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editorialEditorial

A evolução das tecnologias analógicas 
para as tecnologias digitais e a convivência 
complementar dessas duas modalidades repre-
sentam, para a história da humanidade, mudan-
ças estruturais não só na maneira de fazer as 
coisas, mas principalmente na forma de elabo-
rar e expressar o pensamento, com reflexos de-
terminantes para as mudanças culturais. 

Em sua oitava edição, a revista Fonte 
aborda, a partir do contexto tecnológico, uma 
questão fundamental quando o foco é o desen-
volvimento da sociedade: a educação. O desa-
fio de conduzir o ensino pelas trilhas velozes 
e revolucionárias das tecnologias digitais con-
figura uma nova e verdadeira “ciência”, que 
reúne estudiosos, pesquisadores e especialistas 
oriundos das ciências exatas e humanas, dan-
do espaço à atuação de um novo profissional 
polivalente, os “educadores tecnólogos” ou os 
“tecnólogos educadores”, que têm como meta 
comum a construção de soluções mais adequa-
das com base nas TICs.

O resultado dessa produção, ao longo das 
últimas décadas, é bastante polêmico; envolve, 
além de diferentes teorias e práticas pedagógi-
cas, as diferenças sociais e econômicas próprias 
da sociedade e interesses diversos no mercado 
produtor e distribuidor de hardware, software e 
serviços.

A contribuição de Fonte aos seus leitores, 
nesta edição, foi reunir, em um só volume – que 
certamente não pretende esgotar o assunto –, 
exemplos de ações inovadoras e experiências 
bem-sucedidas que poderão referenciar novas 
práticas; e também opiniões e teorias, muitas 
vezes antagônicas, que acabam por aquecer a 

discussão. Afinal, a tecnologia se limita a digita-
lizar as práticas educativas tradicionais ou traz, 
em sua natureza, a aptidão e o poder de empre-
ender mudanças verdadeiras e profundas? 

As informações vieram das mais variadas 
fontes – professores, doutores, pesquisadores –, 
que buscam o entendimento e propostas de uso 
diversificado das tecnologias da informação e 
comunicação e sua participação na construção 
do conhecimento. Experiências de sucesso de-
senvolvidas com orçamentos limitados, e outras 
em que o estado da arte traz a face atraente do 
futuro. E soluções que ultrapassam as salas de 
aula do ensino formal e agregam às organiza-
ções um novo diferencial competitivo, por meio 
da qualificação e capacitação de seus colabora-
dores, em ambientes presenciais ou a distância. 

Fonte ouviu as experiências inovadoras 
da professora gaúcha Léa Fagundes, coordena-
dora do Laboratório de Estudos Cognitivos da 
UFRGS; Roberto Aparici, da Universidade de 
Educação a Distância da Espanha; o professor 
de Stanford Paulo Blikstein; os professores José 
Armando Valente, da Unicamp, Juliane Corrêa, 
da UFMG, e José Manuel Moran, da USP; e 
experiências como a da Secretaria de Estado de 
Educação de Minas Gerais. 

Coerente com sua proposta de contribuir 
para a disseminação da informação e promoção 
do debate sobre temas referentes ao uso das 
TICs, a revista Fonte, que passa a ser anual, 
espera oferecer aos seus leitores material rele-
vante para incentivo ao debate e à promoção de 
novas soluções.

Diretoria da Prodemge
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Fim de Papo – Luís Carlos Eiras
O livro sob ataque
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Inter@ção
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revista evolua a cada edição.
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Com pouco tempo de leitura já pude 
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conteúdo. Se fosse possível, gostaria de 
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seriam de grande valor para a seção de 
redes do TRE-MG e também para o 
meio acadêmico.

Fabricio Lana
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nosso endereço para remessa.

Célia Maria de Almeida
Bibliotecária do Setor de Aquisição

Presidência da República
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Venho, através desta, solicitar o envio 
da revista Fonte. Sou analista de sistemas 
e atuo na área de desenvolvimento de so-
luções web. Acredito que a publicação 
dessa revista seja uma das melhores na 
área de Tecnologia da Informação, visan-
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importante passo para chegarmos a um 
estágio de transparência, desburocratiza-
ção, eficiência e eficácia no atendimento 
ao cidadão. Sucesso para todos os partici-
pantes e colaboradores da revista Fonte.

Michelle Hanne Soares Andrade
Gerente de Projetos- Belo Horizonte - MG
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Diálogo
Tecnologia e educação: 
a diferença entre inovar e

Léa da Cruz Fagundes é coordenadora de pesquisa 
do Laboratório de Estudos Cognitivos (LEC/UFRGS), 
onde atualmente desenvolve, com orientandos de  
doutorado e mestrado e bolsistas de graduação, 
as pesquisas sobre o uso de laptop por alunos de  
escolas da rede pública. É assessora do Ministério da  
Educação, participando do Grupo de Trabalho do Projeto 
Um Computador por Aluno. Tem mais de trinta anos de  
experiência na área de Psicologia do Desenvolvimento 
Cognitivo, com ênfase em Aprendizagem.

É professora titular aposentada da Universidade  
Federal do Rio Grande do Sul e docente colaboradora 
convidada nos programas de pós-graduação: mestrado 
em Psicologia Social e Institucional e doutorado em  
Informática na Educação/UFRGS. Possui graduação 
em Pedagogia pela UFRGS (1972), graduação em Psicologia pela UFRGS (1988), mestrado em  
Educação pela UFRGS (1977) e doutorado em Psicologia pelo Instituto de Psicologia da USP (1986).
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FONTE: A sociedade da informação e a difusão 
do uso das TICs influenciam a forma de pensar, de rece-
ber e transmitir conhecimento? Como isso acontece?

Não são dois sistemas conceituais diferentes a so-
ciedade da informação e as TICs. Um sistema implica 
o outro. Vamos refletir um pouquinho: TICs quer dizer 
Tecnologias da Informação e da Comunicação. Eu peço 
licença para restringir-me à área da educação que estu-
do, pois a sociedade influenciar a forma de pensar é de-
corrência da própria concepção de sociedade. Mas nós 
precisamos acrescentar Novas Tecnologias, pois o uso 
das tecnologias analógicas, como a imprensa, a edição de 
jornais, a impressão de livros, o rádio, as gravações dos 
sons, a fotografia, o cinema e a TV, preparou a socieda-
de da informação e tem influenciado continuamente as 
formas de pensar, mas a difusão do uso das tecnologias 
digitais, e, portanto, “novas” TICs, é que está gerando 
mudanças surpreendentes. Enquanto as tecnologias ana-
lógicas ampliam os poderes mecânicos do homem, por 
exemplo, o telescópio ampliando a visão muda a forma 
de pensar o macrocosmos; e o microscópio, a de pensar 
o microcosmo; o telescópio ou o microscópio eletrônicos 
permitem ao homem reconceitualizar as observações e 

reconstruir substancialmente suas teorias. As tecnologias 
digitais ampliam os poderes cognitivos do ser humano. 
Não se trata só de receber e transmitir conhecimento. Mas 
de criar, construir novos conhecimentos. Em geral, quan-
do se fala em educação, a questão “como isso acontece” 
está restrita ao ensino. Mas se não se conhece o “pensar”, 
como o ser humano produziu filosofia, ciência, arte, tec-
nologia na história da civilização, o que queremos dizer 
com “influenciam a forma de pensar”? Parece-me muito 
pertinente esta questão. Nela é que situamos a necessi-
dade de conhecer melhor – como pensamos? Como se 
assimila uma informação nova? Como se faz uma des-
coberta? Como se inventa? Como se representa o que se 
pensa? Como se pesquisa? Como se aprende? Qual é o 
processo de tomada de consciência? Como podemos ex-
pressar o que pensamos? Como funciona a comunicação 
entre as pessoas? Já temos respostas nos estudos episte-
mológicos e nos neuropsicológicos, mas estes são inter-
disciplinares, transdisciplinares e ainda não são tratados 
como ciência da educação na formação dos professores. 
Os cursos de licenciatura estão ainda no terreno de leitu-
ras e estudos textuais, não contextualizados, diretivos e 
de cima para baixo (top down), sem compromisso com o 

Com uma grande e diversificada experiência e um espírito inquieto, questionador e trans-
formador, a professora gaúcha Léa Fagundes é referência quando se fala em educação, 

especialmente na aplicação das novas Tecnologias da Informação e Comunicação. A coorde-
nadora do Laboratório de Estudos Cognitivos da Faculdade de Psicologia da Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul é também presidente da fundação não-governamental Pensamento 
Digital, entidade que atua na promoção de projetos educacionais utilizando computadores e a 
internet em comunidades de baixa renda.

Pioneira na pesquisa do uso das tecnologias digitais nos processos educacionais, recebeu, 
em 2006, reconhecimento da Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cul-
tura (Unesco), que premiou projetos de destaque em suas áreas de atuação. Neste “Diálogo”, 
Léa Fagundes fala sobre o papel do professor, enfatizando a necessidade de que ele esteja 
preparado, mais do que para saber ensinar, para entender como os alunos aprendem.

Ela contextualiza questões como o desenvolvimento da inteligência humana e o processo 
de aprendizagem; analisa como as tecnologias digitais têm ampliado os poderes cognitivos do 
homem e como as interações nessa nova cultura influenciam as formas de pensar e reconstruir 
suas teorias; e destaca valores como a cooperação, a colaboração e o compartilhamento, faci-
litados pelas TICs.
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chão da escola, com a sala de aula que poderia ajudar es-
tudantes e docentes a percorrer o caminho da prática para 
o formalismo (botton up) e manter as trocas dialógicas 
entre a prática e a teoria.

Parece ser esta a dificuldade para entender como 
as tecnologias digitais ampliam os poderes cogniti-
vos do homem. Como as interações nessa nova cultura  
influenciam as formas de pensar? Esta é nossa linha de 
pesquisa. Chegamos até a formular a hipótese de que se 
esteja criando uma “inteligência digital” entre as novas ge-
rações que têm familiaridade com este novo mundo, consi-
derando-a como sistemas de subsistemas, segundo Piaget, 
e refletindo sobre as concepções de Gardner sobre as inte-
ligências múltiplas. Por exemplo, já se começou a estudar 
os resultados da interação no uso da internet e a atividade 
neurológica, como também o 
processo da interação afetiva 
nas trocas cooperativas na co-
municação em rede.

FONTE: Em que medi-
da as TICs interferem na cul-
tura e valores da sociedade?

Numa tentativa de con-
ceituar Cultura (HOFFMAN 
e FAGUNDES, 2008), pode-
se aceitá-la como representa-
ção das manifestações huma-
nas; aquilo que é produzido, aprendido e partilhado pelos 
indivíduos de um determinado grupo, numa determinada 
época. A Cultura Digital é a cultura de rede, a cibercultu-
ra, que sintetiza a relação entre sociedade contemporânea 
e novas tecnologias da informação. Ao mesmo tempo em 
que a Cultura Digital abriga pequenas totalidades e seus 
significados, mantém-se desprovida de um sentido global 
e único. Esta é a cultura da diversidade, da liberdade de 
fluxos, de conhecimentos e de criações que dão corpo e 
identidade a esses grupos. São claras as explicações sobre 
como as tecnologias digitais interferem na cultura, pois 
são elementos geradores e, ao mesmo tempo, desenvol-
vem-se continuamente ao serem usadas nessa cultura. En-
tretanto, não posso ainda responder em que medida elas 
interferem nos valores. É uma questão muito complexa, 
muito ampla e não estou certa de que eu possa fazer tais 
medições. Um aspecto me parece demasiado relevante: 
um bom uso das tecnologias digitais provoca a reconcei-

tualização dos espaços e dos tempos, das interações e das 
comunicações, e esses fatos explicitam os problemas dos 
valores, expõem seu abandono pela educação. Mas por 
que sublinho “bom uso”? Porque a presença das Novas 
TICs (NTICs) não garante que o “ensino” tradicional e 
repressor, descontextualizado e hierárquico se apodere 
delas como “ferramentas” a serviço da reprodução dos 
modelos da sociedade industrial.

Os PCNs (Parâmetros Curriculares Nacionais) de-
claram abertamente: os conteúdos do currículo são: con-
ceitos, valores e procedimentos. Em educação, fala-se 
muito sobre eles, escreve-se muito, mas não se vive va-
lores! As práticas não analisam nem propõem reflexões 
para que se tome consciência de nossas escalas de valores 
e se planeje e execute estratégias para incorporá-los. Por 

exemplo, um ensino diretivo 
e punitivo, uma organização 
de disciplina hierárquica no 
ambiente gera necessaria-
mente dependência e sub-
missão. Impor valores morais 
gera obediência aparente, 
mas transgressão escondida. 
O bom uso das tecnologias 
digitais com seus recursos 
de comunicação para a inte-
ração próxima ou remota de 
modo cooperativo, colabora-

tivo, favorecendo a autonomia e a liberdade de tomar de-
cisões, implica assumir a responsabilidade pelas próprias 
escolhas. O respeito aos diferentes pela comunicação em 
redes de aprendizagem favorece a solidariedade. Tudo 
pode ser compartilhado, a edição e o acesso a essas in-
formações podem ser livres e isso nos faz semelhantes, 
apesar das diferenças. Temos agora espaços, tempos e 
recursos de comunicação para conviver, cooperar e viver 
valores legitimamente. Mas essas são decisões pessoais 
e institucionais. Para tanto, necessita-se conhecimento e 
“tomada de consciência”!

FONTE: A senhora valoriza a interação como 
base para o desenvolvimento humano. Trata-se, também, 
de um dos grandes atributos das TICs. Como capitalizar 
esse recurso para uma aplicação eficaz?

É claro que as inovações na educação são interde-
pendentes de teorias suficientemente explicativas tanto 

“Tudo pode ser compartilhado,  
a edição e o acesso a essas  

informações podem ser livres  
e isso nos faz semelhantes,  

apesar das diferenças.”
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quanto de novas tecnologias digitais. A própria palavra 
interação tem recebido diferentes significados em dife-
rentes situações culturais. Mas, na perspectiva da Epis-
temologia Genética, a interação não é apenas base para 
o desenvolvimento humano. Ela é condição para a pró-
pria vida. Um ser vivo não sobrevive em um ambiente 
hostil. Por quê? Porque ele necessita da interação favo-
rável nesse ambiente. A criança no ventre materno se 
desenvolve interagindo com o ambiente do organismo 
da própria mãe: seu organismo assimila, no mínimo, o 
alimento e o oxigênio pelo cordão umbilical. Mas na hora 
do nascimento, ele interage com o ar e precisa respirar 
para sobreviver. Estudando o nascimento da inteligência 
na criança, Piaget identificou duas funções invariantes: a 
adaptação e a organização. E o que é herdado? A estru-
tura neurológica, que já está 
programada pela memória 
genética e vai garantir as pri-
meiras interações em que o 
ser humano, equipado pelas 
condutas dos reflexos, intera-
ge para conhecer o mundo. O 
reflexo da respiração serve à 
adaptação à atmosfera. O da 
visão, à luz. O da sucção, ao 
mamilo para sugar o leite; o 
da preensão, ao toque, etc. 
Os reflexos são desencadea-
dos pela necessidade do fun-
cionamento orgânico – sua 
motivação é a necessidade 
de assimilar para a sobrevi-
vência. Mas essas condutas 
automáticas, reflexos primi-
tivos, pela interação continuada com a grande variedade 
de estímulos, começam a adaptação a novas informações. 
Para assimilar o diferente, é preciso acomodar as signi-
ficações já disponíveis numa atividade sensório-motora 
permanente de experimentar e tentar. O desenvolvimento 
decorre da organização dessas significações assimiladas 
pela acomodação das anteriores às novidades que asse-
guram a continuada adaptação. E os simples reflexos dão 
lugar aos hábitos adquiridos. Com as assimilações gene-
ralizadoras e as assimilações recognitivas, que originam 
a construção do conhecimento pelo próprio organismo 
(a sucção desencadeada automaticamente no início pela 

presença de estímulos começa a reconhecê-los recusando 
sugar quando atribui o significado “não ser sugável” ou 
“não sair leite”), são geradas as condutas intencionais. 
Piaget explica detalhadamente, em anos de observação 
em seus experimentos acompanhando o desenvolvimento 
de seus bebês, a geração de novas estruturas na organiza-
ção da lógica das ações sobre os objetos do ambiente – os 
esquemas de ação. No processo de desenvolvimento es-
tão configurados os mecanismos da aprendizagem, como 
as coordenações inferenciais e as assimilações recíprocas 
nos sistemas de esquemas de ação. Gradativamente se 
constitui a função semiótica e, durante o brinquedo e a 
imitação, são constituídas as imagens mentais que apre-
sentam ao pensamento o que não está mais presente aos 
sentidos – é a possibilidade de re-apresentação, isto é, 

“representação”. Estruturan-
do seu mundo, a inteligência 
constrói suas novas estrutu-
ras. E novas estruturas para 
continuar aprendendo, isto é, 
novas aprendizagens.

Essa é uma maneira 
muito restrita e superficial, só 
para dar uma idéia da impor-
tância da interação. Está dis-
ponível uma teoria poderosa, 
mais sistêmica, holística, não 
molecular, para nos ajudar a 
compreender a interação e a 
aprendizagem. A interação 
se dá entre a criança e seu 
mundo. Este mundo é o dos 
objetos naturais, culturais, 
simbólicos, etc., e, principal-

mente, humanos, ou seja, sociais.  Em resumo, concebe-
se o desenvolvimento da inteligência humana como um 
processo interacionista e construtivista. Como, então, 
conceber a aprendizagem? Inúmeros estudos experimen-
tais comprovam que as condições de desenvolvimento 
determinam o processo de aprendizagem.

Ora, como sempre temos concebido que a aprendiza-
gem produz desenvolvimento, o ensino seria determinante. 
Entretanto, muito antes do uso equivocado das NTICs (No-
vas Tecnologias da Informação e Comunicação), pensando 
que poderiam ensinar melhor, já dispúnhamos da compro-
vação de que uma criança que esteja se desenvolvendo 

“O mais fundamental é o  
desenvolvimento de  

novas concepções na cultura  
dos educadores, com ou sem  

tecnologias. Só que a tecnologia 
pode ajudar dando  

visibilidade ao professor de  
processos cognitivos que  
ele ainda desconhece.”
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aprende, mas quem não está com boas condições de de-
senvolvimento não aprende, apesar de ser ensinado.

Assim, a aplicação eficaz das tecnologias digitais 
consiste em enriquecer o mundo do aprendiz para susten-
tar interações produtivas e favorecer o desenvolvimento 
de sua inteligência. Não são os métodos e as técnicas de 
ensino, como se acreditou, que vão melhorar as aprendi-
zagens, muito pelo contrário, são as atividades de trocas, 
as atividades exploratórias, experimentais, as atividades 
de comunicação, as atividades interativas, de colabora-
ção e de cooperação entre os aprendizes e as pessoas (co-
legas e professores), entre os aprendizes e as fontes de 
informações que favorecerão as  aprendizagens.

FONTE: Como as TICs podem apoiar mudanças 
dos paradigmas na área edu-
cacional? Novas concepções 
de ensino são possíveis sem 
esses recursos?

As novas concepções 
se originam da pesquisa 
científica, de melhor conhe-
cimento sobre o ser humano 
e sobre o social, não das no-
vas TICs. Assim, as NTICs  
podem ser usadas como fer-
ramentas para as concepções 
tradicionais equivocadas, em 
ambientes de transmissão passiva, com técnicas de uso 
de software e de redes diretivas e descontextualizadas. 
Aliás, é o que vem acontecendo... Isso explica as avalia-
ções que concluem sobre a irrelevância delas no ensino! 
Note-se, entretanto, que as novas concepções podem ser 
beneficiadas de modo muito consistente através desses 
recursos se estiverem apoiadas em consistentes teorias 
explicativas. O mais fundamental é o desenvolvimento 
de novas concepções na cultura dos educadores, com ou 
sem tecnologias. Só que a tecnologia pode ajudar dando 
visibilidade ao professor de processos cognitivos que ele 
ainda desconhece.

FONTE: Fale sobre o método de aprendizagem 
baseado na inclusão digital: como funciona? 

Não se pode buscar um “método de aprendizagem” 
como se busca um “método de ensino” arbitrariamente. 
Prefiro considerar o processo da aprendizagem ocorren-

do naturalmente nos contextos enriquecidos pela inclusão  
digital, orientados por professores atentos que estimulem 
e orientem as mais variadas e naturais formas de intera-
ção. Principalmente com os novos e constantes desenvol-
vimentos de tais recursos na Web 2.0 e, logo, na Web 3.0. 
Os sistemas de significações, os sistemas conceituais dos 
aprendizes podem ser continuamente ativados pelos pro-
fessores com situações desafiadoras, questionamentos, 
problematizações e os próprios aprendizes agrupados por 
interesses comuns, confrontados com modos de pensar  
diferentes, tendo que refletir sobre novas perspectivas ao 
considerar situações semelhantes. E sobretudo com liber-
dade de expressar-se, com liberdade para pensar e com  
liberdade para comunicar-se, tomar decisões, assumir a  
autoria com responsabilidade e publicar suas produções.

Tudo o que o aluno 
aprende precisa servir à sua 
adaptação ao desconhecido, 
acomodando seus sistemas 
de significações anteriores à 
novidade e assimilando novas 
significações, ampliando seus 
sistemas que constituem seu 
poder de pensar aquilo que 
não conseguia pensar antes, 
de compreender o desconhe-
cido para poder compartilhar, 
para facilitar seu desenvol-

vimento na convivência social. O desconhecido que o 
aprendiz passa a conhecer precisa ter significado pessoal 
e apresentar uma retribuição prazerosa, quando serve para 
continuar a aventura de aprender cada vez mais, para “re-
velar novos talentos”, “para fazer descobertas”. Não tem 
valor para o aprendiz o que não desperta seu interesse, 
servirá somente para “satisfazer às ordens do professor”, 
“para obedecer a regras externas”,  “porque vai ser útil no 
futuro”, ou porque “poderá servir para ser aprovado num 
possível vestibular”.

FONTE: A tecnologia pode apoiar práticas de res-
peito às diferenças individuais no processo de constru-
ção do conhecimento? Como?

Por que pensar em reduzir as diferenças individuais? 
Isso expressa continuar pensando em “ensino”, não em 
aprendizagem! A riqueza de um ambiente para intera-
ções produtivas são justamente as diferenças individuais. 

“Interagir com os diferentes  
possibilita a aprendizagem de 

combinar diferentes pontos de vista
e de encontrar diferentes soluções 

para um mesmo problema.”
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Dar-se conta de que os outros pensam diferente vai esti-
mular a curiosidade e proporcionar a vivência de valores 
como respeitar as diferenças e aprender a conviver com 
elas. Além disso, é um poderoso estímulo para ativar os 
processos de descentração, que expressam tanto o desen-
volvimento cognitivo quanto o desenvolvimento moral e 
a vivência de valores. Interagir com os diferentes possi-
bilita a aprendizagem de combinar diferentes pontos de 
vista e de encontrar diferentes soluções para um mesmo 
problema. A aprendizagem é sempre personalizada. E 
aqui, sim, sublinho o grande auxílio que apresentam para 
o educador as NTICs, pois cada sujeito pode ter acesso às 
produções dos outros, interagir e praticar auto-avaliações 
e avaliações compartilhadas. No ensino tradicional, tudo 
fica centralizado no professor, que será sobrecarregado se 
desejar praticar atendimento 
individual. A relação não 
será de um para todos. Mas 
de todos entre si, exercendo 
cooperação, reciprocidade.

FONTE: Como proce-
der em relação às diferenças 
nas formas de aprendizagem 
próprias de cada aprendiz?

Essa é uma das angústias do professor, porque ele 
acha que tem que ensinar a mesma coisa para todos, 
e o teste sempre terá só uma única resposta certa. Por 
mais homogênea que seja a classe e por mais que ele se 
esforce por repetir o mesmo conteúdo, cada aluno vai 
assimilá-lo de uma forma. E o professor deve aceitar 
os diferentes níveis, inclusive nas avaliações, e depois 
voltar para ajudar o aluno a aprender mais. Nunca uma 
matéria que foi dada estará pronta. Ele reclama: um 
aluno não pode perder aula porque não vai aprender o 
conteúdo daquela aula!!! Como se só porque ele está no 
mesmo espaço e no mesmo tempo que os colegas, todos 
vão aprender! Eles precisam interagir, porque aprendem 
de modo diferente e essas diferenças é que ajudam cada 
um a descobrir novos pontos de vista sobre os mesmos 
conceitos!

FONTE: Qual o caminho para que as TICs pos-
sam apoiar as administrações públicas para vencer o 
desafio da educação de qualidade dentro de orçamentos 
restritivos?

As questões de orçamentos já foram problemas. Não 
são mais. Por exemplo, tínhamos o software proprietário 
que precisava ser comprado. Agora temos o software de 
fonte aberta e livre acesso, sendo continuamente desen-
volvido por comunidades em rede. Temos provedores de 
conexão à internet gratuitos. Temos as conexões à inter-
net em banda larga garantidas gratuitamente para todas as 
escolas por legislação de acordos entre o governo federal 
e as telefônicas. E a fortuna gasta na compra de livros 
didáticos, distribuídos de forma personalizada, pode ser 
compartida com a compra de equipamentos, se os livros 
para serem copiados e memorizados pelo ensino forem 
substituídos pelo modelo de fontes de consulta. Em vez 
de uma coleção de livros por disciplina para cada aluno, 
seria entregue uma coleção por disciplina cobrindo todas 

as séries e para cada espaço 
em que trabalhem grupos 
de alunos. Os professores 
poderão trabalhar interdisci-
plinarmente, não restringin-
do períodos de 50 minutos 
para o mesmo conteúdo por 
todos os alunos. Já a manu-
tenção da tecnologia pode 
ser compartilhada por grupos 

de estudantes monitores e estagiários de cursos técnicos. 
Também se pode pensar em aumentar horas de estágio 
e prática, para jovens com grande facilidade no uso das 
NTICs receberem formação à medida que auxiliam os 
professores nos espaços das escolas. Antes eles tinham 
que aprender a “dar aulas”, agora eles aprendem enquan-
to orientam os aprendizes a interagir com as NTICs.

E quanto à aquisição dos equipamentos, já temos no 
modelo 1:1 (um para um) a produção de laptops de baixo 
custo fora do mercado, que estão sendo comprados por ins-
tituições privadas sob a condição de, cada vez que comprar 
para um aluno, adquirir dois, mas doar um para alunos de po-
pulações de países pobres (é o modelo “get one, give one”).

FONTE: Que diferenciais as TICs podem prover 
em relação ao ensino tradicional? Onde o modelo tradi-
cional emperra e como as TICs podem reverter isso?

O currículo continua graduado e seriado, as aulas são 
dadas a alunos  organizados em turmas. Cada professor ocu-
pa um tempo entre 50 e 100 minutos, no máximo, apresen-
tando e ilustrando conteúdos para um grupo de alunos que, 

“...a interação não é apenas base 
para o desenvolvimento humano.

Ela é condição para a própria vida.”
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embora tenham a mesma idade e a mesma escolaridade, são 
muito diferentes entre si. O professor dá a mesma aula para 
diferentes turmas, ensinando a mesma coisa da mesma ma-
neira ao mesmo tempo para todos e ainda espera uma única 
resposta certa para cada questão do teste que deve avaliar o 
rendimento da aprendizagem! Onde emperra este modelo? 
Ele é um tratamento de massa! Ignora quais são os sistemas 
de significação de cada aluno! É claro que eles devem ser 
diferentes. Cada aprendiz é um sujeito sócio-histórico, com 
condições muito diferentes: orgânicas, culturais, escala de 
valores, situação econômica, relações familiares, história 
de vida, temperamento, hereditariedade, saúde, enfim, co-
nhecimentos muito diversificados, assim como condições 
de desenvolvimento cognitivo. E por que ignora? Porque 
o professor deve dar aula no mesmo espaço para 20, 30, 40 
alunos!!! Não é um pedagogo 
grego que vai fazer atendi-
mento individualizado...

A questão então é que: 
para ensinar precisa “dar au-
las”.

Não foi o que fizeram 
conosco? Não foi o que apren-
demos a fazer para ensinar? 
Então, o que falta é preparar 
melhor os professores!? Eles 
determinam as seqüências de 
pré-requisitos dos conteúdos 
a serem transmitidos, eles es-
colhem os melhores recursos para ajudar a apresentação. 
Eles preparam os exercícios para treinar a retenção!

Uma pró-reitora de pesquisa me disse: “Léa, você 
está redondamente enganada. Não pode criticar a escola 
pública! Não foi nela que você estudou? Não foi nela que 
eu estudei? Para nós, ela foi excelente!”.

Eu respondi: “Ela não foi boa para nós. Nós é que 
fomos boas para ela!”.

O que eu quis dizer? Que uma criança saudável 
biológica, psicológica e socialmente, em boas condições 
de desenvolvimento, vinda de um ambiente estimulador, 
com amplo acesso a experiências interativas ricas apren-
de em qualquer modelo de escola.

Mas quando temos grupos de aprendizes não  
podemos contar com homogeneidade de condições. Se 
desejarmos que eles aprendam, precisamos basicamente 
favorecer seu desenvolvimento. E isso pode ser feito para 

quem está num bom nível como para quem está com o 
desenvolvimento bloqueado, justamente porque as inte-
rações sociais poderão ser mais ricas e eficazes.

Como as NTICs podem reverter esse modelo tra-
dicional? Justamente nos aspectos mais cruciais: traba-
lhando com a identidade de cada um, melhorando a auto-
estima! Não insistindo em transmitir seqüências lineares 
de conteúdos impressos, mas permitindo que os aprendi-
zes escolham o que mais desejam aprender, despertando 
sua curiosidade na exploração de contextos, próximos 
ou remotos. O fundamental é que lhes seja outorgada a 
liberdade de escolha e a responsabilidade de produzir 
dentro dessa escolha. Em vez de fazer planos de aula, 
o professor orienta os pequenos grupos a planejar seus 
projetos. Esses planos não serão registrados em cader-

nos incógnitos, mas em suas 
páginas virtuais em ambien-
tes de aprendizagem on-line 
para que, em ampla atividade 
de trocas em suas apresenta-
ções à comunidade, resgatem 
sua identidade. Quando fa-
zem seus planos, são convi-
dados a registrar suas certe-
zas temporárias, isto é, tomar 
consciência de seus siste-
mas de significações sobre 
os problemas que definiram 
para fazer suas investigações 

e que servirão para acomodar os novos significados que 
pretendem assimilar. Serão convidados, também, a re-
gistrar e discutir nos pequenos grupos que escolhem por 
afinidade (não importando diferenças de idade nem de 
escolaridade) suas dúvidas provisórias que devem gerar 
novas certezas. Para quê? Para orientar a busca de in-
formações necessárias e definir as fontes que pretendem 
consultar: livros, pessoas, especialistas, documentações, 
revistas, diferentes mídias e internet.

Esta é uma condição determinante para exercitar a 
reflexão crítica na seleção das informações mais relevan-
tes e o descarte das irrelevantes. É também uma orienta-
ção segura para julgar os valores das informações que de-
vem servir para solução dos problemas, das questões que 
levantaram em seus planos, e selecionar as confiáveis. 

Uma condição facilitadora para o professor é que, 
em vez de revisar dezenas de cadernos, corrigir centenas 

“A aplicação eficaz das tecnologias 
digitais consiste em enriquecer o 

mundo do aprendiz para  
sustentar interações produtivas  
e favorecer o desenvolvimento  

de sua inteligência.”



Dezembro de 2008
FonteFonteF teon 13

de folhas de exercício para assinalar erros, tabular fracassos 
e atribuir “notas” que reforçam ou castigam, interferindo 
negativamente na auto-estima, ele poderá acompanhar as 
produções de grupos publicadas nos espaços da internet en-
quanto estão sendo produzidas, para reorientar buscas, dis-
cussões, argumentações e provocar novas atividades. Mas 
ele não estará sozinho para acompanhar uma turma inteira. 
Os especialistas das diferentes áreas serão associados nes-
se acompanhamento dos mesmos projetos, pois qualquer 
projeto que investigue problemas contextualizados, com 
questões bem explicitadas, estará propondo construção de 
conhecimentos, tratando de valores e de procedimentos 
(conteúdos curriculares) das diferentes disciplinas. Será, 
portanto, uma aprendizagem interdisciplinar, só que não li-
near e compartimentalizada, sem nexo para a compreensão 
de seus construtores. O que 
podem realmente aprender 
bem é o pensar relacional, é a 
descoberta de relações expres-
sas por raciocínios que podem 
ser testados a cada momento.  

Mas uma contribuição 
fundamental dessa concepção 
construtivista é, além de abrir 
as paredes da sala de aula e 
derrubar os muros da esco-
la, a possibilidade de realizar 
aprendizagens de que a escola 
não se tem ocupado. Com o uso integrado das diferentes mí-
dias digitais, a interdisciplinaridade não se restringe a eixos 
representados por projetos especiais, iguais para todos, e se 
amplia, compreendendo aprendizagem em que as atividades 
envolvem as “múltiplas inteligências”, como expressão das 
energias corporais, teatro, esportes, dança, atletismo, ex-
pressão sonora, música, poesia, expressão verbal, locução, 
declamação, canto, oratória, expressão plástica, artesanato, 
desenho, pintura, cinema e gestão da informação.

Não é mais o professor que projeta ilustrações de 
aulas, mas são os alunos que ilustram as publicações  
que realizam com imagens: gráficos, desenhos, fotos e 
filmes. Podem aprender as diferentes linguagens das  
mídias que escolherem em seus grupos. Pode-se ter o 
desenvolvimento de talento e de criatividade, integrando 
arte e ciências. A representação mental se beneficia e a 
abstração reflexionante na construção do conhecimen-
to se torna visível ao educador e ao próprio aprendiz.  

Assim, novos procedimentos de avaliação formativa de-
vem ser pensados e a avaliação como forma de controle 
e repressão precisa dar lugar à negociação para conseguir 
reavaliações e oportunidades para reconstruções através 
de participações consentidas e solidárias.

Os valores do desenvolvimento moral, a coopera-
ção, o respeito e a solidariedade podem voltar a ser trata-
dos como práticas curriculares.

A cultura digital pode representar perigos, mas a in-
clusão nela dos educadores sob um novo paradigma, com a  
concepção que privilegia a aprendizagem, é uma garantia para 
que ela apresente a produção de novos modelos de sociedade. 

FONTE: Qual é a sua opinião sobre EaD? O uso 
maciço, como vem sendo adotado, pode ser considerado 

adequado quando se pensa 
em melhoria de qualidade?

A questão não deve ser 
a adequação do uso maciço, 
porque não precisa se refe-
rir à massificação, pode-se 
considerar, na verdade, em 
grande escala. Por isso, ele 
poderá ser, e concordo que 
seja, muitíssimo adequado 
se o tratamento pedagógico 
tanto dos conteúdos digitais 
quanto da formação for mui-

to cuidadoso com referência à interatividade e à autoria, 
usando a teoria construcionista.

FONTE: Quais as exigências para os profissionais 
da área educacional nessa nova realidade? O que muda 
nas competências dos professores e como educadores tra-
dicionais devem ou podem se adequar a essas inovações?

Todo professor, tradicional ou jovenzinho, pode 
desenvolver as novas competências. Para dobrar sua re-
sistência, basta que cada professor perca a vergonha de 
dizer “não sei” e vença o medo de mudar de referência. 
Não precisa ter vergonha porque não se tem culpa. Essa 
culpa é paralisante e causa os maiores prejuízos nos blo-
queios que gera. Na sociedade do conhecimento, em que 
em 20 anos a sociedade já gerou mais informações do 
que em todos os séculos de produção juntos, ninguém 
mais poderá ter certezas, imaginar que sabe tudo sobre 
algo. O natural é afirmar “não sei!”, pois a função do  

“Os valores do desenvolvimento 
moral, a cooperação, o respeito  

e a solidariedade podem  
voltar a ser tratados como  

práticas curriculares.”
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professor não é transmitir verdades, mas ensinar a apren-
der, ajudar a pensar, aprender junto com o aprendiz e não 
sentir vergonha disso, porque os alunos o respeitarão 
mais por sua autenticidade e parceria.

O que o professor mais precisa é de “fluência tecno-
lógica”, mas sem angústias, porque ele pode adquiri-la aos 
poucos, sem prejudicar os alunos, porque eles já nascem 
com essas facilidades e adquirem fluência muito rapida-
mente. Essa competência tipicamente não se aprende len-
do textos, e as crianças avançam porque aprendem como é 
natural, tentando, experimentando, fazendo e interagindo.

FONTE: Programas de inclusão digital são merca-
dos atraentes para empresas fornecedoras de hardware e 
software. Como contornar as restrições impostas pelas leis 
de licitação para as adminis-
trações públicas na aquisição 
de infra-estrutura, mantendo o 
foco no ensino de qualidade?

A educação não pode 
ser um mercado. As restri-
ções impostas pelas leis de-
veriam ser revistas, mas as 
empresas precisam também 
revisar, porque lhes falta 
muita ciência da informática 
e muita ciência da educação!

FONTE: Qual a vida 
útil desses produtos? Estão 
sintonizados com a veloci-
dade de transformações na 
área tecnológica?

Essa é mais uma questão que reforça o alerta. Não 
se pode tratar como um mercado, nem pretender lucrar 
com seus produtos. Eles se desatualizam e sucateiam 
com uma velocidade espantosa! Uma solução parece ser 
envolver jovens, enquanto estão na preparação profissio-
nal, para se organizarem em comunidades de invenção e 
criação, como a comunidade do software livre.

FONTE: Entre as opções de soluções disponíveis 
para o ensino público fundamental e médio – os compu-
tadores individuais – de forma geral, quais são as vanta-
gens e desvantagens?

As vantagens são a inclusão da escola, da família  

e das comunidades na cultura digital. O modelo de  
laboratórios 1 para muitos é completamente insuficien-
tes!!! Um professor levar sua turma uma vez por semana 
é pior do que não levar, pois imagina que está inovando e 
não está mudando absolutamente nada! Volta para a sala 
de aula e continua como sempre foi!

Se a direção coloca um coordenador de laboratório 
ainda é pior, pois é criar mais uma disciplina. A gran-
de restrição em que o aluno não tem nenhum ganho é 
conectar-se à internet com hora marcada, num espaço e 
num tempo predeterminados e limitados, impedindo a in-
teração, a busca e a comunicação.

A desvantagem que identifico nesse momento é a farsa 
que representa o educador quando faz crer que está usando o 
laptop para inovar e, em verdade, não inova, transformando 

os métodos de ensino e orien-
tando o uso livre da internet, 
usa o laptop para controlar, 
submeter o aluno, bloqueando 
seu desenvolvimento e desper-
diçando um recurso valioso.

Se não quer adquirir  
fluência digital, nem experi-
mentar novos recursos, nem 
pesquisar e estudar novas con-
cepções, nem buscar novos re-
cursos para resolver os proble-
mas de aprendizagem de seus 
alunos, o professor deve ser leal 
e recusar o uso dos laptops!

FONTE: Descreva seu 
ideal de realidade para a educação no Brasil e em que 
medida as TICs poderiam apoiar essa construção. Quais 
seriam os reflexos para a sociedade brasileira?

Meu ideal ficou subentendido nas respostas anterio-
res, mas posso acrescentar que já não é tão ideal assim, pois 
temos nesses últimos 20 anos tantos resultados que com-
provam a realidade desses sonhos que, mesmo em condi-
ções adversas como ausência de recursos financeiros, polí-
ticas públicas adversas, com administradores equivocados, 
famílias assustadas, com professores refratários, as novas 
gerações estão empreendendo as mudanças, aprendendo a 
conviver com a impermanência, aumentando a tomada de 
consciência, exercitando a compaixão, vivendo uma moral 
ecológica, praticando a autoria responsável.

“A cultura digital pode representar 
perigos, mas a inclusão nela dos 

educadores, sob um novo  
paradigma, com a concepção  

que privilegia a aprendizagem,  
é uma garantia para que ela  

apresente a produção de  
novos modelos de sociedade.”



FonteFonteF teon 15Dezembro de 2008

A ampliação das possibilidades fí-
sicas e cognitivas do homem tem sido 
facilitada ao longo da história pelas suas 
criações tecnológicas. Mas é a tecnologia 
digital que, embora historicamente recen-
te, promoveu de fato mudanças mais radi-
cais e excepcionalmente bruscas na vida 
das pessoas e na sua forma de pensar e 
se relacionar. 

Os reflexos dessa evolução estão 
em todos os setores da sociedade e avan-
çam de forma inovadora, nas últimas déca-
das, em direção a mudanças importantes 
no entendimento da inteligência humana 
e dos processos que envolvem o pensa-
mento e o aprendizado. Às novas teorias 
educacionais soma-se uma série de ins-
trumentos tecnológicos que abrem novas 
perspectivas não só para a qualidade do 
ensino, mas também para a democratiza-
ção e disseminação do conhecimento.

A coordenadora do Laboratório de 
Estudos Cognitivos da Universidade Federal do Rio Grande do Sul, professora Léa Fa-
gundes, distingue com precisão as concepções e aplicações das tecnologias analógicas e 
digitais, estas, cada dia mais definitivas na vida das pessoas.

Segundo a especialista, “o uso das tecnologias analógicas, como a imprensa, a edi-
ção de jornais, a impressão de livros, o rádio, as gravações dos sons, a fotografia, o cinema, 
a TV, prepararam a sociedade da informação e têm influenciado continuamente as formas 
de pensar, mas a difusão do uso das tecnologias digitais, e, portanto, ‘novas’ TICs, é que 
está gerando mudanças surpreendentes”. Ela explica que se, por um lado, as tecnologias 
analógicas ampliam os poderes mecânicos do homem – como o telescópio, que amplia a 
visão e muda a forma de pensar o macrocosmo, ou o microscópio, com relação ao micro-
cosmo –, a versão eletrônica do mesmo telescópio ou o microscópio permite ao homem “re-
conceitualizar as observações e reconstruir substancialmente suas teorias. As tecnologias 
digitais ampliam os poderes cognitivos do ser humano”, conclui.

D o s s i ê

Práticas educacionais
Perspectivas e desafios para o ensino  
na sociedade da informação

Guydo Rossi
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Novos caminhos para a educação
Importantes inovações no pensamento e na formu-

lação de novas pesquisas resultaram no surgimento de te-
orias revolucionárias na área educacional no século XX 
e estabeleceram uma tendência transformadora para as 
práticas do ensino. 

Grandes pensadores, como Jean Piaget, Paulo Frei-
re, Seymour Papert, entre outros, deram uma importante 
contribuição teórica à educação, e seus pensamentos e 
idéias têm sido incorporados às práticas educacionais por 
novas gerações de estudiosos, que concebem formas al-
ternativas de pensar o processo de ensino apoiadas nas 
tecnologias.

O pensamento de Piaget de que “o principal objeti-
vo da educação é criar indivíduos capazes de fazer coisas 
novas e não simplesmente repetir o que as outras gera-
ções fizeram” tem encontrado nas novas tecnologias, es-
pecialmente as digitais, um suporte importante na socie-
dade da informação, por integrar um ambiente familiar 
aos alunos e permitir, por isso, a contextualização dessas 
novas idéias pedagógicas.

O construtivismo, corrente teórica inspirada no 
pensamento de Piaget, parte do princípio de que o co-
nhecimento é construído pelo indivíduo desde o seu  

nascimento, e a educação deve ser, portanto, um proces-
so de construção. Dessa forma, as crianças não devem 
ser vistas como simples receptoras de informações, mas 
curiosos cientistas em busca de experimentações e des-
cobertas. E mais: o conhecimento é construído de for-
ma colaborativa, princípio que se integra perfeitamente 
às possibilidades do trabalho nas redes, viabilizadas pela 
tecnologia.

O professor da Unicamp José Armando Valente, 
uma das maiores autoridades na área de tecnologia apli-
cada à educação, esclarece que o computador pode ser 
usado na educação como máquina de ensinar ou como 
máquina para ser ensinada. No artigo Informática na 
educação: instrucionismo x construcionismo, ele explica 
que “o uso do computador como máquina de ensinar con-
siste na informatização dos métodos de ensino tradicio-
nais. Do ponto de vista pedagógico, esse é o paradigma 
instrucionista”.

Já o construcionismo, abordagem proposta pelo 
matemático Seymour Papert, estende a idéia do constru-
tivismo para a construção do conhecimento materializa-
da em uma criação, seja um objeto, uma obra de arte, um 
game ou programa de computador. Segundo Valente, na 

Já em 1969, o pensador e educador canadense Marshall McLuahn, um dos maiores 
teóricos dos processos de comunicação, vislumbrava o poder das tecnologias digitais ao 
afirmar que “quando os computadores são corretamente utilizados, pode-se constatar, com 
evidência, que contribuem para aumentar a diversidade das faculdades individuais. Uma 
rede mundial de computadores tornará acessível, em alguns minutos, aos estudantes do 
mundo inteiro, qualquer conhecimento”. 

Portanto, seja para transpor distâncias e disseminar informações e conhecimento; 
seja para familiarizar e aproximar as pessoas das facilidades viabilizadas pelas tecnologias 
da informação e comunicação; para criar diferenciais mercadológicos por meio da capaci-
tação, em grande escala, de colaboradores em organizações; ou ainda em sua abordagem 
mais desafiadora – de ampliar o poder cognitivo das pessoas e formar profissionais com 
uma visão mais abrangente e nova, capaz de promover o desenvolvimento da sociedade –, 
as tecnologias estão disponíveis e a serviço dos mais variados projetos. 

Steven Johnson, um dos mais expressivos pensadores do ciberespaço, afirma que 
“os seres humanos pensam através de palavras, conceitos, imagens, sons, associações. 
Um computador que nada faça além de manipular seqüências de zeros e uns não passa 
de uma máquina de somar excepcionalmente ineficiente. Para que a mágica da revolução 
digital ocorra, um computador deve também representar-se a si mesmo ao usuário. Numa 
linguagem que este compreenda” (Cultura da Interface).
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noção de construcionismo há duas idéias que diferenciam 
as duas formas de construção do conhecimento: “primei-
ro, o aprendiz constrói alguma coisa, ou seja, é o apren-
dizado por meio do fazer, do ‘colocar a mão na massa’. 
Segundo, o fato de o aprendiz estar construindo algo  
do seu interesse e para o qual ele está bastante motiva-
do. O envolvimento afetivo torna a aprendizagem mais  
significativa”.

Para Valente, o que na verdade determina a di-
ferença entre as duas maneiras de construir o conhe-
cimento é a presença do computador, “o fato de o 
aprendiz estar construindo algo usando o computador, 
o computador como máquina para ser ensinada”. Ele 
explica ainda que “o uso do computador na criação de 
ambientes de aprendizagem que enfatizam a construção 
do conhecimento apresenta enormes desafios. Primei-
ro, implica em entender o computador como uma nova 

maneira de representar o conhecimento, provocando 
um redimensionamento dos conceitos já conhecidos e 
possibilitando a busca e compreensão de novas idéias 
e valores”. 

O segundo desafio, na opinião do professor, é a for-
mação do professor: “o preparo do professor não pode 
ser uma simples oportunidade para passar informações, 
mas deve propiciar a vivência de uma experiência. É o 
contexto da escola, a prática dos professores e a presença 
dos seus alunos que determinam o que deve ser abordado 
nos cursos de formação. Assim, o processo de formação 
deve oferecer condições para o professor construir co-
nhecimento sobre as técnicas computacionais e entender 
por que e como integrar o computador na sua prática pe-
dagógica”. 

Leia artigo do professor José Armando Valente na 
seção da Universidade Corporativa.

A linguagem Logo 
O trabalho de um dos mais expressivos pesquisado-

res do uso da tecnologia aplicada à educação, o sul-afri-
cano naturalizado americano Seymour Papert, representa 
uma mudança importante nos paradigmas educacionais 
em todo o mundo. Criador da linguagem de programação 
Logo, voltada especificamente para a educação, o mate-
mático e um dos criadores do Media Lab (MIT) baseou-se, 
em seu trabalho, nas idéias de Jean Piaget, com quem tra-
balhou, e nas suas experiências com inteligência artificial. 

A linguagem Logo foi desenvolvida entre 1967 
e 1968, a fim de dar às crianças uma ferramenta in-
terativa para programação, que lhes permitisse criar. 
Trata-se de um ambiente de aprendizagem que permi-
te ao aluno interagir com esse ambiente e desenvol-
ver outros conhecimentos. Segundo Papert, a lingua- 
gem foi desenvolvida para permitir que crianças pro-
gramassem a máquina, em vez de serem programadas 
por ela.

Evolução 
A especialista em Tecnologia Aplicada à Educação 

e coordenadora do Laboratório de Estudos Cognitivos da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Léa Fagun-
des, analisa a evolução das inovações na área educacio-
nal, comparando-a com a das tecnologias da informação 
e comunicação. Para ela, o que se chama de inovação na 
área educacional raramente se constitui numa inovação. 
“Lamentavelmente, quando se propõem modificações 
nos programas de educação para integrar as novas tecno-
logias digitais, o ponto de vista é tão centrado que impede 
novas perspectivas, admite-se a mudança com a condição 
de que se conservem as mesmas práticas institucionais”. 

Léa Fagundes acrescenta que a concepção de ensino 
é conservar e transmitir às novas gerações o conhecimen-
to produzido pelas gerações passadas. “O conflito entre  

conservação e inovação passa pelo temor à transformação 
que resultaria de inovar mais do que conservar.” Ela exem-
plifica com o alerta que recebeu de uma diretora de escola 
pública: “Todos estão muito satisfeitos com a organiza-
ção de minha escola – os professores, os pais, a adminis-
tração municipal. Tenho longa experiência e tudo funcio-
na normalmente, sem problemas”. Segundo Léa, “ela não 
considerou que o nível de analfabetismo vai até a 4ª série, 
que o rendimento dos alunos é muito baixo, pois a popula-
ção é de baixa renda”. A diretora concluiu: “Você, agora,  
com essa tecnologia, não pense que vai ‘bagunçar’ a  
minha escola!”.

“E como minha intenção era mesmo ‘transformar’, 
o que eu não poderia tentar se não houvesse adesão, de-
sisti respeitosamente”, conta Léa Fagundes; “em nenhum 
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momento aparece a consideração desses educadores de 
que seja possível e necessário buscar novas soluções para 
problemas de aprendizagem que já são crônicos no sis-
tema!”.

Ela conta que quando teve início o uso de computa-
dores em escolas, a primeira necessidade identificada foi 
o “software instrucional”, quando eram solicitados aos 
programadores o chamado CAIs (Computer Aided Ins-
truction). “O que se sabia fazer não era a instrução? Para 
isso não se usavam os livros didáticos? A tecnologia é 
pensada para ajudar o professor naquilo que ele acredi-
ta que já sabe fazer. E tivemos a instrução ajudada pela 
máquina. O professor não usa cadernos de exercício para 
a prática dos alunos? Para isso foram produzidos softwa-
res com exercícios para ‘treino e prática’, incorporando 
o reforço e a punição, tudo no ritmo próprio, procurando 
uma inovação que, acreditava-se, seria atender à indivi-
dualização do ensino.”

O contexto era de desenvolvimento das tecnologias 
e a oferta de novos recursos. Os fatos dessa etapa da evo-
lução são narrados por Léa Fagundes:

“Ao mesmo tempo, teorias cognitivas como a 
Gestalt tentam explicar as funções da percepção que já 
haviam sido propostas na Idade Média por Comenius. 
Usa-se a reprodução no mimeógrafo e a ilustração por 
recursos audiovisuais. Tem início o uso da TV Educativa. 

Desde a tecnologia digital, desenvolvem-se os prelúdios 
da computação gráfica. Os disquetes são substituídos pe-
los CDs e os recursos ‘inovadores’ são os CD-Rom. Nos 
CDs são armazenadas as informações tais como apare-
cem no livro didático, mas os gráficos e as ilustrações 
são mais ricos, e têm início as simulações, introduzin-
do-se o movimento nas representações. São os recursos 
multissensoriais. Com o uso de novos desenvolvimentos 
em linguagens de programação, são elaborados os sites 
e os portais para ensino a distância. Novos e avançados 
sistemas desenvolvidos para outras áreas da atividade 
nessa cultura são adotados pela escola. Organizam-
se cursos de informática, manuais de programas de  
software e acredita-se que se está preparando o jovem 
para o mundo do trabalho quando se oferecem aulas 
para ensinar a usar tais ferramentas. Que competências 
se busca dando aulas para ensinar a usar algumas fer-
ramentas de software? Eu mesma já fiz trabalhos nessa 
linha. A questão que se levanta é: se estamos ensinando 
a usar software, estaremos proporcionando condições 
para o desenvolvimento da inteligência? Para o desen-
volvimento de competências? Não será o caso de gerar 
dependência de novo ensino toda vez que novos desen-
volvimentos estiverem disponíveis? Por que se fala que 
é um objetivo fundamental ‘aprender a aprender’? Isso é 
possível? Mas como acontece?”

Objetos de aprendizagem
As últimas fases são consideradas as mais ricas em 

designs e variedades de produções de conteúdos para o 
ensino. E o último e mais novo recurso, segundo Léa 
Fagundes, está representando, para os educadores, uma 
verdadeira inovação: o objeto de aprendizagem. Ela ex-
plica que os objetos de aprendizagem se constituem em 
simulações em computação gráfica, que podem estar até 
em 3D, usando movimentos, sons, textos, e mesmo a rea-
lidade virtual. “Mas todo esse processo representa uma 
apropriação da tecnologia digital pela escola, os educa-
dores julgam que inovam porque passam a fazer uso da 
tecnologia, podemos dizer, para ‘sofisticar’ as práticas 
tradicionais, nunca para transformá-las! Em que se cons-
tituem realmente como inovações?”, questiona.

Ao mesmo tempo, começaram e se desenvolver ra-
pidamente os estudos sobre Inteligência Artificial. “Nós, 
os estudiosos em Epistemologia Genética, que estudáva-
mos Paulo Freire e pesquisávamos o desenvolvimento 

da inteligência humana e a natureza do processo de 
aprendizagem, liderados por Seymour Papert, pudemos 
dar-nos conta de que se tratava de uma transformação 
significativa – era a inclusão da escola na cultura di-
gital! Buscamos o desenvolvimento de novos recursos 
na tecnologia digital não para reforçar as práticas da 
escola da era industrial, do espaço cartesiano, do co-
nhecimento fragmentado em disciplinas e de espaços 
compartimentados, em tempos restritos a grades curri-
culares para transmitir seqüências lineares de conteúdos 
isolados dos contextos de vida e de conhecimentos. Mas 
as políticas educacionais não enxergavam com clareza 
a necessidade de mudança. Sucessivas ‘reformas do en-
sino’ têm sido tentadas em termos de legislação, sem, 
entretanto, aprofundar os fundamentos. Renovam-se 
as edições dos livros didáticos, tentam-se reestruturas 
institucionais, como currículo por ciclos para conter a 
repetência e a evasão, são providenciadas escolas para 
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todos, ampliando-se vagas para matrículas. E a qualida-
de da educação não melhora!!!...”

“De nossa parte”, continua Léa Fagundes,  
“logramos contar com os desenvolvimentos tecnológi-
cos do Media Lab, criado por Nicholas Negroponte, no 
MIT (Massachusetts Instituto of Technology-USA), e 
por Seymour Papert. Usamos a linguagem de progra-
mação Logo, para que os próprios alunos desenvolves-
sem programas, não como ‘crianças burras’ ensinadas 
por máquinas inteligentes, mas crianças inteligentes 
ensinando as ‘máquinas burras’; que os próprios alunos 
desenvolvessem seus projetos de robótica e trabalhas-
sem seus projetos em micromundos virtuais. Alan Kay, 
também no MIT, desenvolve o primeiro protótipo de 
um laptop, imaginando que a máquina tivesse a forma 
de um livro. Ele usa linguagens como a Small Talk, de 
onde se desenvolveu o Squeak e o Scratch, linguagens 
orientadas a objeto com condições de animação, movi-
mentos, formas, sons e cores para que os alunos cons-
truam suas próprias simulações. Não se faz software 
educacional, pois os alunos das mais diferentes idades 
se apropriam dos recursos tecnológicos e desenvolvem 
seus projetos, entre os quais seus próprios objetos de 

aprendizagem ou seus micromundos. E descobrimos 
que o que é proposto para a Sociedade do Conhecimen-
to começa aqui. “Mas é justamente quando a legislação 
brasileira dá um salto e passa a assegurar a liberdade 
das escolas de desenvolverem, em suas comunidades, 
seus projetos políticos e pedagógicos contextualizados 
para atender a necessidades e possibilidades próprias, 
a liberdade de estruturar-se e funcionar fundamentadas 
em princípios escolhidos sob suas responsabilidades. 
Equipes de especialistas são organizadas e elaboram-
se os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), que 
tornam nossos sistemas de ensino abertos para as trans-
formações da cultura na nova Sociedade do Conheci-
mento. Não estamos mais legalmente presos a grades 
curriculares, a seqüências de conteúdos mínimos com-
partimentalizados em disciplinas, séries e períodos 
fragmentados de tempo! Somos, no momento, por tudo 
isso, um país privilegiado. Mas não estamos tomando 
consciência dessa ‘liberdade de pensar’ a educação de 
que dispomos, e prosseguimos, em grande parte, acor-
rentados ao peso das concepções que privilegiam o co-
nhecimento do ‘ensinar’, ignorando o conhecimento do 
‘aprender’”, conclui.

Novo perfil profissional
As exigências de aderência das TICs aos processos 

educacionais provocaram o surgimento de um novo per-
fil profissional, que deve reunir conhecimentos das duas 
ciências. O professor Paulo Blikstein é um dos represen-
tantes dessa nova tendência: engenheiro formado pela 
USP, ele direcionou sua carreira para a área educacional 
no mestrado e doutorado, tendo integrado o projeto The 
Future of Learning na equipe de Seymour Papert e David 
Cavallo no Media Lab / MIT (Massachusetts Instituto of 
Technology). 

“No início da minha carreira, percebi que as pes-
soas de TI ficavam empolgadas com as possibilidades 
da tecnologia, com as soluções que a computação pode 
trazer à educação; mas os projetos, quando chegavam às 
escolas, não tinham uma aplicação apropriada. Não se 
sabe direito o que fazer, porque falta a formação desses 
profissionais em Pedagogia. Por outro lado, vemos pro-
fissionais da área de ensino que têm a formação pedagó-
gica, mas muitos não têm familiaridade para fazer uso 
adequado das TICs.”

Ele defende a idéia de que é necessário que os profis-
sionais “tenham um pé em cada disciplina” e acrescenta:  
“Precisamos aprender a formar esses profissionais,  
buscar um conteúdo mais especialista, com solidez nas 
duas formações. É necessário revisitar a formação dos 
dois profissionais para se ter um conteúdo mais técnico, 
para que os professores saibam desenvolver e não apenas 
usar a TI”.

Paulo Blikstein chama ainda a atenção para a for-
mação específica de professores: “Temos que pensar na 
formação do professor do século XXI, que tem sua atua-
ção ampliada: além de professor, ele deve ser facilitador 
da modalidade de trabalho por projeto, e, para isso, é pre-
ciso que desenvolva habilidades diferentes. Ele se torna 
ainda mais necessário na sala de aula”.

O trabalho por projeto considera o aspecto criativo 
e interesses individuais das crianças no desenvolvimento 
das atividades pedagógicas. “A criança tem que estar no 
controle do que está fazendo”, defende Blikstein. “Para 
isso, o currículo deve ser maleável, adaptável à realidade  
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de cada criança, considerando inclusive o contexto no 
qual ela vive; as diferenças culturais regionais são as-
pectos relevantes: a realidade das crianças da Paraí-
ba, por exemplo, é distinta da que vivem as crianças de  
São Paulo.”

O professor adverte, no entanto, para o risco de um 
equívoco considerado comum: “Não se trata de deixar 
a criança sozinha com as tecnologias, não é bem assim. 
Para se ter um currículo flexível, com maior liberdade de 
escolha, o modelo de trabalho orientado a projetos, são 
necessários professores muito bem capacitados”.

Com relação à tecnologia aplicada à educação, Pau-
lo Blikstein alerta: um erro das propostas que defendem 
a tecnologia nas salas de aula é a interpretação de que a 
adoção dos computadores vá resolver todos os proble-
mas. “Não é assim. Você precisa ter gente que oriente 
esse tipo de trabalho, o que é muito diferente das aulas 
tradicionais, com o professor falando para uma turma. É 
importante que o professor conheça o universo cognitivo 

da criança, conheça a criança e os seus interesses para, a 
partir daí, levá-la a outro patamar.”

Outra questão refere-se à formação de professores para 
essa nova realidade: “Em alguns setores, mudanças rápidas 
são possíveis; mas em educação, trata-se de mudança de cul-
tura, as coisas não acontecem de um dia para o outro”. 

Blikstein chama a atenção, ainda, para o uso “no-
bre” da tecnologia em praticamente todas as áreas do co-
nhecimento: “Um engenheiro industrial, para desenhar 
uma linha de produção, não vai simplesmente ao Google 
e tecla o ‘control C / control V’. É necessário um am-
biente no qual possa criar, programar, testar. O computa-
dor não pode ser limitado ao acesso a informações que já 
existem. É necessário que as pessoas criem conhecimen-
to novo, e podem, com certeza, praticar isso na escola. É 
assim que os professores de ponta usam o computador. 
As TICs não devem se limitar à informação e à comu-
nicação. Destinam-se também à criação de modelos, à 
criação de conhecimento que não existe”.

Educação a distância
O crescimento do uso da modalidade de educação a 

distância, tanto em capacitações nas organizações quanto 
em conteúdos tradicionais, e sua consolidação como al-
ternativa ao ensino presencial no Brasil confirmam-se nas 
estatísticas: segundo dados da Secretaria de Educação a 
Distância do Ministério da Educação (Seed/MEC), um 
total de 760.599 alunos estuda numa das 109 instituições 
de natureza particular, comunitária ou pública do sistema 
de educação a distância brasileiro. 

O número de matriculados em cursos a distância 
sobe para mais de 2,5 milhões se, aos cursos das insti-
tuições credenciadas, somarem-se os grandes projetos 
de capacitação fora do sistema de ensino, segundo dados 
do Anuário Brasileiro Estatístico de Educação Aberta e a 
Distância (AbraEAD) relativos a 2007. Ainda segundo o 
site do MEC, dados do Censo da Educação Superior de 
2006 revelam que, de 2003 a 2006, os cursos de gradua-
ção cresceram 571%.

A educação a distância no Brasil é regulamen-
tada pelo Decreto 5.622, de dezembro de 2005, e 
vem sendo acompanhada pelo MEC, que no mês de 
novembro divulgou a desativação de 1.337 pólos em 
todo o país. O Ministério da Educação mantém na 
internet (http://portal.mec.gov.br/seed/) a relação de 

instituições, cursos e pólos autorizados a funcionar 
em todo o país. 

Para a professora Juliane Corrêa, da Faculdade de 
Educação de Minas Gerais (Cátedra EaD da Unesco), “a 
EaD tem sido uma alternativa de ensino/aprendizagem, 
principalmente em um cenário marcado pelas dificulda-
des de acesso de nossa população ao ensino formal e pe-
las altas taxas de defasagem de escolarização e de analfa-
betismo, em função de uma carga horária de trabalho que 
impossibilita o investimento em educação continuada”.

Na publicação Educação a Distância – Orientações 
Metodológicas, uma reunião de textos de pesquisadores 
da Universidade Federal de Minas Gerais, organizada 
pela professora Juliane Corrêa, ela agrupa em gerações 
a história da educação a distância, de acordo com os re-
cursos tecnológicos utilizados: numa primeira geração, o 
material impresso; na segunda, materiais de áudio e ví-
deo, “favorecendo a comunicação sincrônica, que permi-
te ampla difusão da informação, contatando pessoas em 
espaços diferentes e em tempo real”. Já a terceira gera-
ção contata pessoas em espaços e tempos diferentes, por 
meio da comunicação assincrônica: “Com o avanço das 
telecomunicações, temos uma maior flexibilização dos 
processos informacionais e comunicativos”.
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Desafios
Embora com um ritmo acelerado de crescimento, 

e talvez pela rapidez de sua disseminação, a educação 
a distância convive com sucessos, desafios e polêmicas. 
Segundo a professora Juliane Corrêa, verifica-se uma 
“preponderância de propostas educativas que consistem 
em uma mera transposição de cursos estruturados na mo-
dalidade presencial”. 

Para ela, essa transposição “se insere em um 
contexto de políticas educacionais compensatórias, 
que utilizam a educação a distância de forma focada 
e emergencial. Devido à preponderância desse caráter 
emergencial, identificamos uma apropriação da EaD 
de forma reduzida, sem considerar a contextualização 
dos processos de ensino/aprendizagem”. Para ela, uma 
abordagem contextualizada “romperia com a oposição 
ao ensino presencial e permitiria, de fato, investirmos 
nos processos educativos como um todo, mediados  
por diferentes tecnologias e diferentes níveis de presen-
cialidade”. 

Na opinião da especialista, o grande desafio da 
educação a distância é “criar conteúdos que ofereçam 
desafios cognitivos para os alunos”. Ela enfatiza que a 
qualidade do material refere-se aos conteúdos, às ativi-
dades, e não depende unicamente do suporte tecnológico 
a ser utilizado: “Os materiais devem ser desenvolvidos 

de acordo com uma metodologia própria para cada tipo 
de mídia, assim como a articulação dos materiais entre 
si, de modo a garantir uma real efetividade do fluxo de 
aprendizagem proposto”.

Juliane Corrêa enumera ainda desafios relativos ao 
desenvolvimento e à gestão dos sistemas de EaD: forma-
ção e acompanhamento da tutoria, definição de estraté-
gias adequadas para o serviço de apoio, a avaliação da 
qualidade do ensino, a convivência com instituições mis-
tas e a escolha pela manutenção de centros locais ou pela 
centralização do apoio. O mesmo ocorre com os métodos 
de avaliação em EaD: “Devem-se avaliar os estudantes, 
os cursos, o sistema didático adotado, desde os materiais 
didáticos utilizados até a escolha da estrutura do curso, 
tendo em vista a qualidade educacional e a eficácia do 
investimento aplicado”.

Outro desafio colocado para o desenvolvimento de 
programas de educação a distância, na opinião da pro-
fessora Juliane, é a situação de utilização de ambientes 
virtuais e propostas de e-learning ainda pouco articuladas 
com os contextos profissionais e institucionais nos quais 
os alunos estão inseridos. 

Leia nesta edição o artigo Ambientes virtuais de 
ensino-aprendizagem e contextos de trabalho, da profes-
sora Juliane Corrêa.

Saiba escolher um curso a distância
•	 Colha impressões de alunos atuais e ex-alunos do curso; caso você não tenha contato com nenhum, 

solicite aos responsáveis indicações de nomes e contato.

•	 Verifique a instituição responsável, sua idoneidade e reputação, bem como dos coordenadores e pro-
fessores do curso.

•	 Confira ou solicite informações sobre a estrutura de apoio oferecida aos alunos (suporte técnico, apoio 
pedagógico, orientação acadêmica, etc.).

•	 Verifique se você atende aos pré-requisitos exigidos pelo curso.

•	 Avalie o investimento e todos os custos, diretos e indiretos, nele envolvidos.

•	 Para o caso de cursos que conferem titulação, solicite cópia ou referência do instrumento legal 
(credenciamento e autorização do MEC ou do Conselho Estadual de Educação) no qual se baseia  
sua regularidade.

Fonte: site da Associação Brasileira de Educação a Distância (Abed): www.abed.org.br
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C ontrovérsias sobre as tecnologias digitais aplicadas à educação são o foco desta entrevista que, ao 
mesmo tempo, esclarece e suscita novas e polêmicas questões sobre o assunto. O professor titular de 

Inovação Tecnológica na Educação e de Comunicação Educativa e Cultura Popular da Universidade de 
Educação a Distância da Espanha (Uned), Roberto Aparici, fala da complexidade do processo de apren-
dizagem e das mudanças possíveis com o uso das TICs. Aborda o uso da internet como fonte de dissemi-
nação de conhecimento e alerta para a confiabilidade das informações disponíveis na rede.

Dúvidas e equívocos relacionados às práticas em salas de aula e nas discussões sobre as reais  
funções das TICs recebem, nas palavras do doutor Aparici, uma abordagem questionadora, fruto de sua 
vasta experiência como professor visitante em universidades da Europa, América do Norte, América 
do Sul e Austrália, e de sua participação no projeto Media Literacy, no MIT (Massachusetts Institute of  
Technology), no qual atuou como co-diretor.

O professor Aparici coordena, atualmente, dois doutorados: Tecnologias Integradas e Sociedade 
do Conhecimento e Comunicação e Educação na Rede. Publicou vários livros, entre eles: Lectura de 
imágenes en la era digital (2008), Comunicación Educativa en la Sociedad de la Información (2003), 
La imagen (2000). Dirige a coleção Comunicación Educativa na Editorial Gedisa, de Barcelona. 
(raparici@edu.uned.es / www.uned.es/ntedu)

Tradução: Valéria Abreu

Roberto Aparici
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Aparici

Qual é o significado da introdução das tecno-
logias da informação e comunicação nos processos 
de ensino/aprendizagem?

A introdução do rádio, da televisão, do ví-
deo ou das TICs nas salas de aula não significaram 
grandes mudanças no ensino, porque na maioria dos 
casos têm sido usados para repetir práticas de trans-
missão e reprodução, quer dizer, as mesmas práticas 
“bancárias” no ensino que Paulo Freire criticava em 
contextos não tecnológicos seguem realizando-se 
agora com as mais altas tecnologias.

Esse uso de transmissão das tecnologias está 
baseado na concepção mercantilista que muitos se-
tores da educação pública e privada usam; falam 
e se relacionam com seus alunos como se fossem 
“seus clientes”.

Essa concepção empresarial-clientelista, que 
é utilizada em muitas instituições educativas, ofere-
ce tecnologias com a finalidade de formar consumi-
dores de produtos sem que se realizem análises e es-
tudos que avaliem quem são os proprietários dessas 
tecnologias, quais são os objetivos que pretendem, 
de que maneira vão influenciar ou modificar seus 
contextos. Na maioria das instituições, só se treina 
os alunos para o uso do mouse e do teclado com o 
fim de usar diferentes softwares, mas não se pro-
move a verdadeira arte de pensar, nem tampouco se 
promovem práticas criativas. Devemos nos pergun-
tar: “O que há além do uso do teclado e do mouse 
em sala?”; “Que práticas sociais, pedagógicas, artís-
ticas, estimulam-se com uma tecnologia que é um 
meio de meios, desde os mais artesanais até os mais 
sofisticados?”.

As instituições educativas públicas e priva-
das geralmente desenvolvem práticas instrumentais, 
tecnocráticas. Não costumam incluir noções de se-
miótica, ideologia, narrativa, comunicação, lingua-
gem dos meios, etc. Ensina-se a ser aprendizes de 

mecânico com o fim de que repitam quase sempre 
a mesma tarefa, como se fossem operários de uma 
cadeia de produção.

A introdução das tecnologias em sala não sig-
nifica nenhuma mudança substancial nos processos 
de ensino-aprendizagem se não vai associada a uma 
concepção pedagógica e a uma concepção comuni-
cativa diferente. Esse processo que deve dar-se nas 
salas é imprescindível que tenha sido desenvolvido, 
previamente, no processo de formação do professo-
rado, com o fim de incrementar competências com-
preensivas e críticas das tecnologias.

Temos comprovado que se costuma usar as 
mais novas tecnologias para pôr em prática as mais 
velhas pedagogias.

As novas tecnologias potencializam os pro-
cessos de ensino/aprendizagem?

As novas tecnologias, por si mesmas, não 
geram aprendizagem; tudo dependerá de como se 
integrem na prática pedagógica. Muitos programas 
de informática propõem que alguém pode aprender 
em muito pouco tempo qualquer área do conheci-
mento.

A aprendizagem é um processo complexo 
que requer o desenvolvimento de muitas competên-
cias, e não só do treinamento que oferecem alguns 
cursos baseados em considerações mecanicistas. A 
concepção da aprendizagem baseada em estímulos-
respostas está extremamente difundida no mundo da 
formação. As relações de causa e efeito, nas quais 
costumam basear-se os cursos, por exemplo de ins-
trução programada, só permitem desenvolver um 
modelo uniforme e fechado do conhecimento.

A maioria dos softwares educativos está 
baseada nesse tipo de paradigma. Seymor Papert 
(1997) assinala que um mau software se caracteri-
za, ao menos, porque: (1º) quem tem o domínio é a 

ENTREVISTA
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máquina, e não o usuário; (2º) recorre-se à propa-
ganda enganosa para impor o produto (por exem-
plo: “É tão divertido que seu filho não saberá que 
está aprendendo”); (3º) favorece as reações rápidas 
sobre o pensamento elaborado.

Nesse sentido, é imprescindível ter em con-
ta as palavras de Seymor Papert quando afirma que 
todo software leva oculto um enfoque da aprendiza-
gem das matemáticas, a gramática, a ortografia ou a 
geografia, ou, inclusive, sobre a natureza da apren-
dizagem específica, que, cada vez que aprendemos 
algo, aprendemos ao menos duas coisas: a primei-
ra, referente ao que alguém pensou que estivesse 
aprendendo; e a outra, o método de aprendizagem 
empregado no desenho desse software.

Como o senhor definiria as práticas escola-
res e sua relação com a vida das crianças fora da 
escola?

A cultura e as práticas escolares estão ba-
sea-das em Gutenberg e seguem sendo analógicas,  
enquanto a vida da maioria das crianças e jovens 
já é digital. As crianças do século XXI são nativos 
digitais, nasceram em um contexto tecnológico e 
comunicacional caracterizado predominantemente 
por videogames, telefones celulares, internet e a te-
levisão digital. 

A fragmentação da realidade, a cultura mo-
saico que os meios impõem e os princípios narra-
tivos não-lineares em que se baseiam fazem com 
que os nativos digitais tenham uma percepção dos 
acontecimentos influenciada pelos meios que fre-
qüentam. O abismo de gerações entre a cultura “gu-
temberiana”, utilizada pelas instituições educativas, 
entra em contradição com o universo digital que as 
crianças utilizam desde seus primeiros anos de vida, 
e essa contradição se faz presente não só nas esco-
las, como também nas universidades.

Como identificar informações fidedignas dis-
poníveis na internet?

Nos últimos anos, foi cunhado o termo “tele-
lixo” para caracterizar certos programas de televi-
são que costumam ter muita audiência, mas que não 
oferecem valores éticos politicamente corretos. No 
caso da circulação da informação pela internet, po-
demos falar de “infolixo”. E esse “infolixo” é o que 
domina o ciberespaço. A maior parte da informação 
que circula na rede é publicitária e propagandista de 
produtos, instituições e/ou pessoas.

Assim mesmo, quando nos deparamos com 
informação que pode ser útil, temos que avaliar se 
os dados que oferece são verazes e fidedignos. É im-
prescindível conhecer a fonte da informação, como 
ocorre com qualquer mensagem que se difunde por 
qualquer outro meio. A internet é um grande palco 
onde há quase de tudo, e, por conseguinte, onde se 
pode encontrar espaços valiosos, ricos, interessantes 
e verazes, como ocorre com os meios informativos 
convencionais.

Um site pode oferecer-nos uma informação 
interessante, mas temos que identificar a qualidade 
da informação; ser interessante não é razão suficien-
te para considerá-la adequada e veraz. Ao mesmo 
tempo em que investigadores sérios, rigorosos e res-
ponsáveis difundem seus novos conhecimentos no 
ciberespaço, outros se dedicam a realizar somente 
tarefas de bricolagem, quer dizer, recortar e colar. 
Deve levar-se em conta quem difunde a informação: 
se é o MIT, a Universidade de Harvard ou um grupo 
religioso ou político, etc., mascarado através de fun-
dações ou organizações de qualquer tipo.

Na rede, há um excesso de dados e, agora, en-
frentamos novos desafios. É importante que a popu-
lação reconheça a informação do “infolixo”. Muitos 
dos dados existentes no ciberespaço são somente 
lixo e é importante que todos sejam conscientes  

ENTREVISTA
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disso. Creio que seja uma obrigação das instituições 
públicas e privadas fazer uma revisão das capacida-
des que requer uma população no contexto informa-
cional no qual estamos vivendo.

Qual é a relação entre inclusão digital e in-
clusão social? Podemos dizer que a tecnologia traz 
avanços na direção do desenvolvimento?

Essa pergunta, muita gente se faz, e a fazem 
também os políticos quando desejam colocar em 
andamento políticas públicas no campo das tecno-
logias digitais. Essa pergunta tão difundida e tão 
repetida tem alterado as relações de causa e efeito 
e assumem, de antemão, que as tecnologias trarão 
desenvolvimento. Essa filosofia foi assumida na 
América Latina, nos anos 60 e 70 do século passa-
do, com as políticas de desenvolvimento e com o 
papel intervencionista dos Estados Unidos através 
da Aliança para o Progresso. Já nessa época muitos 
acreditavam que só o fato de usar tecnologias “traria 
progresso e bem-estar aos povos”.

Se acreditarmos que através das tecnologias 
digitais poderemos alcançar a inclusão social, esta-
remos equivocados. O processo é inverso e deve dar-
se de forma conjunta. A exclusão social vai trazer 
mais conflitos e tensões em nível local, regional e 
global. É necessário pensar políticas de desenvolvi-
mento para a inclusão social e, entre essas políticas, 
incrementar a informação, porque é a matéria-prima 
da sociedade do conhecimento; devemos considerar 
que hoje convivem sociedades produtoras de ma-
térias-primas de alimentos, sociedades industriais, 
sociedades de informação.

O Grupo G-7, formado pelos países mais in-
dustrializados do mundo, considera que o acesso 
à rede tem que ser visto como um serviço univer-
sal, como é no caso do telefone. Isso não significa 
que não se mantenha essa distinção entre aqueles 

grupos, países ou regiões que podem ter acesso fa-
cilmente à informação e aqueles outros “nascidos 
sem informação ou náufragos das vias da infor-
mação”. É dizer que as tecnologias podem con-
verter-se em abismos que aumentem ainda mais 
as diferenças entre os que podem então ter acesso 
à informação e aqueles que não poderão ter acesso 
nunca. Podemos então falar de países “info-ricos” 
e países “infopobres”. Os primeiros são aqueles 
que, além de produzir informação, a distribuem 
e geram novas formas de produção; os segundos 
têm dificuldades ou nunca poderão ter acesso a 
ela. A divisão planetária de países em “info-ricos” 
e “infopobres” pode ser estendida às instituições 
educativas de um país.

A EaD contribui para a massificação ou per-
sonaliza o ensino?

Eu começaria perguntando por que as univer-
sidades públicas brasileiras não se democratizam e 
por que o sistema não permite que tenham acesso 
e se matriculem muito mais alunos todos os anos. 
Muitas universidades públicas ou estaduais parecem 
universidades privadas americanas ou européias de 
elite, quando as necessidades do país exigem um 
acesso aberto de todos os setores sociais.

Nesse contexto, onde o espaço público da 
educação universitária está ocupado pelos setores 
dominantes da sociedade brasileira, pode pensar-se 
que a EaD vá solucionar os problemas de exclusão 
e que não vá ter um acesso em massa? A origem 
das universidades a distância está unida à idéia de 
democratização do ensino. Os laboristas ingleses, 
quando criaram a Open University, estavam pen-
sando em uma universidade para todos, uma univer-
sidade de segunda oportunidade para aqueles que, 
por diferentes razões, não puderam estar presentes 
na universidade convencional.
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Há mitos arraigados nos docentes e na socie-

dade. Um dos mais difundidos é supor que o ensino 
presencial é de qualidade pelo fato de ser presencial. 
Sabemos que essa suposição não é certa. A maio-
ria de nós, que fomos filhos do sistema presencial, 
comprovamos muitas deficiências. Sabemos que as 
universidades presenciais protegem a si mesmas 
como fontes do saber e do conhecimento e costu-
mam rechaçar sistemas que não mantenham essa 
mesma ordem; mas, ao mesmo tempo, introduzem 
artefatos próprios das universidades a distância.

As universidades a distância têm uma origem 
democrática, mas a lei do livre mercado fez com 
que se convertessem, nos últimos anos, em um bom 
negócio. Os ensinos a distância têm seu apogeu pa-
ralelo ao desenvolvimento da globalização.

Se pensamos num modelo de EaD de fábri-
ca, baseado em concepções behavioristas, onde os 
alunos são parte de uma cadeia de produção, o in-
vestimento inicial pode ser caro, mas todo o sistema 
pode ser muito econômico, porque são modelos au-
tomáticos e fechados. As universidades a distância 
que não desenvolvam sistemas de informação sofis-
ticados podem chegar a ser residuais e ver diminuir 
o número de matriculados nos próximos anos. 

Voltando à questão da “educação de massas”. 
O medo não é atender milhões de pessoas. A televi-
são ou o rádio também são meios de massas e têm 
servido para melhorar a vida de muitas pessoas. A 
questão de fundo reside em perguntar-se por que há 
milhões de pessoas que não estão cursando o siste-
ma educativo presencial e estão buscando sua for-
mação em contextos a distância. Também devemos 
nos perguntar se vamos seguir excluindo de manei-
ra invisível, usando falsos preconceitos como “edu-
cação de massas”, como se a educação presencial, 
que não é para as massas, fosse, em todo caso, de 
melhor qualidade.

A EaD contribui para a massificação na me-
dida em que não se desenvolvam políticas públicas 
e privadas que respondam aos critérios de justiça 
social, democracia, desenvolvimento humano. Por 
que somente as classes A e B e poucos da classe C 
podem ter acesso ao ensino universitário em uni-
versidades públicas? Por que seguir usando um pa-
radigma classista de meados do século XX? Se a 
população tem sede de estudar e aprender, por que 
não se abre a educação universitária para toda a po-
pulação?

De diferentes âmbitos se critica o sistema 
educativo, mas não existe um ativismo democrático 
que exija educação para todos. Não conheço uma 
só manifestação feita por universidades públicas e 
estaduais exigindo acesso para todos os brasileiros. 
Onde estão os ideais de justiça social, a eqüidade e a 
democracia que as universidades públicas deveriam 
promover para lutar pelo bem-estar educativo de to-
dos os brasileiros?

Comprovei que, em muitas universidades 
européias, os alunos começam a abandonar o 
ensino presencial porque este não lhes oferece 
respostas ao contexto comunicacional e peda-
gógico do século XXI. As universidades presen-
ciais costumam estar presas aos modelos que já 
denunciou Freire. Todo o mundo o menciona há 
mais de 30 anos, mas quando se vai colocá-lo em 
prática de maneira extensiva, massiva, no con-
texto universitário?

Qual o papel da Web 2.0 nos processos de 
ensino?

A Web 2.0 põe em evidência quem usa as 
TICs para seguir fazendo o mesmo. A Web 2.0, 
através dos blogs e das wikis, modificaram o con-
trole da informação; exemplo disso são as learnin-
gpedia, wikipedia, etc.
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A Web 1.0 só permitia um uso unidirecio-

nal da informação, como ocorre com os diários, a 
TV, o rádio. Ofereciam a aparência de participação, 
mas não podiam ser verdadeiros emissores de men-
sagens. Era um simulacro comunicativo onde se 
mantinham, de maneira rígida, os papéis de quem é 
quem e, ao mesmo tempo, a estrutura hierárquica e 
autoritária que têm todos os meios de comunicação. 
Essa estrutura de poder é invisível para a maioria 
dos cidadãos. A Web 2.0 permite apagar essa sepa-
ração de emissores e receptores, criando uma comu-
nidade de “emirecs”, onde todos têm a possibilida-
de de ser, ao mesmo tempo, emissores e receptores. 
As wikis permitem desenvolver uma aprendizagem 
colaborativa e social, os blogs são individuais, mas 
em ambos os casos representam uma perturbação da 
ordem, do controle e do poder de distribuição da in-
formação e do conhecimento. Os docentes que não 
levam em conta essas variáveis estão condenados 
ao fracasso. A Web 2.0 permite desenvolver mode-
los pedagógicos e comunicativos colaborativos, que 
superam o paradigma do ensino “bancário”. A Web 
2.0 enuncia e põe em evidência de maneira pública 
quem segue preso ao modelo tradicional. 

Essas ferramentas exigem dos docentes ou-
tras estratégias, metodologias e, ao mesmo tempo, 
pensar na co-autoria na hora de planejar as discipli-
nas com seus alunos. O poder e o controle baseados 
no conhecimento têm muito pouco tempo de vida 
no ensino presencial. Na medida em que a inter-
net chegue a todos, a informação não estará, nunca 
mais, somente em muros universitários ou em cabe-
ças de alguns docentes. A maioria dos conhecimen-
tos atualmente está no ciberespaço e o ciberespaço 
é de todos.

Fazendo uma análise dos custos de inves-
timentos na área educacional com as TICs, quais 

são os benefícios em relação à educação presencial 
tradicional?

O ensino presencial tradicional, de transmis-
são e “bancário”, é o que, ainda hoje, segue-se pra-
ticando na maioria das escolas e universidades. Se 
pensamos em uma escola que esteja vinculada aos 
paradigmas tecnológicos, comunicativos, pedagógi-
cos, sociais de nosso tempo e do que está por vir, é 
urgente pensar e desenvolver investimentos com o 
fim de formar cidadãos para esse contexto de mu-
danças que estamos vivendo.

Temos que pensar nos custos, não só desde 
uma perspectiva econômica, mas também nos be-
nefícios que significa desenvolver políticas públicas 
que aumentem o estado de bem-estar da maioria dos 
cidadãos.

De nada serve colocar em andamento projetos 
tecnológicos se não se realiza uma transformação 
profunda na formação docente. Acabou-se o prin-
cípio de “educar para toda a vida”; é um paradigma 
que podia ser aplicado até meados do século XX. 
Creio que os grandes paradigmas destas primeiras 
décadas do século XXI são “educar para a comple-
xidade”, “educar para as mudanças permanentes”, 
“educar para o caos”.

De que serve propor um currículo de uma es-
cola ou de universidade dos anos 80 do século XX, 
quando, em fins da primeira década do século XXI, 
mudaram – praticamente – todos os paradigmas  
tecnológicos? Por que seguir repetindo fórmulas  
antigas?

Há que se considerar que a introdução de tec-
nologias digitais em sala deverá caracterizar-se por 
poder adaptar-se e enfrentar contínuas mudanças. 
Acabou-se a época de ensinar como funciona um 
software, isso pode ser aprendido lendo as instru-
ções do manual. É mais importante mostrar as mu-
danças que essas tecnologias introduzem na vida em 
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sala, para que servem; é importante conhecer seus 
mecanismos de funcionamento.

Fale sobre a globalização e sua influência na 
educação.

Em um artigo publicado na web há alguns 
anos, escrevi que “a informação e a comunica-
ção são formas de organização do mundo, onde  
as diferentes sociedades estão, dia a dia, mais  
interligadas”.

Para Régis Debray (1995), cada passo adian-
te na unificação econômica do mundo suscita como 
compensação um passo atrás no plano cultural e 
político. O conceito de globalização da economia 
implica também a “mundialização” dos intercâm-
bios culturais. Essa concepção será causa de novas 
exclusões, onde algumas megalópoles, situadas em 
geral ao norte, distribuem a maior parte de massa 
informativa em grau ainda superior a da que realiza 
agora. Mattelart (1995, p. 12) adverte neste senti-
do que “a globalização não é incompatível com o  
aumento das desigualdades”.

Na década de 60, McLuhan criou a expres-
são “aldeia global”, mas essa idéia ou concepção 
não começou a se impor até finais dos anos 1980, 
com a globalização da economia. O ponto de vista 
de McLuhan não deixava de ter a perspectiva de 
um visionário e de um romântico, ponto de vista 
muito distinto ao que entendemos hoje em dia por 
globalização.

Para Mattelart, a idéia de globalização é  
“própria dos especialistas de marketing e gestão, 
e é a estrutura básica para interpretar o mundo e o 
fundamento da nova ordem mundial que está sendo 
preparada”.

Antes, o local, o nacional e o internacional 
eram considerados como três níveis distintos. A 
representação do mundo global desfaz essas três 

divisões. Nesse sentido, pode-se dizer que toda 
empresa-rede no mercado mundial é tanto global 
como local.  

Pela primeira vez na história da humanida-
de, tudo pode ser fabricado em qualquer lugar e ser 
vendido por todas as partes. A globalização pode 
resumir-se como uma política de “tudo no merca-
do”. Essa filosofia neoliberal alcançou também a 
educação.

Os primeiros sinais de globalização em con-
textos educativos se produzem nos séculos XVIII e 
XIX, quando as potências coloniais transferiram e 
impuseram seus sistemas educativos a outros paí-
ses. Nesse sentido, Noel F. McGinn afirma que “an-
tes da atual onda de globalização, todos os povos do 
mundo se viram afetados pelos valores ‘ocidentais’ 
e pela penetração de forças econômicas externas”. 
Todos os estados nacionais já existentes antes de 
1945 possuíam um sistema de educação com objeti-
vos, estruturas e conteúdos claramente similares aos 
dos demais países.

Pode-se falar de uma educação autentica-
mente brasileira, argentina, australiana, sul-africa-
na, filipina ou guineana? Estes, como outros tantos 
países, não prepararam seus currículos à imagem e 
semelhança do modelo francês, inglês, português ou 
espanhol? Antes que se generalizasse o fenômeno 
da globalização no campo econômico e no das co-
municações, já não se havia iniciado a adoção, em 
muitos países, de certos padrões educativos simila-
res aos norte-americanos? 

Também é importante destacar que a maioria 
dos países que se tornaram independentes depois de 
1945 tratou de desenvolver os sistemas instalados 
por suas respectivas potências coloniais, modifican-
do apenas seus conteúdos ou processos.

Frente a uma forma de imposição de normas e 
valores herdados da relação de dependência com os 
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países de origem, as novas formas de globalização 
no fim do século se caracterizaram pela pressão que 
exercem distintas organizações econômicas, como 
o Banco Mundial, para que se reduzam os gastos 
em educação e serviços sociais. Também se costu-
ma apresentar a privatização dos espaços públicos 
como solução a qualquer problema.

É assim que se pretende privatizar tudo, in-
clusive a educação ou serviços vinculados a ela. As 
decisões orçamentárias realizam-se em função de 
critérios de custo-benefício, assim como da renta-
bilidade imediata. A educação, desde a perspectiva 
da nova ordem econômica, é considerada como uma 
fonte de gastos. Que critérios são exigidos da escola 
para adequar-se às considerações economicistas que 
caracterizam o mercado mundial?

Os três critérios sobre os quais se pretende 
formar a escala mundial se baseiam em: critérios 
de competitividade; critérios de rendimento; e  
critérios de rentabilidade. O predomínio desses 
critérios sobre outros traz como conseqüência a 
passagem a um segundo plano dos aspectos so-
ciais, culturais e humanos. Em síntese, o tipo de 
formação que se busca é de indivíduos competiti-
vos, eficazes e rentáveis. 

Um processo de formação que não esteja ba-
seado em teorias neoliberais deve atender a: conse-
guir uma sociedade produtiva que também seja justa 
e coesa; e formação para a cidadania local e global. 
Dessa perspectiva, a educação deve fornecer aos 
alunos os elementos necessários para compreender, 
analisar, refletir e criticar os fenômenos que carac-
terizam a cultura da globalização. Aspectos que não 
preocupam nenhuma das instituições já citadas. A 
expansão de modelos à escala global é considerada 
um fato “normal” que não se põe em dúvida e sobre 
o qual não se reflete. No entanto, acreditamos que a 
educação deve proporcionar os elementos necessá-

rios para que os alunos compartilhem aspectos da 
sociedade global que lhes oferecem as redes e os de-
mais meios e, ao mesmo tempo, deve oferecer-lhes 
elementos para que se reconheçam em sua identida-
de, em sua dimensão local. Por isso, a educação tem 
que fortalecer uma formação “glocal”, quer dizer, 
incrementar os aspectos da cultura glo(bal) e os as-
pectos da cultura (lo)cal.

Por favor comente as relações do livre mer-
cado no contexto das TICs.

  Vou me limitar a comentar somente duas, 
porque pode servir para mostrar até que ponto as 
empresas são perversas, como também seus repre-
sentantes, relações públicas e operadores políticos 
em diferentes países.

Por exemplo, é curioso que um país como o 
Brasil, que tem experiências muito importantes no 
uso de software livre, utilize, em muitas instituições 
educativas, software privado. Os professores e alu-
nos, ao usar um tipo de software, não estão usando 
só uma marca, estão sendo domesticados e, em úl-
tima instância, estão sendo vampirizados por essa 
empresa, para que sejam, desde os primeiros anos 
de sua vida escolar, “usuários” dessa empresa e não 
de outra. Assim, naturaliza-se o tipo de software e 
esse tipo de software acaba sendo o modelo que a 
maioria usará. As pressões exercidas por Bill Gates 
através de sua fundação ou diretamente através de 
suas relações públicas, fez com que, em diferentes 
partes do planeta, pusessem em andamento projetos 
como “Mi PC” ou com nomes similares, que circu-
lam na maioria dos países da América Latina, como 
no resto mundo. Os ministérios de educação distri-
buem às escolas muitos computadores que são “doa-
dos” pela Microsoft, mas, em geral, não é doado o 
software nem tampouco é permitido o uso de um 
sistema operacional que não seja o seu. As escolas, 
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em conseqüência, têm um hardware que não lhes 
permite usar qualquer software, só aquele imposto 
por quem fez o trabalho “filantrópico”. Quais são as 
conseqüências econômicas, pedagógicas e sociais 
dessas doações?

Igualmente, a tecnologia desenvolvida por 
Negroponte do MIT disfarçou com um tom social 
a verdadeira cara de seu discurso “um laptop por 
criança”. Não disse que sua fundação pensou no 
mercado mais numeroso do planeta, o mercado dos 
que ainda não tiveram acesso às tecnologias digi-
tais. O maior mercado do mundo na escala mundial 
é o dos pobres e a eles se dirige esse produto.

O laptop de Negroponte pretendia “aparen-
temente” desenvolver uma tecnologia para que to-
das as crianças tivessem acesso à internet. O slogan 
da própria campanha é manipulador, pois quem se 
atreveria a fazer uma crítica a algo que está destina-
do à infância...  

Mas esse laptop é como um jogo de compu-
tador e seus defensores passam ao ataque, dizen-
do que é um computador para crianças, que não é 
necessário que tenha todas as aplicações que têm 
os “computadores” de adultos. Ninguém falou em 
nenhum momento que se trata de uma operação co-
mercial mascarada de filantropia e que, por pressões 
internacionais, muitos países se viram embarcados 
em seu uso como no caso da Microsoft. Nunca foi 
dito que o destinatário desses laptops é o nicho so-
cial onde se encontra a maior parte do planeta.

O laptop de Negroponte gerou duas ações 
que devemos destacar: a primeira delas é que países 
como a Índia, um dos principais clientes de Negro-
ponte, abandonaram essa proposta e se dedicaram 
a produzir seus próprios computadores, e a outra, é 
que esses laptops de Negroponte, que iriam custar 
inicialmente 100 dólares, agora custam 200 dólares, 
mais um investimento muito alto em gastos com 

infra-estrutura e manutenção. Outras empresas, tão 
devoradoras como a de Negroponte, não queriam 
deixá-lo sozinho com o maior mercado do planeta 
e desenvolveram laptops cujos preços oscilam em 
torno de 300 dólares.

Então, agora, encontram-se no mercado lap-
tops que competem com os de Negroponte, e ele 
ficou sem o monopólio do maior mercado do plane-
ta. Os países que aderiram ao “ato filantrópico” de 
Negroponte deveriam estudar se essa tecnologia é 
apropriada para o contexto sociopolítico-econômico 
que estamos vivendo.

No caso específico do Brasil, comprovei que 
poderia ter sido desenvolvido um produto brasilei-
ro, como fez a Índia. Se ainda há tempo de cancelar 
a compra ou parte dela, creio que seria importante 
que o Brasil pudesse desenvolver sua própria tecno-
logia e posicionar-se no mercado internacional. É 
uma oportunidade única que não deveria se perder.

A tecnologia possibilita romper com o autorita-
rismo da educação tradicional? Não pode figurar, ao 
mesmo tempo, como mecanismo moderno de controle?

Estamos vigiados por câmeras nos supermer-
cados, nos bancos, nos prédios, nos aeroportos, com 
policiais na rua e nos ônibus através do sistema de 
blitz; naturalizamos o controle e achamos “bom, se-
guro e normal, porque serve para nos proteger”.

As tecnologias que são usadas no campo 
educativo provêm, na maioria das vezes, do mundo 
empresarial ou econômico, e têm como objetivos 
invisíveis controlar os alunos sem que eles tenham 
conhecimento disso. 

Uma tarefa desmistificadora e democrática 
dos responsáveis pela educação que utilizam esse 
tipo de ferramenta é mostrar aos jovens estudantes 
os sistemas de controle que estão sendo usados com 
eles, como podem estar sendo vigiados sem que  



Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê

Dezembro de 2008
FonteFonteF teon 31

ENTREVISTA
notem e, ao mesmo tempo, convidá-los a desenvol-
verem capacidade de contravigilância. 

Os sistemas de controle agora são mais so-
fisticados e muita gente está de acordo em ser vi-
giada porque argumenta: “eu não faço nada errado 
e podem me vigiar o quanto quiserem”; essas ar-
gumentações lembram os comentários que cidadãos 
argentinos faziam em épocas da ditadura de Videla 
(1976), que ante as contínuas desaparições argu-
mentavam que “algo deviam ter feito”.

Os controles são a ante-sala de impor um es-
tado de autoritarismo generalizado e compartilha-
do pela maioria através de uma ação que se iniciou 
através dos meios pelos quais se doutrina a socieda-
de para convencê-la acerca das bondades que sig-
nifica estar vigiado: a vigilância oferece segurança, 
paz, tranqüilidade.

Mas a maioria das pessoas desconhece que os 
controles são uma antecipação a uma censura genera-
lizada e creio que devemos levar em conta as adver-
tências que Whitaker fez há dez anos (1999: 128): “As 
novas tecnologias da informação são uma faca de dois 
gumes: aumentam nossas capacidades e nosso poder, 
mas também tornam seus usuários mais vulneráveis 
à vigilância e à manipulação. Ambos os aspectos são 
inseparáveis: é precisamente o que aumenta nossas ca-
pacidades aquilo que nos torna mais vulneráveis”.

Por favor, fale sobre modelos tecnológicos e 
pedagógicos que o senhor considera positivos.

Todos pensam que o modelo pedagógico que 
estão colocando em prática é o adequado; é impor-
tante destacar que a maioria não associa que um mo-
delo tecnológico está vinculado a uma concepção 
pedagógica e que uma ou outra prática pedagógica 
enuncia, de maneira visível ou invisível, uma con-
cepção ideológica sobre o ensino. Não há neutrali-
dade no uso de uma metodologia behaviorista, uma 
metodologia construtivista ou uma meramente tec-
nocrática. A meu modo de ver, os espaços virtuais 
podem favorecer o desenvolvimento de uma comu-
nidade de aprendizagem colaborativa e solidária.

Essa perspectiva requer um conceito prévio 
que permita entender a aprendizagem como uma 
construção social e individual. Participar de um chat 
ou de um fórum de discussão não significa necessa-
riamente que se está em um processo de aprendiza-
gem. Na maioria das vezes, essa participação não pas-
sa de um intercâmbio de opiniões entre um grupo de  
cibernautas.

A aprendizagem colaborativa tem lugar 
quando uma comunidade se une a um projeto 
que envolva todos os seus membros e onde cada 
participante fornecerá diferentes conhecimentos, 
técnicas, etc.
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    Iniciativas
Os recursos viabilizados pelas tecnologias digitais, ao mesmo tempo em que permitem a propagação ampla e rápida de 

informações, são reconhecidos como mecanismo de disseminação de informações numa relação custo-benefício mais 
equilibrada do que o ensino tradicional presencial. Embora a idéia seja também polêmica – há especialistas que garantem 
que o ensino a distância de qualidade tem custos superiores aos do presencial –, verifica-se na área educacional, tanto públi-
ca quanto privada, um crescimento expressivo de programas e iniciativas apoiados nas tecnologias digitais, especialmente 
com base na educação a distância.

no setor público

“Escolas em Rede” apóia educação em Minas
A importância atribuída pela administração pública 

mineira à aplicação das TICs na educação espelha-se na 
criação de uma subsecretaria de Estado – de Informações 
e Tecnologias Educacionais –, estrutura dedicada exclu-
sivamente à pesquisa e concepção de soluções dirigidas 
ao ensino. Segundo a titular da pasta, Sônia Andère Cruz, 
um grupo de especialistas nessa área faz com que várias 
frentes de trabalho possam se desenvolver com bastante 
agilidade e consistência.

Além dos investimentos em sistemas de gestão, a 
Subsecretaria conduz o projeto Escolas em Rede, que 
prevê a instalação de laboratórios de informática conec-
tados à internet em todas as escolas estaduais até o pró-
ximo ano. Segundo o secretário-adjunto de Educação de 
Minas Gerais, João Antônio Filocre Saraiva, o programa 
foi criado em 2005 e opera em cinco linhas de ação: a 
administração escolar, com equipamentos e um sistema 
integrando toda a rede de escolas; a instalação de labo-
ratórios de informática, até o fim de 2008, para todas as 
escolas, e já em funcionamento em 2.600 das 3.920 exis-
tentes em todo o Estado; conexão de todas as escolas à 
internet, também até o fim deste ano, serviço que já cobre 
2.290 unidades; capacitação dos professores em TI, por 
meio de cursos que já contemplaram 11 mil professores; 
e o Centro Virtual de Referência do Professor, criado em 
2006, e que já acumula mais de 2 milhões de acessos.

O objetivo do Escolas em Rede, segundo a Se-
cretaria, é contribuir para a redução das desigualdades 
regionais por meio do desenvolvimento da cultura do 
trabalho em rede nas escolas públicas e da incorporação 
das novas tecnologias ao trabalho educativo. Os labora-
tórios são equipados com um servidor e uma rede de dez 
máquinas conectadas à internet. Destinam-se, segundo 
João Filocre, a aulas dos conteúdos curriculares, segundo 
planejamento dos professores, e para condução de cursos 
profissionalizantes, ministrados pelos próprios professo-
res que recebem, previamente, capacitação específica no 
programa de formação de multiplicadores. 

“Para os alunos das escolas de ensino médio, 
são oferecidos 12 cursos de qualificação básica para 
o trabalho na área de informática, como web design, 
rede, Linux, montagem de equipamentos; os profes-
sores são selecionados e capacitados para ministrar 
esses cursos profissionalizantes. Já formamos 11 mil 
professores e estamos iniciando o treinamento de 
mais nove mil.” 

As escolas já são obrigadas a oferecer os cursos, 
mas a exigência de que os alunos concluam pelo menos 
um deles passa a valer a partir de 2009. João Filocre afir-
ma que não basta a instalação de máquinas se o professor 
não estiver capacitado. “Todos têm que saber utilizar os 
recursos”, defende. 

Centro de Referência Virtual do Professor
O investimento na qualificação dos professores da 

rede pública estadual em Minas tem sustentação tam-
bém no compartilhamento de informações e na capaci-
tação permanente, que têm um ponto de convergência: 

trata-se do Centro de Referência Virtual do Professor 
(CRV) – http://crv.educacao.mg.gov.br –, um portal  
na internet que concentra uma série de informações 
e experiências que apóiam as atividades dos 162 mil  
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Conteúdo
A coordenadora do CRV, professora Dôra Sinil, ex-

plica que o portal oferece, em uma área de acesso livre, 
informações de apoio à atividade docente, como os Con-
teúdos Básicos Comuns (CBC), desenvolvidos pela Se-
cretaria de Educação de Minas Gerais com a participação 
de especialistas em ensino das diversas disciplinas. Esse 
conteúdo visa a apoiar o professor no ensino dos tópi-
cos e habilidades previstos nas Propostas Curriculares da 
Educação Básica, com uma visão operacional focada na 
sua aplicação em sala de aula. Nesse grupo de conteúdo, 
destaca-se a produção de mais de 1.400 orientações pe-
dagógicas e roteiros de atividades, todos vinculados aos 
tópicos das Propostas Curriculares. 

Na Biblioteca Virtual, os professores têm acesso, 
entre outros conteúdos, a material de apoio e a ferramen-
tas interativas disponíveis na Sala de Recursos Didáticos, 
como o Dicionário Aurélio, Atlas Geográfico, conteúdo 
multimídia, simuladores, microscopia virtual, literatura, 
música, artes, entre outros. Temas educacionais e de le-
gislação de interesse do professor são apresentados atra-
vés de textos atuais. Essa área apresenta, também, um 
conjunto de módulos didáticos sobre informática, visan-
do a introduzir os professores nas novas tecnologias da 
informação e comunicação. 

O portal prevê ainda uma área para o desenvolvi-
mento profissional dos educadores, que consta de infor-
mações sobre programas e projetos ligados à formação 
continuada em andamento na Secretaria, minicursos e 
outras atividades. Um destaque é o Sistema de Troca de 

professores. Para a analista de negócios da Companhia 
de Tecnologia da Informação do Estado de Minas Ge-
rais (Prodemge) Nara Maldonado, responsável pelo 
atendimento à Secretaria, os números na educação pú-
blica mineira “tornam todas as atividades de TI grandio-
sas. Qualquer sistema implementado rapidamente toma 
grandes proporções de acesso. Gerenciar esses recursos 
é realmente desafiador”. 

Os números do CRV comprovam essa afirmação. O 
portal educacional foi criado com o objetivo de comparti-
lhar e oferecer novos espaços de aprendizagem, possibili-
tando aos educadores a formação continuada nas diversas 
áreas do conhecimento e registra uma média mensal de 
200 mil acessos. Segundo a assessoria de comunicação 
da Secretaria de Educação, o portal tem como proposta 
constituir-se, também, como um ambiente para a intera-
ção e a cooperação, contribuindo para a integração de 
comunidades virtuais de aprendizagem e estimulando o 
educador a utilizar as novas tecnologias. 

A subsecretária de Informações e Tecnologias Edu-
cacionais, Sônia Andère Cruz, ressalta a importância dos 
resultados obtidos por meio do Fórum de Discussão do 
CRV, um espaço para debates sobre temas de interesse 
do professor, de acesso restrito mediante cadastramento 
pelo número de Masp. Desde abril, quando foi implanta-
do, foram abertos 272 fóruns de discussão relacionados 
a oito disciplinas do ensino fundamental e outras 12 do 
ensino médio. 

Ela explica que o espaço é mediado por professores 
especializados, por área, previamente selecionados e ca-
pacitados, que podem estar em qualquer ponto do Estado. 
“É uma espaço democrático, que garante que todos os 
professores da rede pública estadual tenham acesso ao 
mesmo conteúdo e às mesmas oportunidades. Os media-
dores colaboram sem sair de seus locais de trabalho. A ri-
queza dessa experiência é que a troca se dá entre colegas 
e envolve pessoas que estão no dia-a-dia das escolas; são 
estudiosos, mas também têm a prática da sala de aula.” 

Sônia Andère: fórum de discussão é espaço  
democrático para debates

Isabela Abreu
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Recursos Educacionais, espaço para que experiências 
práticas possam ser compartilhadas e aperfeiçoadas de 
forma colaborativa, permitindo que os professores par-
ticipem da construção do conteúdo do CRV. As catego-
rias dos recursos são: planejamento de cursos, roteiros de 
aula, roteiros de atividades, sugestão de projetos, refe-
rências de sites comentados, textos para alunos, recursos 
multimídia e atividade de avaliação.

João Filocre: cursos profissionalizantes e  
capacitação dos professores
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Laboratório de Informática da Escola Estadual Professor 
Leon Renault, em Belo Horizonte

Lú
ci

a 
S

eb
e/

S
ec

om
 M

G

Promoção da  
saúde a distância

Na área da saúde, em Minas, a inovação está na for-
ma criativa encontrada para utilizar uma tecnologia nem 
tão nova: a TV. A Secretaria de Estado conta com uma 
das maiores redes de televisão corporativa do país, o Ca-
nal Minas Saúde, que conecta hoje cerca de 2.800 pontos 
de recepção para ações de promoção da saúde. Por en-
quanto, as ações estão focadas na capacitação dos profis-
sionais participantes do programa Saúde da Família, mas 
serão estendidas para outras atividades. Em 2009, entrará 
em operação o canal de rádio da saúde.

A videoconferência é utilizada desde outubro para 
levar às Unidades Básicas de Saúde (UBS) e às Gerências 
Regionais de Saúde do Estado o curso Gestão da Clíni-
ca na Atenção Primária à Saúde. Médicos e enfermeiros 

Portal complementa formação dos 
profissionais da saúde
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participam das aulas semanais com duração de uma 
hora, ministradas ao vivo por especialistas da pró-
pria Secretaria e por profissionais convidados, como 
professores da UFMG, e posteriormente reprisadas.  
Em sua primeira exibição, as aulas são interativas, 
permitindo a troca de informações e esclarecimentos 
de dúvidas em tempo real. A meta é que até 2010 seja 
constituída uma rede estratégica de seis mil pontos 
de recepção. 

Segundo o coordenador do Canal Minas Saúde de 
Rádio e TV, Rubensmidt Riani, “foram definidos, junto 
com os municípios, dia e hora mais adequados para os 
programas semanais, buscando identificar horário que 
trouxesse menor impacto no atendimento, uma vez que 
as aulas são assistidas no próprio local de trabalho, às 
quintas-feiras, das 15h às 16h. Essas aulas são reprisadas 
nos dias seguintes, a fim de atender as pessoas que não 
puderam participar”. 

Embora dirigido às equipes de Saúde da Família, 
o programa pode ser acompanhado pela comunidade em 
geral. Para isso, é necessário estar com a antena voltada 
para o satélite Amazon Sat e sintonizar o canal Minas 
Saúde no número 1.

De acordo com o secretário de Estado de Saúde, 
Marcus Pestana, os alunos que têm curso superior e que 

atuam no PSF terão uma grande oportunidade, já que, 
para eles, o curso poderá ter o caráter de pós-graduação, 
sendo conferido aos participantes o título de especialistas 
em Gestão da Clínica. Para esse público, as aulas minis-
tradas por videoconferência são complementadas com 
conteúdo específico veiculado pela internet.

João Filocre: cursos profissionalizantes e  
capacitação dos professores

Secretaria de Saúde/MG

Estrutura
O estúdio do Canal Minas Saúde foi estruturado na 

própria sede da Secretaria de Saúde em Belo Horizonte, 
no auditório da entidade. Ao lado, funciona uma central 
de produção de TV, onde as aulas, ministradas ao vivo, 
são gravadas para serem reprisadas posteriormente. 

Segundo o coordenador Rubensmidt Riani, a trans-
missão é feita por meio do satélite Amazon Sat para 2.800 
pontos – as Unidades Básicas de Saúde – que cobrem 700 
municípios. “Está sendo providenciada também a inclu-
são das 853 secretarias municipais de saúde”, anuncia. 

Um ganho instantâneo da rede é viabilizar reuni-
ões a distância e veiculação de informações e orientações 

sem necessidade de deslocamento de médicos e enfer-
meiros para outras cidades. “Além da economia, isso sig-
nifica a presença desses profissionais em seus locais de 
trabalho; em algumas cidades, há apenas um médico e o 
fato de poder receber sua capacitação sem sair da cidade 
é importante.”

“Por enquanto, a programação é educativa” – ex-
plica Riani –, “dirigida aos profissionais das UBS que 
integram as equipes do programa Saúde da Família. 
Trata-se de um universo de 40 mil pessoas em Minas. A 
partir de 2009, serão incluídos os profissionais de Ges-
tão de Saúde.”

Kit
Para recepção do sinal do satélite, cada Unidade 

Básica de Saúde recebe um kit contendo uma antena pa-
rabólica e um receptor. “A TV deve ter pelo menos 32 po-
legadas e é adquirida por meio do registro de preços feito 

pela Secretaria, o que garante preços mais competitivos”, 
explica o coordenador. 

A Rede foi utilizada, em novembro, para lançamento 
da campanha do Governo do Estado de combate à dengue.
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União de tecnologias
A educação a distância na Secretaria de Saúde com-

bina duas tecnologias – a videoconferência e a internet 
(www.portalminassaude.com.br) – para oferta do cur-
so de especialização em Gestão da Clínica na Atenção 
Primária à Saúde. Em parceria com o Senac, 2.500 pro-
fissionais estão fazendo sua pós-graduação e receberão 
certificados de especialistas. O conteúdo cobre as mais 
diversas áreas da atenção primária e foi redigido com 
base nos princípios do SUS e nas melhores evidências 
científicas atuais.

As aulas ministradas por videoconferência fun-
cionam como “start” dos módulos que compõem o cur-
so, que é dado por meio do Portal. “Uma coisa muito 
interessante é que o curso chega a todos os municípios 
conectados, em áreas rurais ou urbanas, beneficiando 
profissionais que, de outra maneira, não teriam acesso a 
essa formação. Esse projeto é o maior do país”, afirma o 
coordenador, Rubensmidt Riani.

No mês de março de 2009, serão abertas novas tur-
mas, devendo elevar para 5.500 o número de profissio-
nais cursando Gestão Clínica. E outras 1.800 vagas de-
verão ser oferecidas na área de administração. “Teremos 
cerca de sete mil alunos em formação na área de saúde 
utilizando EaD no Estado.”

Para Riani, as dimensões do programa são um di-
ferencial: “trata-se de uma mudança de paradigma, um 
projeto que envolve grande número de profissionais, com 
reflexos naturais para a qualidade do atendimento à popu-
lação mineira. Ao mesmo tempo, garante acesso, implanta 
uma política uniforme, todos recebem o mesmo conteúdo 
independente de onde estão e sem ‘atravessadores’”. 

Para início de 2009 está prevista a inauguração da 
Rádio Minas Saúde, também considerada estratégica, di-
rigida para toda a população. A rádio transmitirá infor-
mações e campanhas de prevenção e promoção da saúde, 
spots, notícias, e, segundo a assessoria de comunicação 
da Secretaria, novelinhas para carros de som e também 
uma radionovela, produzida e encenada pelos atores do 
grupo de teatro Saúde em Cena, formado por funcioná-
rios da Secretaria. 

Todo o conteúdo do Canal Minas Saúde de Rádio 
terá caráter de educação em saúde e será voltado, princi-
palmente, para dois focos: a redução da mortalidade in-
fantil e a prevenção e controle da dengue. “Isso é necessá-
rio e a rádio será um veículo para mobilizar a sociedade”, 
afirma Riani. “A previsão é de que a rede conte com um 
total de 380 rádios para transmissão da programação. O 
desafio para 2009 é a educação em saúde.”

Parcerias
A Secretaria de Saúde conta com quatro parceiros 

na implantação do Canal Minas Saúde de Televisão e Rá-
dio: a Fundação Renato Azeredo, ligada à Universidade 
Estadual de Minas Gerais, que faz a gestão do convênio 
firmado entre as instituições, cuida da logística, monta-
gem da rede de antenas nos municípios, contratação de 
pessoal especializado e da aquisição dos suprimentos ne-
cessários; a UEMG, com o apoio pedagógico, ou seja, 

com metodologia de ensino para TV e rádio, utilizando 
os recursos específicos de cada um; a Rede Minas, que 
faz a produção dos videotapes (VT) para enriquecer e 
ilustrar a abordagem teórica dos assuntos; e o Senac, que 
está desenvolvendo o portal educacional Minas Saúde, 
que será um espaço de interação para os alunos. Mais 
informações sobre o Canal Minas Saúde, no endereço 
www.saude.mg.gov.br.

Os programas federais
O Governo Federal conduz iniciativas educacionais 

apoiadas nas TICs por meio da Secretaria de Educação a 
Distância do Ministério da Educação (http://portal.mec.
gov.br/seed). Uma delas é o Sistema Universidade Aberta 
do Brasil, que propõe a oferta do ensino superior público 
a cidades que não possuem essa formação, por meio da 
EaD e participação das instituições públicas de ensino. 

De acordo com o site do projeto (http://uab.capes.gov.
br), a prioridade é a formação de professores do ensino 
básico. O sistema foi criado em 2006.

Segundo informações do site do MEC, o programa 
conta hoje com 562 pólos em todo o país, com oferta de 
67 mil vagas em cursos de educação superior oferecidos 
por 74 instituições de educação superior.
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Outra iniciativa é o Programa Nacional de Tec-
nologia Educacional (ProInfo), cuja proposta é o uso 
pedagógico das TICs nas redes públicas do ensino 
básico. A parceria com as administrações públicas 
estaduais e municipais propõe a criação de estrutu-
ra tecnológica nas escolas, oferta de conteúdos edu-
cacionais e a capacitação dos professores para uso 

adequado dos recursos no processo ensino-aprendi-
zagem.

A educação a distância é base ainda do programa 
Escola Técnica Aberta do Brasil (e-Tec Brasil) que visa 
à democratização do acesso ao ensino técnico público 
por meio de uma rede nacional de escolas de ensino 
profissionalizante.

UCA: um computador por aluno
Entre os programas que usam as TICs nas práticas 

pedagógicas, o UCA é, sem dúvida, o mais abrangente 
e, ao mesmo tempo, o mais polêmico. Desde 2006, o 
Governo Federal conduz pesquisa para avaliar o uso de 
laptops em escolas, com o objetivo de elevar a qualidade 
do ensino público. A proposta pedagógica do projeto é a 
denominada modalidade 1:1, que busca contemplar cada 
um dos alunos e professores do ensino básico brasileiro 
com um laptop dirigido à educação, sendo considerada 
mais uma ação de inclusão digital.

O piloto do programa brasileiro, denominado Um 
Computador por Aluno (UCA), encontra-se em anda-
mento em cinco estados, nas cidades de São Paulo (SP), 
Porto Alegre (RS), Piraí (RJ), Palmas (TO) e Brasília 
(DF), com um total de 1.390 equipamentos, a fim de 
aferir aspectos pedagógicos, aceitação pelos alunos e a 
segurança dos laptops. 

Segundo informações do Laboratório de Estudos 
Cognitivos da Universidade Federal do Rio Grande do 
Sul (http://www.lec.ufrgs.br), que coordena o experi-
mento naquele Estado, a intenção do programa é inovar 
os sistemas de ensino para melhorar a qualidade da edu-

cação no país, partindo da premissa de que o laptop e o 
trabalho em rede facilitam a criação e compartilhamento 
do conhecimento, através da interação, funcionando tam-
bém como agente motivador.

O UCA participa do programa da organização ame-
ricana One Laptop per Child (OLPC), idealizado por Ni-
cholas Negroponte e um grupo de professores e pesqui-
sadores do MIT (Massachusetts Institute of Technology), 
que desenvolveu um dos três modelos em teste no Brasil: 
o XO. Outros modelos são o Classmate, desenvolvido 
pela Intel, e o Mobilis, pela indiana Encore Software.

De acordo com informações da OLPC Brasil (http://
wiki.laptop.org/go/OLPC_Brazil), o programa baseia-se 
nas premissas de que a aprendizagem e a educação de 
qualidade para todos são essenciais para uma socieda-
de justa, eqüitativa e econômica e socialmente viável; o 
acesso a laptops móveis oferece benefícios para o apren-
dizado e proporciona melhorias em escala nacional; e a 
popularização dos computadores está vinculada à redu-
ção de seus custos. Por isso, o laptop da OLPC é chama-
do de “computador de 100 dólares”, embora esse valor 
ainda não tenha sido viabilizado na prática. 

O Brasil aderiu ao programa de Negroponte e deu 
iniciou, por meio do MEC, a pesquisas e testes no XO, Classmate, da Intel 
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envolvendo, para isso, ins-
tituições de ensino e pes-
quisa que trabalharam na 
avaliação de seus aspectos 
técnicos e pedagógicos: o 
Laboratório de Sistemas 
Integráveis da USP (LSI); a 
Rede Nacional de Ensino e 
Pesquisa (RNP); a Universi-
dade Federal do Rio Grande 
do Sul (UFRGS); o Centro 

de Pesquisas Renato Archer (Cenpra); o Centro de Re-
ferência em Tecnologias Inovadoras (Certi); o Serviço 
Federal de Processamento de Dados (Serpro); e o Minis-
tério da Educação (MEC). 

À RNP coube a avaliação da solução de rede mesh 
implementada nos laptops XO do programa. Segundo o 
site da RNP (ww.rnp.br), o trabalho – que recebeu o nome 
de Ruca – foi desenvolvido em parceria com a Universi-
dade Federal Fluminense (UFF) e contou com a partici-
pação de outras cinco universidades: de Brasília (UnB), 

de São Paulo (USP) e Federais da Paraíba (UFPB), do 
Amazonas (Ufam) e do Rio Grande do Sul (UFGRS). 
O objetivo foi avaliar as características do hardware e  
software de redes sem fio e o protocolo de roteamento 
para redes em malha implementado no UCA, conside-
rando que os laptops serão interligados em malha (rede 
mesh), o que permite que cada nó da rede seja também um 
disseminador do acesso de rede para nós mais distantes, 
em cadeia. Os resultados foram considerados positivos.

O passo seguinte foi a realização pelo Governo Fe-
deral, em dezembro de 2007, de licitação para aquisição de 
150 mil unidades que seriam direcionadas a 300 escolas, da 
qual participaram oito empresas. O processo de compra foi 
suspenso e até o fechamento desta edição o Governo não 
havia informado a data para realização de novo processo.

No Brasil, estão em testes, por instituições de en-
sino e pesquisa, três modelos de laptops desenvolvidos 
para uso nas escolas: o XO, projeto original desenvol-
vido no MIT (Massachusetts Institute of Technology) e 
defendido pela OLPC; o Classmate, da Intel; e o Mobilis, 
da indiana Encore Software.

Projeto Amora
Uma das experiências mais antigas e bem-suce-

didas no país, no uso das TICs em processos educacio-
nais, está no Rio Grande do Sul, com o projeto Amora, 
concebido pelos professores do Colégio de Aplica-
ção e pesquisadores da Universidade Federal do Rio 
Grande do Sul (UFRGS) em 1996, em parceria com 
o Laboratório de Estudos Cognitivos (LEC/UFRGS). 
Fazem parte do projeto Amora alunos do Colégio de 
Aplicação, distribuídos em turmas equivalentes a 5ª e 
6ª séries do ensino fundamental, com possibilidade de 
integração com outras séries. Suas idades variam entre 
10 e 13 anos.

A proposta do projeto é a reestruturação curricular 
caracterizada pelos novos papéis do professor e do aluno 
e a constituição de um campo de investigação pedagógica 
para a produção de conhecimentos e novas metodologias 
de ensino, dentro de uma nova proposta que valoriza o 
compartilhamento de conhecimentos a partir de projetos 
de aprendizagem e integração das tecnologias de infor-
mação e comunicação ao currículo escolar. 

Segundo a coordenadora do LEC, Léa Fagun-
des, a experiência teve início após a reunião de ex-
periências obtidas no município de Novo Hamburgo, 

a primeira cidade no Brasil a colocar computadores 
em todas as suas escolas, em 1985. A partir de um 
laboratório na Secretaria Municipal de Educação, que 
se transformou no Cepic (Centro de Preparação e Ini-
ciação à Ciência da Informática), uma equipe de pro-
fessores especialmente contratados foi especializada 
no uso das tecnologias digitais. “Iniciamos a experi-
ência em que esses professores do núcleo orientavam 
os professores das escolas.”

Léa Fagundes lembra que as escolas só tinham o 
Fundamental I (de 1ª a 5ª série) e os computadores eram 
os micro de 8 bites (oito em cada escola). “Usávamos a 
linguagem Logo e a robótica com Lego-Logo. Mas as 
crianças se apropriaram rapidamente tanto da programa-
ção quanto da metodologia de projetos de aprendizagem. 
Em busca de conexão, logramos usar o Packet-Radio, 
comunicação digital por freqüência de radioamador.” A 
professora explica que foram alcançados resultados mui-
to positivos, sobretudo na aquisição da escrita, alfabeti-
zação e letramento. “As atividades de interação a distân-
cia entre surdos e ouvintes de outras cidades foi um dos 
destaques. E o Cepic se transformou no modelo de NTE 
(Núcleo de Tecnologia Educacional) com que o MEC  

XO, da OLPC
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implantou o ProInfo em todo o país, e continua até hoje, 
só interrompendo, infelizmente, em mudanças de gover-
nos em diferentes administrações.”

A experiência foi realizada também em escolas do 
município de Porto Alegre em 1992, e finalmente che-
gou ao Colégio de Aplicação da UFRGS. A proposta era 
a mudança do currículo em todas as séries do ensino bá-
sico (fundamental e médio), mas, segundo a professora, 
“só logramos conquistar a adesão das 5as e 6as. Essas são 
em geral turmas com dificuldades de adaptação, pois as 
crianças passam do atendimento por um professor úni-
co para serem atendidas por um grupo de especialistas 
em diferentes disciplinas. Mas os adesistas têm apre-
sentado um comprometimento extraordinário, incluindo 
aposentadorias: desde 1996, eles preparam os recursos 
humanos para as substituições”. Muitos documentos 
foram gerados e algumas teses de doutorado foram e 
estão sendo produzidas com avaliações e análises dessa 
mudança. 

O projeto ganha em 2009, na opinião da professo-
ra Léa, novas perspectivas: “um de meus orientandos foi 
eleito agora, em 2008, o novo diretor, e renasce entre nós 
a esperança de implantar o webcurrículo em todo o CAp 
(Colégio de Aplicação). Ele já tem o Le@d (Laboratório 
de Estudos em Educação a Distância), em que desenvol-
vem excelentes projetos em EaD”. 

Para a coordenadora do LEC, as condições do CAp/
UFRGS são de fato especiais: “os professores do Amora 
têm um turno inteiro por semana para estudo, avaliação 
e planejamento da semana seguinte. Não há grade curri-
cular e os grupos incluem alunos de 10 a 12/13 anos in-
diferenciados. Os professores desempenham funções bem 
definidas como: articuladores, orientadores de projetos e 
especialistas em conteúdos”. Ela conta que uma professora 
de Música foi escolhida por um grupo de alunos para atuar 
como orientadora de seu projeto cujas questões enfocam 
fortemente a Biologia. “Ela oferece para todos os semi-
nários de Música, como especialista, orienta atividades de 
pesquisa sobre música nos projetos orientados por outros 
colegas, mas recebe ajuda das professoras de Ciências para 
suas tarefas de orientadora do projeto do referido grupo.” 

E conclui: “No Amora, conseguimos os resultados 
de um experimento que transforma toda distribuição e 
uso dos tempos e espaços e reformula as funções docen-
tes. Já formamos centenas de especialistas para os NTEs 
do Proinfo/Seed/MEC, que estão usando a tecnologia nas 
práticas inovadoras com Projetos de Aprendizagem até 
nas mais distantes regiões. As avaliações têm sido tão 
positivas que queremos testar esse modelo de inovação 
em muitas escolas do Projeto UCA (Um Computador por 
Aluno), em que cada aluno terá um laptop conectado à 
internet na escola e em suas casas”.

Paulo Blikstein
O brasileiro Paulo Blikstein, professor de Stanford (EUA) na área 

de novas tecnologias para educação, desenvolve seu trabalho de 
pesquisa mesclando o estado da arte em tecnologia com as idéias  
emancipatórias de Paulo Freire, com foco especialmente em populações 
de baixa renda. Engenheiro formado pela Escola Politécnica da USP,  
ele é mestre pelo MIT Media Lab (2002), onde integrou a equipe de Sey-
mour Papert e David Cavallo no grupo “The Future of Learning”,  
indo depois fazer doutorado na Northwestern University, em Chicago.

Novas portas para o 
mundo do conhecimento
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Paulo Blikstein conduziu projetos de implementação de tecnologias educacionais no Senegal, México, Costa 
Rica, EUA e em vários sistemas públicos de ensino no Brasil. Foi consultor da FAO-ONU e do PNUD (Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento), e é um dos criadores da primeira placa de robótica educacional “open-
source” do mundo, a GoGo Board (www.gogoboard.org), hoje usada em mais de dez países. Antes de mudar para os 
Estados Unidos, Paulo Blikstein foi CEO de uma empresa de educação a distância e roteirista de televisão.

Destacou-se em 2008 com a conquista do primeiro lugar de sua área em concursos para lecionar em cinco 
grandes universidades americanas: Stanford, Harvard, Berkeley, New York e Carnegie Mellon. Paulo Blikstein falou 
para a revista Fonte sobre seus projetos e sobre as tendências do uso das tecnologias digitais na educação.

Projetos e pesquisas

O trabalho do professor Paulo Blikstein se estrutura 
no desenvolvimento de tecnologias “sempre com a preo-
cupação de não inventar soluções para problemas que não 
existem”. Ele afirma que hoje em dia é comum a figura 
do “tecnocêntrico”, que pode cometer excessos, adotando 
produtos “sem uma razão cognitiva justificável”. Como 
exemplo, Paulo lembra a lousa eletrônica: “é legal, mas se 
a escola adquire, por exemplo, vinte kits de robótica, trará 
certamente mais benefícios cognitivos e pedagógicos aos 
alunos”. 

Suas pesquisas incluem o desenvolvimento de tec-
nologias que estimulem a criatividade das crianças e estra-
tégias de treinamento e capacitação de professores. Entre 
elas, destaca-se a placa GoGo, uma coleção de dispositivos 
eletrônicos de código aberto, projetados principalmente 
para uso educacional, desenvolvida no Media Lab em par-
ceria com o professor Arnan Sipitakiat, atualmente profes-
sor da Universidade de Chiang Mai (Tailândia). “Trata-se 
de uma placa open source, com custo sete vezes menor que 
as placas comerciais, e vendida em mais de dez países. Foi 
projetada para que as crianças construam coisas, e é muito 
fácil de montar”, explica.

Blikstein adota a robótica e os modelos científicos 
para trabalhar com crianças de 4ª e 5ª séries, “que criam 
modelos e fórmulas e chegam aos resultados dos pesquisa-
dores que descobriram princípios da Física ou da Quími-
ca, por exemplo. É o construtivismo ou construcionismo, 
que enfatiza justamente a construção do conhecimento 
pelo indivíduo”. Uma dessas ferramentas é o ambiente de  

programação NetLogo, inspirado na linguagem Logo, “po-
rém mais orientado para a criação de modelos científicos”.

Ele explica que, muitas vezes, a dificuldade de apren-
der não está com o aluno, mas na abordagem das escolas 
tradicionais, que é complicadora. “Quando a criança é co-
locada numa situação de recriação, ela se envolve mais, en-
tusiasma e chega às mesmas conclusões a que os cientistas 
chegaram há anos.” Para ele, muitas crianças consideradas 
“maus alunos” o são porque não têm paciência para ficar 
várias horas sentadas, ouvindo. “Em parte, isso é necessário, 
mas cada um tem um jeito diferente de se interessar pelas 
coisas. À medida que se dá somente uma porta, perde-se 
muitos talentos. As crianças são diferentes; o chocante é que 
as pessoas ignoram isso, consideram a diferença anormal. 
A criança acaba sendo considerada sem disciplina e vai ser 
punida por isso, com reflexos em sua auto-estima”. 

O trabalho do professor Paulo Blikstein contempla 
ainda o uso da tecnologia para pesquisas educacionais, a 
fim de criar modelos computacionais que permitam gerar 
teorias para aplicação na melhoria do ensino. “Criar mo-
delos no computador que possam simular, por exemplo, 
como as crianças devem trabalhar melhor em grupo: é me-
lhor criar equipes com crianças iguais ou diferentes? Com 
a reunião e estudos de informações, você não poderá simu-
lar o que a criança pensa 24 horas do dia, mas simular um 
tipo de comportamento é possível, a partir de perfis e rea-
ção a estímulos; buscamos criar teorias mais profundas.” 

http://www.blikstein.com/paulo

Os componentes de um bom projeto
de tecnologia educacional

“O uso inadequado ou inexistente das novas tecnolo-
gias na educação é um problema mundial. Nem os países 
desenvolvidos têm programas consistentes nessa área, o 

que, aliás, é uma grande oportunidade para o Brasil. Em 
geral, o problema é que um bom projeto de implementação 
de tecnologia educacional precisa de quatro componentes 



Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê Dossiê

Dezembro de 2008
FonteFonteF teon 41

A tecnologia permite  
centrar a educação no aluno, e não no professor

Infelizmente, o uso mais comum das novas tecno-
logias na educação tem sido a simples promoção da co-
municação interpessoal ou do acesso à informação. Em 
outras palavras, ensinar os alunos a usarem a internet 
para pesquisas ou para conversarem entre si. Claro que 
isso é importante, mas é um uso muito limitado das novas 
tecnologias. Há alguns projetos mais avançados em que 
alunos publicam páginas na internet, criam blogs e wikis, 
mas ainda é tudo dentro do paradigma da publicação e 
do acesso à informação. O que falta é o foco na criação 
de conhecimento. Criar conhecimento não é republicar o 
que já existe, ou resumir uma porção de textos encontra-
dos na internet, ou juntar textos e fotos sobre um determi-
nado tópico em uma apresentação de slides com efeitos 
especiais. Gerar conhecimento é participar de um projeto 
de investigação científica, pesquisar, criar hipóteses, tes-
tá-las e concluir algo. Pense em como os cientistas usam 
as novas tecnologias hoje em dia. Será que é para mandar 
e-mail para os colegas ou para publicar blogs sobre sua 
vida pessoal? Não, claro. Um cientista hoje usa o com-
putador como um verdadeiro laboratório – ele cria mo-
delos matemáticos no computador, roda esses modelos, 

compara com dados coletados no mundo real, refina suas 
hipóteses, e avança a fronteira do conhecimento. É isso 
que precisamos ensinar aos alunos. Pesquisar na internet, 
enviar e-mail, criar blogs, isso tudo eles aprendem sozi-
nhos. Mas usar o computador como uma ferramenta de 
investigação científica profunda (seja nas ciências exatas 
ou humanas) não é espontâneo, não se aprende sozinho. 
É preciso ter um professor bem preparado, materiais de 
alta qualidade, formas de avaliação aprofundadas. E, 
principalmente, a tecnologia permite centrar a educação 
no aluno, e não no professor. O trabalho que eu faço vai 
justamente nessa direção: eu desenvolvo software, am-
bientes de aprendizagem e programas curriculares para 
que os alunos aprendam a usar o computador como uma 
ferramenta de construção de conhecimento real.

Não existe milagre em educação: aprendizado de 
qualidade custa caro, leva tempo e precisa de gente muito 
qualificada. Mas é comprovadamente o melhor investi-
mento para um país, para um governo. Porém, não basta 
aumentar o investimento, é preciso colocar os melhores 
cérebros do país para pensar a educação. Os países que en-
tenderam isso há 20 anos estão colhendo os frutos agora.

cruciais, que quase nunca são encontrados juntos: (1) um 
excelente programa de treinamento de professores, para 
que eles tenham real familiaridade com a tecnologia; (2) 
idéias claras e inovadoras sobre o que fazer com as tec-
nologias; (3) materiais e exemplos de atividades de ótima 
qualidade; e, finalmente, (4) tempo. Eu já vi projetos que 
contemplam os três primeiros componentes, mas esperam-
se resultados em um ano. Não dá. Você precisa de três ou 
quatro anos até o trabalho ser parte da cultura da escola e 

conseguir criar lideranças locais. Além disso, se você não 
treina professores, o projeto morre quando a equipe de im-
plementação deixa a escola. Eu já vi secretarias de educa-
ção que oferecem treinamento de um ou dois dias para o 
professor – claro que não dá. É jogar dinheiro fora. Precisa 
durar semanas, meses. Finalmente, há projetos com tem-
po e recursos, mas sem idéias inovadoras. É aquela velha 
idéia de ensinar a criança a usar a internet, usar um proces-
sador de textos. É preciso ser muito mais do que isso.”

Ciência do século XXI

Quando ensinamos, por exemplo, as leis dos gases 
perfeitos, ou reações químicas, usamos uma série de re-
presentações matemáticas para codificar o conhecimento 
– no caso dos gases perfeitos, utilizamos fórmulas mate-
máticas como PV = nRT (equação de Clapeyron). Essas 

representações, baseadas em equações diferenciais, não 
caíram do céu, mas foram construídas historicamente, 
em um contexto científico e tecnológico particular. Por 
exemplo, nos últimos séculos, diante do fato do princi-
pal meio de transmissão do conhecimento ser o papel,  
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EaD: e-learning não é e-commerce

Minha primeira recomendação é que “e-learning 
não é e-commerce”. Claro, é tentador pensar em um curso 
como um produto, mas é um produto muito especial, não 
dá para empacotar como sabonete. Em primeiro lugar, é 
um produto caríssimo. A reitora da Open University in-
glesa, que é a maior instituição de e-learning do mundo, 
disse-me uma vez que a produção de um curso a distância 
custa o mesmo ou mais do que um curso tradicional, se 
for bem feito. Transportar um livro didático para o forma-
to on-line é uma coisa. Mas gerar cursos bem adaptados 
às mídias eletrônicas é um trabalho intelectual complexo. 
Uma boa analogia são os documentários educativos. Veja, 
por exemplo, quanto custa para o Discovery Channel 
produzir um documentário educativo ou de divulgação 

científica de qualidade. São milhões de dólares, meses 
ou anos de pesquisa de linguagem e de conteúdo. É esse 
paradigma de qualidade e de pesquisa de linguagem que 
deveria nos balizar. Nos projetos curriculares que eu de-
senvolvi nos EUA, tínhamos uma equipe de dez pessoas, 
doutorandos, designers, professores, cientistas, todos tra-
balhando em conjunto, por meses a fio, para produzir uma 
única unidade curricular de dois meses sobre reações quí-
micas. É um trabalho exaustivo. Tem gente boa no Bra-
sil fazendo esse trabalho, mas precisamos avançar mais, 
precisamos nos livrar dessa idéia do e-learning como a 
solução para todos os problemas. Não adianta criar a ver-
são digital daquele famoso pacto em que o professor finge 
que ensina e o aluno finge que aprende.

“Um computador por aluno”: o laptop tem que abrir 
novas possibilidades cognitivas e intelectuais para a criança

Como política nacional, o Brasil conduziu o projeto 
de forma correta: contratou ótimos laboratórios de pes-
quisa nacionais para avaliarem o projeto, fez uma con-
corrência pública, enfim, não se entregou ao projeto in-
genuamente. Entretanto, o equívoco é achar que o ponto 
principal do projeto é o hardware, ou seja, os laptops. Na 
verdade, o principal do projeto são as teorias educacio-
nais que cada empresa defende e embute em seu softwa-
re, e como elas pretendem desenvolver o “peopleware”, 
ou seja, os recursos humanos. Se for para ter 10 milhões 
de laptops com software ruim, que só reproduz o que a 

criança tem na sala de aula, é melhor não ter. O laptop 
tem que abrir novas possibilidades cognitivas e intelec-
tuais para a criança, e isso é muito maior do que navegar 
na internet ou conversar com o colega por chat. Eu já 
estive em dezenas de escolas pelo Brasil, e se você não 
tiver uma proposta consistente, com gente bem treinada, 
ou as crianças passam o tempo navegando na internet, ou 
as máquinas vão para o armário. Mas eu estou otimista 
com o UCA no Brasil, porque tem gente muito boa nesse 
barco, como a professora Roseli de Deus Lopes, da USP, 
e a professora Léa Fagundes, da UFRGS, entre outros.

representações baseadas em equações diferenciais escri-
tas foram muito bem adaptadas a essa “tecnologia” – po-
demos expressar e difundir tudo que sabemos em um livro 
ou em um quadro-negro. Claro que isso não quer dizer que  
vamos “esquecer” Newton ou Clapeyron, ou privar 
nossos alunos da ciência do século XIX. Vamos, en-
tretanto, criar novas formas de compreender essas leis 
e equações.

Hoje, grande parte da ciência avançada é compu-
tacional, ou seja, usa computadores para criar modelos 
científicos. O trabalho em laboratório ainda é necessá-

rio, claro, mas não como antes. É assim que o cientista 
do futuro vai trabalhar, e precisamos formar esse cien-
tista. Essa é a ciência que precisamos ensinar – não ape-
nas a ciência da época de Clapeyron, quando cientista 
era sinônimo de um sujeito de avental branco, mas a 
ciência moderna, que usa intensamente computadores. 
E, mais importante ainda, a ciência do século XXI mui-
tas vezes nem precisa representar o mundo por meio de 
fórmulas. Em minha pesquisa, eu estou mostrando que 
essa nova ciência, ao contrário do senso comum, é mais 
fácil de aprender.
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O computador oferece muito mais “portas de entrada”  
para os alunos no mundo do conhecimento

O computador, como diz Seymour Papert, é uma 
máquina “proteana”, ou seja, pode ser usada para uma 
infinidade de propósitos criativos: um modelo científi-
co, um filme, um robô, uma composição musical, uma 
instalação de arte. Dessa forma, ele oferece muito mais 
“portas de entrada” para os alunos no mundo do conhe-
cimento. As “portas de entrada” tradicionais (por exem-
plo, aprender matemática lendo postulados, ou aprender 
ciência lendo fórmulas) só funcionam para uns poucos  

alunos. Não é à toa que a maioria de nós detesta mate-
mática ou ciência. Com o computador, pode-se “entrar” 
na matemática, aprendendo a linguagem Logo, ou crian-
do robôs, ou mesmo compondo uma melodia (há, claro, 
muita matemática na música!). O papel é uma mídia mui-
to limitada, e o resultado disso é que apenas um pequeno 
grupo de alunos – aqueles que conseguem “entrar” no 
mundo do conhecimento por meio das representações que 
funcionam em papel – consegue se dar bem na escola.

Uma escola mais voltada para  
projetos do que para disciplinas

Um novo paradigma importante, por exemplo, se-
ria que o aprendiz tivesse muito mais controle do que ele 
aprende, e que a escola fosse muito mais voltada a pro-
jetos do que a disciplinas. Eu não defendo a abolição das 
disciplinas na escola, mas acho que elas não devem ser a 
espinha dorsal, como são hoje. O trabalho por projetos e 

as disciplinas devem achar um ponto ideal de coexistên-
cia. As tecnologias seriam a “cola” entre os projetos e as 
disciplinas, como material de construção para os alunos, 
e como infra-estrutura tecnológica de “back-end” para 
viabilizar, por exemplo, que um professor acompanhe 50 
ou 100 projetos sem passar todas as noites em claro.

Usar tecnologia não é simplesmente  
aprender a operar um software específico

Se você não forma um professor adequadamente 
para o uso das tecnologias, ele nunca vai sentir-se con-
fortável para utilizá-las na sala de aula. É jogar dinhei-
ro fora. Treinamento faz-de-conta não funciona. Usar 
tecnologia não é simplesmente aprender a operar um  
software específico. O que precisamos é de formação que 
integre completamente a tecnologia e as idéias pedagó-
gicas que inspiraram aquela tecnologia. Por exemplo, 
você não pode aprender robótica em uma aula expositiva, 
sem “fazer robótica”. A robótica educacional foi inspira-
da pelo Construcionismo, uma teoria pedagógica criada 
por Seymour Papert que dá grande importância para a 
construção de artefatos. Portanto, aprender robótica de 

forma não-construcionista, ou seja, sem colocar a mão 
na massa, é um desperdício de tempo. O problema é que, 
muitas vezes, quem treina professores são as empresas 
que vendem a tecnologia, e não sabem nada sobre a pe-
dagogia. Ou, ao contrário, em curso de atualização em 
novas idéias pedagógicas, você não tem os artefatos tec-
nológicos para usar, e daí fica tudo apenas teórico. Essa 
integração é fundamental. Além disso, você precisa es-
truturar a formação de modo continuado, ou seja, deve 
durar meses. Deve dar tempo para o professor tentar algo 
novo com os alunos, voltar ao treinamento, compartilhar 
experiências, refinar as idéias, voltar à escola, tentar de 
novo, etc.
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Na sociedade atual, vivenciamos o desafio re-
ferente à utilização da educação on-line em 

diferentes contextos de trabalho. Esse desafio nos 
leva a rever as relações existentes entre educação, 
comunicação e tecnologia, ou seja, rever a possibi-
lidade de formação de redes de aprendizagem vol-
tadas para um processo de educação permanente. 
De modo que devemos indagar: “Como promover 
a formação de redes colaborativas de aprendiza-
gem mediadas pelo uso da internet?”. Para isso, te-
mos que investir no desenvolvimento de processos 
significativos de aprendizagem e de competências 
colaborativas. Processos esses mediados pelas tec-
nologias da informação e comunicação que permi-
tam dialogar com os contextos reais de inserção 
profissional.

Ao relacionarmos tecnologia e educação, é 
importante que consideremos alguns aspectos refe-
rentes ao uso das tecnologias de informação e co-
municação nos contextos educativos. Sabemos que 
as inovações tecnológicas não garantem, por si só, 
as inovações pedagógicas e que apenas a incorpo-
ração de melhores recursos tecnológicos não possi-
bilita melhores aprendizagens. Isso nos remete para 

a necessidade de que as diferentes tecnologias da 
informação e da comunicação sejam utilizadas, de 
fato, como mediação pedagógica e possam se tornar 
tecnologias educativas.

Por um lado, a utilização das tecnologias 
educativas depende do contexto institucional no 
qual estamos inseridos, depende das relações co-
tidianas de trabalho que vivenciamos. O clima 
sociocultural de nossos contextos de trabalho, 
na maioria das vezes, tem sido fragmentado e 
excludente. Normalmente, apenas dialogamos 
com nossos pares e, é claro, de acordo com uma 
organização piramidal, que determina o fluxo de 
informações, quem aparece em cena e quem fica 
nos bastidores. 

Por outro lado, a utilização das tecnologias 
educativas permite que o sujeito seja capaz de re-
lacionar e contextualizar experiências e discursos, 
de modo a desenvolver os processos significati-
vos de aprendizagem. As interfaces dos ambien-
tes virtuais de aprendizagem apresentam modelos 
de organização da informação que permitem a 
organização do pensamento e o desenvolvimen-
to de novas estratégias de comunicação. E para 

Juliane Corrêa*

de ensino-aprendizagem
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vivenciar esse processo de educação permanente, 
temos de ressignificar nossas ações, impregnando 
a vida cotidiana de sentido, aprimorando nossa 
capacidade de expressão, avaliando nossas estra-
tégias comunicativas. 

Além disso, é necessário lembrarmos que 
todo ato educativo pressupõe um ato comunica-
tivo, pois em qualquer proposta pedagógica se 
estabelece uma relação de diálogo e troca de in-
formações. Seria possível imaginar a utilização 
de ambientes virtuais de aprendizagem diferentes 
dos processos comunicativos vivenciados nas re-
des sociais? Hoje em dia, as novas tecnologias 
adquiriram tamanha versatilidade e disponibili-
dade cooperativa que, muitas vezes, pensamos 
que poderíamos estabelecer por nós mesmos as 
conexões necessárias para o trabalho colaborati-
vo. Mas não é possível, porque o gesto a ser feito 
depende da rede de significados que vamos coti-
dianamente tecendo nas nossas relações sociais, 
depende de pessoas que se predisponham a for-
mar pessoas. De nada adianta termos milhares de 
possibilidades e ferramentas para a interatividade 
se não temos o sujeito dessa interação. Da mes-
ma forma, de nada adianta termos as ferramentas 
mais sofisticadas de alta velocidade se não rom-
pemos com as distâncias cotidianas de nossos 
contextos de trabalho.

Portanto, considero que o mais difícil consis-
te em recuperar o significado de estar em rede, saber 
o que queremos: buscar informações de interesse 
pessoal, explorar ao máximo os benefícios da rede 
ou usar a rede para fortalecer os processos sociais 
que buscamos construir? Temos o risco do encanta-
mento das tecnologias, de suas facilidades e de suas 
possibilidades de entretenimento e também temos 
o risco de ficarmos colados na vivência social ime-
diata e não nos apropriarmos das novas ferramentas 
disponíveis. Cabe a nós recuperarmos a lembrança 
do real sentido do porquê de estar em rede, que rede 
queremos manter e, assim, apropriarmos-nos dos 
recursos tecnológicos para fortalecermos nossas re-
des sociais.

Com certeza, tais pressupostos não são ver-
dades absolutas, mas pistas para repensarmos, 

principalmente, o papel das tecnologias da infor-
mação e comunicação na construção do conheci-
mento e na inserção dos diferentes sujeitos na co-
munidade de discurso global.

Para que, de fato, possamos avançar na 
construção e utilização de ambientes virtuais de 
ensino-aprendizagem que possibilitem a forma-
ção das redes colaborativas, é necessário arris-
car mais, permitir expor o cotidiano de nossas 
práticas, de nossas buscas, de nossas incertezas. 
Aí, sim, teríamos contextos de colaboração, 
onde seria possível compartilhar o significado 
das ações, numa negociação permanente, que 
permitisse estabelecer acordos sobre as respon-
sabilidades, as disponibilidades, os compromis-
sos individuais e coletivos, estabelecendo novos 
consensos sobre 
as formas de tra-
balho e de apren-
dizagem. 

Considero 
que os recursos 
tecnológicos por 
si mesmos não 
trazem as “janelas 
de significação”, 
pois estas podem não ser percebidas no nosso coti-
diano. Portanto, as redes digitais potencializam re-
des sociais já existentes, sejam essas redes de prá-
ticas excludentes ou colaborativas. Assim como o 
sujeito da aprendizagem se modifica com as novas 
tecnologias, também as tecnologias se modificam 
com o uso que delas fazemos.

* Juliane Corrêa
FAE/UFMG

      Cátedra da Unesco de EaD
juliane@fae.ufmg.br

“AS REDES DIGITAIS 
potencializam redes  
sociais já existentes, 
sejam essas redes de 
práticas excludentes ou 
colaborativas.”
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e a integração das tecnologias
na educação 

Introdução

José Manuel Moran*

A TV digital

Estamos caminhando para uma nova fase de 
convergência e integração das mídias: tudo come-
ça a integrar-se com tudo, a falar com tudo e com 
todos. Tudo pode ser divulgado em alguma mídia. 
Todos podem ser produtores e consumidores de  
informação. 

A digitalização permite registrar, editar, 
combinar, manipular toda e qualquer informação, 
por qualquer meio, em qualquer lugar, a qualquer 
tempo. A digitalização traz a multiplicação de pos-
sibilidades de escolha, de interação. A mobilidade 
e a virtualização nos libertam dos espaços e tempos 
rígidos, previsíveis, determinados. O mundo físi-
co se reproduz em plataformas digitais e todos os  
serviços começam a poder ser realizados física ou 

virtualmente. Podemos pagar contas numa agência 
de banco ou na internet, fazer compras numa loja 
ou através de lojas virtuais. Há um diálogo crescen-
te, muito novo e rico entre o mundo físico e o cha-
mado mundo digital, com suas múltiplas atividades 
de pesquisa, lazer, de relacionamento e outros ser-
viços e possibilidades de integração entre ambos, 
que impactam profundamente a educação escolar 
e as formas de ensinar e aprender a que estamos 
habituados. 

As mudanças que estão acontecendo na so-
ciedade, mediadas pelas tecnologias em rede, são de 
tal magnitude que implicam – a médio prazo – em 
reinventar a educação como um todo, em todos os 
níveis e de todas as formas.

A TV digital e a integração das tecnologias 

As tecnologias começaram e se mantiveram 
separadas – computador, celular, internet, MP3, 
câmera digital, TV – e agora caminham na direção 
da convergência, da integração, dos equipamentos 
multifuncionais que agregam valor. O computador 
fica cada vez mais potente e menor, ligado à internet 
banda larga, a redes sem fio, à câmera digital, ao  
celular, aos tocadores de música. O telefone celular 

é a tecnologia que atualmente mais agrega valor: é 
wireless (sem fio) e rapidamente incorporou o aces-
so à internet, a foto e vídeo digitais, aos programas 
de comunicação (voz, TV), ao entretenimento (jo-
gos, música-MP3) e outros serviços. A televisão é a 
última das grandes mídias a tornar-se digital. E ago-
ra se insere num mundo de tecnologias digitais, já 
mais interativas e integradas, e precisa correr atrás 
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para recuperar o espaço perdido, principalmente  
o das múltiplas escolhas na hora e lugar que as  
pessoas quiserem. 

Com a chegada da TV digital, a pressão pela 
integração tecnológica será muito maior. Infeliz-
mente, ainda demorará a acontecer, porque estamos 
numa fase de transição do modelo industrial para a 
sociedade do conhecimento, ainda presos a modelos 
de empresas de telecomunicações e audiovisuais car-
toriais, que defendem áreas já conquistadas, campos 
de atuação exclusivos e conceitos de propriedade  
intelectual que precisam ser revistos com urgência. 

Especificamente no Brasil, teremos a TV  
digital dos grandes eventos ao vivo, como as Olim-
píadas, passadas em alta definição, com imagem fan-
tástica e inúmeros recursos de som. Teremos canais 
que transmitirão também em alta definição filmes e 
novelas para um público mais exigente e com maior 
poder aquisitivo. Teremos também na TV aberta 
muitos canais de TV digital de qualidade boa, mas 
sem ser de alta definição, que passarão noticiários 
vinte e quatro horas, esporte, vendas, como hoje 
acontece na TV por assinatura. Serão canais com  
alguma interação para compras, votações de opinião, 
etc. E teremos uma outra TV digital on-demand, à 
la carte, isto é, escolheremos, em cada momento, 
entre um menu muito diversificado de programas 

prontos, aqueles que nos interessam mais. Uns  
serão gratuitos, pagos por publicidade, e outros  
pagos diretamente pelo consumidor. 

No começo, a TV digital oferecerá mais ca-
nais, mais oferta de conteúdo e alguma interação: 
escolhas básicas, simples, sem muitos recursos 
complexos.  As 
emissoras tentarão 
controlar o con-
teúdo ofertado, 
que é o mais caro 
e o que as pes- 
soas mais procu-
ram, mas haverá 
simultaneamen-
te muitos grupos 
oferecendo formas 
novas de produção 
e divulgação desse conteúdo, ampliando o número de  
usuários-produtores, como começa a acontecer ago-
ra na internet. 

A rapidez da evolução dos serviços na inter-
net e no celular, com muitas formas de navegação, 
escolhas e interação, obrigará a TV a ser muito mais 
participativa e a oferecer formas de participação 
mais abrangentes, a médio prazo, para não perder 
mercado.

Aplicações da TV digital na educação

Que conseqüências terão a passagem da TV 
convencional para a digital e a integração com as 
outras mídias na educação? 

A tecnologia digital baixa custos, a mé-
dio e longo prazos. Na educação, teremos 
muitos canais e recursos para acessar conte-
údos digitais de cursos e realizar debates com 
especialistas e entre alunos. Será fácil tam-
bém orientar pesquisas e projetos e mostrar 
(apresentar, disponibilizar) os resultados. Po-
deremos produzir belas aulas e deixá-las dis-
poníveis para o aluno acessá-las no ritmo que 
quiserem e no horário que acharem convenien-
te, com qualidade melhor do que a atualmente  

conseguida na internet. Haverá mais realismo na 
interação a distância e nos programas de comu-
nicação a distância, isto é, conseguiremos, mes-
mo fisicamente longe, ter a sensação de estarmos 
juntos, de quase tocar-nos fisicamente. 

Se estivermos viajando, poderemos aces-
sar um canal específico e interagir com os colegas 
e alunos através do celular ou de um computador  
portátil. 

A TV digital poderá oferecer muito mais 
oportunidades de os alunos serem produtores de  
conteúdos multimídia, como acontece hoje na  
internet com o site YouTube: qualquer pessoa pode 
divulgar um vídeo feito com câmera digital ou  

“E TEREMOS UMA OUTRA 
TV digital on-demand, ..., 
isto é, escolheremos, em 
cada momento, entre um 
menu muito diversificado 
de programas prontos, 
aqueles que nos  
interessam mais.”
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Problemas que enfrentamos com as mídias digitais

O problema do Brasil não é tecnológico, mas 
de desigualdade estrutural. A interatividade tem 
muito a ver com poder de compra, educação de qua-
lidade e cultura empreendedora. A grande maioria 
das pessoas depende do modelo passivo de uma TV 
que dá tudo pronto, aparentemente de graça. Esse 
modelo fez sucesso. A interatividade pressupõe  
uma atitude de vida muito mais ativa, investigativa 
e inovadora. 

Sem educação de qualidade, as pessoas têm 
menos poder de fazer crítica, de realizar escolhas 

mais abrangentes. 
E nossa educação 
ainda é muito pre-
cária. A TV pode 
ser utilizada de 
forma muito rica e 
participativa com 
a digitalização 
e integração das 
mídias, mas sem 
uma melhoria efe-
tiva na educação e 

nas condições econômicas correspondentes, a TV 
continuará ditando o lazer das pessoas, oferecendo 
mais oportunidades de concorrer a prêmios, de fazer 
compras – o que, convenhamos, não é um grande 
ganho em relação à TV atual. 

As tecnologias digitais não atuam no vazio. 
Elas são utilizadas dentro de contextos educacionais 
diferentes. Grandes grupos educacionais privados 
pensam nelas para baratear custos e ganhar escala 
(aulas para mais alunos, por satélite, por exemplo); 
vêem a educação como investimento, como negó-
cio e buscam utilizar as tecnologias digitais para  

conseguir o máximo lucro com a mínima despesa. 
De um lado, introduzem modelos altamente com-
plexos e sofisticados de teleaulas, de ambientes  
virtuais com conteúdos disponibilizados e formas 
de avaliação comuns e simples. 

São modelos para grandes grupos, para países 
inteiros, oferecidos de modo uniforme para todos, 
com algum apoio de instituições locais. São os mo-
delos oferecidos pelas megauniversidades que estão 
se consolidando agora, que vêem na TV digital uma 
forma ideal de realizar esse modelo massivo. 

De outro lado, teremos as instituições que 
oferecerão propostas educacionais mediadas pelas 
tecnologias digitais para grupos menores, com mais 
interação e focadas na aprendizagem, no aluno, em 
criação de grupos de pesquisa, de projetos e apren-
dizagem colaborativa. 

Entre esses dois modelos extremos, haverá 
diversas formas de oferecimento de cursos semi-
presenciais e a distância, todos mediados por tec-
nologias digitais simples e mais sofisticadas, com 
mais ou menos interação. Mas a mediação de  
tecnologias digitais daqui em diante será comum a 
todos, pela concorrência, necessidade de adaptação 
às novas formas de vida nas cidades, pela pressão 
para diminuir custos e atender aos alunos onde  
eles estiverem. 

Outro fator complicador é o ritmo lento, 
complexo e descontínuo da gestão pública, com 
recursos, mas dificuldade na implementação e na 
continuidade das políticas, sem falar na corrup-
ção, que diminui o impacto dos recursos na ponta,  
na escola. 

As tecnologias dependem também de como 
cada um, professores, alunos e gestores, as utiliza: 

celular. Os usuários avaliam o filme pela quanti-
dade de acessos e pelo número de estrelas atribuí-
do. Quanto melhor avaliado um vídeo, mais apa-
rece para o público ou na pesquisa do site. A TV  
digital pode oferecer com mais qualidade a  
exibição dessas produções feitas pelos usuários e 

acrescentar recursos de pesquisa e navegação fáceis e  
hiper-realistas. 

Poderemos ter salas de aula abertas para cada 
grupo, turma, universidade e recriar nelas todo o po-
tencial da comunicação presencial, a distância, mas 
conectados.

“GRANDES GRUPOS 
educacionais privados... 
vêem a educação como 

investimento, como  
negócio e buscam utilizar 

as tecnologias digitais 
para conseguir o  
máximo lucro...”
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em contextos e encontros pedagógicos motivado-
res ampliam a curiosidade, a motivação, a pesquisa  
e a interação. As tecnologias em contextos e  

encontros pedagógicos acomodados e rotineiros  
aumentam a previsibilidade, o desencanto, a banali-
zação da aprendizagem e o desinteresse.

Conclusão

As tecnologias evoluem muito mais rapida-
mente do que a cultura. A cultura implica em pa-
drões, repetição, consolidação. A cultura educacio-
nal, também. As tecnologias permitem mudanças 
profundas já hoje, que praticamente permanecem 
inexploradas pela inércia da cultura tradicional, 
pelo medo, pelos valores consolidados. Por isso, 
sempre haverá um distanciamento entre as possi-
bilidades e a realidade. O ser humano avança com 
inúmeras contradições, muito mais devagar que os 
costumes, hábitos, valores. Intelectualmente tam-
bém avançamos muito mais do que nas práticas. Há 
sempre um distanciamento grande entre o desejo e a 
ação. Apesar de tudo, está se construindo uma outra 
sociedade, que em uma ou duas décadas será muito 
diferente da que vivemos até agora. 

Mesmo com tecnologias de ponta, ainda  
temos grandes dificuldades no gerenciamento 

emocional, tanto no pessoal como no organiza-
cional, o que dificulta o aprendizado rápido. As 
mudanças na educação dependem, mais do que 
das novas tecnologias, de termos educadores, ges-
tores e alunos maduros intelectual, emocional e 
eticamente; pessoas curiosas, interessantes, entu-
siasmadas, abertas e confiáveis, que saibam moti-
var e dialogar; pessoas com as quais valha a pena 
entrar em contato, porque dele sempre saímos en-
riquecidos. E isso não depende só de tecnologias, 
mas de programas estruturais que valorizem os 
profissionais na formação e no exercício efetivo 
da profissão, com salários e condições dignas, 
onde eles se sintam importantes. As tecnologias 
são uma parte de um processo muito mais rico e 
complexo, que é gostar de aprender e de ajudar 
a outros para que aprendam numa sociedade em 
profunda transformação.
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A disseminação do uso das tecnologias da informação e comunicação na educação ultrapassa os limites 
do ensino curricular e traz importantes contribuições à capacitação e qualificação de colaboradores em 
organizações públicas e privadas. 

O desafio de formar profissionais aptos a imprimir qualidade aos serviços – no caso da administração 
pública, com orçamentos limitados – encontra nas tecnologias digitais grandes aliadas para romper as 
barreiras geográficas, culturais e regionais, padronizando serviços e atendimento apesar da distância. 

A experiência do Tribunal de Justiça de Minas Gerais na formação de seus servidores e magistrados, 
espalhados em todo o Estado, é exemplo de uso bem-sucedido das TICs para encurtar distâncias e aproximar 
pessoas.

Benchmarking

No Tribunal de Justiça de Minas Gerais, a 
integração de mídias vem sendo utilizada 
desde 2001 para a capacitação dos magis-

trados e servidores. O grande número de pessoas 
envolvidas nas atividades do Tribunal – cerca de 
20 mil – e sua pulverização por todo o Estado, em 
295 comarcas (que contemplam vários municípios), 
aliados à complexidade e necessidade de qualidade 
das suas tarefas, indicaram a escolha de uma solu-
ção que atingisse um número maior de pessoas ao 
mesmo tempo, com os mesmos recursos e, princi-
palmente, com a mesma qualidade oferecida pela  
forma presencial.

Para o coordenador da Central de Tecnologia 
para Educação e Informação (Cetec) da Escola Ju-
dicial Desembargador Edésio Fernandes (Ejef), do 
TJMG, Leonardo Vianna, “só com o uso da tecno-
logia, mediando esses processos, é possível alcan-
çar os resultados desejados num Estado com as di-
mensões de MG. Sem a tecnologia, seria impossível  
viabilizar essas capacitações”, explica.

A primeira alternativa adotada pelo Tribunal 
foi a videoconferência; mas desde 2000 já se faz 

EaD utilizando a internet. A base do ambiente vir-
tual de aprendizagem é o Moodle (LMS), associado 
ao gerenciador de conteúdos Joomla. 

A estrutura conta com recursos como a video-
conferência, cursos virtuais (Moodle), fóruns vir-
tuais por categoria profissional ou tema, materiais 
instrucionais digitalizados, dentre outros, com o 
objetivo de levar informações e atividades de for-
mação e desenvolvimento, além de materiais vali-
dados, às mais distantes comarcas do Estado. 

Leonardo Vianna lembra que no início do 
projeto a gestão pedagógica das capacitações era 
feita por meio de parceria com a PUC Minas, ca-
bendo ao TJMG a gestão administrativa e tecnológi-
ca dos cursos técnicos específicos. A pós-graduação 
e especialização continuam sendo feitas por meio 
dessa parceria.

A questão das barreiras culturais teve um 
avanço, segundo o coordenador da Cetec: “Podemos 
dizer que vencemos essas barreiras; as pessoas não 
estavam acostumadas, foi necessário um processo 
de aculturação, que considero um momento impor-
tante, decisivo para o sucesso do programa. Foi uma 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais: 
qualificação apoiada nas TICs
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etapa importante para mostrar os benefícios da fer-
ramenta, para sensibilizar as pessoas sobre a utilida-
de da tecnologia. Atualmente, todos reconhecem os 
benefícios e solicitam participação”.

Um importante benefício associado à capaci-
tação a distância é com relação à redução de custos, 
antes exigidos para a condução de cursos presen-
ciais, que incluíam despesas com deslocamento, di-
árias de alunos e/ou tutores, além dos transtornos 
como interrupção das atividades dos servidores por 
um tempo maior. Leonardo afirma que “com a EaD, 
conseguimos qualificar um número maior de pesso-
as ao mesmo tempo. Se compararmos os custos com 
os de uma capacitação tradicional, num contexto 
como o nosso – que envolve hospedagem, espaço 
físico para ministrar o treinamento, horas em que 
o servidor está em deslocamento – o investimento 

se paga em pouco tempo”. Ele explica ainda que o 
trabalho árduo de montagem e elaboração de uma 
capacitação é feito uma vez, passando depois ape-
nas por adequações e atualizações, sem necessidade 
de grandes gastos, como seria no caso de material 
impresso. 

Até outubro de 2008 o site registrava 3.130 
pessoas cadastradas. Atualmente, a Escola Judicial 
Desembargador Edésio Fernandes oferece um total 
de 16 ambientes virtuais: um de informações gerais, 
dez de comunidades profissionais ou de debates, um 
curso em andamento, dois de materiais diversos e 
dois ambientes de avaliação de produção de senten-
ças (SAS), onde participam magistrados em estágio 
probatório. São 1.499 inscrições nos ambientes vir-
tuais, sendo o maior interesse dirigido às comunida-
des, que somam 939.
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Sessão de capacitação transmitida de Belo Horizonte para cidades do interior do Estado

Videoconferência



FonteFonteF teon52 Dezembro de 2008

Tecnologia

A estrutura tecnológica do ambiente virtual de 
aprendizagem do TJMG compõe-se de dois 

suportes paralelos – fibra óptica e cabo, que inte-
gram todas as comarcas. As videoconferências são 
realizadas em rede exclusiva e redundante de fibra 
óptica, distinta da rede de dados. “Tínhamos que ga-
rantir que a EaD não prejudicasse a performance da 
transmissão e operação de bancos de dados e vice-
versa”, explica Leonardo Vianna. 

Todas as comarcas mantêm link dedicado 
com o núcleo localizado em Belo Horizonte. Há 
conexão direta com as cidades de Juiz de Fora, 

Montes Claros, Uberlândia, Varginha e Governa-
dor Valadares. 

O coordenador da Cetec explica a opção pela 
plataforma Moodle / Joomla baseada em PHP: se-
gundo ele, “fizemos essa escolha por se tratar de 
software livre, o que representa menos custos na im-
plantação e o apoio de uma comunidade de desen-
volvedores de âmbito mundial, que através da cola-
boração garante qualidade e suporte. Não podíamos 
ter grandes custos no início. Aprendemos a usar, cus-
tomizamos, uma vez que a ferramenta nos permite 
isso”.  O banco de dados adotado é o MySQL.

Atos de Comunicação
Um exemplo de sucesso de curso a distância 

é o “Atos de Comunicação”, dirigido aos cerca de 
2.500 oficiais de justiça de Minas Gerais, e que teve 
início em janeiro de 2008. Suely Marques lembra 
que, ao lançar o curso, a Ejef ofereceu inicialmente 
120 vagas, para as quais foram registradas mais de 
853 inscrições, além de outras tantas de interes-
sados de outros Estados. O número de alunos do 
interior – 90% do total – confirma a aceitação e 
adequação da tecnologia para atender um público 
específico. “Para essas pessoas, foi preponderan-
te”, afirma Leonardo Vianna.

O grande interesse revelou ainda a força 
de vontade dos oficiais de justiça: muitos deles, 
em regiões mais remotas do Estado, cumpriram o 
programa em lan houses. Segundo Suely, o índice 

Hoje a estrutura de videoconferência conta com 
sete salas, nas cidades de Belo Horizonte (com  

2 salas); Montes Claros; Juiz de Fora; Uberlândia; 
Governador Valadares e Varginha, com capacidade 
para reunir um público de 880 treinandos simulta-
neamente. Há previsão de ampliação desses espaços 
em 2009. 

O projeto “Videoconexão”, como é cha-
mado, foi selecionado em 2006, no Superior  

Tribunal de Justiça, como um dos melhores projetos 
de tecnologia do Judiciário daquele ano. Além de 
cursos específicos, são ministrados cursos perma-
nentes, como o de Português, com aulas semanais. 
A geração de áudio e vídeo em tempo real e em duas 
mãos, além de qualificar, cumpre, segundo a coor-
denadora de Formação Permanente do Interior, Sue-
ly Marques, importante papel de dar voz ao interior 
do Estado, aproximando realidades distintas.

Leonardo Vianna: tecnologia viabiliza capacitações
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de desistência ficou abaixo da média estatística. 
E os resultados apareceram instantaneamente, 
com a diminuição das ligações feitas à Central 
de Mandados pelos oficiais de justiça para escla-
recimento de dúvidas. 

A preparação do curso contemplou a seleção 
e capacitação de tutores, planejamento, preparação 
de conteúdos, produção de mídias, e o envio pré-
vio de DVDs com palestras relacionadas ao tema. 
O curso tem duração de três meses, é concebido 
em módulos, tarefas e fórum. 

Depois da primeira turma de 120 pessoas, 
outra de 200 está em andamento através da inter-
net. Até o ano que vem, pretende-se atender a to-
dos os interessados. Paralelamente, vários outros 
treinamentos encontram-se em andamento, diri-
gido a vários públicos, entre eles os magistrados. 
As vagas são condicionadas ao número de tutores 
disponíveis para conteúdos específicos.

No encerramento da primeira turma do 
curso, o 2º vice-presidente do Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais (TJMG) e superintenden-
te da Ejef, desembargador Reynaldo Ximenes 
Carneiro, lembrou que cada servidor tem papel 
importante na prestação jurisdicional: “se um 
deles a cumpre de forma defeituosa, isso leva à 
nulidade do ato, o que ocasiona o descrédito do 
Judiciário”.  

Os conteúdos recebem tratamento de es-
pecialistas em design instrucional. “Eles ali-
nhavam os conteúdos e os transformam em 
material facilmente assimilável e adequado às 
mídias específicas. Não se trata de apenas le-
var de uma mídia para outra”, explica Leonardo 
Vianna. 

A tutoria é outro fator considerado “impor-
tantíssimo” para criar e manter o interesse dos par-
ticipantes dos cursos. “É importante provocar chats, 
promover a interação entre os alunos. As dúvidas 
de um aluno podem resolver dúvidas dos demais. 
E há problemas como na sala de aula presencial, há 
diferenças nos ritmos de aprendizagem que devem 
ser respeitados e acompanhados.”

Ele explica que a equipe de EaD também 
aprende: “vivemos também a experiência de apren-
der fazendo; trabalhamos um universo que, pela 
sua peculiaridade, não tem conteúdos disponíveis 
no mercado para serem adquiridos. O processo de 
construção é, portanto, feito a muitas mãos, por 
equipes multidisciplinares – técnica, jurídica, tecno-
lógica, administrativa e de projeto. Os conteudistas 
e tutores, por exemplo, são escolhidos e capacitados 
entre os próprios funcionários”. 

Suely Marques: educação a distância para integrar 
pessoas
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A tecnologia

e desafia as leis

A educação é “direito de todos, dever do Es-
tado e da família, será promovida e incenti-

vada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho”. Assim prevê o artigo 205 da Constituição 
Federal de 1988.

Em que pese isto, ainda não conseguimos – 
e talvez não consigamos tão cedo – vislumbrar o 
alcance e o poder das novas tecnologias em nossas 
vidas. Queremos mais tempo e mais oportunidades, 
sem que tenhamos tempo para nos adaptarmos. Não 
conseguimos sequer parar para refletir sobre as con-
seqüências. 

De forma realista, não é crível que a tecno-
logia irá resolver todos os nossos problemas. Mas 
certamente poderá facilitar – e já está facilitando, 
quiçá automatizando – muitas das tarefas corriquei-
ras ditas tradicionais. 

No âmbito educacional, se outrora sentáva-
mos em carteiras de madeira e absorvíamos infor-
mações passivamente, anotando tudo em cadernos 
e praticando a caligrafia, hoje sentamos (ou até dei-
tamos) em frente a um monitor e, com a ajuda do 
teclado e mouse, lutamos contra o tempo, flexível, 
mas implacável, administrado cada vez mais apenas 
por nós mesmos. 

O certo é que o quadro-negro e o giz estão 
fadados ao obsoletismo, e talvez, mais adiante, até a 
caneta, com a popularização da assinatura digital. 

Novos ambientes de aprendizagem a distân-
cia são idealizados, favorecendo a inclusão social e 
digital. Valem-se da interatividade e até de ambien-
tes tridimensionais e imersivos. Já o acesso pode ser 
com fio, sem fio, fibra óptica, satélite, TV digital, 
Internet 2... 

Se hoje digitamos nossos textos, mais um 
pouco poderemos simplesmente ter nossa voz (ou 
de qualquer outra pessoa) reconhecida e transfor-
mada em símbolos e caracteres, e vice-versa, com 
perfeição. 

A própria linguagem está sendo desafiada. 
As crianças da chamada “Geração Y” já nasceram 
operando computadores e desenvolvendo formas de 
comunicação digital próprias. É muita informação, 
e em velocidade cada vez mais avassaladora. Já se 
fala até em uma “cultura da superficialidade”.

Os direitos autorais tradicionais parecem os 
principais atingidos, sendo constantemente ignora-
dos ou criticados. 

O oráculo Google e a Wikipedia, cada vez 
mais onipresentes em trabalhos escolares, ocasio-
nam um temeroso hábito de “copiar e colar” indis-
criminado e censurável. 

Omar Kaminski*

transforma a educação 
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Acervos inteiros de importantes bibliotecas 
estão sendo digitalizados, anunciando o começo do 
fim dos livros de papel. Com isso, bibliotecas tradi-
cionais estão com os dias contados. Como bônus, 
algo mais “ecologicamente correto” – quando, na 
falta de alternativas, nós nos acostumarmos a ler 
apenas em monitores e telas em geral, maiores ou 
menores, como as dos celulares atuais. 

Positivamente, professores e alunos estão to-
mando consciência de seus direitos e deveres, algo 
que facilita e predispõe ao exercício pleno da cida-
dania. Inclusive para acompanhar e discutir projetos 
de lei e as atividades parlamentares como um todo.

Mas como (e quando) impor limites, se é pra-
ticamente impossível limitar os recursos, sob pena 
de violar direitos e garantias fundamentais, prejudi-
cando a acessibilidade e o direito à inovação?

No aspecto negativo, ou repressivo, tal como 
vem acontecendo com as músicas em MP3 e filmes, 
entidades de proteção à propriedade intelectual ten-
tam limitar o uso de máquinas copiadoras em esco-
las e universidades, pretendendo com isso combater 
a “pirataria” de obras intelectuais. Nem de longe 
parece a melhor solução.

Ao mesmo tempo, vários autores disponibili-
zam suas obras, valendo-se de licenças permissivas, 
por meio das quais é possível reproduzir não apenas 
trechos, mas obras inteiras, sem riscos de processo 
ou punições disciplinares. De qualquer modo, a re-
gra de citação da fonte permanece. 

Alegando motivos de segurança, algumas 
instituições chegam ao cúmulo de instalar câmeras 
de vigilância até em banheiros, e outras habilitam os 
pais para que acompanhem remotamente seus filhos 
na rotina escolar.

O fato é que devemos priorizar princípios 
como os da liberdade de aprender, ensinar, pesqui-
sar e divulgar o pensamento, a arte e o saber. Isso 

nos remete às discussões sobre neutralidade tecno-
lógica e liberdade de acesso ao conhecimento.

Nesse contexto, como um bom começo, ce-
lebramos iniciativas como as que priorizam a ado-
ção do software livre ou de código aberto (GNU/
Linux), além da adoção de padrões abertos como 
o ODF (Open Document Format) presente na suíte 
OpenOffice (BrOffice no Brasil), em substituição a 
formatos chamados de proprietários, por serem pro-
tegidos por patentes e outras restrições de acesso, 
como o DOC.

Tais alternativas permitem, muitas vezes, um 
maior alcance na utilização e disponibilização das 
novas tecnologias, inclusive no quesito educacional, 
uma vez que se pode examinar, manipular e modi-
ficar os códigos de programação, sendo “questão  
de liberdade e não 
de preço”, além  
de enfatizar o com-
partilhamento e a 
transparência.

E como não 
pecar por exces-
so ou por negli-
gência? O desa-
fio é justamente 
encontrar o equilíbrio em um ambiente de muitas  
variáveis.

Notoriamente, existem mais perguntas que 
respostas, verdadeiro exercício de futurologia. Mas 
há ao menos uma certeza: ensinar é uma tarefa  
árdua e merece ser valorizada. 

Portanto, cabe oportuna homenagem a todos 
os profissionais da educação escolar, pesquisadores 
acadêmicos e filósofos sociais, em todas as esferas e 
níveis. São os verdadeiros agentes das transforma-
ções tecnológicas que culminam na educação para 
o futuro.

* Omar Kaminski 
Advogado, professor de pós-graduação, diretor de Internet do Instituto Brasileiro de  

Direito da Informática (IBDI), membro suplente do Comitê Gestor da Internet no Brasil,  
representando a comunidade científica e tecnológica, e consultor jurídico do Centro de  

Atendimento a Incidentes de Segurança (Cais) da Rede Nacional de Ensino e Pesquisa (RNP).

“A FACILIDADE NA 
obtenção de subsídios, 
ao contrário do que se 
poderia esperar,  
dá lugar ao plágio,  
nem sempre detectado.”
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O primeiro deles é a tecnologia. O estado em que 
se encontram as tecnologias baseadas em web 

(webBased) já propicia controle completo da entre-
ga e assimilação do conhecimento. Podemos enviar 
um pequeno curso através de um e-mail ou de um 
Power Point, mas não é possível mensurar, ou seja, 
saber quem leu, a que horas leu, o que leu e muito 
menos o quanto entendeu daquilo que leu. É preciso 
medir o retorno desse conhecimento para tomada de 
decisões e gestão do capital intelectual!  

Foi a partir dessa necessidade que o ensino 
a distância começou a crescer. Quando os dois su-
jeitos da história – aluno e gestor – passaram a ter 
todo tipo de informação: o aluno passou a ter acesso 
ao conhecimento de maneira ilimitada e irrestrita, 
o gestor passou a ter controle sobre o aprendizado 
do aluno – qual aluno entrou no curso, a que horas 
entrou, que conteúdo acessou, o que aprendeu e o 
que não aprendeu, com quem interagiu, como foi 
sua performance em fóruns e discussões, se partici-
pa de comunidades ou não.

Tudo isso gera capital intelectual e propicia o 
crescimento da inteligência orgânica empresarial que, 
além de crescer por si só, fica digitalizada. Isso passa 
a ser estratégico para a organização, ao passo que, 
com o tempo, a não-presença de alguns colaborado-
res não leva embora o conhecimento. Com o capital 
intelectual sendo indexado, passa a ser possível fazer 

buscas a qualquer momento, trazendo, a um clique, 
informações estratégicas que, cruzadas, irão propi-
ciar os cenários ideais para tomadas de decisão. 

Outro fator importante é o crescimento da 
internet em banda larga no país. Atualmente, é pos-
sível acessar a web via celular, linha discada, rádio, 
satélite... Os preços ainda estão altos, mas não são 
mais exorbitantes. Hoje, estão muito bem atendidos 
os públicos das classes A e B, além das empresas. 
Porém, não demora termos banda larga a R$10 ou 
R$15 mensais para classes C e D. Junta-se a isso a 
facilidade de comprar microcomputadores em dez 
parcelas de R$80, pronto!

Estoura a inclusão digital
Mas por que o ensino a distância está crescendo 

tanto no nosso país e no mundo? Porque nunca a huma-
nidade teve a seu dispor tanta informação de uma forma 
tão simples. Quanto mais informação, mais aprendiza-
do. Quanto mais aprendizado, menos ignorante, menos 
excluída digitalmente a pessoa estará. E quanto mais 
incluída, mais cidadã ela vai ser, fará melhor aproveita-
mento do que é ofertado, dos recursos do seu estado, do 
seu município, da sua rua, mais sugestões do que pode-
rá ser feito, terá melhores idéias de como a humanidade 
e nosso planeta podem viver melhor.

Esse acesso à informação vai aumentar 
mais ainda a partir deste ano. Temos cerca de 40 

Marcos Resende Vieira*

na prática
E-learning

As organizações brasileiras estão experimentando 
uma adesão em massa na modalidade de ensino 
chamada e-learning (cursos pela internet). 

Isso acontece por vários fatores.



FonteFonteF teon 57Dezembro de 2008

milhões de microcomputadores no Brasil e cerca 
de 130 milhões de dispositivos celulares. Esses 
dispositivos cumprem seu dever básico que é a 
possibilidade das pessoas interagirem entre si, 
porém, a partir da chegada dos smartphones, a te-
lefonia celular passa a entrar no mundo da dispo-
nibilização da informação. Isso fará com que esse 
dispositivo seja o principal terminal de interação 
e acesso à informação da nossa população, e não 
mais o microcomputador, que ocupará um segun-
do plano. Usaremos o micro para trabalhos mais 
elaborados...

A usabilidade é a palavra de ordem para o 
caos que a tecnologia gera. Grande parte da nossa 
população não usa computador, mas manipula com 
destreza seu celular. O fenômeno do Iphone coroa 
a usabilidade de tal maneira que, além de propiciar 
uma facilidade tremenda no seu manuseio, muda a 
interface de entrada de dados para os dedos. Enfim, 
o Iphone foi a contribuição definitiva para TI enten-
der que os sistemas complexos podem ter interfaces 
simples e inteligentes.

Um bom exemplo de como o mundo está 
cada vez mais conectado foi dado pelo navegador 
Amir Klink, quando levou um telefone via satélite 
para a Antártida e, no meio de todo aquele silêncio, 
o telefone tocou e era sua esposa com notícias do 
cotidiano em casa. 

O celular já está sendo usado como apoio a 
aulas presenciais. Instituições de ensino já disponi-
bilizam pequenos módulos (pílulas) de seus cursos 
para que os alunos utilizem aqueles tempos ocio-
sos como fila de espera, sinal de trânsito, engarra-
famento, para complementar e/ou maximizar seus 
estudos.

O e-learning já é diferencial nas contratações 
de novos colaboradores. Há pouco tempo, ser dati-
lógrafo era fator determinante em uma contratação. 
Logo depois, saber mexer com o computador passou 
a ser o fator determinante. Hoje, o fator determinan-
te nas contratações é o indivíduo ter a capacidade 
de absorver conhecimentos de forma virtual sem 
perder o foco do seu objetivo: Conhecimento Or-
gânico Sistêmico (COS). Pessoas que sabem fazer 
com que a informação lhes traga conhecimento e 
não um mar de divagações passam a fazer diferença 
no nosso mercado competitivo.

Mas não podemos nos esquecer da parte hu-
mana, já que muito foi dito sobre tecnologia, virtua-
lização e digitalização. Um bom ensino a distância 
tem que ser recheado de humanização em várias  

etapas. A interação humana, mesmo que atrás de 
tecnologias como chat, webConference ou webCast, 
gera tangibilidade ao aluno, que se sente assistido e 
por isso se compromete mais. Quanto mais compro-
metido com o estudo, maior absorção de conteúdo e 
certificação.

O papel do 
gestor e-learning 
– aliás, profissão 
que está em alta no 
momento – é cru-
cial para o suces-
so de um projeto 
e-learning. Saber 
usar tal tecnologia 
naquele momento 
do aprendizado, 
lidar com as vá-
rias metodologias de entrega de conhecimento e ter 
ciência de que a interação humana está sendo bem 
utilizada são algumas tarefas pelas quais esse pro-
fissional deverá ser responsável.

Definição de alguns termos e aplicabilidades
• LMS: significa Learning Management 

System, ou Sistema de Gerenciamento do 
Aprendizado. O LMS é usado quando há 
necessidade de capacitar ou disponibili-
zar conteúdo para dezenas, centenas e até 
milhares de pessoas de modo assíncrono, 
ou seja, o aluno entra quando quer e fica 
o tempo que quiser nesse ambiente virtu-
al, interagindo, consumindo e comparti-
lhando conteúdo. É comum encontrarmos 
comunidades virtuais, fóruns, rotas de 
aprendizagem, webTV, cursos, mensage-
ria, enquetes e notícias no LMS. É também 
o LMS o grande responsável por possibili-
tar extração de relatórios e estatísticas para 
analisar a performance dos treinamentos.

• WebConference: são softwares que fun-
cionam na internet e possibilitam capa-
citação ou interação entre apresentador e 
participantes em um mesmo local e hora. 
Geralmente, é usado para palestras, reu-
niões, conferências e monitoria virtual. O 
apresentador expõe suas idéias em Power 
Point simultaneamente em todos os micro-
computadores conectados à sessão. A par-
tir daí, os participantes interagem por meio 
de voz, vídeo e chat com o apresentador. 

“A USABILIDADE É A
palavra de ordem para 
o caos que a tecnologia 
gera. Grande parte da 
nossa população não 
usa computador, mas 
manipula com destreza 
seu celular.”
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* Marcos Resende Vieira
Cientista da Computação, especialista em  

e-commerce, e-business e e-learning. Vice-pre-
sidente de e-learning da Sucesu-MG, diretor da 
Associação Brasileira de Educação a Distância 

(Abed) e diretor-executivo da webAula S/A.

Limitar em até 30 participantes por sessão 
é uma boa prática.

• Conteúdo: significa que será construído 
um conteúdo bruto que necessitará de fu-
tura conversão (migração) para o formato 
e-learning. A formação do conteúdo pode 
ser através de livros, revistas, internet, 
depoimentos de especialistas, textos, ima-
gens, vídeos, etc.

• Migração de conteúdo para e-learning: de-
pois que o conteúdo está pronto no forma-
to bruto, tem-se a necessidade de migrá-lo 
para o formato e-learning. Nesse formato, 
o curso tem que ser dotado de personagens, 
animações, interações, imagens, vídeos, 
locuções, gráficos e demais elementos de 
multimídia que deixem o conteúdo final 
lúdico e instigante. Esses cursos e-learning 
deverão estar no padrão SCORM, que é 
mundialmente conhecido por possibilitar 
a portabilidade de cursos para qualquer 
LMS que siga esse padrão. 

• Gestão do Conhecimento: geralmente, 
quando os cursos e-learning são disponi-
bilizados no LMS para que os alunos aces-
sem, é uma boa prática entrar em cena a 
equipe de gestão do conhecimento, que 
será responsável por montar as turmas vir-
tuais, enviar os convites aos alunos, tirar 
as dúvidas quanto ao conteúdo do curso, 
fornecer suporte técnico aos alunos que 
encontraram algum tipo de dificuldade de 
acesso, usar táticas que motivem os alunos 
e, por fim, compilar todos os dados refe-
rentes aos cursos para se ter uma idéia de 
como anda a performance dos alunos e 
fornecer dados para que os tomadores de 
decisões possam atuar.

• Hosting: um projeto e-learning precisa es-
tar hospedado em um ambiente preparado 
e robusto. Servidores, banda internet, ban-
co de dados, firewall, backups devem ser 
dimensionados de acordo com o projeto e-
learning e o público que se deseja atingir. 
Existem bons data centers no mercado que 
podem servir de hosting e-learning.

Resultados
A utilização do e-learning vem mostran-

do que é viável e propicia um rápido retorno do 
investimento. Empresas como Gol, Tam, Sadia,  

Martins, Nestlé, Avon, BM&F, Câmara dos Deputa-
dos, Governo de Minas Gerais, Governo do Distrito 
Federal, Sicredi, Todeschini, Renner, Pernambuca-
nas, Estácio de Sá, Ibmec SP, Uniube, Grupo Algar, 
Brasil Telecom, dentre outras, usam o e-learning 
para capacitar grandes contingentes de colaborado-
res, fornecedores e até clientes, em curto espaço de 
tempo, sem perda da qualidade. Essa ação se torna 
estratégica, pois possibilita que as empresas assimi-
lem novas informações e tomem decisões que pos-
sam mudar seu curso de atuação. 

A integração do e-learning com os demais 
sistemas inteligentes que a empresa já possui ma-
ximiza os resultados e provoca uma reverberação 
das informações. O sucesso dos projetos e-learning 
nessas empresas não é por acaso, elas têm um de-
nominador comum: ENVOLVIMENTO. Não exis-
te projeto de ensino a distância que dê certo sem o 
envolvimento das pessoas que estão por trás e das 
pessoas que estão na ponta. O envolvimento é o elo 
que fará com que tecnologia, conteúdo e gestão ge-
rem APRENDIZADO.

Desafios
Hoje, no mercado de ensino a distância, o 

maior desafio é continuar fazendo cursos que sejam 
verdadeiramente auto-instrucionais. Muitos acredi-
tam que basta pegar uma apostila e disponibilizar 
no padrão internet para os alunos. Na verdade, essas 
pessoas estão queimando o nome e-learning porque, 
além de não aprender, o aluno vai tomar raiva de 
ensino a distância. Nesse caso, seria melhor mandar 
o conteúdo por e-mail mesmo. 

A EaD não pode cair numa mesmice. A cada 
mídia nova, a cada tecnologia nova, o LMS, o curso 
e-learning e a equipe de gestão têm que absorver a 
inovação de modo a usá-la para surpreender o alu-
no, que será instigado a consumir e assimilar me-
lhor o aprendizado.
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Na busca por maior competitividade no merca-
do e procurando criar diferenciais em meio 

à concorrência, as empresas estão se preocupando 
cada vez mais com a qualificação de seus profis-
sionais. Para tanto, estão procurando investir em 
treinamentos, atualização, motivação e aperfeiçoa-
mento de seus colaboradores, buscando propiciar, 
assim, condições para o desenvolvimento e a reten-
ção de talentos. Essa proposta encontrou um enor-
me aliado no ensino a distância que, desde 1997, 
vem permitindo que a capacitação possa ser reali-
zada muitas vezes com menores custos e mantendo 
a eficácia desejada. 

Um dos maiores desafios do e-learning cor-
porativo, quando foi lançado, era a pouca credibi-
lidade e a resistência à mudança por parte das em-
presas e funcionários. Mas os diversos benefícios 
capazes de serem propiciados por essa solução, 
como a autonomia e flexibilidade de tempo e espaço 
para o aluno, agilidade, possibilidade de redução de 
custos, abrangência e alcance, facilidade de acesso, 
menor interferência na rotina de trabalho, interativi-
dade, montagem de cursos específicos, vieram, aos 
poucos, incentivando o uso e, conseqüentemente, a 
evolução dessa forma de capacitação. As estatísticas 
apontam que o uso do e-learning para o treinamento 

nas empresas vem crescendo nos últimos anos, tan-
to no mundo quanto no Brasil. 

Atualmente, além da utilização do e-learning 
como ferramenta de treinamento, as organizações 
passaram a enxergar uma nova função nesse modelo 
de capacitação, voltada para a estratégia de negó-
cios. O e-learning começou a ser reconhecido tam-
bém como agente capaz de agregar valor, se usado 
na capacitação dos negócios da empresa. Através 
da disponibilização de conteúdo educacional para o 
segmento de negócios, essa proposta prevê a pos-
sibilidade de gerar integração, colaboração e agili-
dade na troca de informações e conhecimento entre 
clientes, analistas de negócio, vendedores, distribui-
dores e fornecedores. 

É inegável que a introdução do e-learning 
nas empresas impulsionou a difusão e o compar-
tilhamento do conhecimento que, associados aos 
benefícios referenciados, acabaram por incremen-
tar o uso e a evolução dessa solução nos ambientes 
corporativos.

Mas não basta apenas se pautar nos benefícios 
que o e-learning pode apresentar para vê-lo conso-
lidado como uma solução de ensino-aprendizagem 
nas organizações. Faz-se necessário reforçar a con-
fiança nessa solução, sendo fundamental que o seu 

Rosana de Fátima Dias*

e-learning corporativo
Os desafios do 
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uso traga resultados consistentes com as necessida-
des de capacitação, formação e desenvolvimento 
de profissionais nas empresas ou, melhor dizendo, 
que os profissionais sejam formados e não apenas 
informados. A educação corporativa deve investir 
na criação de competências que possam ter uma 
atuação efetiva na produção de produtos e serviços, 
executem com eficiência os procedimentos opera-
cionais em seu trabalho, tomem decisões embasa-
das no conhecimento adquirido, formando, assim, 
indivíduos que sejam capazes de conviver de forma 
natural com as transformações da sociedade atual.

Para atingir esse propósito, é primordial 
que sejam construídos projetos de ensino que 

apresentem qua-
lidade, obedecen-
do aos requisitos 
e especificações 
dos demandan-
tes, que possam 
agregar valor 
ao processo de 
aprendizagem e 
representem ins-
trumentos didá-
tico-pedagógicos 
capazes de aten-
der às necessida-
des e caracterís-

ticas dos envolvidos em processos educacionais 
nos ambientes corporativos.

Mas a busca por essa qualidade nem sempre 
é fácil. Muitas vezes é atropelada por dificuldades 
percebidas nas empresas, como o pouco preparo 
de recursos humanos na área educacional, a pro-
dução descentralizada de programas para ensino, a 
urgência em atender os prazos e custos necessários 
para desenvolvimento e implementação de proje-
tos e-learning, assim como a dificuldade de monta-
gem de equipes multidisciplinares, que acabam por 
trazer empecilhos ao andamento de projetos dessa 
natureza, culminando na geração de soluções insa-
tisfatórias. Muitas vezes, projetos de e-learning são 
tratados como uma simples geração de conteúdos 
na intranet da empresa, sem observar as verdadeiras 

dimensões e requisitos necessários à construção de 
um material educativo de qualidade.  

Neste cenário, e face à proeminente evo-
lução do e-learning corporativo, as organizações 
que queiram adotar essa solução devem se pre-
parar para usufruir de seus benefícios, buscando 
implementar projetos com um nível de qualidade 
adequado para atingir os resultados esperados, o 
que poderá propiciar, cada vez mais, a confian-
ça no uso desses programas de capacitação e a 
evolução constante desse ambiente. As empresas 
devem se conscientizar de que a implementação 
de um projeto de e-learning não é tarefa simples 
e corriqueira, pois envolve diversos aspectos e 
dimensões que precisam ser tratados de forma 
adequada.

A adoção de programas de e-learning em uma 
organização deve ter, em primeiro lugar, patrocínio 
total da alta direção da empresa, uma vez que bar-
reiras poderão ocorrer, como a mudança de cultura 
interna na organização, possibilidade de investi-
mentos significativos, etc.

A definição do escopo do projeto, as premis-
sas, restrições e a determinação de seus objetivos 
devem ser especificadas de forma clara e precisa, 
buscando estabelecer sua abrangência e impactos na 
organização. 

Na implantação desses modelos educacio-
nais, é conveniente, ainda, que as empresas se 
preparem, utilizando tecnologia específica para 
suportar os ambientes educacionais informatiza-
dos, assim como utilizem os padrões, recursos e 
ferramentas disponíveis atualmente no mercado, 
que podem facilitar a implantação dos projetos. O 
mercado oferece hoje diversas soluções e plata-
formas que apóiam o processo de construção de 
cursos e, como exemplo, podem-se citar os LMSs 
(Learning Management System), que se consti-
tuem em ambientes de ensino e aprendizagem na 
web, projetados para atuar como salas de aula vir-
tuais, através dos quais podem ser estabelecidas 
interações entre os seus participantes. Esses am-
bientes apresentam particularidades e caracterís-
ticas especiais que permitem o uso de diferentes 
concepções pedagógicas.

“MUITAS VEZES,
projetos de e-learning 

são tratados como uma 
simples geração de  

conteúdos na intranet  
da empresa, sem  

observar as verdadeiras 
dimensões e requisitos 

necessários à construção 
de um material  

educativo de qualidade.”
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A construção de um projeto de e-learning 
prevê, também, a necessidade do tratamento de  
diversas dimensões reconhecidas como dimensões 
ergonômicas, funcionais, tecnológicas e pedagó-
gicas, dimensões estas que representam o alicerce 
de qualquer ambiente educacional informatiza-
do. Portanto, a projeção de um software voltado 
para a área educacional deve, necessariamente, 
ser tratada através de um processo multidiscipli-
nar, congregando todos os segmentos envolvidos 
na concepção dessas soluções em que os partici-
pantes trabalhem na execução de tarefas e estraté-
gias específicas. Várias disciplinas podem e devem 
ser envolvidas nesse contexto como a pedagogia, 
a psicologia cognitiva, a ergonomia, a engenha-
ria de software, a informática educativa e outros 
conhecimentos afins e que estejam associados ao 
âmbito da educação tecnológica. Na construção 
desses produtos, pressupõe-se ainda que os requi-
sitos funcionais, representados por características 
e atividades como a comunicação, interação, cola-
boração, cooperação, pesquisa, construção, avalia-
ção, didática, administração e coordenação, sejam 
amplamente explorados, já que as tecnologias dis-
poníveis facilitam a aplicabilidade dessas funções. 
Os aplicativos desenvolvidos devem facilitar a 
construção do conhecimento através da interação 
dos envolvidos no processo educacional, possi-
bilitando discussões e troca de idéias, propostas, 
informações, dúvidas e questionamentos, através 
dos quais os participantes possam confrontar seus 
pontos de vista. Devem ainda criar um ambiente 
de aprendizagem onde o aluno possa processar a 
informação, incorporando-a a seus esquemas men-
tais e, a partir dessa construção, saber aplicá-la 
diante de possíveis situações desafiadoras.

É inegável que existe realmente uma grande 
complexidade em se construir projetos educacio-
nais informatizados, já que sua concepção exige 
um esforço muito além da informática básica, pois 
pressupõe a construção de conhecimentos baseados 
nas teorias de aprendizagem, nas concepções edu-
cacionais e técnicas pedagógicas e computacionais. 
Deve-se considerar sempre que aprendizagem não 
se constrói apenas com conteúdos e tecnologia, é 

necessário integrá-los a partir de conceitos e prá-
ticas pedagógicas. O conhecimento, hoje em dia, 
passou a ser entendido não mais como uma mer-
cadoria a ser transmitida de uma pessoa para outra, 
emitido de um lado, codificado e armazenado de 
outro. O aluno deve criar, construir, exercitar sua 
curiosidade, pois quanto mais ativo e participante 
do processo de aquisição de um conhecimento, mais 
irá integrar e reter aquilo que aprender. Vale lembrar 
ainda o papel do computador, do professor, do tutor 
e do aluno nesse contexto, definindo claramente a 
atuação de cada um.

Pode-se entender, finalmente, que é frente a 
essa realidade que a educação corporativa deve ser 
pautada, devendo 
refletir sobre seu 
papel e a forma de 
enfrentar as exi-
gências do mer-
cado de trabalho. 
Paralelamente, ela 
deve se preocupar 
em promover o 
desenvolvimento 
de profissionais 
autônomos, criati-
vos, que consigam 
solucionar proble-
mas em contextos 
inesperados, que sejam críticos a ponto de saberem 
questionar e transformar o seu ambiente, em sin-
tonia com a dinâmica das mudanças da sociedade. 
Talvez seja esse o maior desafio para o e-learning 
corporativo.

“VÁRIAS DISCIPLINAS 
podem e devem ser  
envolvidas neste  
contexto como a  
pedagogia, a psicologia 
cognitiva, a ergonomia, a 
engenharia de software, 
a informática educativa 
e outros conhecimentos 
afins e que estejam  
associados ao âmbito da 
educação tecnológica.”
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RESUMO
O artigo faz uma retrospectiva dos últimos 15 anos, da chegada da inter-
net ao Brasil e das primeiras iniciativas de educação a distância com o uso 
de novas tecnologias no país, traçando um paralelo com a atual situação da 
EaD, os vastos recursos tecnológicos existentes e a falta de ousadia em mu-
dar os paradigmas do ensino superior e buscar alternativas e oportunidades 
de aprendizagem para quem necessita melhorar sua qualificação profissional 
e acadêmica. A proposta deste artigo é levar o leitor a uma reflexão sobre o 
atual estado-da-arte da educação superior e do uso das novas tecnologias. 
Como estamos usando essas ferramentas a nosso favor, em prol do aluno e a 
favor do desenvolvimento do país enquanto uma nação.
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Defendi minha tese de doutora-
do em 2004, no auge do e-learning, 
no apogeu da internet, das TICs e da 
tão aclamada e promissora interati-
vidade. Era, enfim, o renascimento 

da educação a distância.  Não ape-
nas da EaD, mas também da própria  
forma de ensino-aprendizagem. 
Finalmente, acreditava-se que era 
possível mudar os paradigmas. Eu 

também acreditei. Acreditava. Tanto 
acreditava que dediquei não apenas 
os quase dez anos da minha tese, en-
tre mestrado e doutorado na Comuni-
cação e Semiótica da PUC, mas mais 
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de 15 anos de pesquisa das possibi-
lidades e oportunidades de aplica-
ção das novas tecnologias no ensino  
superior.

Comecei em 1986, logo depois 
de me formar em Jornalismo, esta-
va grávida da Júlia e aprendi a pro-
gramar no MSX, simplesmente para 
ter o que fazer durante o período de 
resguardo. Em 1987, entre uma ma-
mada e outra, descobri o videotexto, 
a BBS, o grupo de amigos do Man-
dic. Inaugurei na Anhembi Morumbi 
o Centro de Pesquisas Aplicadas em 
Educação e Comunicação (Cepac). 
Em 1990, novamente grávida, às 
vésperas de dar à luz, meu marido 
chamou-me para dizer que tinha con-
seguido finalmente conectar o Mo-
saic. Não resisti e, antes de terminar 
de arrumar a mala para o hospital, fi-
quei algumas horas tentando navegar 
pelo browser. Apesar de a conexão 
ser discada, lenta e precária, parecia 
um mundo de possibilidades. E era. 
Fui esperançosa para a maternidade. 
Era abril de 1990. Cecília chegava 
junto com a internet.

Passados quase 20 anos des-
se apogeu, pergunto-me o que de 
novo realmente aconteceu.  Minhas 
filhas cresceram, não conheceram a 
vida sem computador, sem celular, 
sem internet e sem MSN. Brincaram 
de vestir a Barbie no computador, 
de SimCity e Carmen San Diego. 
Passaram pelo Orkut e são fiéis ao  
I-Tunes e ao YouTube e Facebook. 
Não sabem o que é a Barsa, a Bri-
tannica ou o Tesouro da Juventude. 
Quando precisam de uma pesquisa 
escolar, procuram na rede Google, 
Ask Jeeves e nas bibliotecas vir-
tuais e encontram o que procuram 
na hora que querem, onde quer que  

estejam. E elas são exceção, pois não 
são viciadas em computador nem em 
internet. Usam para o básico. E o bá-
sico diz respeito a pesquisa escolar. 
Passam poucas horas na frente do 
computador. Sabem distinguir o que 
é bom do que é ruim. O que é bes-
teira e o que é útil ou pode vir a ser. 
Têm discernimento. Quantos jovens 
da idade delas são assim? Quantos 
jovens dessa geração nascida no final 
dos anos de 1980 e início dos anos 
de 1990, que nasceram com a rede, 
têm informação suficiente para saber 
distinguir o que presta e o que não 
presta na rede e, ainda, como utilizar 
essa informação para o trabalho que 
estão realizando?  

Recentemente, procurei ajudar 
minha filha na difícil tarefa de op-
tar por um curso superior. Muitas 
dúvidas, questionamentos, medos. 
Esperanças. Sonhos. Eu disse que 
nada é para sempre. Não precisa 
ser. O importante, sempre, é fazer 
o que gosta e como gosta. Pois, 
sendo assim, vai fazer bem feito. 
Nessa procura, percebi o quanto as 
instituições de ensino superior es-
tão defasadas no quesito ubiqüida-
de. Sim, ubiqüidade. Possibilidades 
de aprendizagem. Alternativas de 
aprendizagem que não seja a sala 
de aula tradicional. Alternativas de 
aprendizagem que não seja a tela de 
aula tradicional. O e-learning está-
tico ou multimidiático que simula 
situações de interatividade, mas 
não oferece alternativas a não ser 
as mesmas que já conhecemos. A 
do aluno-ouvinte-espectador passi-
vo que ouve, vê, lê, mas pouco par-
ticipa, pouco interage e não enten-
de. Que cumpre seu papel de aluno 
e acha que basta.

As novas tecnologias estão mui-
to além disso e podem, sim, ajudar 
a educação, principalmente o ensino 
superior a se superar.  

Na defesa da minha tese, em 
2004, fui considerada pessimista 
em relação à EaD. E estava mesmo. 
Admiti. Não estava vendo muita saí-
da. Realmente estava pessimista e 
resolvi buscar outros caminhos. Não 
era possível que com tantas possi-
bilidades e recursos tecnológicos 
o ensino superior não tivesse con-
seguido reformular sua maneira de 
ensino-aprendizagem. Os currícu-
los, ou melhor, as grades curricula-
res continuaram enjauladas na EaD, 
os professores passaram de exposi-
tores orais a autores, conteudistas e 
tutores. Em vez do cuspe e giz, tela 
e mouse; em vez de sala de aula, 
tela de aula. Só o aluno continuava 
aluno. Passivo. Ouvinte. Espectador. 
Interatividade? Na rede, sim, na es-
cola, não. As escolas também não 
mudaram. Claro, surgiram os Neads, 
os Ceads, os designers instrucionais, 
as universidades virtuais, as redes 
de “colaboração”. E as instituições 
de ensino (IEs) passaram, em sua 
maioria, a ser virtuais, a oferecer 
cursos a distância para todo o Brasil 
e o mundo, sem limite de fronteira, 
mas com limite de inteligência. Sem 
limite tecnológico, mas com limite 
de criatividade. De que adiantam 
as tecnologias e a interatividade se 
nada se cria, tudo se copia?

Estava, sim, pessimista em 2004. 
Passei os últimos três anos pesquisan-
do e procurando saídas. Saí do país 
para procurar respostas. Encontrei 
algumas, mas ainda, infelizmente, 
não consegui implementar no Brasil. 
Ainda pretendo. Entre as alternati-
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vas que estudei, defendo o Work-
Based Learning ou Aprendizagem 
Baseada no Trabalho, metodologia 
existente na Inglaterra há pelo me-
nos 30 anos para, justamente, criar 
alternativas de aprendizagem para 
adultos trabalhadores. Adultos que 
já estão no mercado de trabalho e 
precisam de uma formação acadê-
mica para melhorar sua qualificação 
profissional. Mas não possuem tem-
po útil para esse aprimoramento. E 
não querem mais freqüentar bancos 
escolares. Muitos não têm mais 
idade para isso. E têm família e tra-
balho que priorizam. O que fazer? 
Simples. Usar o trabalho como base 
para essa aprendizagem. Não se 
trata de Aprendizagem Baseada em 
Problemas (PBL), onde simulam-se 
problemas para que o aluno encon-
tre a solução ideal, mas, sim, usar 
situações diárias do cotidiano do 
trabalhador para que façam o aluno 
pensar a respeito de sua rotina de 
trabalho e em como pode aprimorar 
o que está realizando. Pelo simples 
fato de entender o que está fazen-
do. Ter a fundamentação teórica 
necessária para que aquela situação 
rotineira de trabalho faça sentido e 
o leve a procurar outras formas de 
informação e conhecimento.

No Reino Unido, o conceito de 
Work-Based Learning já está in-
corporado ao dia-a-dia de algumas 
universidades, como a Middlesex 
University, University of Chester, 
University of Derby, Institute of 
Education, entre outras. Basicamen-
te, a proposta dessa metodologia é 
fazer com que a aprendizagem parta 
do interesse do aluno e das questões 
que vem enfrentando em seu local 
de trabalho. Pode ser uma dúvida. 

Pode ser um projeto no qual este-
ja envolvido. Pode ser um ques-
tionamento sobre a maneira como 
vem desenvolvendo seu trabalho. 
É como se esse aluno tivesse um 
monitoramento diário de suas ati-
vidades e de seu raciocínio. Como 
se tivesse sempre um “orientador”, 
um “mentor” à sua disposição para 
tirar dúvidas, encaminhar textos, 
leituras, bibliografia. Para que ele 
possa compreender melhor o que 
está fazendo e o porquê de estar 
fazendo dessa ou daquela maneira.  
David Boud e Nicky Solomon, em 
seu livro Work-Based Learning: a 
new higher education?, descrevem 
uma série de variações e possibili-
dades para o uso do Work-Based, 
mas o princípio é sempre o mesmo: 
o foco é o aluno-trabalhador e as 
atividades que vem desenvolvendo 
em seu trabalho, os problemas que 
vem enfrentando, os pensamentos 
que passam em sua cabeça durante 
esse processo, aonde quer chegar 
e quais instrumentos e ferramentas 
está utilizando para chegar lá. É 
quase como um coaching. Parece 
irreal, virtual demais ou utópico. Ou 
ainda personalizado demais? Mas 
será que o caminho não é pela per-
sonalização da aprendizagem? Será 
que as ferramentas e tecnologias 
que estão cada vez mais accessíveis 
e tendem a se tornar ainda mais in-
tegradas e móveis não irão permitir 
que a aprendizagem seja cada vez 
mais personalizada? 

Com certeza não faltam desafios 
para se planejar a educação superior 
do futuro, que já faz parte do nosso 
presente. Evoluímos, sim, e mui-
to, com a ajuda das novas tecnolo-
gias na redução da discriminação à  

educação a distância e no ofere-
cimento de parte da carga horária 
dos cursos presenciais no formato  
on-line, mas ainda estamos apega-
dos ao modelo tradicional de ensi-
no-aprendizagem, onde não estamos 
acostumados a ouvir, a interagir, a 
chamar para participar. A colaborar. 
Por mais que as ferramentas e tecno-
logias permitam isso. As instituições 
de ensino superior ainda estão atre-
ladas a um modelo de ensino cujo 
foco ainda é o professor que detém 
o conteúdo. Por mais que esse mes-
mo conteúdo já esteja disponível na 
rede, nos livros, nas revistas, no rá-
dio, na TV, nos satélites. Ainda são 
poucos os professores que ousam ir 
para a rede e fazer dela sua sala de 
aula informal, seu verdadeiro link 
e ponto de encontro com seus alu-
nos. O que chamo de off-curso. Off 
course. Que extrapola as paredes 
da sala de aula tradicional. Que vai 
além das telas dos computadores e 
dos LMS tradicionais. Que está nos 
blogs, no Orkut, nas mensagens tro-
cadas no MSN, nos e-mails trocados 
entre colegas, amigos, professores e 
alunos. Que vai além do currículo. 
Das horas-aula. Da carga horária. 
Que não está na pasta da Xerox. 
Que não tem preço.  

Este artigo foi pensado de um 
jeito e escrito de outro. Foi a maneira 
que encontrei, como sempre, de dizer 
o que penso, de mostrar o que sinto, 
de trazer algumas possibilidades, al-
gumas propostas. Não tenho receita. 
Não tenho respostas. Tenho idéias, 
fundamentos, cases, entrevistas, sen-
sações, intuição, pesquisa, vivência. 
E vontade.

Nesse meio tempo, entres idas 
e vindas, vejo grandes iniciativas 
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de EaD proliferarem Brasil afora. 
Telessalas. Satélites. Ensino pre-
sencial via satélite. Mas a base con-
tinua a mesma. O modelo continua 
o mesmo. Os currículos continuam 
os mesmos. O aluno continua sen-
do dependente e ignorado. Pouco 
se procura saber desse aluno. Fora 
a condição social, econômica e 
a pesquisa de mercado, pouco se 
sabe sobre o que esse aluno quer, 
do que gosta, por que está ali, o que 
faz durante o dia, onde trabalha, 
aonde quer chegar e quais as difi-
culdades que encontra no dia-a-dia 
e, principalmente, como a univer-
sidade e seus professores podem 
ajudá-lo a ser um profissional feliz 
e realizado.

Ingenuidade minha ou não, 
principalmente em um mundo 
sem fios, onde estamos todos 
cada vez mais móveis, onde redes 
nos cercam onde quer que esteja-
mos e onde estamos conectados 
mesmo sem querer. Work-Based 
Learning, para mim, é uma pos-
sibilidade real de colocar em prá-
tica o aprender fazendo. O prazer 
em aprender. O sentido da apren-
dizagem. Toda a teoria da apren-
dizagem reflexiva e significativa 
colocada em prática da maneira 
mais simples e óbvia possível. 
Como tudo na vida.

Estou sempre em busca de alter-
nativas e oportunidades de ensino-
aprendizagem. Sou teimosa. Não 
admito que, em um país tão caren-
te de recursos e necessidades edu-
cacionais como o Brasil, tenhamos 
apenas poucos modelos de forma-
ção acadêmica e profissional. Acre-
dito que, como educadores, pesqui-

sadores, temos que procurar mais 
e melhores oportunidades para de-
senvolver novas metodologias que 
possam auxiliar professores, alunos 
e instituições de ensino a pensar 
mais e melhor em como utilizar as 
tecnologias de forma mais interati-
va, criativa e inovadora. Para o bem 
e o despertar da aprendizagem dos 
alunos. 

E não falo apenas de Work-
Based Learning, falo de Mobile 
Learning, com o uso de aparelhos 
celulares para a aprendizagem; falo 
de Ubiquitous Learning, aprendiza-
gem por toda a parte, em todo lugar; 
falo de Immersive Learning, no uso 
de experiências pessoais para a re-
flexão e autoconhecimento de seu 
processo de aprendizagem. Falo 
de Creativity-Based Learning, no 
desenvolvimento de atividades ba-
seado no processo de criação dos 
indivíduos, a partir de seu próprio 
interesse e experiência. Sabemos 
que aprendemos enquanto fazemos. 
Sabemos que retemos aquilo que 
faz sentido. Aquilo que entendemos 
o significado. Por que temos visto 
cada vez mais jovens desinteressa-
dos no ensino superior? Perdidos, 
vagando de um curso para outro, 
quase que “cumprindo pena”, um 
verdadeiro sacrifício para concluir 
uma graduação que deveria ser um 
momento prazeroso, realizador, sa-
tisfatório. Até quando vamos deixar 
que educação e prazer, educação e 
trabalho estejam distintos um do ou-
tro, separados, como água e óleo? 
Até quando vamos ignorar o que 
se aprende na rua, no trabalho, em 
casa, na rede? Até quando vamos 
menosprezar a aprendizagem não 

formal, informal, e não vamos con-
tabilizar, creditar os anos de traba-
lho, as experiências de vida como 
parte da nossa formação acadêmi-
ca? Não somos apenas alunos. So-
mos seres humanos integrais, com 
necessidades integrais de formação 
e conhecimento. Não podemos, nem 
devemos, separar a vida acadêmica 
da vida profissional e pessoal. Não 
faz sentido.

Como agora, este texto não se-
ria escrito dessa forma se eu não 
estivesse aqui onde estou, direto 
das ruínas de Angkor, em pleno 
Camboja, inspirada por esse pa-
trimônio da humanidade, em uma 
cidade cercada de minas por todos 
os lados, onde, a cada esquina que 
passo, cruzo com o olhar de uma 
criança órfã, doente, miserável e 
abandonada pela vida, mas ainda 
carregado de esperança. Esse olhar 
direto para mim também me enche 
de esperança, já que acredito que 
o maior patrimônio da educação 
seja, sem dúvida, seu capital huma-
no e intelectual, o que Pierre Levy 
chamou de Inteligência Coletiva: 
professores, alunos, gestores, staff 
de apoio, inteligência distribuída, 
cada um dando o melhor de si para 
o engrandecimento do todo. Que 
tal utilizarmos nossa inteligência 
coletiva de pensadores, educado-
res, pesquisadores, professores, 
gestores, aliando os recursos tecno-
lógicos existentes para desenvolver 
mais e melhores oportunidades e 
alternativas de ensino-aprendiza-
gem para melhorar as condições  
de vida e trabalho daqueles que lu-
tam para fazer deste país uma gran-
de nação?



FonteFonteF teon 67Dezembro de 2008

Interação e conteúdo:  
dois grandes focos na implantação  

da EaD na Prodemge
Jeander Ferreira Leite

Bacharel em Sistemas de Informação pela Universidade Estadual de 
Montes Claros (Unimontes). Especialista em Design de Interação pela 

Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC Minas).  Analista de 
sistemas da Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas 

Gerais, atuando na Universidade Corporativa Prodemge.

RESUMO
A adoção da educação a distância em ambientes corporativos vem cres-
cendo no país, com o uso intensivo de novas mídias e com as possibi-
lidades advindas do avanço das tecnologias de informação e comuni-
cação. A Companhia de Tecnologia da Informação do Estado de Minas 
Gerais (Prodemge) iniciou sua experiência com EaD em 2006, através 
de sua Universidade Corporativa. A empresa adota o Moodle como seu 
Ambiente Virtual de Aprendizagem, focando esforços nos conceitos de 
interação entre os participantes do processo de ensino-aprendizagem e 
de produção colaborativa de conteúdos.
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A experiência da Companhia de 
Tecnologia da Informação do Estado 
de Minas Gerais (Prodemge) com a 
educação a distância teve início em 
2006, a partir do estudo de vários 
cases dessa modalidade de ensino-
aprendizagem aplicada ao setor  

público nos níveis nacional e interna-
cional, além do estabelecimento de 
algumas iniciativas – à época ainda 
um pouco tímidas – com erros e acer-
tos, como ocorre em todos os cases 
de implantação de uma nova tecno-
logia, processo ou cultura. 

E, no caso da EaD, trata-se de 
uma experiência bastante complexa, 
exatamente por se referir ao estabele-
cimento de novos padrões de apren-
dizagem, que exigem uma mudança 
cultural, na forma como as pessoas 
aprendem, além do que se refere às 
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mídias de suporte e acesso ao con-
teúdo e às tecnologias para a pro-
moção da interação entre todos os 
participantes do processo de ensino-
aprendizagem.  

Para contar um pouco sobre essa 
experiência, é preciso apresentar a 
Prodemge, empresa de tecnologia 
de informação do Governo de Minas 
Gerais. Responsável pela moderni-
zação do setor público por meio do 
uso dos recursos de tecnologia da in-
formação e comunicação (TIC), seu 
foco é a sintonia com os projetos do 
Governo, buscando a racionalização 
da máquina pública e a melhoria da 
qualidade de vida do cidadão, que, 
em seu relacionamento cotidiano 
com áreas básicas como saúde, edu-
cação, segurança, trânsito e justiça, 
deve receber um atendimento mais 
cômodo, ágil e descentralizado. A 
rede Prodemge conecta hoje mais de 
300 municípios no Estado, com sede 
em Belo Horizonte e unidades des-
centralizadas na capital.

O desenvolvimento de sistemas 
informatizados é a atividade mais 
expressiva dos cerca de 900 fun-
cionários que compõem a empresa. 
Esses sistemas informatizados são 
desenvolvidos nas mais diversas pla-
taformas tecnológicas, utilizando-se 
metodologias de desenvolvimento 
de sistemas distintas, assim como 

linguagens e ferramentas de progra-
mação diferentes.

A atualização e a capacitação do 
corpo técnico da Companhia apre-
sentam-se como um desafio constan-
te, uma vez que é enorme a velocida-
de com que o campo da informática 
e das TICs, de forma geral, apresenta 
inovações que trazem impacto direto 
à forma de trabalho das pessoas. A 
Universidade Corporativa Prodemge 
é responsável por capacitar o corpo 
técnico da Companhia, por meio de 
ações educacionais e de capacitação.

Apresentado o contexto, é inte-
ressante destacar que os profissionais 
de desenvolvimento de sistemas pos-
suem um perfil bastante peculiar no 
que se refere à questão do compar-
tilhamento de informações. Eles de-
monstram ter uma grande facilidade 
para a troca de informações e auxílio 
mútuo no trabalho, resultado talvez 
da grande velocidade com que as no-
vas tecnologias surgem e da impossi-
bilidade de acompanhamento de todo 
esse desenvolvimento. Dessa forma, 
há uma predisposição em comparti-
lhar o conhecimento, em trabalhar 
em equipe, de forma colaborativa. 

O que se percebe, após a análise 
da atuação dos técnicos da Prodemge 
em seu ambiente de trabalho, é que 
eles costumeiramente lançam mão 
do auxílio dos colegas por meio de 

consultas pelo telefone ou mesmo 
presenciais, situações nas quais so-
luções para os eventuais problemas 
são encontradas, ficando, entretanto, 
restritas aos indivíduos envolvidos 
na questão específica. Não há uma 
disseminação sistemática das solu-
ções encontradas, o que certamente 
facilitaria a atuação de outros técni-
cos, envolvidos em outros projetos 
de desenvolvimento de sistemas. En-
fim, não ocorre o compartilhamento 
do conhecimento adquirido, nem 
tampouco o registro e a organização 
desse conhecimento dentro do am-
biente corporativo.

Observado isso, fica evidente a 
idéia de que a implantação de recur-
sos proporcionados pela EaD, dentre 
eles a criação de comunidades de 
aprendizagem em ambiente virtual 
e a construção coletiva de conteúdos 
educacionais, pode ser instrumento 
valioso para a disseminação, aprimo-
ramento, consolidação e registro dos 
conhecimentos obtidos. Para o públi-
co interno da Prodemge, a equipe de 
Educação a Distância vem utilizando 
os diversos recursos da EaD de acor-
do com as demandas específicas de 
capacitação, mesclando a interação e 
o acesso aos conteúdos virtuais com 
encontros presenciais, através da prá-
tica de workshops com especialistas 
nos assuntos tratados.

Educação a distância: múltiplos conceitos

São muitos os conceitos de 
EaD observados na literatura sobre 
o tema. O trabalho produzido por 
Landim (1997) analisa 21 defini-
ções formuladas entre 1967 e 1994, 
com o cuidado de selecionar as ca-
racterísticas mais presentes nessas 
definições. Classificando-as em 
ordem decrescente, elas aparecem 
na seguinte seqüência: separação 

professor-aluno, meios técnicos, or-
ganização (apoio-tutoria), aprendi-
zagem independente, comunicação 
bidirecional, enfoque tecnológico, 
comunicação massiva e procedi-
mentos industriais.

Já a legislação brasileira, por 
meio do Decreto nº 5.622, de 19 de 
dezembro de 2005, que regulamenta 
o artigo 80 da Lei nº 9.394, Lei de 

Diretrizes e Bases (LDB), apresenta 
o seguinte conceito para educação a 
distância:

“Caracteriza-se a educação a 
distância como modalidade 
educacional na qual a media-
ção didático-pedagógica nos 
processos de ensino e apren-
dizagem ocorre com a utiliza-
ção de meios e tecnologias de 
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informação e comunicação, 
com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades edu-
cativas em lugares ou tempos 
diversos.”
Assim como o conceito sobre 

EaD, é também controverso e po-
lêmico falar sobre as suas origens.  
Alguns autores remontam à Gré-
cia Antiga e também a Roma,  
para falar da rede de comunicação 
que permitia o desenvolvimento da 

correspondência, alegando que elas, 
intencional e deliberadamente, des-
tinavam-se à instrução.

Para Kramer et al. (1999), a EaD 
iniciou-se com o ensino por corres-
pondência no fim do século XVIII 
e meados do século XIX. Nessa  
época, seu principal objetivo era 
atender ao mercado de trabalho, 
através da formação profissional 
e capacitação para o exercício de 
algumas atividades, a exemplo da 

culinária, da contabilidade, dentre 
outras.

De qualquer forma, parece ha-
ver uma concordância entre os au-
tores quando apontam os avanços 
nas áreas da informática e das tec-
nologias da informação e da comu-
nicação como fatores agregadores 
de um novo valor à antiga forma  
de ensinar e aprender a distância, 
baseada, principalmente, nos servi-
ços de correio.

Educação corporativa a distância

Como muito bem define Eboli 
(2004) em relação à educação corpo-
rativa, ocorre, nos dias atuais, uma 
“revolução silenciosa” na gestão 
empresarial brasileira. Para a auto-
ra, o tradicional T&D (treinamento 
e desenvolvimento) migrou para o 
que hoje se conhece como educação 
corporativa, ganhando foco e força 
estratégica, “evidenciando-se como 
um dos pilares de uma gestão em-
presarial bem-sucedida” (EBOLI, 
2004, p. 38).

As empresas passaram a inves-
tir mais em seu quadro funcional e 
aspectos como capital intelectual 
começaram a integrar, inclusive, os 
balanços anuais das grandes corpora-
ções, como mostram relatórios pro-
duzidos pela Associação Brasileira 
de Treinamento e Desenvolvimento 
(ABTD). O tema Educação Corpo-
rativa passou a ganhar tamanha im-
portância que até mesmo o Minis-
tério do Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio Exterior criou o Portal 
de Educação Corporativa, que pode 
ser acessado em http://www.educor. 
desenvolvimento.gov.br/.

Para Eboli (2004, p. 63), “um  
ideal a ser perseguido é o de formu-
lar e viabilizar práticas educacionais 
adequadas e modernas, com o obje-

tivo de educar a força de trabalho”. 
Nesse contexto, a educação a distân-
cia surge com força total, mostrando 
ser uma grande aliada das organiza-
ções, trazendo suas peculiaridades 
já anteriormente apresentadas, de 
viabilizar o compartilhamento do co-
nhecimento entre pessoas, em horá-
rios compatíveis com suas atividades 
diárias, dentre outras.

Segundo Matta (2003), a gran-
de demanda por cursos de EaD está 
concentrada em alunos que livre-
mente buscam programas de forma-
ção e capacitação de forma aberta, 
procurando escolher seus cursos de 
acordo com suas necessidades, ca-
pacidade de interação e trabalho, e 
principalmente pela riqueza de prá-
xis diversificadas, criativas e pela 
demanda de capacidade de resolução 
de problemas singulares do presen-
te. Cientes disso, as empresas têm 
investido fortemente na construção 
de seus programas de capacitação, 
conhecidos por nomes distintos, a 
exemplo das “trilhas de conhecimen-
to” ou das “critical path learning”, 
em ambientes eletrônicos, de educa-
ção a distância. 

Pesquisas realizadas pela Asso-
ciação Brasileira de Educação a Dis-
tância (Abed) mostram claramente 

o vertiginoso aumento da utilização 
dos recursos da EaD nas organiza-
ções empresariais brasileiras, tanto 
públicas quanto privadas, nos mais 
diversos aspectos, desde o núme-
ro de alunos nessa modalidade até 
a produção de conteúdos utilizando 
novas mídias. Essas e muitas outras 
informações sobre o crescimento da 
EaD no contexto das organizações 
empresariais brasileiras podem ser 
verificadas no Anuário Brasileiro Es-
tatístico de Educação Aberta e a Dis-
tância, produzido pela Abed e, em 
2008, em sua quarta edição.  

Inserida nessa realidade e sem-
pre fiel à sua missão de propiciar, 
por meio de soluções em tecnologia 
da informação e comunicação, o de-
senvolvimento contínuo da adminis-
tração pública e seus agentes, a Pro- 
demge vem desenvolvendo uma sé-
rie de ações, associando a educação 
corporativa à educação a distância.

A utilização da perspectiva so-
ciointeracionista de Vygotsky (2001), 
que acredita que o indivíduo não seja 
apenas o sujeito da aprendizagem, 
mas aquele que aprende com o outro 
e com o que seu grupo social produz, 
é um dos fios condutores para o em-
basamento teórico que fundamenta o 
desenvolvimento do projeto de EaD 
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na Prodemge, tanto para seu corpo fun-
cional quanto para os clientes que aten-
de na administração pública estadual.

Acredita-se que as idéias presen-
tes nas teorias construtivistas, que 
compreendem a aprendizagem como 
uma mudança qualitativa em estru-
turas do conhecimento do indivíduo, 
ocorrendo com a construção de mo-
delos baseados na realidade vivida, 
sejam as mais adequadas para o em-
basamento e desenvolvimento contí-
nuo da EaD pela Companhia.

Afinal, tratam-se de iniciativas 
projetadas para adultos, sobre temas 
nos quais a discussão das melhores 

práticas adotadas e o estabelecimento 
de uma capacidade crítica acerca das 
situações vividas na realidade do de-
senvolvimento de determinado pro-
jeto/atividade empresarial ou da ad-
ministração pública são habilidades 
fundamentais que devem ser aprimo-
radas. É claro, faz-se necessário, em 
alguns casos, diferenciar a realidade 
anteriormente citada, cujas caracterís-
ticas são bastante diferentes daqueles 
cursos que se adequam a processos 
associativos, a exemplo do apren-
dizado de regras ou normas (ISO, 
ABNT), que precisam ser aprendidos 
com fidelidade e precisão. 

Aliada às estratégias didático-
pedagógicas que valorizam a cons-
trução de conhecimento baseada na 
realidade vivida, a Prodemge tem 
procurado atuar na criação de am-
bientes de interação e comunicação 
entre especialistas e aprendizes dos 
mais diversos assuntos. A relação 
dialógica é destacada nas ações edu-
cacionais, buscando uma ação mais 
ativa, ou melhor, mais interativa do 
aprendiz. Afinal, estamos falando 
de EaD no ambiente corporativo e, 
nesse ambiente, não há “verdade ab-
soluta” a ser ensinada, ou “fórmula 
pronta” para solucionar problemas.

A escolha do Moodle como LMS da Prodemge

Com a crescente expansão da 
EaD, diversos LMS (Learning Ma-
nagement Systems ou Sistemas de 
Gerenciamento de Aprendizagem) 
foram desenvolvidos com a finali-
dade de viabilizar essa modalidade 
de ensino via web. Para quem dese-
ja implantar um ambiente virtual de 
aprendizagem, há basicamente duas 
alternativas: desenvolver seu próprio 
LMS, ou adquiri-lo pronto.

Ambas alternativas oferecem 
vantagens e desvantagens, e cada 
instituição deverá observar qual 
delas se adequará à sua realidade. 
A primeira requer uma consolidada 
equipe de desenvolvimento e tempo 
para implementação. Em contrapar-
tida, a instituição terá um LMS feito 
sob medida, que atende às suas reais 
necessidades. A segunda alternativa 
é a solução mais viável para aqueles 
que não possuem equipe própria de 
desenvolvimento ou não têm tem-
po disponível para desenvolver seu 
próprio LMS. 

Em ambos os casos, alguns 
ajustes no LMS costumam ser ine-
vitáveis com o decorrer do tempo 

de utilização. Caso haja impossibili-
dade de implementação com equipe 
própria, a solução é terceirizar as 
adaptações a serem feitas.

Para aqueles que têm como op-
ção adotar um LMS já pronto, há 
diversas alternativas disponíveis no 
mercado, abrangendo sistemas tanto 
proprietários quanto gratuitos. Dentre 
esses, podemos citar o Sakai (http://
sakaiproject.org/portal), o Moodle e o 
WebCT (que pertence à mesma em-
presa proprietária do Blackboard – 
um LMS proprietário) (http://www.
blackboard.com/us/index.bbb) como 
os mais conhecidos.

A escolha do LMS a ser usado é 
um passo importante para a implan-
tação da educação a distância em 
qualquer instituição, já que essa pla-
taforma será a base de sustentação  
e o canal que irá viabilizar o projeto 
de EaD. Além disso, um processo  
de migração para uma outra plata-
forma pode se tornar complicado 
depois de determinado tempo de 
utilização do LMS.

Dentre diversos fatores que  
devem ser analisados antes de se  

decidir qual será a ferramenta ado-
tada, podem-se citar usabilidade, 
recursos de interação disponíveis, 
facilidade de instalação e configu-
ração, relação custo-benefício, in-
tegração com outras tecnologias, 
formas de disponibilização de con-
teúdo, mecanismos de avaliação 
satisfatórios e consolidação da fer-
ramenta no mercado. Outro fator 
importante é a capacidade do sis-
tema de gerenciar e permitir a per-
sonalização dos diversos perfis para 
cada ator envolvido no processo de 
aprendizagem a distância, tais como 
administradores do sistema, alunos, 
tutores, designers instrucionais e 
gestores administrativos.

A Prodemge optou por adotar 
um LMS pronto, ao invés de desen-
volver seu próprio sistema, por acre-
ditar que as plataformas disponíveis 
atenderiam às suas necessidades. 
A escolha por utilizar o Moodle foi 
embasada em alguns estudos com-
parativos entre os principais LMS 
disponíveis e também em testes rea-
lizados com a plataforma. Nesse pe-
ríodo de avaliação, observou-se que 
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a implementação e os requisitos do 
Moodle estão em consonância com 
as diretrizes tecnológicas da empre-
sa. Além disso, o Moodle é gratuito 
e possui código aberto, permitindo 
adaptações que forem necessárias. A 

quantidade de plugins disponíveis e a 
disponibilidade de pacote de idioma 
em português também influenciaram 
na escolha. Outro fator importante é 
a consolidada e crescente comuni-
dade de usuários em todo o mundo. 

Segundo a comunidade do Moodle 
(disponível em http://moodle.org), 
existem 45.222 sites registrados, 
sendo 2.732 só no Brasil, incluindo 
nesse número o Moodle Prodemge, 
já registrado na comunidade.

Um pouco sobre o ambiente Moodle

O Moodle (Modular Object-
Oriented Dynamic Learning 
Environment ou Ambiente de 
Aprendizagem Dinâmico, Modu-
lar e Orientado a Objetos) é um 
sistema de administração de ati-
vidades educacionais destinado à 
criação de comunidades on-line, 
em ambientes virtuais voltados 
para a aprendizagem. Foi criado 
por Martin Dougiamas, que possui 
graduação em Informática, mes-
trado e doutorado em Pedagogia. 
O desenvolvimento da plataforma 
foi iniciado em 1990, quando Mar-
tin Dougiamas era webmaster e 
administrava o sistema do WebCT 
na Curtin University of Technology  
em Perth, Austrália. Atualmen-
te, Martin Dougiamas continua 
a liderar o projeto, trabalhando e 

dedicando-se às constantes  atuali-
zações e novas versões.

O Moodle foi desenvolvido 
sob as condições GNU (General 
Public License), ou seja, é um 
software aberto, livre e gratuito, 
podendo ser baixado, utilizado, 
modificado e até distribuído. Isso 
faz com que os usuários também 
sejam seus construtores, pois, en-
quanto o utilizam, contribuem para 
sua constante melhoria. 

Quanto aos requisitos tecnoló-
gicos, o Moodle funciona nos sis-
temas operacionais Unix, Linux, 
Windows, MacOS, Netware ou em 
qualquer outro sistema que suporte 
a linguagem PHP1. Isso torna pos-
sível a sua hospedagem na maio-
ria dos servidores. Além disso, o  
Moodle necessita de um único  

banco de dados, que pode ser:  
MySQL2, PostgreSQL3, Oracle4, Access5 
ou InterBase6 (MOODLE, 2008).

Muitas universidades e esco-
las utilizam o Moodle, não só para 
cursos totalmente virtuais, mas tam-
bém como apoio aos presenciais. O 
ambiente também é indicado para 
outros tipos de atividades que envol-
vem formação de grupos de estudo, 
capacitação de professores e até de-
senvolvimento de projetos.

Como principais recursos, o 
Moodle oferece mecanismos de in-
teração que permitem troca de infor-
mação entre os participantes, como 
salas de bate-papo, fóruns e men-
sagens, ferramentas para criação e 
hospedagem de conteúdos, gerencia-
mento de usuários e diversas formas 
de avaliação.

1 PHP – Disponível em http://www.php.net/
2 MySQL – Disponível em http://www.mysql.com/
3 PostgreSQL – Disponível em http://www.postgresql.org/
4 Oracle – Disponível em http://www.oracle.com/
5 Microsoft Access – Disponível em http://office.microsoft.com/pt-br/access/
6 InterBase – Disponível em http://www.codegear.com/br/products/interbase

A usabilidade como característica indispensável em ambientes virtuais  
de aprendizagem

Um fator extremamente im-
portante a ser tratado em ambientes 
virtuais de aprendizagem é a usabi-
lidade. O conceito de usabilidade 

permite avaliar a qualidade de um 
sistema com relação a fatores que 
os projetistas definem como sen-
do prioritários ao sistema. Alguns  

fatores típicos envolvidos no con-
ceito de usabilidade são: facilidade 
de aprendizado, facilidade de uso,  
eficiência de uso e produtividade, 



FonteFonteF teon72 Dezembro de 2008

satisfação do usuário, flexibilida-
de, utilidade e segurança no uso  
(NIELSEN, 1994; PREECE et al., 
2005).

Em ambientes de EaD, quando 
os critérios de usabilidade não são 
considerados, o que estará em jogo 
não é apenas a satisfação do usuá-
rio ou a conclusão de determinada 
tarefa com sucesso. No contexto 
da educação a distância, qualquer  
falha de usabilidade afetará direta-
mente a eficiência do aprendizado 
do participante.

Um problema de usabilidade 
pode ser definido como qualquer 
característica, em uma determinada 
situação, que possa retardar, preju-
dicar ou inviabilizar a realização de 
uma tarefa, aborrecendo, constran-
gendo ou traumatizando o usuário. 
Podem ser classificados de acordo 
com suas conseqüências na interação 
do usuário com o sistema, como: a) 
uma barreira (intransponível); b) um 
obstáculo (problema que o usuário 
aprende a suplantar); c) um ruído 
(problema mais leve que interfere 
mais na satisfação do que no desem-
penho) (CYBIS, 1995). 

A usabilidade pode ser avalia-
da usando várias técnicas, porém, 
as mais utilizadas são a avaliação 
heurística (NIELSEN, 1994), teste 
com usuários (PREECE, 2005; HIX, 
1993), questionário (BRADBURN, 
2004), Card Sorting (ROBERTSON, 
2001), teste de comunicabilidade 
(PRATES, 2002). Em testes com  
usuários, estes são os responsáveis 
por testar a usabilidade das aplica-
ções. Na avaliação heurística, são 
avaliadores especialistas que con-
ferem se uma aplicação cumpre um 
conjunto pré-definido de princípios 

de projeto de interface, sendo essa 
a técnica escolhida pela Prodemge 
para avaliar o Moodle.

A avaliação heurística consti-
tui-se em uma técnica de inspeção 
de usabilidade em que especialistas 
orientados por um conjunto de prin-
cípios de usabilidade avaliam se os 
elementos da interface com o usuário 
estão de acordo com os princípios 
(PREECE, 2005). Essa técnica é re-
lativamente barata, além de ser efi-
caz. Outra vantagem é que ela pode 
ser utilizada em qualquer fase de um 
projeto de design.

Basicamente, a avaliação heurís-
tica consiste em três estágios:

1. Preliminar: os especialistas 
são orientados sobre o que 
devem fazer, seguindo um ro-
teiro com as instruções para a 
avaliação.

2. Avaliação: os especialistas, 
individualmente, inspecionam 
a interface, verificam se há 
ou não violação das heurísti-
cas determinadas, atribuindo, 
para cada violação encontra-
da, um grau de severidade.

3. Resultados: os especialistas 
reúnem-se para discutir e 
priorizar os problemas encon-
trados e sugerir soluções.

Para realização da avaliação 
heurística, foi feita anteriormente 
uma pesquisa de levantamento so-
bre os recursos mais utilizados do 
Moodle. Essa pesquisa foi realizada 
através de questionário disponibili-
zado via web para diversas institui-
ções que trabalham com a platafor-
ma Moodle.  A partir dos resultados, 
foram identificados em quais mó-
dulos do ambiente seria aplicada a 
técnica.

A avaliação heurística foi reali-
zada por três designers de interação 
com experiência em EaD. Os ava-
liadores navegaram individualmente 
pelo Moodle identificando os proble-
mas e, em seguida, reuniram-se para 
compilar os resultados encontrados, 
definindo as prioridades e sugerindo 
soluções (LEITE et al., 2008).

Como resultado da avaliação, 
foram identificados 25 problemas no 
Moodle. Destes, nenhum foi classifi-
cado como sendo do tipo “blocante”, 
que representa aquele problema que 
necessita de uma solução urgente e 
poderá impedir a execução de deter-
minadas tarefas. Cinco problemas 
foram considerados graves, ou seja, 
devem ser rapidamente soluciona-
dos, pois comprometem gravemente 
a navegação e a eficácia na utilização 
do sistema.

Os outros 20 problemas iden-
tificados na plataforma foram clas-
sificados como leves ou de “perfu-
maria” (relativos à cor e ao layout), 
sendo de fácil resolução. Problemas 
com ícones inadequados, rótulos de 
botões e feedbacks fornecidos aos 
usuários são de simples resolução e 
facilitam bastante a navegação dos 
usuários.  Parte dessas falhas resol-
ve-se com uma tradução consistente 
do pacote de idioma português que, 
apesar das constantes melhorias 
disponibilizadas na comunidade do 
Moodle na internet, ainda contém 
textos pouco claros ou ainda não 
traduzidos. 

A Prodemge tem utilizado os re-
sultados da avaliação heurística para 
a correção dos problemas de sua pla-
taforma de ensino a distância. A preo-
cupação da empresa é em oferecer 
um ambiente que, além de prover as 
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ferramentas necessárias à realização 
de cursos a distância, seja simples, 
agradável e eficiente, promovendo a 
dialogicidade e a interação.

Algumas deficiências da es-
trutura básica do Moodle, como os 
recursos de emissão de relatórios, 
que não atendem às necessidades da 

empresa, e outras funcionalidades 
que surgirão no decorrer do tempo 
deverão ser agregadas através de 
plugins, se disponíveis na comu-
nidade Moodle, ou implementadas 
pela empresa. O importante é ter 
em mente que o processo de cus-
tomização de um ambiente virtual 

de aprendizagem é constante. E é 
através desse processo de melhoria 
permanente que a Prodemge busca 
oferecer um ambiente de ensino a 
distância que exerça eficientemente 
seu papel de viabilizar a aprendi-
zagem e a construção coletiva do 
conhecimento.
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RESUMO
Este artigo descreve o processo de construção e aplicação de um objeto de aprendizagem intitulado 
“Tecnologias de Suporte ao Trabalho Coletivo” e sua integração a ambientes virtuais de aprendizagem. 
O material contempla a aplicabilidade desse recurso no ensino superior, apontando possibilidades de 
ações pedagógicas no que se refere à constituição da coletividade na web.
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Introdução

O objeto de aprendizagem (OA) 
“Tecnologias de Suporte ao Trabalho 
Coletivo” 1 foi desenvolvido pelo 

Nuted2 com o objetivo de fornecer 
suporte ao processo de interação e 
construção coletiva. Tal preocupação 

apoiou-se num cenário que mostra a 
necessidade de um novo perfil de pro-
fissional, que esteja em permanente 

1 Disponível http://homer.nuted.edu.ufrgs.br/instrumentalizacao_em_ead/escrita_coletiva/
2 Núcleo de Tecnologia Digital Aplicada à Educação – www.nuted.edu.ufrgs.br
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3 Este objeto foi desenvolvido para alunos de disciplinas presenciais e a distância dos cursos de graduação, pós-graduação e cursos de extensão da 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul.

4 Equipe composta por educadores, programadores e web designers do Nuted.
5 Ambiente virtual de aprendizagem utilizado na Universidade Federal do Rio Grande do Sul, por mais de 23.000 usuários. Disponível em http://www.

ead.ufrgs.br/rooda (BEHAR et al, 2008a)
6 Disponível em http://www.nuted.edu.ufrgs.br/etc (BEHAR et al, 2006)
7 Learning Technology Standards Committee - http://ltsc.ieee.org/wg12

processo de atualização do conhe-
cimento, em função dos constantes 
avanços científicos e tecnológicos. 
Porém, acompanhar o exponencial 
crescimento da informação não é 
uma tarefa fácil e, nesse sentido, o 
processo coletivo tem-se mostrado 
como uma alternativa viável. Além 
disso, ter como público-alvo o en-
sino superior3 justifica-se por preci-
sarem de formação para administrar 
este novo cenário como profissionais 
atualizados. Assim, o desenvolvi-
mento de um material educacional 
digital sobre o trabalho coletivo vem 
sustentar um movimento de criação, 
construção, troca, onde todos os par-
ticipantes são convocados a agir, in-
teragir e refletir sobre a importância 
da produção coletiva.

O objeto “Tecnologias de Supor-
te ao Trabalho Coletivo” agrega re-
quisitos metodológicos (viabilizando 
diferentes práticas educacionais); 
tecnológicos (no que tange a recursos 
midiáticos); visuais (a fim de agregar 
design pedagógico e recursos para 
proporcionar interação tanto com o 
objeto em si, quanto com os demais 
sujeitos) e epistemológicos (direta-
mente relacionados ao processo de 
aprendizagem). Ele foi projetado por 
uma equipe interdisciplinar4 e apli-
cado no ensino superior, em turmas 
de graduação da Faculdade de Edu-
cação (UFRGS), em 2006 e 2007. 
Essa experiência integrou este OA 
aos ambientes virtuais de aprendiza-
gem ROODA5 (Rede cOOperativa 
de Aprendizagem) e ETC6  (Editor de 

Texto Coletivo). Para garantir a sua 
reutilização, esse objeto foi classifi-
cado dentro do padrão de metadados, 
o qual descreve e estrutura as infor-
mações do objeto, sob diferentes su-
portes documentais. 

Este estudo apresenta as etapas de 
desenvolvimento do objeto de aprendi-
zagem “Tecnologias de Suporte ao Tra-
balho Coletivo”. A seguir, é mostrado 
como este foi integrado aos ambientes 
virtuais ROODA e ETC. Por fim, ava-
lia-se a experiência realizada, trazendo 
como resultado de toda a trajetória um 
plano de orientação de como constituir 
a coletividade na web. Esse plano tem 
por objetivo oferecer apoio aos docen-
tes que tenham interesse em apoiar 
suas práticas pedagógicas em alguns 
princípios da coletividade.

Apresentando o objeto de aprendizagem

A principal característica de um 
objeto de aprendizagem (OA) é a 
possibilidade de reutilização de seus 
recursos em diferentes contextos. 
Esta abordagem entende por objetos 
de aprendizagem qualquer recurso 
digital, como: textos, animação, ví-
deos, imagens, aplicações, páginas 
web em combinação. São recursos 
autônomos, que podem ser utilizados 
como módulos de um determina-
do conteúdo ou como um conteúdo 
completo. Sua utilização é destinada 
a situações de aprendizagem tanto 
na modalidade a distância quanto 
presencial. Segundo o LTSC7, estes 
podem ser definidos por qualquer 

entidade, digital ou não-digital, que 
possa ser utilizada, reutilizada ou 
referenciada durante o aprendizado 
mediado por tecnologias.

Para garantir sua reusabilidade 
e acesso de forma independente do 
espaço e tempo, destaca-se a impor-
tância da utilização do padrão de me-
tadados para seu posterior armaze-
namento em repositórios de objetos. 
Esse padrão é utilizado para recupe-
rar, reutilizar e combinar diferentes 
objetos, promovendo também a in-
teroperabilidade. Para isso, o conte-
údo é estruturado de forma que cada 
módulo/conteúdo possa configurar-
se como uma unidade independente. 

Essa possibilidade permite misturar 
diferentes unidades de aprendizagem 
e colocá-las juntas para novas finali-
dades e em novas propostas de apren-
dizagem. Os metadados descrevem e 
estruturam a informação registrada 
sob diferentes suportes documentais, 
facilitando a localização e descrição 
desse objeto. Portanto, o OA em ques-
tão foi submetido ao padrão LTSC, a 
fim de permitir a sua reutilização em 
outros cursos e por outras instituições 
de ensino (BEHAR, 2008b). 

Entende-se que um objeto de 
aprendizagem pode auxiliar o profes-
sor em sua ação docente, pois oferece 
diferentes ferramentas que servem de 
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8 Software para desenvolvimento de animações, aplicações e sites dinâmicos.

apoio ao processo de aprendizagem. 
A utilização de elementos multimí-
dia, tais como simulações, imagens, 
textos, sons, animações e vídeos, de-
sempenham um papel importante na 
aquisição de conhecimento, quando 
bem utilizados. Estes podem ser con-
siderados como recursos pedagógi-
cos que permitem ao aluno acompa-
nhar o conteúdo de acordo com o seu 
próprio ritmo, acessando facilmente 
a informação e se engajando de for-
ma independente e autônoma num 
aprendizado por descoberta. 

O objeto “Tecnologias de Suporte 
ao Trabalho Coletivo” foi desenvolvi-
do a partir de quatro pilares, são eles: 
(1) concepção do projeto, (2) planifica-
ção, (3) implementação e (4) avaliação 
(AMANTE; MORGADO, 2001). 

O primeiro pilar compreende o 
momento onde são definidos conteú-
dos, objetivos, pressupostos teóricos, 
formato do objeto e sua metáfora vi-
sual. Desde essa etapa, a integração de 
uma equipe interdisciplinar mostra-se 
relevante para garantir um objeto com 
qualidade no conteúdo, aparência es-
tética e facilidade para navegação. 

O segundo pilar que sustenta 
essa construção trata da planificação 
do objeto. Esse é o momento em que 
se desenvolvem pesquisas, em nível 
de conteúdo, que atendem ao objeto 
no quesito teórico. Para garantir me-
lhor qualidade desse produto, faz-se 
necessário incluir nessa pesquisa 
diferentes tipos de materiais, por 
exemplo: textos, vídeos, imagens, 
apresentações, entre outros.

Em posse desse material, inicia-
se a construção de um storyboard, 
o qual entrelaça conteúdo e metáfo-
ra, planificando, assim, a estrutura 
não-linear do objeto. Esse proces-
so mostra-se altamente eficaz por 
apoiar as atividades dos profissionais  

envolvidos na construção do material. 
Objetivamente, o storyboard apre-
senta um panorama onde é possível 
visualizar a relação e todo o conjunto 
de elementos (teóricos/técnicos) en-
volvidos no projeto. Tal apresentação 
pode ser desenvolvida em diferentes 
formatos, por exemplo: através de 
textos com links, planilhas, mapa 
conceitual, desenhos, pinturas, todos 
representando o desenvolvimento do 
objeto e a relação/navegação entre os 
elementos que o compõem. O objeti-
vo é integrar a produção dos profis-
sionais envolvidos no projeto.

A importância dada a essa etapa 
de desenvolvimento do objeto justi-
fica-se, pois ela é a responsável por 
garantir a liberdade de exploração, 
apropriação e desenvolvimento das 
atividades por parte dos estudantes.

O terceiro pilar de sustentação, 
o da implementação, remete ao de-
senvolvimento propriamente dito do 
objeto. Nesse caso, utilizou-se a fer-
ramenta de programação Flash8 por 
permitir a realização de animações e 
simulações. Essa etapa de desenvol-
vimento exige especial atenção, pois 
é ela a responsável pela adaptação de 

cada metáfora aos recursos pensados 
para o objeto “Tecnologias de Supor-
te ao Trabalho Coletivo”. 

Por fim, chega-se ao quarto e úl-
timo pilar de sustentação, a avaliação. 
Esse é o momento em que são testados 
os elementos do objeto, verificando o 
grau de adequação ao público a que 
se destina, bem como o cumprimento 
das metas estabelecidas. Logo, faz-se 
necessária uma validação do objeto in-
loco para ter feedback dos “possíveis” 
usuários quanto à análise dos quesitos 
técnicos (em nível de programação), 
funcionais (no que se refere ao layout) 
e didáticos (desafios e referencial teó-
rico) disponíveis no objeto.

Todos os pilares descritos são 
desenvolvidos de forma recorrente, 
isto é, passaram por uma análise em 
nível de programação, design e con-
teúdo, a fim de sofrer a reestrutura-
ção necessária até alcançar um fun-
cionamento estável e intuitivo aos 
usuários do objeto “Tecnologias de 
Suporte ao Trabalho Coletivo”.

A partir desse processo, o produ-
to final reúne recursos de animação, 
utilizando a metáfora de uma escriva-
ninha, conforme mostra a Figura 1.

Figura 1 – Tela inicial do objeto “Tecnologias de Suporte ao Trabalho Coletivo”
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Os elementos visuais são repre-
sentados por livros, canetas personifi-
cadas, notebook e demais tecnologias 
que possibilitam a escrita. Destaca-se 

que as canetas foram escolhidas por se 
tratarem de uma das tecnologias mais 
antigas e conhecidas que possibilitam 
a escrita. Acredita-se, dessa forma, 

criar a noção de uma tecnologia fami-
liar, contemplando tecnologias avan-
çadas e novas formas de utilização 
destas para a escrita coletiva.

O processo de integração do objeto de aprendizagem com o ROODA e ETC

O conteúdo e desafios apresen-
tados no objeto de aprendizagem 
foram trabalhados através dos am-
bientes virtuais ROODA e ETC. Este 
estudo apresenta a sua validação 
através da aplicação, especificamen-
te, em um curso de pós-graduação ao 
longo de quatro semanas, totalizando 
20h/a, entre encontros presenciais e 
a distância.

O ambiente virtual de aprendi-
zagem ROODA foi utilizado como 
uma forma de apoio para a ação dos 
alunos, a fim de proporcionar um 
espaço de discussão através das fun-
cionalidades de interação síncrona 
(bate-papo e A2), assíncrona (fórum, 
diário de bordo e grupos) e para pos-
tagem de arquivos (aulas, webfólio 
e webfólio do grupo).  Já o Editor 
de Texto Coletivo (ETC) funcionou 
como um ambiente para a construção 
dinâmica de textos escritos de forma 
coletiva. 

Durante os encontros presen-
ciais, discutiu-se o potencial da  

escrita coletiva quando apoiada sob 
recursos digitais e suas implicações 
pedagógicas. Os alunos expuseram 
suas perspectivas sobre o tema, dis-
cutiram particularidades, ganhos e 
possíveis limitações que podem ser 
encontradas ao longo do processo. 
O debate continuou na modalidade 
a distância com apoio do ambiente 
ROODA. Os estudantes interagiram 
através das ferramentas bate-papo, 
fórum, grupos e A2, discutiram os 
conteúdos e desenvolveram os de-
safios propostos no objeto. As pro-
duções construídas foram postadas 
no webfólio do grupo, local este que 
permitiu que cada participante alo-
casse seus trabalhos e tivesse acesso 
às pesquisas dos demais integrantes 
do grupo, compartilhando os conhe-
cimentos adquiridos. Destaca-se que 
a ferramenta webfólio do ROODA 
permite que uma produção postada 
seja reeditada sempre que necessá-
rio, o que favorece sucessivas re-
construções. Essa reconstrução pode 

ser necessária quando o grupo busca 
um consenso a partir do confronto de 
diferentes perspectivas, próprias da 
coletividade. 

A integração dos ambientes 
virtuais de aprendizagem ROODA 
e ETC ao objeto de aprendizagem 
“Tecnologias de Suporte ao Trabalho 
Coletivo” mostrou-se de fundamen-
tal importância por esses permitirem 
não somente a construção propria-
mente dita das produções coletivas, 
mas, principalmente, por oferecerem 
suporte à interação e comunicação 
síncrona e assíncrona entre os alunos. 
Tais recursos viabilizaram a intera-
ção e a construção da coletividade, 
oferecendo momentos de colabora-
ção e cooperação. Nessa perspectiva, 
o processo coletivo articula um con-
junto de idéias onde “... a pluralidade 
dos homens encontra seu sentido não 
numa multiplicação quantitativa dos 
‘eu’, mas naquilo em que cada um é 
o complemento necessário do outro” 
(BAKHTIN, 2000, p. 14 -15).

A análise da prática no contexto educacional

A avaliação da experiência uti-
lizando o objeto de aprendizagem 
“Tecnologias de Suporte ao Trabalho 
Coletivo” integrado aos ambientes 
ROODA e ETC debruçou-se sobre 
três perspectivas de análise: a fala, a 
escrita e a ação do aluno no ambiente 
virtual, no que se refere à construção 
da coletividade (MACEDO, 2005). A 
fala, capturada a partir de entrevista 
semi-estruturada, foi realizada de ma-
neira individual e buscou identificar  

o que cada indivíduo expressava 
quando o tema era o processo de es-
crita coletiva. A segunda perspectiva 
de análise, a escrita, deu-se através da 
captura de extrato postado no fórum, 
diário de bordo, bate-papo e webfólio 
no ambiente virtual de aprendizagem 
ROODA. O objetivo dessa análise 
foi verificar como ocorre a escrita 
coletiva do grupo no ambiente virtu-
al e como os alunos descrevem esse 
processo. A terceira perspectiva de 

análise é a ação dos alunos. Esta foi 
realizada através do ambiente ETC 
e teve por objetivo identificar como 
acontece a coordenação de ações en-
tre o grupo. E, ainda, se tais ações 
eram coerentes com a fala e a escrita 
capturada nos processos anteriores.

Da organização dos diferentes 
dados coletados foram identificadas 
algumas categorias de análise, são 
elas: conhecimento do grupo (onde 
se buscam os valores e atitudes de 
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cada aluno a partir de seu perfil e for-
mação), organização do grupo (mos-
tra quais são as ações de organização 
do grupo para a construção de uma 
produção com objetivos comuns) e 
elaboração de estratégias em grupo 
para a execução da atividade (onde 
se constroem estratégias a fim de co-
ordenar ações para viabilizar a cons-
trução coletiva de um texto).

No que tange ao conhecimento 
do grupo, notou-se que se faz ne-
cessário proporcionar uma dinâmica 
para que o grupo se conheça. Para 
atender a essa demanda, a primeira 
atividade proposta no referido obje-
to consistiu na produção de um texto 
sobre escrita coletiva, onde os alunos 
trocavam de computador a cada pau-
sa de uma música, dando seqüência 
ao texto dos colegas, até voltar ao 
seu ponto de origem, ou seja, onde 
iniciou a produção. A prática seguiu 
com discussões sobre a dinâmica, 
comentários no próprio texto e publi-
cação do mesmo no webfólio, além 
de registro no diário de bordo acerca 
das impressões da atividade.

Nessa etapa de aplicação do ob-
jeto, destacaram-se três diferentes 
atitudes. A primeira, remete à com-
pleta alteração do texto dos colegas e 
ao aceite da alteração de seu próprio 
texto. A aceitação dessa ação reflete 
o desprendimento da produção com 
consciência de que a mesma deve ser 
construída coletivamente com coor-
denação de diferentes perspectivas. 
A segunda atitude, identificada na ati-
vidade, revela o complemento de um 
colega no texto do outro, porém sem 
nunca excluir o que já está escrito. Tal 
ação revela um senso de colabora-
ção, porém com receio de intervir na 
produção do outro. Nesse caso, ocor-
re uma justaposição de trechos sem  

necessariamente haver coordenação 
de diferentes pontos de vista. Por fim, 
a terceira atitude identificada revela 
o receio de alterar a produção do ou-
tro e a não-aceitação da intervenção 
em texto próprio. Nessa aplicação, 
somente um aluno manifestou pre-
ferência por produção individual em 
função da dificuldade que sente em 
coordenar diferentes pontos de vista.

As três atitudes descritas apare-
cem no período em que o grupo está 
se conhecendo. Destaca-se que as 
duas primeiras atitudes contribuem 
para o processo de coordenações de 
ações e a terceira revela a dificuldade 
de descentração9 e falta de interesse 
na operação em comum.

Após essa etapa de conhecimen-
to dos integrantes do grupo, eles pas-
saram para a etapa de organização. 
Ao longo do processo de organiza-
ção, o grupo se integrou e buscou es-
tabelecer objetivos comuns e regras 
que facilitassem o trabalho. Nessa 
fase, identificou-se a importância das 
primeiras conversas e exposição dos 
sentimentos dos alunos para a produ-
ção efetiva do trabalho. Tal processo 
evita que os integrantes sintam-se 
constrangidos para futuras interven-
ções na produção coletiva. Com base 
nessas considerações, destaca-se que 
a troca de idéias a partir do diálogo 
normatiza as ações em função das re-
gras construídas pelo grupo.

Permeando o processo de orga-
nização do grupo, foi identificada 
uma fase de conflitos sociocogniti-
vos. Os conflitos podem ser enten-
didos aqui como sendo diferentes si-
tuações acerca da produção coletiva 
que surgem com o objetivo de fazer 
os alunos refletirem sobre suas ações 
e conhecimentos. Sua identificação 
e resolução dependem de como o  

grupo se organizou, tendo em vista 
os diferentes perfis e saberes envol-
vidos, bem como a articulação de 
idéias no decorrer do processo de 
troca. Este estudo constatou que a in-
teração e o diálogo são a base para a 
resolução dos conflitos, e que a iden-
tificação dos mesmos contribui para 
o processo de coordenação de ações/
idéias, tendo em vista que são impor-
tantes para o enriquecimento e a pro-
dução do grupo, através da solução 
de problemas entre os alunos.

Destaca-se que a solução para os 
conflitos sociocognitivos depende da 
coordenação das ações/idéias. Nego-
ciar diferentes perspectivas requer res-
peito, conexão e troca de conhecimen-
tos para constituir um trabalho rico e 
significativo aos integrantes. Nesse 
grupo, identificou-se que as produções 
foram permeadas por constantes diá-
logos e que estes contribuíram para 
um processo gradativo de descentra-
ção e desprendimento, favorecendo 
a construção de novos conhecimen-
tos. Ressalta-se que, para alcançar 
tais condições, a presença da escala 
comum de valores faz-se necessária, 
pois é através dela que se estabelece a 
reciprocidade entre os parceiros. 

Ao longo da construção de uma 
escala comum de valores, pode ha-
ver conflitos e falhas na comunicação 
entre os alunos. Porém, a coordena-
ção de ações e a redefinição das me-
tas de trabalho amenizam o processo. 
Salienta-se que, nos grupos em que os 
indivíduos não se conhecem ou nunca 
trabalharam coletivamente, essa difi-
culdade pode ser ainda maior, neces-
sitando, assim, de maior tempo para 
discutir e negociar diferentes idéias. A 
seguir, são apresentadas possibilidades 
de ações que visam a apoiar e facilitar 
a constituição da coletividade na web.

9 Entende-se por descentração quando o sujeito consegue analisar a sua situação e modificar o objeto proposto, considerando diferentes perspectivas que 
não somente a sua (PIAGET, 1973).
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Coletividade na web: construindo um plano de orientação

Esta seção é o resultado não só 
da experiência relatada neste estu-
do, mas também de outras que se 
sucederam e que foram realizadas 
com outros tipos de público-alvo e 
ambientes virtuais de aprendizagem 

(BITENCOURT, 2007). A escrita 
está organizada em tópicos que 
servem como orientadores de ati-
vidade prática. Salienta-se que 
não se deseja, nesta abordagem, 
apresentar um plano de ação fe-

chado, mas, sim, sugestões a do-
centes ou interessados em geral 
que desejarem apoiar a prática 
pedagógica em ambientes virtu-
ais, tendo como foco o trabalho 
coletivo.

Conhecimento do grupo

• Para facilitar a integração do 
grupo, uma possibilidade de ativida-
de para o primeiro encontro é desen-
volver uma dinâmica envolvendo um 
editor de texto coletivo. Uma opção, 
aqui denominada como “Texto Rit-
mado”, prevê que os alunos iniciem 
um texto tendo um tema em comum 
e, no fundo, uma música bem ritma-
da (nesse caso, são necessárias boas 
caixas de som no computador ou um 
aparelho de som). O professor vai 
dando pausas na música e, a cada pau-
sa, os alunos trocam de computador 
e continuam o texto do colega. Essa 
seqüência de ações deve acontecer até 
que o aluno retorne para o computa-
dor em que iniciou a dinâmica. Feito 
isso, os alunos lêem o texto como um 
todo e constroem um parecer tanto 
sobre a impressão final que tiveram 
do texto, quanto sobre a sensação de 
vivência da dinâmica em si. A ativida-
de segue com a socialização de cada 
aluno sobre essas impressões e com a 
apresentação individual de cada um. 

Esse é um momento para que o aluno 
se apresente e fale de sua área de es-
tudo, facilitando, assim, a formação 
de pequenos grupos em momentos 
posteriores. Com um olhar atento, 
nesse momento, o professor con-
segue perceber alunos que tenham 
maior facilidade para cooperar. Tra-
ta-se dos que se sentem mais seguros 
tanto para interferir na contribuição 
do colega, quanto para aceitar a in-
terferência do outro. Além desses, 
também é possível identificar alunos 
que têm receio de interferir nas opi-
niões de outros colegas ou, ainda, os 
que não demonstram interesse algum 
no trabalho coletivo. Nesse momen-
to, a ação do professor é fundamental 
para, através do diálogo, criar condi-
ções para que os alunos sintam-se à 
vontade e consolidem o trabalho co-
letivo. 

• Uma variação dessa atividade 
pode ser a construção de um texto em 
dupla. Essa dinâmica é aqui denomi-
nada “Fazendo Sentido”. A dinâmica 

inicia-se com um dos participantes 
sentado com o editor de texto aberto 
para começar a escrita, enquanto o 
outro fica em pé, segurando nos om-
bros do colega. Quando o professor 
disparar a música, o aluno que esti-
ver sentado inicia uma escrita alea-
tória, jogando palavras e caracteres 
(que não podem ser repetidos) no 
editor, enquanto o aluno que está de 
pé massageia os ombros do colega. 
A cada 40 segundos, aproximada-
mente, a música sofre uma pausa e 
os alunos trocam de posição, dando 
continuidade à dinâmica. Ao final da 
música (ou quando melhor convier), 
os alunos são desafiados a construir 
um texto ou poesia utilizando as pala-
vras digitadas ao longo da atividade. 
Podem ser apagadas algumas pala-
vras ou caracteres, mas nunca adi-
cionadas. Destaca-se que é bastante 
pertinente que o professor apresente 
o tema norteador da aula para que os 
alunos possam disparar termos que 
facilitem essa próxima etapa.

Organização do grupo

• Propor que os alunos se reúnam 
em grupos conforme interesse e/ou 
conhecimentos afins. Sugere-se que 
o professor destaque que, indepen-
dentemente dos interesses, o mais 
importante é que os alunos tenham 
vontade de trabalhar coletivamente, 
já que a troca de idéias e a diversida-

de de opiniões enriquece e diferencia 
o trabalho.

• Apresentar um tema geral 
para o grupo, dando liberdade para 
a escolha de tópicos relacionados 
ao tema. Por exemplo: Escrita Co-
letiva, esse tema demanda estudos 
na área de cooperação, colaboração, 

editores coletivos, coordenações de 
ações, etc.

• Disponibilizar um tempo para 
que o grupo se organize dentro do 
tema escolhido (sugestão: 2 ou 3 
encontros). Nesse tempo, o grupo 
define objetivos a serem alcançados 
na atividade e criam estratégias de 
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operacionalização tais como: defini-
ção das regras para um trabalho em 
comum, organização em relação ao 
tempo, etapas de ação e, na maioria 
dos grupos, acontece a escolha de 
um administrador/representante do 
mesmo.

• Nesse momento, também são 
definidas as ferramentas que apoia-
rão a comunicação e interação do 

grupo, tais como e-mail, comentários 
dentro do texto, etc.

• O número de integrantes de um 
grupo em geral não obedece a uma 
regra. Indica-se que cada grupo não 
ultrapasse cinco integrantes, mas o 
sugerido são três ou quatro partici-
pantes. Se, ao longo do processo de 
escrita, o professor identificar difi-
culdades quanto à organização do 

grupo, sugere-se subdividi-lo e re-
organizar a tarefa. Posteriormente, é 
possível que os integrantes se reagru-
pem com os primeiros integrantes.

• Ao longo do processo de inte-
ração entre os participantes, é impor-
tante que se fique atento aos possíveis 
conflitos, às coordenações de ações e 
escala comum de valores para a cons-
tituição da coletividade na web.

Identificação de conflitos

• É comum aparecerem conflitos 
ao longo de um trabalho em grupo. 
O conflito é identificado principal-
mente a partir da falta de interação/
entrosamento do grupo e pode vir 
a gerar fortes discussões. Uma vez 
identificado o conflito, sugere-se que 
o grupo retome os seus critérios de 
organização, revisando as metas e 

adaptando-as às novas necessidades.
• Com base no diálogo, os con-

flitos são articulados a partir das 
coordenações de diferentes pontos 
de vista, tendo como meta alcançar 
objetivos em comum.

• Destaca-se que o professor tem 
um papel fundamental para favore-
cer a reorganização de um grupo. A 

partir da identificação do conflito, é 
importante que o professor propicie 
tempo para que o grupo revisite suas 
metas e trace os novos rumos em 
busca de uma troca de valores equi-
librada, favorecendo a coletividade. 
Sem a atenção do professor e a me-
diação desse processo, o grupo corre 
o risco de desfazer-se.

Coordenação de ações/idéias

• No início de uma produção co-
letiva, é comum identificarmos uma 
junção de pequenas partes, uma col-
cha de retalhos que vai se tornando 
um todo significativo ao longo das in-
terações e coordenações de ações dos 
sujeitos. Nesse processo, a mediação 
do professor também é fundamental. 
Ele pode auxiliar, propondo questões 
que façam os alunos articularem suas 
proposições, buscando novos signi-
ficados, tornando o retalho um todo, 
cooperando.

• Com base em Ramal (2002), 
destacam-se alguns apontamentos 
que se mostram relevantes ao traba-
lho do professor quando o intuito é 
facilitar o processo de coordenação 
de ações entre os alunos:

- estar em constante interação 
com os alunos, socializando 

informações que sejam signi-
ficativas ao grupo;

- criar estratégias para favo-
recer a reflexão, autonomia, 
produção de saberes e criati-
vidade dos sujeitos;

- oferecer condições para uma 
cooperação efetiva do grupo 
para que o mesmo se envolva 
com afinco, tanto intelectual-
mente quanto emocionalmen-
te;

- além da preocupação com os 
conteúdos, ter atenção para 
promover o desenvolvimen-
to de habilidades que façam 
o aluno refletir, aprender a 
aprender, construir conheci-
mento e trocar experiências 
com o grupo;

- respeitar as diferenças de 

cada indivíduo, tornando-as 
favoráveis para a troca e o en-
riquecimento do grupo como 
um todo;

- ter claros os interesses e ne-
cessidades dos alunos;

- valorizar e considerar todo 
o processo de construção 
do aluno e não centrar-se 
no produto final que, em 
geral, não revela as etapas 
e desafios de desenvolvi-
mento;

- considerar e articular com as 
diferentes perspectivas dentro 
de um mesmo grupo, pois um 
trabalho coletivo de êxito não 
é resultado de plena concor-
dância entre os alunos, mas é 
produto de análise, de crítica 
e de reflexão.
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Escala comum de valores

• Alcançar uma escala comum 
de valores é condição para cooperar; 
nesse sentido, as regras, os valores e 
os sinais são requisitos desse proces-
so. Para auxiliar nessa construção, o 
professor pode:

- elaborar questões que reme-
tam ao problema de interação, 
favorecendo a reflexão e reor-
ganização do grupo;

- subdividir o grupo, para ver 
se, em número menor de  

participantes, a coordenação 
de ação é alcançada;

- proporcionar um ambiente em 
que os sujeitos se sintam à von-
tade para participar e contribuir, 
sem receio de serem cerceados.

Possíveis estratégias para desenvolvimento da atividade

• De modo geral, cada indiví-
duo cria suas próprias estratégias 
de aprendizagem diante de um novo 
desafio. Alguns têm maior facilidade 
com a leitura, outros com a oralidade, 
outros ainda com pequenos resumos 
ou diagramas, enfim, um conjunto 
diferenciado de possibilidades que 
visam a se adaptar às necessidades de 
cada sujeito. Este item tem por obje-
tivo destacar algumas dessas possibi-
lidades de ação que possam vir a dar 
suporte ao processo de aprendizagem 
dos envolvidos no processo coletivo, 
especificamente no ETC:

- a utilização de ferramentas 
de comunicação/negociação 
para apoiar a troca durante 
a construção coletiva de um 
texto por um grupo é funda-
mental. Ferramentas como 
fórum, chat, webfólio e diário 
de bordo oferecem excelentes 
condições de apoio à comuni-
cação de grupos; 

- o mecanismo de edição de 
parágrafos do ETC deve ser 
um recurso altamente incenti-
vado pelo professor para uso 
dos alunos. A troca de idéias 
no texto, as contribuições e as 
reconstruções sobre o eixo te-
mático da escrita são a essên-
cia de toda a reflexão, de todas 
as negociações e construções;

- o processo de conscientização 
de que não há um único autor/
dono da escrita se dá de forma 
lenta e gradual. Nenhum pará-
grafo pertence a um único in-
tegrante do grupo, nem ao pró-
prio autor desse parágrafo, mas, 
sim, ao grupo como um todo. 
Por isso, editar um parágrafo, 
alterar, contribuir de maneira 
significativa é sempre uma ação 
bem-vinda e essencial num 
processo coletivo. Uma dica 
para amenizar a insegurança de 
quem está iniciando o processo 

é apresentar os recursos: histó-
rico e lixeira. O primeiro permi-
te analisar o antes e o depois e 
estabelecer parâmetros na cons-
trução. Já a lixeira permite que 
dados que porventura tenham 
sido eliminados indevidamente 
sejam restaurados;

- o mecanismo comentários é 
um recurso que merece desta-
que nesse processo. É através 
dele que o maior número de 
coordenações de ações ocor-
re. Esse é um espaço onde a 
discussão fica vinculada dire-
tamente ao contexto da produ-
ção, proporcionando uma me-
lhora qualitativa da escrita.

O plano de ação descrito visa 
a apontar algumas possibilidades 
de ação para o professor que venha 
a orientar um grupo de alunos num 
processo de escrita coletiva apoiado 
em ambientes virtuais de aprendiza-
gem dessa natureza.

Considerações finais

O processo de implementação 
e avaliação da experiência utili-
zando o objeto de aprendizagem 
(OA) “Tecnologias de Suporte 
ao Trabalho Coletivo” integrado 
aos ambientes ROODA e ETC 
mostrou sua viabilidade junto ao 

público-alvo a que se destinou. 
Nessa prática, foi observado que o 
OA teve uma linguagem acessível 
e funcionamento compreensível, 
sem necessidade de capacitação 
prévia para que o usuário pudesse 
interagir com o material. Entende-

se que esse objeto é passível de 
adaptações em nível de desafios, 
para poder ser adequado a alunos 
de cursos de graduação, pós-gra-
duação e extensão. Além disso, o 
objeto mostrou-se autoconsistente 
(TAVARES, 2006) na medida em 
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que não dependeu de outro objeto 
para ser utilizado. 

A experiência também demons-
trou que o objeto utilizado através 
dos ambientes virtuais de aprendi-
zagem ROODA e ETC favoreceu a 
interação síncrona e assíncrona entre 
os alunos, que constituíram uma co-
letividade no final de sua aplicação. 

Destaca-se que um número sig-
nificativo de alunos que utilizou 
o objeto de aprendizagem “Tec-
nologias de Suporte ao Trabalho  

Coletivo” se interessou em levar 
tanto a metodologia de trabalho 
quanto o próprio material para ins-
tituições onde trabalham, a fim de 
apresentá-lo e disponibilizá-lo aos 
seus colegas, para que os mesmos 
tivessem a possibilidade de vislum-
brar novos caminhos nas suas práti-
cas pedagógicas. Cabe destacar que, 
a fim de atender à demanda do uso 
de objetos de aprendizagem para 
serem utilizados no ensino supe-
rior, estes devem ser cadastrados e  

disponibilizados para toda a comu-
nidade acadêmica, através de repo-
sitórios como o Cesta10 (TAROU-
CO et al, 2003). 

Concluindo, espera-se que a pre-
sente experiência possa ser replicada 
em outros contextos educacionais, 
inclusive integrando o objeto apre-
sentado a outros ambientes virtuais 
de aprendizagem. Abrem-se, assim, 
novas perspectivas de aplicação a se-
rem adaptadas a outras necessidades 
e outras instituições de ensino. 
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RESUMO
Falar em rede é fácil. Todos falam, mas, às vezes, referimo-nos a um tipo de rede que não é 
a mais significativa para a educação. Essas redes, mais ligadas aos tradicionais meios de co-
municação, concentram suas atenções na distribuição de informações. Com as novas mídias, 
com as conexões digitais, a televisão – pela internet ou pelo celular –, novas redes começam, 
potencialmente, a se configurar e, o principal, começam a ser apropriadas, especialmente pela 
juventude. A partir de uma breve análise das potencialidades das redes e de algumas políticas 
públicas que buscam implantar a infra-estrutura de comunicação no país, que pode viabilizar 
as chamadas redes horizontais de colaboração, apontamos alguns elementos fundamentais para 
uma radical transformação da escola e da educação.
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A palavra rede ganhou enorme 
destaque nos últimos tempos. Todos 
falam de redes, às vezes mesmo sem 
saber do que se está falando. Fomos 
acostumados a pensar na rede como 
sendo aquela ligada aos tradicionais 
meios de comunicação – que já fo-
ram inclusive chamados de meios de 
comunicação de massa, especialmen-
te com a televisão. Falamos dessas 
redes, com suas emissoras cabeças 
de rede e as afiliadas, e esse terminou 
sendo o modelo que ocupou todo o 
nosso imaginário. Ou seja, uma rede 
onde poucos produzem, localizados 
nos grandes centros, e toda a socie-
dade consome produtos, informações 
e cultura. 

Seguramente, esse não é um mo-
delo de rede que nos agrada e, por 
isso, precisamos dirigir nosso olhar 
para outras possibilidades. Nesse as-
pecto, o desenvolvimento tecnológico 
pode muito ajudar e demandar um ou-
tro olhar sobre ele. Mas a tecnologia 
em si não basta. Necessitamos pensar 
também, com muito cuidado, sobre as 
políticas públicas. Aqui, não podemos 
nos limitar às voltadas para a educa-
ção. Temos que olhar atentamente para 
as políticas de cultura, de comunica-
ção e para um campo que pode não 
nos parecer muito ligado à educação, 
mas que é fundamental: as políticas 
públicas de ciência e tecnologia.

Com as novas mídias, com as 
conexões digitais, a televisão – pela 
internet ou pelo celular –, novas re-
des começam, potencialmente, a se 
configurar e, o principal, começam a 
ser apropriadas, especialmente pela 
juventude. Implantam-se redes de 
economia solidária, que articulam 
produtores distribuídos por todos os 
cantos do país que, via rede, trocam 
experiências e sobrevivem ao merca-
do que tudo busca padronizar.

Fala-se em conexão total. Quan-
do ainda ministro da cultura, Gilberto 

Gil queria “bandalargar” o país, em-
purrando o governo para fazer um 
acordo com as operadoras e, com 
isso, mudar a lei geral das telecomu-
nicações de forma a obrigar, como 
meta, que as mesmas implantassem 
banda larga nas escolas públicas bra-
sileiras.

Algumas cidades saíram na fren-
te, por iniciativa do poder político lo-
cal. Piraí, no Rio de Janeiro, Tiraden-
tes, em Minas Gerais, e Sud Menucci, 
em São Paulo, começaram a corrida 
para se constituírem nas primeiras ci-
dades totalmente conectadas, através 
de redes sem fio. Viraram referência 
em todos os debates sobre o tema. 
Hoje, outras cidades e também al-
guns estados já estão se mobilizando 
e investindo em redes próprias e em 
tecnologia VoIP (voz sobre IP), como 
estratégia de redução de custos e de 
maior autonomia, como é o caso do 
Pará e de Santa Catarina, conforme 
matéria de Fátima Fonseca na revista 
ARede, de junho de 2008. No campo 
científico, as universidades públicas 
brasileiras, as mesmas que tiveram 
importante papel na implantação da 
internet no Brasil na década de 90, 
passaram, sob a liderança impor-
tante da Rede Nacional de Ensino e 
Pesquisa – RNP (www.rnp.br) –, a 
utilizar o chamado FoneRNP, que 
possibilita, através das centrais tele-
fônicas das instituições, conectar, via 
internet (ou seja, usando VoIP), pes-
quisadores de todo o país.

Além dessas ações em termos de 
políticas públicas, temos um movi-
mento coletivo que emerge da ação 
generosa de cidadãos ativistas que, 
ao abrirem o seu roteador em seus 
espaços de trabalho e de moradia, 
ampliam a conectividade e, com isso, 
a própria rede e os fluxos de comu-
nicação e trocas entre todos. Sérgio 
Amadeu da Silveira, em seu artigo 
Convergência Digital, Diversidade 

Cultural e Esfera Pública, no livro 
Além das Redes de Colaboração: 
Internet, Diversidade Cultural e Tec-
nologias do Poder, que organizamos 
como fruto de evento do mesmo nome 
ocorrido em 2008, preconiza que, com 
essas iniciativas, instalam-se “nuvens 
abertas de conexão colaborativa”.

Segundo Sérgio Amadeu (p. 
40/41), “enquanto a cultura hacker, 
uma das culturas que mais influen-
ciou a formação e evolução da rede, 
permanecer como o fundamento de 
sua expansão, nenhuma hierarquia 
superior, nenhuma grande corpora-
ção ou oligopólio conseguirá contro-
lar a rede mundial. Como obra inaca-
bada, em evolução, onde é possível 
criar novos conteúdos, formatos e 
tecnologias, a internet possui proto-
colos ou regras básicas de comunica-
ção definidas por uma série de agru-
pamentos técnicos”. 

Com isso, as potencialidades 
das redes vão além dessa redução 
de custos e de uma maior autonomia 
dos poderes públicos. As redes co-
nectam pessoas, instituições, setores 
e ajudam a articular as ações. Com 
elas, e com as pessoas se aproprian-
do das tecnologias, novos saberes 
são produzidos, novas formas de ser 
e de pensar esse alucinado mundo 
contemporâneo emergem. Passamos 
a conviver, mesmo com todas as 
dificuldades de acesso, com novas 
formas de partilhar o conhecimen-
to, com novas linguagens e novas 
formas de expressões. Essas lingua-
gens precisam ser mais atentamente 
observadas. Associa-se essas lin-
guagens ao movimento da popula-
ção jovem que já convive com esse 
universo de imagens e informações e 
que alguns pensam só estar ligado a 
um tipo de público que é de jovens 
de classes mais abastadas, população 
de classe média alta. Não podemos 
esquecer, no entanto, que as classes 
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desfavorecidas socialmente encon-
tram outras formas de fazer parte des-
se universo e se apropriam, de forma 
muito evidente, dessas tecnologias, 
seja através de movimentos como 
o hip hop, os raps, os bailes funk, a 
música eletrônica, entre tantas outras 
formas, seja através do uso intensi-
vo de celulares, pagers, lan houses e 
outros aparatos tecnológicos que são 
verdadeiramente apropriados e mo-
dificados em seus usos pela própria 
juventude.

Os jovens, com as tecnologias, 
inserem-se na perspectiva da cria-
ção – de arte, de cultura e de conhe-
cimento –, sampleando  e mixando 
músicas, produzindo vídeos e grafi-
tagem eletrônica, “blogueando”, tro-
cando arquivos em redes P2P (peer 
to peer) a exemplo do Napster, Bit-
torrent, Emule, entre outros. E cla-
ro, essa perspectiva de liberdade e 
criação gera movimentos repressores 
por parte de governos e da indústria 
cultural. Projetos de lei que buscam 
impedir esse livre compartilhamento 
de arquivos pela internet e crimina-
lizar práticas que vêm se instituindo 
na rede já estão tramitando em vários 
países, inclusive no Brasil, como o 
Projeto de Lei do senador Eduardo 
Azeredo, que criminaliza o uso não 
autorizado de conteúdos. Será que 
isso significará que, em sendo apro-
vada a lei, mais de um quarto da ju-
ventude brasileira poderá ser respon-
sabilizada judicialmente por “ousar” 
usufruir da liberdade e das potencia-
lidades das redes tecnológicas? A Fo-
lha de S. Paulo publicou, no dia 27 de 
julho deste ano, um caderno especial 
sobre a juventude brasileira (Jovem 
século 21) e os dados são contun-
dentes: “a comparação com dados 
do Datafolha colhidos em São Paulo 
em 2000 mostra que, enquanto na 
época 45% dos jovens disseram ter 
a TV como veículo de comunicação 

preferido para se informarem, hoje 
33% afirmaram o mesmo. Já com a 
internet nota-se um processo inverso. 
O número dos que disseram ter a rede 
mundial como principal veículo subiu 
de 11% para 26%”. 

Mesmo assim, em depoimento 
para essa publicação, a professora 
Regina Mota, da UFMG, que tem se 
destacado pelas pesquisas sobre a te-
levisão brasileira, mais recentemente 
sobre o desenvolvimento da televisão 
digital no país, enfatiza que, mesmo 
a TV ainda ocupando um número 
significativo de horas, não quer dizer 
que o jovem fica ali, parado assistin-
do à programação, nocauteado pelas 
emissões televisivas. De acordo com 
Regina Mota, “isso não significa que 
o jovem passe todo esse tempo na 
frente da televisão sem fazer outra 
coisa. Ele pode deixar a TV ligada 
enquanto navega na internet. O que 
acontece é que, com a disponibili-
dade dos meios, o jovem se tornou 
multimídia”. 

Jovem multimídia. Jovem co-
nectado. Juventude em rede. Gera-
ção alt+tab, como denominamos em 
nosso grupo de pesquisa na UFBA. 
Rede tecnológica ou não, não faz 
tanta diferença. No entanto, o que 
acontece é que essas redes têm pos-
sibilitado à juventude assumir um 
papel proativo nas ações públicas e 
políticas, gerando um movimento 
ativista de significativa importância 
para a compreensão do mundo con-
temporâneo. Muito desse movimen-
to se deve ao fato de que os jovens 
têm uma facilidade natural para lidar 
com as tecnologias, são curiosos, 
desejosos de viver e experimentar 
a não-linearidade da cultura digital. 
Você já foi a alguma edição do FISL, 
o Fórum Internacional de Software 
Livre, que acontece de dois em dois 
anos em Porto Alegre, no Rio Grande 
do Sul? Deveria ir. No ano que vem, 

acontece o FISL 10.0 e, segundo os 
organizadores, esperam-se 10 mil 
pessoas. Na maioria jovens, de todas 
as idades, que circulam durante três 
ou quatro dias pelo espaço do evento, 
trocando informações, aprendendo e 
ensinado, fortalecendo as redes que 
foram sendo construídas entre cada 
FISL, de forma a deixá-las mais for-
tes ainda. Uma grande festa da ciên-
cia, da tecnologia, da cultura, da edu-
cação, da colaboração e da liberdade! 
Lá os grupos se articulam em torno 
de cada uma das distribuições de  
software livre, em torno dos pro-
cessos de produção colaborativa de  
áudio e vídeo, em torno das discus-
sões sobre os direitos autorais e as 
patentes que aprisionam os conteú-
dos produzidos pela humanidade. 

Queremos destacar os movi-
mentos em torno das rádios livres 
ou comunitárias e da cultura digital, 
dando destaque à produção realizada 
pela meninada e que está sendo co-
locada na internet, intensificando a 
dimensão de produção em lugar da 
perspectiva de consumidor que ain-
da insiste em ser dominante. Como 
forma de fortalecer essa dimensão de 
produção, temos uma importante po-
lítica pública, capitaneada pelo Mi-
nistério da Cultura, que vem implan-
tando no Brasil os chamados pontos 
de cultura, que dão voz e vez às cul-
turas locais. Os pontos de cultura se 
articulam através de uma grande teia 
que, anualmente, reúne-se num even-
to exatamente denominado de Teia 
(www.teia2007.org.br) para trocar 
experiências, aprender e ensinar de 
forma colaborativa. Sites como Es-
túdio Livre (www.estudiolivre.org) 
favorecem e viabilizam as formações 
e as publicações de tudo o que ali é 
produzido. Além disso, temos os jo-
gos eletrônicos, os famosos videoga-
mes, com as possibilidades de inte-
ração e, principalmente, da interação 
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on-line. Vivenciamos uma transfor-
mação muito grande do que eram os 
antigos videogames de primeira ge-
ração, agora vistos como coisas re-
petitivas, monótonas e sem nenhum 
tipo de criação. Os videogames de 
última geração já trabalham em outra 
freqüência, onde cada jogada é parte 
de uma recriação da própria história, 
de uma nova história que se modifica 
ao longo do próprio percurso do jogo 
e que exige do jogador a testagem de 
hipóteses, a construção de estratégias 
e percursos de aprendizagem para 
poder ir em frente. Inclusive, muitos 
dos jogos eletrônicos são jogados em 
rede, articulando jovens situados em 
diferentes espaços. 

Com essa perspectiva criativa 
da meninada, estamos vivenciando 
aquilo que Dom Tapscot chamou de 
“hierarquia do conhecimento inver-
tida”, ou seja, não são mais apenas 
os mais velhos (pais e professores) 
que ensinam os mais jovens. No que 
se refere à cultura digital, são os jo-
vens que nos ensinam, provocam-
nos, desafiam-nos. São eles que nos 
mostram as possibilidades abertas e 
as potencialidades latentes do con-
texto tecnológico. Ficamos sempre 
à espera da ação de um hackerzito 
para que novos ambientes emerjam. 
Também nos ligamos a eles, como 
companheiros de trabalho e de cami-
nhada, para aprender, superar nossos 
limites e acompanhar o movimento. 
São muitas as possibilidades e a edu-
cação precisa estar atenta para todos 
esses movimentos. Estamos, ainda, 
acostumados com diálogos em tor-
no de algo já estabelecido, como no 
sistema de televisão, cujo modelo de 
comunicação chamamos de broad-
casting, onde as informações são es-
palhadas e a população é mera recep-
tora, onde nossa máxima liberdade é 
a de poder mudar de canal ou desligar 
a televisão. Instala-se na sociedade 

uma lógica de distribuição de infor-
mações, de culturas e de valores, que 
chega também à escola, só que com 
um agravante: não é possível mudar 
o canal ou desligar a escola! 

Com as redes digitais, essa lógica 
muda. Novas possibilidades espaço-
temporais entram em cena, proces-
sos horizontalizados são instituídos, 
a colaboração se intensifica, a maior 
parte das instituições se articula em 
rede e na rede. Mesmo a internet já 
mudou muito e nem mesmo com o 
“I” maiúsculo a escrevemos mais. Já 
virou meio de comunicação. Possibi-
lidade de comunicação e de produção 
de conhecimentos, culturas e de no-
vas informações. Apesar de toda essa 
liberdade, não-linearidade, ainda ve-
mos uma luta desenfreada pela lógica 
broadcasting, que impera nas escolas 
e nos grandes sistemas de comuni-
cação de massa. Ainda existe uma 
forte tendência de concentração e de 
se trabalhar com o conceito de audi-
ência. Os grandes portais, ligados às 
empresas do mundo das comunica-
ções e do entretenimento, continuam 
a ser valorizados de tal forma que os 
donos dos grandes canais da inter-
net continuam sendo os mesmos das 
outras mídias, levando-nos, também 
aqui, a sermos meros consumidores 
de informações. Mas esse movimen-
to de poder, de concentração de po-
der, tem seu limite. Isso exige pensar 
diferente, e Nelson Hoineff afirmou, 
em um seminário sobre TV Pública, 
acontecido na Bahia no ano passado, 
que “o digital detonou a massificação 
dos meios”. 

Detonar essa massificação de-
manda pensar a educação como um 
espaço de resistência e de luta. Um 
espaço mais próximo da comunica-
ção, das ciências e das tecnologias. 
Um espaço de formação pautado em 
lógicas não-lineares, na aprendiza-
gem colaborativa, na interatividade, 

na multivocalidade, nas dinâmicas 
das redes. Um espaço vivo de cria-
ção, de produção, de comunicação e, 
portanto, um espaço de cultura. Para 
ser mais preciso, um espaço de cul-
turas, pensadas no plural, sempre um 
plural pleno. Por falar em cultura, 
pensamos ser importante trazer para 
o debate a fala do professor Teixei-
ra Coelho, diretor do Museu de Arte 
Contemporânea da Universidade de 
São Paulo, no artigo Mercosul Muito 
Além do Mercado, publicado na Fo-
lha de S. Paulo em 5/11/2000.

Para Teixeira Coelho, “o que 
permite a cultura, no delineamen-
to de projetos de construção con-
tinuada das estruturas nacionais e 
extranacionais, é, diretamente, a 
consolidação de algo de que care-
cemos vastamente no Sul, e neste 
Sul brasileiro em particular: o es-
paço público. Economia não gera 
espaços públicos, pelo contrário: os 
esfacela. E a política, neste aspec-
to, não vem sendo outra coisa que 
não o loteamento do espaço público 
segundo interesses privados, como 
demonstra nitidamente, e é apenas 
um exemplo, a política para a comu-
nicação de massa, numa palavra, a 
política para a televisão”.

Mesmo assim, a sociedade se 
organiza, movimenta-se em outros 
sentidos e direções. As discussões e 
perspectivas criadas em torno da im-
plantação do Sistema Brasileiro de 
Televisão Digital é um exemplo dis-
so. Várias escolas e grupos de pes-
quisa, no Brasil, de forma articulada 
ou não, já estão desenvolvendo pes-
quisas e ações em torno das poten-
cialidades dessa tecnologia. A partir 
da produção colaborativa e coope-
rativa de materiais que articulem di-
versas mídias e linguagens, busca-se 
ampliar a capacidade de circulação, 
via TV Digital e web, de imagens 
e sons produzidos fora dos grandes 
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centros. Obviamente que a dinâmica 
dessas produções dependerá do pro-
tagonismo de professores e alunos 
para construir novas possibilidades 
para os sistemas educacionais, arti-
culando os conhecimentos e saberes 
emergentes das populações locais 
com o conhecimento já estabelecido 
pela ciência contemporânea e pelas 
culturas. Por outro lado, essa dinâmi-
ca também poderá induzir políticas 
públicas de formação de professores 
para o uso das tecnologias digitais, 
uma vez que estas requerem a exis-
tência de professores qualificados 
para a sua incorporação nos sistemas 
educacionais.

O desafio da educação e da for-
mação está agora pautado na abertura 
para a liberdade de experimentar as 
diversas possibilidades propiciadas 

pelas redes, tecnológicas ou não, 
compartilhando coletivamente as des-
cobertas e aprendizados, de forma a 
romper a barreira da individualidade 
e instituir uma organização colabora-
tiva que favoreça a multiplicação de 
idéias, dos conhecimentos, das cultu-
ras. Para tanto, é de fundamental im-
portância, na escola, a organização 
de comunidades de aprendizagem, 
de ambientes colaborativos, onde a 
aprendizagem seja orientada para 
as relações todos-todos, local-local, 
local-global.

Essa, entre outras, é mais uma 
das questões que o livro a que já 
nos referimos (Além das Redes de 
Colaboração ...) aborda ao tratar as 
questões do anonimato na rede, dos 
direitos autorais e das novas possibi-
lidades de uso de tecnologias livres. 

Insistimos na referência a essa obra 
em razão de a considerarmos mar-
cante para essa discussão contempo-
rânea. Não custa lembrar que o livro 
em si já é um exercício dessa liber-
dade. Editado pela EDUFBA, onde 
pode ser adquirido, está, ao mes-
mo tempo, licenciado em Creative  
Commons (www.creativecommons.
org.br), disponível para ser baixado 
livremente da internet. Como afirma-
mos na apresentação do livro Além 
das redes..., o que esperamos que nos 
seja possível é “ir além das redes de 
colaboração e evidenciar as possibi-
lidades, a potencialidade e os riscos 
que as tecnologias do poder trazem 
para a diversidade cultural e para a 
emancipação das subjetividades”. 
Desafio posto, cabe-nos assumir ou 
não essa tarefa. A escolha é sua!
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RESUMO
Este artigo aborda o uso do Second Life como um ambiente de aprendizagem. São avaliados os re-
cursos pedagógicos e as ferramentas disponíveis, e algumas experiências pedagógicas interessantes 
já realizadas no mundo virtual. São também feitas algumas reflexões sobre o uso educacional do 
Second Life e as inovações que ele pode trazer para a EaD, inclusive para a educação presencial.
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Introdução

Há inúmeras ferramentas que 
servem hoje de apoio à educação 
presencial e à EaD (educação a 
distância), desde os tradicionais 

LMSs (Learning Management 
Systems), passando pelas ferra-
mentas da Web 2.0, os LMSs 2.0 
e, mais recentemente, os mundos 

virtuais. Neste artigo, falarei espe-
cificamente sobre o uso do Second  
Life em educação, particularmente 
em EaD.

Palavras-chave: Interação, EaD, Second Life, Ambientes de Aprendizagem, Mundos Virtuais.

Interação com o ambiente de aprendizagem

As experiências pedagógicas 
que têm sido realizadas em mundos 
virtuais, mais especificamente no 
mundo virtual 3D on-line denominado 
Second Life, chamam a atenção 

para a importância do “espaço de 
aprendizagem”. O grau de envol-
vimento e imersão dos alunos com o 
conteúdo dos cursos, os colegas e o 
próprio professor, em um ambiente 

de realidade virtual 3D como o 
Second Life, não parece ser facil-
mente reproduzível nos ambientes 
de aprendizagem tradicionais, como 
Blackboard, Teleduc, Moodle, etc. 

“[...] em cinco anos, a Internet 3D será tão importante para o trabalho quanto a web 
é hoje. Profissionais de gestão da informação e do conhecimento devem começar a 
investigar e experimentar com mundos virtuais.” (DRIVER; JACKSON, 2008)
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Um movimento recente, denominado 
Edupunk, propõe inclusive uma 
revolta contra esses ambientes 
tradicionais, que servem mais ao 
controle das instituições do que ao 
aprendizado dos alunos.

Jakobsson parte do conceito 
de Realismo Virtual para discutir 
construções e espaços virtuais. Como 
representamos a nós mesmos e a 
nosso ambiente na ausência de uma 
fisicalidade a priori? Como se dá a 
interação com avatares e em/com 
ambientes virtuais? O texto introduz 
o interessante conceito de interacture 
(interatura) como um princípio de 

design de mundos virtuais: uma 
mistura de interação, função e estrutura 
ao se pensar nesses ambientes.

Batson (2008) defende que am-
bientes virtuais imersivos 3D, e não 
videoconferências, tornar-se-ão o meio 
mais popular para nos encontrarmos 
visualmente a distância, em educação 
e em negócios. Segundo Batson, a 
videoconferência interativa não é 
mais utilizada porque, dentre outros 
motivos, é tecnicamente complexa e 
cara. Como ele afirma:

“Dar uma espiada (através de 
videoconferência) em uma sala 
não é o mesmo que estar lá, nem 

mesmo tão interessante quanto 
estar ‘lá’ em um ambiente virtual. 
Em um ambiente virtual, você vê 
o seu próprio avatar, seu outro 
self, bem lá naquele espaço. Você 
está situado. Você vê e ouve coisas 
daquele ponto de vista privilegiado, 
e então parece mais presente do que 
em uma videoconferência. Em uma 
videoconferência, você está preso a 
um orifício de observação na sala; 
em um ambiente virtual, você pode 
se mover e falar como se estivesse na 
sala; você é um tipo de holografia.”

Vejamos alguns dos recursos peda-
gógicos disponíveis no Second Life.

Ferramentas e recursos pedagógicos do Second Life

A maneira mais simples de co-
municação entre os avatares no Se-
cond Life ocorre através de chats, 
que podem incluir texto e voz. A 
combinação adequada e planejada 
entre texto e voz é um dos recursos 
mais poderosos oferecidos pela fer-
ramenta. Um professor pode, por 
exemplo, falar enquanto os alunos 
digitam comentários e perguntas; e 
os chats podem ser gravados, para 
estudo assíncrono.

Textos podem também ser re-
gistrados em notecards, que aceitam 
também imagens, sons e landmarks 
(indicações de locais para onde o 
aluno pode se teleportar). Esses  
notecards, apesar de aparentemente 
simples, são também um recurso pe-
dagógico poderoso, pois podem ser 
facilmente distribuídos para uma 
sala repleta de alunos, e são arma-
zenados no inventário dos alunos, 
podendo ser relidos a qualquer mo-
mento.

Além de tutoriais, os professores 
podem utilizar no Second Life dis-
plays para passar informações gerais 
a seus alunos, assim como para fazer 
apresentações com slides de Power-
Point. Esses “objetos” podem depois 

ser adicionados aos inventários dos 
alunos, para consulta posterior.

As possibilidades do uso de 
imagens no Second Life são tam-
bém infinitas. Os residentes podem, 
por exemplo, preparar displays e 
exibições de uma diversidade de as-
suntos. Utilizando imagens, textos 
e multimídia, eles são capazes de 
criar exibições dinâmicas e interati-
vas, nas quais os avatares podem en-
trar e com os quais podem interagir. 
Existem, inclusive, inúmeros mu-
seus e galerias no Second Life (cf.  
ROTHFARB; DOHERTY, 2007).

Ferramentas incorporadas às 
câmeras permitem que os usuários 
tirem fotos (snapshots) no Second 
Life, que podem ser salvas e utiliza-
das de diversas maneiras.

O Second Life apresenta, tam-
bém, facilidade para uso de áudio e 
vídeo por streaming. O uso de voz, as-
sim como a utilização de podcasts, por 
exemplo, introduz mais uma camada 
mágica para facilitar a simulação e 
imersão do usuário no ambiente. 

Mais recentemente, tornou-se 
possível navegar em páginas da web, 
ouvir arquivos de áudio e assistir a 
vídeos no próprio perfil dos usuários, 

sem a necessidade de nenhum supor-
te, ou seja, cada aluno carrega em seu 
perfil do Second Life um browser. 
Além disso, os professores podem 
também trocar dinamicamente os 
links de seus perfis, possibilitando, 
assim, que inúmeras informações da 
web sejam utilizadas em uma aula.

Vídeos filmados em mundos vir-
tuais são chamados de machinimas 
(machine + cinema). O Second Life 
oferece excelentes ferramentas para 
criar machinimas, incluindo a habi-
lidade de construir cenários e palcos 
customizados, avatares customizados 
para representar qualquer personagem 
imaginável e ferramentas de progra-
mação e construção para criar intera-
ções, gestos, equipamentos e efeitos.

Ferramentas avançadas de pro-
gramação e construção, incorporadas 
ao Second Life, possibilitam também 
o desenvolvimento de complexas si-
mulações e visualizações de dados. É 
possível, por exemplo, construir ob-
jetos 3D para representar conceitos 
matemáticos e genéticos, permitindo 
que os usuários explorem e penetrem 
nesses objetos. Já existem, por isso, 
diversos centros voltados às ciências 
no Second Life.
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Um exemplo interessante é o 
da TELRport Island, em que Doug 
Pennell criou uma viagem (de 
carrinho) pelo caminho do esper-
matozóide na fecundação. Outro 
exemplo bastante citado é o Virtual 
Hallucinations, da Universidade da 
California Davis, em que seu avatar 
faz um percurso sentindo-se como 
um esquizofrênico (ou seja, tendo 
visões, ouvindo vozes, etc.). Outro 
uso pedagógico muito inteligente do 
Second Life: Nonny de la Peña, alu-
na de mestrado da USC (University 
of Southern California), recriou a 
prisão de Guantánamo. Se seu ava-
tar aceitar participar da “brincadei-
ra”, começa a ser torturado, como os 
prisioneiros o são na famosa prisão 
norte-americana.

A ICT Library congrega o maior 
número de ferramentas pedagógi-
cas no Second Life. Há muita coisa 
de graça, incluindo scripts, e tam-
bém itens à venda. Eloise Pasteur é 
talvez a mais reconhecida designer 
de ferramentas para educadores no 
Second Life, dentre as quais podem 
ser citadas o Slickrshow, que permite 
que você faça buscas por imagens no  
Flickr e passe as imagens no SL sem 
pagar pelo upload, e o Autoplay System, 
que permite que você faça uma apre-
sentação no SL sem estar presente!

É possível também no Second 
Life, como em qualquer comunida-
de virtual, participar de grupos de 
profissionais nas suas áreas de inte-
resse, e assim aumentar sua rede de 
contatos. Mas um mundo virtual 3D 
gera a sensação de estar realmente se 
encontrando com os outros, a sensa-
ção de “presença” para além de uma 
experiência típica da internet. Nesses 

grupos de interesses comuns no Se-
cond Life, tornam-se naturais diver-
sas atividades de co-criação.

Simulações e roleplayings estão 
entre as potencialidades mais valio-
sas do Second Life para a educação. 
A plataforma permite que os alunos 
assumam uma diversidade de papéis 
e participem de simulações, pratican-
do habilidades da vida real em um 
espaço virtual e explorando situações 
das quais eles não poderiam partici-
par com segurança e facilidade no 
mundo real. Alguns exemplos seriam 
a assistência a desastres e pacientes 
em estado grave.

Assim, os alunos deixam de ser 
consumidores passivos do aprendi-
zado, ou mesmo apenas criadores de 
seu próprio conteúdo, para serem en-
volvidos na criação de suas próprias 
atividades, suas experiências e dos 
seus próprios ambientes de apren-
dizagem. O Second Life possibilita 
que os professores e os alunos cus-
tomizem o próprio ambiente, permi-
tindo, assim, que eles construam am-
bientes de aprendizagem pessoais, 
que contemplem diferentes estilos de 
aprendizagem.

O Second Life adiciona essa sen-
sação de presença, o que o coloca, 
portanto, um passo além de um curso 
on-line pela internet. Um curso 3D 
na web tende a enriquecer tremenda-
mente a experiência do aluno, já que 
ele possibilita a imersão do apren-
diz em sua educação. Assim que o 
aluno passa pelas fases iniciais de 
aprendizagem dos recursos básicos 
do sistema e supera sua sensação de  
descrença em relação ao mundo vir-
tual, ele está preparado para a educa-
ção imersiva.

Dessa maneira, o Second Life 
permite ao aluno uma forma diferen-
te de participação. Ele não está li-
mitado somente a ver imagens, mas 
pode também vivenciar o espaço em 
que a experiência está ocorrendo. 
Assim, o ambiente virtual propicia 
uma viagem em busca do conheci-
mento, na qual o aluno vivencia o 
conhecimento na prática e não so-
mente na teoria, como ocorre com 
a maioria dos projetos de educação 
presencial e a distância. Ou seja, o 
aprendiz convive na realidade vir-
tual com a imagem da informação, 
podendo aliar a imagem a textos, 
sons e vídeos, refletir, questionar e 
fazer anotações, modificar o mundo 
ao seu redor e, inclusive, construir 
novos ambientes.

A possibilidade de imersão no 
ambiente, portanto, é essencial no 
Second Life. Há várias exibições 
imersivas pela plataforma, que pos-
sibilitam aos usuários se envolver, 
experienciar e reagir a informações 
contextualizadas, permitindo uma 
compreensão mais profunda de luga-
res, situações e circunstâncias.

O Second Life tem sido também 
explorado por diversas instituições 
não-educacionais. Entretanto, nes-
ses casos, as empresas não conse-
guem realizar, dentro do ambiente, 
suas atividades-fim. No caso da 
educação é diferente. No Second 
Life, as instituições de ensino, os 
professores e os alunos conseguem 
realizar sua atividade-fim, qual seja, 
educação: ensino e aprendizagem. 
Portanto, ele poderia ser considera-
do um ambiente de aprendizagem, 
apesar de não ter sido produzido 
para esse fim?

O Second Life pode ser considerado um ambiente de aprendizagem?

Para muitos autores, o Second 
Life não deve ser considerado um 
ambiente de aprendizagem. Assim 
como blogs, wikis, mashups e outras 

ferramentas da Web 2.0, ele não foi 
desenvolvido com objetivos educa-
cionais em mente. Por isso, ele não 
possui ferramentas de avaliação 

ou outras ferramentas tradicionais 
que encontramos nos ambientes 
de aprendizagem, de Blackboard a 
Moodle. 
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Mas, antes de mais nada, cabe 
perguntar: o que significa um “am-
biente”? 

Num sentido literal, aquilo que 
nos envolve em um meio físico. Em 
um sentido mais amplo, inclui os as-
pectos sociais e culturais do meio que 
nos envolve. Esta é a forma como 
Roger Hiemstra (1991) define am-
bientes de aprendizagem, enfocando 
o aluno adulto: 

“Um ambiente de aprendizagem 
é tudo do meio físico, condições 
mentais ou emocionais, e influências 
culturais e sociais que afetem o cres-
cimento e desenvolvimento de um 
adulto envolvido em um propósito 
educacional.” 

Ou seja, um ambiente inclui, lato 
sensu, elementos físicos, mentais, 
emocionais, sociais e culturais. 

Poderíamos então perguntar: 
como pudemos chamar, por tan-
to tempo, Blackboard, WebCT,  
Moodle, etc. de “ambientes de 
aprendizagem”? Esses softwares, 
sem dúvida, procuram recriar parte 
dos aspectos sociais e emocionais 
do ambiente da vida real, e pode-
ríamos até dizer que eles permi-
tem e suportam relações que não 
são facilmente estabelecidas cara 
a cara. No entanto, de outro lado, 
eles simplesmente ignoram as ca-
racterísticas físicas de um ambiente 
de aprendizagem. Esses ambientes 
virtuais de aprendizagem na ver-
dade arrancaram da experiência de  
aprendizagem pedagógica suas re-
ferências espaciais. 

Os mundos virtuais 3D, por sua 
vez, têm trazido de volta para a expe-
riência de aprendizagem pelo menos 
parte dessa fisicalidade, que nos foi 
tirada com os tradicionais ambientes 
de aprendizagem. Como afirma Ste-
phanie Booth, em Culture shock in 
Second Life: “[…] embora o Second 
Life seja uma coisa inteiramente no 
computador, ele claramente ativa 
os caminhos do nosso cérebro que  

utilizamos com espaços e seres físi-
cos.” No Second Life, existe um sen-
so de localização que justifica a idéia 
de imersão, tão associada com esses 
mundos virtuais 3D, e que permite a 
simulação de um modo impossível de 
se atingir apenas com texto ou 2D. 

Para Johnson e Levine: “Um 
dos aspectos essenciais e fundamen-
tais de um mundo virtual, que ainda 
precisa ser plenamente explorado, 
é o fato de que uma pessoa que co-
loca o seu avatar num espaço vir-
tual está se estendendo para aquele 
espaço”. Uma sensação de espaço 
físico é trazida de volta para a ex-
periência de aprendizagem. Quando 
um avatar fica muito perto de você, 
por exemplo, ele incomoda. Quando 
você empurra um avatar, você pede 
desculpas! 

Nesse sentido, o Second Life 
está muito mais próximo de um am-
biente de aprendizado que ferramen-
tas “achatadas” como Blackboard 
ou Moodle. Então, por que alguns 
chegam a dizer que o Second Life 
não é um ambiente de aprendiza-
gem, enquanto continuam a chamar 
o Blackboard, por exemplo, de um 
ambiente? 

Uma das queixas comuns é a 
questão da avaliação: o Second Life 
não teria as ferramentas necessárias 
para controlar e avaliar o trabalho 
dos alunos. Mas de que estamos  
falando aqui? De que ferramentas 
precisamos? 

Se tomarmos o construtivismo 
como base para o processo de ensi-
no e aprendizagem, a idéia de que a 
aprendizagem deve se desenvolver 
com o aluno fazendo alguma coisa, 
de que os alunos devem remixar e 
produzir (e não simplesmente ab-
sorver) conteúdos e conhecimentos, 
então somos obrigados a concluir 
que não falta nada no Second Life. 
É totalmente possível avaliar as pro-
duções dos alunos como objetos, 
scripts, apresentações, exposições, 

etc. Mas mesmo se pensarmos que 
a aprendizagem deve ser avaliada e 
medida num sentido mais tradicio-
nal, é possível utilizar objetos com 
perguntas e respostas no Second 
Life, medir quando avatares visi-
tam determinado espaço, tocam um 
objeto, etc. Você não precisa sair do 
Second Life para ter certeza de que 
o aluno aprendeu. Afinal, a aprendi-
zagem não é uma questão de quantas 
vezes um aluno clica em uma página. 
O que exatamente queremos avaliar 
que não é permitido pelo Second 
Life, mas seria pelo Blackboard? 
O que queremos “medir”? O nosso 
medo da novidade, como educado-
res?

Mas se você não se sentir con-
fortável, e tiver a necessidade de se-
gurança da formalidade, pode usar 
o Sloodle (uma combinação entre o 
Second Life e o Moodle) ou qualquer 
outra página na web para impor aos 
seus alunos avaliações tradicionais, 
sem a necessidade de um ambiente 
fechado de aprendizagem.

E não devemos esquecer o con-
ceito muito interessante de ambien-
te pessoal de aprendizagem (APE). 
Mundos virtuais fechados, como  
Blackboard ou mesmo Moodle, são 
ilhas isoladas. Mas a idéia de APE 
salienta a participação do aluno na 
construção de seu próprio ambiente 
de aprendizagem, aprendizagem que 
é contínua e não deve vir de uma úni-
ca fonte. Se o estudante é visto hoje não 
só como um consumidor, mas também 
como produtor de conhecimento, não 
faz sentido impor uma estrutura rígi-
da para regular a sua produção. E os 
APEs respeitam também outra idéia 
importante: estilos de aprendizagem 
distintos. APEs têm o potencial de 
unir as diferentes formas de aprendi-
zagem, como a aprendizagem infor-
mal, a aprendizagem pelo trabalho, 
a aprendizagem baseada em proble-
mas, etc., e até os tipos mais formais 
e tradicionais de aprendizado, o que 
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nem sempre é o caso dos ambientes 
tradicionais de aprendizagem. APEs 
e ambientes mais abertos, como o Se-
cond Life, permitem que o estudan-
te construa o espaço que ele desejar 
para o cruzamento desses diferentes 
tipos de aprendizagem. Instituições 
e professores perderam a pista da 
forma como os alunos aprendem, 
mesmo porque não existe uma única 
forma de aprender. 

Instituições e professores, inicial-
mente, tentaram controlar o aprendi-
zado pela web através de sistemas 
estéreis como os AVAs (Ambientes 
Virtuais de Aprendizagem), chama-
dos em inglês de LMSs (Learning 
Management Systems). LMSs, como 
o próprio nome denuncia, são siste-
mas de gestão, não ambientes, isto 
é, eles servem a uma instituição que 
precisa controlar, não a um aluno que 
precisa aprender. LMSs 2.0, como 
o Nuvvo, indicam a necessidade de 
ferramentas mais abertas, flexíveis, 
simples, gratuitas e baseadas na web. 
Ferramentas da Web 2.0 e mundos  

virtuais em 3D, mesmo que não 
criados com espírito pedagógico, 
podem nos ajudar a ultrapassar essa 
esterilidade da aprendizagem carac-
terística dos sistemas de gestão. A 
reação natural das instituições é a 
proibição dessas novas tecnologias, 
porque, afinal, o que sobrará para 
elas no processo de ensino e apren-
dizagem se os alunos começarem a 
desenvolver e controlar os seus pró-
prios ambientes de aprendizagem 
on-line?

Conforme Johnson e Levine: 
“Plataformas de mundos virtuais 

têm se transformado ao longo dos 
últimos anos em telas em branco, 
altamente flexíveis e configuráveis, 
para os professores projetarem novos 
tipos de aprendizagem. Essas expe-
riências, se projetadas por alguém 
que realmente conheça e aprecie a 
modalidade, podem ser intensamente 
imersivas e atraentes.”

Instituições e professores que 
dominem esses mundos virtuais têm 
a oportunidade de desenhar formas 

novas, criativas e imprevisíveis de 
aprendizagem.

Ferramentas da Web 2.0 e mun-
dos virtuais 3D devem, rapidamen-
te, transformar ambientes tradicio-
nais de aprendizagem em commodi-
ties, como os browsers. Logo, não 
precisaremos mais deles. Estamos 
provavelmente assistindo à morte 
dos ambientes de aprendizagem tra-
dicionais.

O Second Life não é um ambien-
te de aprendizagem, mas muito mais 
do que isso: é na verdade um am-
biente virtual, não apenas no sentido 
de que ele é virtual (não-real), mas 
também no sentido de que é poten-
cial, um macroambiente composto 
de infinitos microambientes, como 
universidades, museus, objetos, 
scripts, imagens, sons, textos, etc. 
Ele pode certamente ser combinado 
com sucesso com outras ferramen-
tas, mas não porque seja incomple-
to, e sim porque combinar funciona 
muito bem nesse novo cenário da 
educação.

Algumas experiências pedagógicas no Second Life

Segue um breve apanhado das principais experiências pedagógicas que têm sido realizadas com o Second Life.

Associações, Eventos, etc.
Em 2007, a Second Life Best 

Practices reuniu mais de 1.300 pes-
quisadores do mundo interessados 
no uso do Second Life em educa-
ção.

A Sled – lista eletrônica de edu-
cadores interessados nos usos peda-
gógicos do Second Life – reúne mi-
lhares de pessoas de todo o mundo, 
com uma freqüência de dezenas de 
mensagens trocadas diariamente.

A Ilha Vestibular Brasil reúne, 
em duas ilhas, diversas instituições 
de ensino brasileiras no Second 
Life.

O Sebrae vem oferecendo cur-
sos básicos e avançados para quem  

deseja se aperfeiçoar nas ferramentas 
disponíveis no Second Life.

A SledCC – Second Life Edu-
cation Community Conference 2008 
– ocorreu há algumas semanas, reu-
nindo professores e pesquisadores 
interessados nos usos pedagógicos 
do Second Life.

NMC
O NMC – New Media Consor-

tium – é um consórcio de mais de 
260 organizações focadas em apren-
dizado, que busca explorar e usar  
novas mídias e novas tecnologias. 
Dentre as instituições, distribuídas 
pelos Estados Unidos, Canadá, Euro-
pa, Ásia e Austrália, há universidades 

(Harvard, MIT, Stanford, UC Berke-
ley, UCLA, Illinois at Urbana-Cham-
paign, Yale, etc.), museus, centros de 
pesquisa, fundações e empresas.

O consórcio decidiu experimen-
tar em mundos virtuais, por enxergar 
nesses ambientes um futuro para a 
educação, e depois de uma análise cri-
teriosa, escolheu o Second Life como 
plataforma. Hoje, o NMC tem uma 
das presenças mais marcantes em 
educação no Second Life, realizando 
uma série de atividades pedagógicas.

IBM
A IBM tem hoje cerca de 50 

ilhas, 100 cursos e 14 mil avatares no 
Second Life, realizando uma série de 
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atividades corporativas e educacio-
nais. Presença tão maciça se justifica 
pela filosofia da empresa de se ade-
quar para receber seus novos funcio-
nários, que terão um novo perfil.

Boise State University
A Boise State University, uma das 

universidades que se destaca no ensino 
e pesquisa de uso de tecnologias em 
educação, e particularmente em edu-
cação a distância, possui no Second 
Life a ilha Edtech, onde realiza inú-
meras atividades acadêmicas e onde 
é também oferecido o curso Teaching 
and Learning in Virtual Worlds.

Montclair State University
O CHSS – College of Humani-

ties and Social Sciences da Montclair 
State University – possui uma ilha no 
Second Life, onde oferece uma série 
de cursos, em geral como apoio a ati-
vidades presenciais. A ilha é coorde-
nada pelo professor A. J. Kelton, uma 
das figuras de destaque no cenário 
internacional em pesquisa sobre os 
usos do Second Life em educação.

Texas State Technical College
O Texas State Technical College 

passa a oferecer, a partir deste semes-
tre, um Certificado em Mídia Digital 
(vTSTC) inteiramente ministrado no 
Second Life, apoiado por outras fer-
ramentas on-line. A chamada para o 
projeto é: “Welcome to the Future of 
On-line Education”.

Unisinos
A Unisinos (RS) tem uma inte-

ressante e fundamentada experiência 
com o Grupo de Pesquisa: Educação 
Digital Unisinos/CNPq, não apenas 
no Second Life, mas no uso de mun-
dos virtuais em geral, em educação. 
O grupo já utilizava, mesmo antes 
do surgimento do Second Life, outra 
ferramenta: o Active World. 

No primeiro semestre de 2008, 
o grupo da Unisinos construiu no  

Second Life a ilha Ricesu, que reúne 
diversas instituições católicas de en-
sino superior, e desenvolveu um trei-
namento inicial para 45 professores, 
de 15 instituições diferentes.

Universidade de Aveiro
A Universidade de Aveiro, em 

Portugal, foi a primeira instituição 
acadêmica portuguesa a ter uma ilha 
no Second Life, cujo projeto arquite-
tônico virtual é bastante interessante. 
Ela organizou o primeiro workshop 
de língua portuguesa sobre o Second 
Life, intitulado “1º CEFSLworkshop 
– Comunicação, Educação e Forma-
ção no Second Life”, realizado no 
período de 23 a 25 de maio de 2007, 
cuja segunda versão ocorreu de 26 a 
27 de junho de 2008.

Universidade do Porto
Outra instituição de ensino por-

tuguesa com presença marcante no 
Second Life é a Universidade do 
Porto. Seu espaço tem sido utilizado 
criativamente para aulas, reuniões, 
exposição de trabalhos dos alunos e 
concursos.

Bradesco
O Bradesco tem também mar-

cado presença no Second Life com 
importantes iniciativas no campo da 
educação. Além de galeria com obras 
do Masp, tem também patrocinado 
uma série de encontros, com per-
sonagens de destaque da educação, 
para a discussão de temas essenciais 
na área.

ABC da EaD no SL
O livro ABC da EaD, publicado 

em 2007 por Carmem Maia e João 
Mattar, procura funcionar como uma 
porta de entrada para aqueles que 
desejam conhecer o universo da edu-
cação a distância, assim como um 
esforço de mapeamento de diversos 
conceitos que compõem esse com-
plexo universo teórico e prático.

Mattar organizou um curso com 
sete aulas, que seguiram os sete capí-
tulos do livro e foram realizadas to-
talmente no Second Life. Cada aula 
teve a duração de 1h30min e foi rea-
lizada em instituições de ensino dife-
rentes, não apenas do Brasil, dentre as 
quais podem ser mencionadas: Uni-
sinos (RS), Cidade do Conhecimento 
(USP), Montclair State University e 
Boise State University (USA), Uni-
versidade de Aveiro e Universidade 
do Porto (Portugal). Assim, o parti-
cipante teve a possibilidade de expe-
rimentar uma situação que tende a se 
tornar comum num futuro breve: a do 
aluno universal. Dentre os vários re-
cursos utilizados nas aulas, podemos 
citar: combinação entre chat de texto 
e voz, notecards, streaming de áudio 
e vídeo, slides, whiteboard, twitter 
box, testes, etc.

O projeto foi rapidamente en-
campado pela Editora Pearson, que 
emitiu um certificado para quem 
desejasse (apenas nesta modalidade 
houve 80 inscritos, de diferentes lu-
gares do país), mas o curso foi livre, 
aberto a todos. Houve inclusive a 
participação de convidados estran-
geiros, como A. J. Kelton, um dos 
mais ativos pesquisadores do uso do 
Second Life em educação. A segun-
da versão do curso foi oferecida no 
primeiro semestre de 2008, de abril 
a junho, com mais de 70 inscritos, 
desta vez inclusive com alunos de 
Portugal.

Ao final do primeiro curso, foi 
perguntado aos participantes qual 
avaliação faziam do potencial peda-
gógico do Second Life, e algumas das 
respostas são reproduzidas a seguir, 
com a indicação do nome do avatar:

“[…] a imaginação é o limite…” 
(Tete Loire)

“Considero o Second Life uma 
ferramenta muito interessante para 
realizar aulas, palestras, exposições, 
entre outras. Ele dá uma realidade  
a aspectos que muitas vezes só  
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conseguiríamos se fôssemos a campo 
fazer laboratório.” (Nivia Aichi)

“O potencial é fantástico! A união 
do lúdico, da curiosidade, da interação 
e do aprendizado é incrível! Aprende-
se para muito além da abstração de 
conteúdos. As dificuldades são desa-
fios de aprendizado e estamos exerci-
tando o aprendizado constantemente, 
sem ser tedioso, pelo contrário, como 
algo excitante de aprender!” (Gabriel 
Martins Martinsyde)

“A possibilidade de poder simu-
lar o ambiente real, com áudio, vídeo, 
interações diversas com o conteúdo e 
criar um ambiente de proximidade 
física entre os participantes é uma 
grande vantagem do SL.” (Breno 
Kronfeld)

“Neste Mundo Virtual, po-
demos minimizar as distâncias e 
muitas vezes a inibição dos alu-
nos, tendo em vista que cada um  

constrói o seu avatar, afastando 
assim a timidez, ajudando no de-
senvolvimento e na participação do 
mesmo no processo de aprendiza-
gem.” (Ednax Fall)

“São incríveis as possibilidades 
do uso do Second Life na área peda-
gógica. Aqui se pode interagir com 
pessoas de outros lugares, simulta-
neamente, ao mesmo tempo, num 
mesmo lugar…rs…o que não vai 
contra a lei da física (dois corpos não 
ocupam o mesmo espaço no mesmo 
lugar ao mesmo tempo), mas vai 
contra tudo que havíamos experi-
mentado.” (FerPerl1 Alter)

“Poder interligar mídias diferen-
tes em um único ambiente é bárbaro 
para a didática. Assim, o professor 
poderá atender diversos tipos de alu-
nos.” (Lucymary Bashly)

“O contato visual através do 
ambiente virtual pode auxiliar o  

aluno no aprendizado, pois este pode 
aprender fazendo, assim como em 
um simulador de vôo utilizado nos 
cursos para pilotos de avião.” (Petrus 
Romano)

“O Second Life é sem sombra 
de dúvida um espaço que nos dá a 
impressão que mesmo a distância 
estamos muito próximos e vivendo o 
mundo real.” (Rozangela Bachem)

“É incrível a imaginação do ser 
humano. Ainda estou perplexa com 
tantos recursos que, às vezes, fico no 
descrédito da realidade visível que 
temos para acessar virtualmente, é 
magnífica a ferramenta e os recursos a 
serem desvendados.” (Sonnia Piaggio)

“Há um grande potencial, com 
certeza. Imagino a web do futuro 
com a interface gráfica do SL. Apren-
der através dos recursos 3D, áudio, 
vídeo, etc. é muito mais motivador 
para o aluno.” (Quintino Kidd)

O Second Life e Web 2.0 na Educação: o potencial revolucionário  
das novas tecnologias

Valente e Mattar realizaram uma extensa pesquisa, que resultou no livro Second Life e Web 2.0: o potencial revolu-
cionário das novas tecnologias. No livro, os autores apresentam o potencial pedagógico da Web 2.0 e, particularmente, do 
Second Life.

Conclusão

A mensagem principal do primei-
ro capítulo de Games and simulations 
in online learning é que os modelos 
de design instrucional que surgiram 
antes dos games e das ferramentas de 
simulação precisam não apenas ser 
atualizados, mas totalmente refeitos. 
Em Digital game-based learning, 
Marc Prensky repete uma citação de 
Seymour Papert, do MIT: “Designers 
de games têm uma melhor compre-
ensão da natureza do aprendizado do 
que designers de currículo.”

O Second Life é uma ferra-
menta com um potencial único para 
criar comunidades de aprendiza-
gem, muito mais interessante do que  
ferramentas assíncronas chapadas, 

que têm sido o padrão em EaD. Uma 
ferramenta poderosa para facilitar o 
envolvimento dos alunos. Ela possi-
bilita colocar em prática diversas es-
tratégias contemporâneas do design 
instrucional, como aprendizado dis-
tribuído, aprendizado pela descober-
ta, aprendizado situado, aprendizado 
ancorado, aprendizado autêntico, 
aprendizado pelo fazer e aprendiza-
do ativo. Ensinar no Second Life a 
mudar a maneira como ensinamos, 
inclusive no presencial. Interagir 
com um avatar, sabendo que alguém 
está do outro lado, é muito diferente 
de participar de um chat de texto – 
sabemos que alguém está lá, o que 
não acontece no chat, por exemplo. 

O que interessa não é uma segunda 
vida, mas uma forma de atingir nos-
sos alunos de uma nova maneira e 
de enriquecer a sua experiência de 
aprendizado. 

É possível dizer que vivencia-
mos uma terceira onda da EaD. Pode 
ser denominada EaD 1.0 a educação 
a distância que se estabeleceu com o 
uso de correspondência, rádio e TV. 
Com o advento da internet, entramos 
na segunda onda, geralmente chama-
da de e-learning, que pode ser de-
nominada EaD 2.0. É possível dizer 
que estamos vivendo a onda da EaD 
3.0, com os ambientes tridimensio-
nais oferecendo novas possibilidades 
de ensino e aprendizagem.
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Na primeira onda, ainda não 
havia um nome padronizado para o 
professor clássico das aulas presen-
ciais. Na onda seguinte, generalizou-
se o nome de tutor, para identificar 
o profissional de ensino que apoiava 
as aulas virtuais. Essa denominação 
parece condenada, e Mattar tem tra-
balhado com o conceito de impostu-
tor, ao qual tudo é imposto: planos 
de ensino, conteúdos e inclusive 
atividades. Faz-se urgente pensar 
em uma nova denominação, associa-
da a novas funções, para o profes-
sor de EaD, e nesse sentido Mattar  

desenvolveu o conceito de aututor, 
o professor que não só transmite co-
nhecimentos, mas produz também 
seu material didático e inclusive, no 
caso do Second Life, atua ativamen-
te na elaboração do próprio ambiente 
de aprendizagem.

Além das diversas inovações 
abordadas neste artigo, uma das prin-
cipais contribuições do Second Life 
para a educação é chamar a atenção 
para a pobreza dos ambientes de en-
sino que temos utilizado em EaD. 
Depois de efetivamente participar 
de alguma atividade pedagógica no 

Second Life, o aluno e o professor 
sentem muitíssima dificuldade para 
retornar aos fóruns e chats baseados 
somente em texto. Estamos nos mo-
vendo para além do texto em educa-
ção. Mesmo que o Second Life seja 
uma bolha que logo venha a explodir, 
ele serviu para introduzir na discus-
são teórica sobre EaD a importância 
da interação dos alunos, professores e 
do próprio conteúdo com o ambiente 
de aprendizagem; e o mesmo ocorri-
do com o uso de games em educação. 
A partir de agora, todos exigirão am-
bientes mais ricos.
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as agências de letramento digital
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RESUMO
Este artigo discute a pertinência de se defender a escola como agência pri-
meira de letramentos digitais, já que ela parece não impedir e nem promover 
a inserção ou o desenvolvimento de habilidades desse tipo de letramento para 
grande parte dos jovens e mesmo dos adultos, em especial os professores. 
Por meio de uma pequena e despretensiosa revisão bibliográfica, pretende-se 
assumir uma perspectiva segundo a qual os letramentos digitais são desen-
volvidos contingencialmente, em práticas sociais inescapáveis, à revelia da 
escola, que parece ainda não ter conseguido se organizar para se tornar agên-
cia desse tipo de alfabetismo.
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Introdução

Antes mesmo de saber se é des-
tra ou canhota, a criança escreve uti-
lizando as duas mãos e mal compre-
ende por que razão deveria conhecer 
sua lateralidade. Teclados e mouses 
não causam qualquer estranhamento 
para esses pequenos, que adentram o 
que alguns pesquisadores chamam de 
“letramento” pela porta da informáti-
ca. Poderiam ter aprendido, primei-
ro, a utilizar livros ou revistas, mas 
aconteceu de terem contato, antes, 
com o computador dos pais. 

Essa não é uma história ficcio-
nal. Acontece a várias crianças des-
de os anos 1990, quando o compu-
tador pessoal passou a fazer parte 
dos itens móveis de uma casa, qua-
se um eletrodoméstico, ao menos 
para uma parte da população. En-
quanto isso ocorria, os centros de 
pesquisa, em boa parte do mundo, 
tratavam de investigar que mudan-
ças e impactos a informática traria 
a várias esferas da vida, inclusive 
à escolar. 

Muitos pesquisadores brasileiros 
se debruçam, desde o século passado, 
sobre os estudos dos “letramentos di-
gitais”, menos sobre seus efeitos do 
que sobre inconclusivos prognósti-
cos. Na área da educação, as ques-
tões giram em torno de como formar 
letrados digitais, sejam eles alunos 
ou professores, que, nesta seara, ter-
minam por se confundir. 

Mas será mesmo válido encarar 
o letramento digital como um pro-
blema da escola? A vida cotidiana 
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dos cidadãos já não tem feito com 
que essa formação aconteça fora dos 
muros escolares? Ou mesmo à sua 
revelia? Marcuschi (2001, p. 2) crê 
na pertinência da questão. Acredita, 
desde um texto de 2001, “ser razoá-
vel indagar-se sobre a presença do 
hipertexto1 no domínio das ativida-
des escolares (...). Imagino, inclusi-
ve, que podemos tomar o hipertexto 
como um bom momento para rever 
a questão mais ampla do papel da 
escola no letramento e a função do 
computador no ensino”. 

Revisando as perspectivas da-
queles estudiosos que têm como 
objeto o letramento e a informática, 
é possível divisar diferenças impor-
tantes. Grosso modo, há aqueles que 
consideram a entrada do computador 
na escola necessária e benéfica; e há 
os investigadores que desconfiam 
de um colapso relacionado a uma 
espécie de “passar o carro na frente 
dos bois”, como se a aprendizagem  
de certas práticas e habilidades  
fosse, de fato, feita em níveis mui-
to discretos (e apontam até tragé-
dias maiores, conforme descrevem  
ÂNGELO et al, 2006). 

Xavier (s.d.), por exemplo, ado-
ta um ponto de vista do qual enxerga 
soluções na benéfica relação entre 
escola e computadores. Para o autor, 
“o crescente aumento na utilização 
das novas ferramentas tecnológicas 
(computador, internet, cartão magné-
tico, caixa eletrônico, etc.) na vida 
social tem exigido dos cidadãos a 
aprendizagem de comportamentos 
e raciocínios específicos”. A despei-
to de a discussão tratar da escola, 

note-se que esse aumento no uso de 
“novas ferramentas” acontece “na 
vida social” (Grifo meu). Esse novo 
letramento2 seria a “necessidade de 
os indivíduos dominarem um con-
junto de informações e habilidades 
mentais que devem ser trabalhadas 
com urgência pelas instituições de 
ensino, a fim de capacitar o mais 
rápido possível os alunos a viverem 
como verdadeiros cidadãos neste 
novo milênio cada vez mais cercado 
por máquinas eletrônicas e digitais”. 
Sem tantas lentes, é possível divisar, 
nas afirmações de Xavier, certa afli-
ção a respeito de um aprendizado 
que deve ser assumido pela escola, 
“com urgência”. Caberia a essa insti-
tuição, a mais importante agência de 
letramento, segundo Kleiman (2007) 
(Inclusive digital?, perguntamos.), 
capacitar alunos para a lida com com-
putadores, o que, segundo Xavier, os 
tornaria “verdadeiros cidadãos”. No 
cenário montado pelo pesquisador, 
uma cena de ficção científica em que, 
rapidamente, uma população massi-
va estaria ameaçada por máquinas 
desconhecidas. Em sua argumenta-
ção, Xavier contrapõe o letramento 
digital ao “letramento alfabético”, 
numa mistura perigosa sobre o que, 
ao fim e ao cabo, inclui-se na mesma 
cultura escrita. 

Para Buzato (s.d.) não há drama. 
Segundo o autor, “veremos que ao 
levar a escrita para um novo meio 
(o digital) e/ou ao usá-la em novas 
práticas (por exemplo, as envolvidas 
em trabalhos escolares que utilizem 
computadores e internet), estare-
mos diante de novos letramentos, os 

quais, eventualmente, repercutirão 
também nos letramentos anteriores, 
sem contudo empurrá-los para um 
mundo à parte”. Os letramentos digi-
tais (no plural, segundo o pesquisa-
dor) fariam parte das possibilidades 
de letramentos na copa maior dos le-
tramentos possíveis. Assim como em 
outros tempos, com outros artefatos, 
“as novas tecnologias da informa-
ção e da comunicação (ou TIC, da-
qui por diante) estão relacionadas à 
produção de ‘desconectados’ ou ‘ex-
cluídos’, mas também às novas pos-
sibilidades de interagir, colaborar,  
representar, expressar identidades e 
pesquisar que, há bem pouco tempo, só  
existiam para pequenas elites cul-
turais, acadêmicas e econômicas” 
(BUZATO, 2006, p. 1-2). 

Coscarelli (1998, p. 1) não se 
aflige tanto, mas também não parece 
completamente serena em relação às 
mudanças provocadas pela chega-
da dos computadores e da internet à 
vida em sociedade e mesmo na sala 
de aula. Segundo ela, “a pressão em 
relação ao uso da informática se faz 
cada vez mais evidente em todas as 
áreas e isso não é diferente na edu-
cação”. A justificativa para essa sen-
sação de “pressão” parece vir do que 
Coscarelli chama de “mercado de 
trabalho”. Para ela, “os professores 
sentem que quem não for capaz de 
usar a informática como instrumen-
tal para o ensino/aprendizagem está 
fora”. 

As preocupações e os objetos de 
pesquisa dos investigadores vão se 
configurando, portanto, e constituin-
do uma pequena lista de cauções para 

1 Não entrarei aqui na discussão sobre conceitos de hipertexto. Só posso dizer que não assumo o conceito utilizado por Marcuschi, que desconsidera, na 
referência de 2001, a existência de hipertextos não-digitais. 

2 Eventos de letramento podem acontecer em qualquer lugar, mas as agências de letramento são espaços em que eles ocorrem com mais freqüência ou 
sistematização. O conceito de agência de letramento aparece em obras antológicas como a de Kleiman (1995).
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um futuro provável. Aqui, é necessá-
rio construir orações condicionais: se 
a escola não assumir a informática, 
pode ocorrer que deixe de formar 
cidadãos, diminua as chances de 
conduzir as pessoas ao mercado de 
trabalho, perca a oportunidade de en-
contrar meios mais eficazes de fazer 
com que os alunos aprendam, trans-
forme uma massa de alfabetizados 
da cultura impressa em “excluídos 
digitais”, prejudique o crescimento 
socioeconômico de uma sociedade 
inteira. Será?

Buzato (2006) pergunta, sensata-
mente: “O que se espera do uso das 
novas tecnologias na Educação?”. 
Esse é apenas o primeiro de uma sé-
rie de questionamentos que vão sendo 
desfiados e tendo seu escopo amplia-
do. Coscarelli (1998, p. 1) questiona 
sobre outros aspectos: “Quais os re-
sultados da informática em relação 
à maior eficácia da aprendizagem? 
Os alunos realmente aprendem mais 
e melhor quando se usa a informáti-
ca?” E a pesquisadora oferece sub-
sídios para a busca de respostas na 
análise cuidadosa de programas edu-
cativos em multimídia. Para Valente 
(1995), programas (softwares) que 
são um dos pilares da introdução da 
informática na sala de aula. 

Na escola ou fora dela, será que 
é pertinente considerar o pressupos-
to das preocupações de Xavier (s.d., 
p. 1), para quem é necessário “letrar 
digitalmente uma nova geração de 
aprendizes, crianças e adolescentes 
que estão crescendo e vivenciando os 
avanços das tecnologias de informa-
ção e comunicação”? Esses jovens 
aprendizes têm, de fato, esperado 
que a escola os inicie nas artes de 
lidar com aparatos digitais? É prová-
vel que não. Mais comum talvez seja 
encontrar adultos carentes dessas au-
las. Mas que aulas são essas? Devem  
ensinar o quê? Segundo Araújo e 
Frade (2007, p. 4), “para que a crian-
ça consiga responder ao uso social de 

leitura e escrita em hipertextos digi-
tais, é preciso, antes, que se aproprie 
da tecnologia”. Apropriar-se disso 
tem diversos contornos, de acordo 
com o pesquisador. Para essas autoras, 
essa apropriação está em ter “conhe-
cimento do uso do teclado, do mouse, 
da forma de ligar a máquina, do uso 
dos diversos aplicativos e de todos os 
recursos inerentes ao computador e 
à internet. São recursos básicos para 
saber, por exemplo, como acessar um 
site, como receber e enviar e-mails, 
como clicar num link e, em seguida, 
voltar ao texto anterior”. Essas são, 
segundo as autoras, algumas habilida-
des que configuram a “apropriação” 
da “técnica de leitura e escrita em 
meio eletrônico”, que “pode ser deno-
minada alfabetização digital”. A ques-
tão é: serão essas, de fato, habilidades 
de leitura? Analogamente, quanto ao 
livro, poder-se-ia dizer que alguém lê 
bem porque sabe folheá-lo ou consul-
tar a página do índice? 

Coscarelli (1998) faz uma 
aproximação diferente do que seria 
aprender mediado pela informática. 
Em seu artigo, a autora revisa uma 
bibliografia, especialmente citando 
Yager (1991), que trata da discussão 
sobre aspectos cognitivos menos ou 
mais favorecidos por tecnologias 
multimídia. Segundo Coscarelli, Ya-
ger defende que a utilização de som, 
imagem e texto integrados facilita a 
aprendizagem, enquanto para outros 
pesquisadores essa mistura de modos 
funciona como um distrator. 

Buzato (2006), ao contrário da-
queles que se esquecem de que o pro-
fessor, tanto quanto o aluno, explici-
tou-se como aprendiz em tempos de 
inovação tecnológica, arrisca uma 
lista de habilidades do professor:

• ter autonomia na construção 
de projetos pedagógicos que 
utilizem a internet de forma 
significativa; 

• conhecer maneiras de ensinar 
o aluno a fazer o mesmo em  

relação a seus próprios interes-
ses e necessidades de formação; 

• saber compatibilizar materiais 
e recursos da sala de aula e do 
mundo off-line com os obje-
tos simbólicos e as formas de 
interação típicas do mundo 
on-line; 

• negociar e compatibilizar me-
canismos institucionais ainda 
muito necessários (freqüência, 
avaliação, certificação, etc.) 
com as possibilidades da apren-
dizagem assistida por computa-
dor e do ensino a distância; 

• envolver-se ativa e criticamen-
te na implantação, manutenção 
e renovação da infra-estrutura 
tecnológica da escola. 

 Mais uma vez, ler nas entre-
linhas oferece mais do que o dito. 
Note-se e enfatize-se o que Buzato 
chama de “forma significativa” nos 
projetos pedagógicos que envolvem 
a internet e o computador. São essas 
“formas” ou práticas que tornarão 
o uso do computador algo de fato 
assimilável, tanto quanto qualquer 
aprendizado que se dê pela curiosi-
dade. Daí o item seguinte da lista, a 
mistura “natural” de mundo on-line 
e mundo off-line (embora, infeliz-
mente, a distinção tenha sido feita 
na descrição). Kleiman (2007, p. 4) 
reafirma essa mescla entre os mun-
dos escolar e social quando declara 
que “acredito que é na escola, agên-
cia de letramento por excelência de  
nossa sociedade, que devem ser 
criados espaços para experimentar 
formas de participação nas práticas 
sociais letradas e, portanto, acredito 
também na pertinência de assumir o 
letramento, ou melhor, os múltiplos 
letramentos da vida social, como o 
objetivo estruturante do trabalho es-
colar em todos os ciclos”. “A partici-
pação em determinada prática social 
é possível quando o indivíduo sabe 
como agir discursivamente numa si-
tuação comunicativa, ou seja, quando 
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sabe qual gênero do discurso usar” 
(KLEIMAN, 2007, p. 12). 

Embora Buzato sugira uma lis-
ta de metas para a escola em relação 
aos letramentos digitais, ele aponta 
um problema gerado pela própria lis-
ta: “falta algo nela. Essa é uma lista 
de produtos, de objetivos a atingir 
que não dá conta dos processos pe-
los quais poderíamos chegar lá, e das 
condições de partida do professor 
que já estava na escola, ou daquele 
que foi formado no paradigma tra-
dicional, para chegar lá”. De fato, 
estamos, os pesquisadores, perigo-
samente saltando casas no tabuleiro 
dos letramentos. As metas parecem 
claras, os modos de fazer, não. Se-
gundo Buzato, falta, entre as suges-
tões, “a necessidade que esse profes-
sor tem e terá de conhecer, valorizar 
e compatibilizar as práticas, lingua-
gens, conteúdos e ferramentas que os 
alunos trazem para a escola quando 
chegam do seu quotidiano on-line 
e off-line, o que, muitas vezes, não 
decorre simplesmente das diferenças 
de idade entre professores e alunos, 
mas do tipo de prática de escrita e 
leitura que caracteriza o cotidiano 
desses dois grupos sociais” ou saber 
“como compatibilizar um papel de 
professor construído historicamen-
te sobre a premissa de que ele tinha 
o conhecimento que o aluno vinha 
buscar, com a necessidade de admitir 
que agora ambos precisam ensinar 
aprendendo ou aprender ensinando”. 
Kleiman (2007, p. 12) clareia ainda 
mais quando sugere que “se os alu-
nos, no segundo ano do primeiro 
ciclo, começando a ler e escrever, 
estão curiosos sobre a extinção dos 
dinossauros, essa curiosidade pode 
impulsioná-los a aventurar-se pela 
internet, ler verbetes de enciclopé-
dias, visitar um museu de ciências, 
entrevistar um cientista. Para realizar 
essas iniciativas, terão de adquirir 
familiaridade com a leitura de hiper-
textos, de verbetes, com a produção 

de questionários”. Está aí o “como” 
fazer, provocando a ação em torno de 
uma demanda “real”, disparada pela 
escola. “O professor poderá, ao guiá-
los na leitura e produção de textos 
pertencentes a esses gêneros, chamar 
a atenção, explicar, exemplificar as 
características dos textos. Tudo isso 
é bem diferente de definir de ante-
mão que, neste ano, serão ensina-
dos hipertexto, verbete e entrevista,  
nessa ordem, independentemente do 
interesse demonstrado pelo aluno.” 
Kleiman defende os projetos de le-
tramento com atividades que se ori-
ginem de interesses reais dos discen-
tes, e não a transformação de práticas 
sociais em meros conteúdos. Embora 
não tenha como preocupação cen-
tral os letramentos digitais, a autora 
parece pressupor a utilização da in-
formática como uma prática entre as 
outras nos letramentos mais gerais, 
sem grandes malabarismos. É assim 
quando Marcuschi (2001) afirma que 
“a presença do computador na escola 
é uma realidade incontornável e seu 
uso já vem se tornando um fato corri-
queiro até mesmo nas escolas públi-
cas do interior brasileiro”. A despeito 
desse “fato corriqueiro”, segundo ele,  
“escasseiam, contudo, reflexões críti-
cas a respeito do uso da computação 
em sala de aula, o qual vem ocorren-
do de modo ingênuo e despreparado”. 
Mais uma vez, como e a quem prepa-
rar? Que “currículo” permitiria essa 
tal preparação? E que pertinência isso 
tem? Segundo o mesmo autor, cabe a 
pergunta: “a aprendizagem mediante 
o hipertexto oferece mais desafios e 
exige mais preparo do que as práti-
cas textuais tradicionais?”. Talvez a 
resposta não prescinda de uma visa-
da histórica necessária para relem-
brar a chegada de outras mídias, hoje 
chamadas de “tradicionais”. É o que 
Buzato (2006, p. 6) oferece quando 
afirma que “o que temos visto com 
relação às TIC é, em grande medida, 
uma repetição acelerada e não-linear 

do que houve no caso do letramento 
e das tecnologias do impresso”. 

Na falta dessa visada, pesquisa-
dores se referem aos novos letramen-
tos como se fossem completamente 
novos, desprovidos de qualquer he-
rança ou ancoragem em “velhas” 
tecnologias. Buzato analisa que algu-
mas teorias “sugerem que a ‘inocula-
ção’ de certos grupos (países pobres, 
grupos de analfabetos, escolas públi-
cas, etc.) com as TIC resultará au-
tomaticamente no desenvolvimento 
(econômico e cognitivo) que levará 
à sua inclusão”, algo que se depre-
ende do discurso de Xavier (s.d.): “o 
letramento digital implica realizar 
práticas de leitura e escrita diferentes 
das formas tradicionais de letramen-
to e alfabetização”, muito embora ele 
não esclareça que diferenças são es-
sas. Ou: “Ser letrado digital pressu-
põe assumir mudanças nos modos de 
ler e escrever os códigos e sinais ver-
bais e não-verbais, como imagens e 
desenhos, se compararmos às formas 
de leitura e escrita feitas no livro, 
até porque o suporte sobre o qual 
estão os textos digitais é a tela, tam-
bém digital” (XAVIER, s.d., p. 2), 
pressupondo que haja algo de mais 
especializado e profundamente dife-
rente (ainda inalcançado, inclusive) 
na leitura de textos em telas, o que  
Coscarelli (1998 e em outros traba-
lhos) não corrobora.

Mais adiante, Xavier propõe 
sua lista de novas características da 
aprendizagem mediada por tecnolo-
gias digitais: “Esta nova forma de 
aprendizagem se caracterizaria por 
ser mais dinâmica, participativa, 
descentralizada (da figura do pro-
fessor) e pautada na independência, 
na autonomia, nas necessidades e 
nos interesses imediatos de cada um 
dos aprendizes (...)”. Para o autor, 
“somente o letrado alfabético tem 
condições de se apropriar totalmente 
do letramento digital, pois os conhe-
cimentos necessários para entender 
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e acompanhar já foram apreendi-
dos”, deixando-se ver o quanto de 
novo há no “novo”, numa contra-
dição importante para a compre-
ensão desse discurso, que ora trata 
as novas tecnologias como aliení-
genas subitamente chegadas e que 
devem ser “inoculadas” (na expres-
são de Buzato), ora as trata como 
elementos mais recentes de uma 
genealogia extensa. De qualquer 
forma, o que Xavier chama de “le-
trado alfabético” parece ser um de-
grau da escada que leva ao letrado  
digital, ao menos para este pes-
quisador, que não parece se firmar 
nem mesmo em meras observações 
empíricas de crianças ainda analfa-
betas, mas campeãs de jogos eletrô-
nicos.

De fato, para que serve aprender 
a utilizar e-mail na escola? Quem 
teve essa experiência dessa forma? 
Ou terá sido aprender a utilizar o 
e-mail por causa da escola? Ou por 
causa do trabalho, do amor, de uma 
viagem, de um disparador qualquer? 
Que importância isso tem? Aprender 
a utilizar uma conta de e-mail na es-
cola é qualitativamente diferente de 

aprender a mesma coisa em outro 
espaço? Que outros “gêneros emer-
gentes” de comunicação (ou de texto 
mesmo) poderiam ser “didatizados”? 
Xavier (s.d.), citando vários pesqui-
sadores, afirma que “o uso do hiper-
texto e da internet na escola afetará 
o ensino, a aprendizagem e os pro-
gramas escolares de forma determi-
nante”. Há razões para que se afirme 
isso, certamente. Mas é preciso lem-
brar que afetar o ensino é bastante di-
verso de tornar-se objeto de ensino. 
Certamente, as próximas gerações 
levarão para a escola uma bagagem 
digital que tornará certos conteúdos 
o “chover no molhado”. 

De qualquer forma, não me arris-
co a tentar converter esta discussão 
em uma conclusão. Não se trata ain-
da de conhecer efeitos, mas de tra-
tar de previsões e aconselhamentos  
que pouco dizem sobre o que de 
fato ocorrerá e mesmo vem ocor-
rendo nas salas de aula de verdade 
(ou nas salas de casa ou nos escri-
tórios). Buzato, acertadamente, afir-
ma, inclusive como corolário, que 
“por reunirem conjuntos de códigos,  
modalidades e tecnologias que se 

entrelaçam, os letramentos digitais 
(LDs) são inevitavelmente híbridos 
e instáveis temporalmente, de modo 
que a condição de ‘letrado digital’ 
está sempre restrita a momentos e fi-
nalidades específicas”, ou seja, é um 
espaço aberto de aprendizagem e de 
discussão, portanto. Para o mesmo 
autor, é necessário “reconhecermos, 
também para fins de ensino-apren-
dizagem e de formação de professo-
res, que não há letramento absoluto, 
isto é, que ninguém é totalmente 
letrado, mas que cada um de nós 
domina alguns letramentos mais ou 
menos do que outros. O ponto é que 
alguns desses letramentos são mais 
valorizados, disciplinados, quantifi-
cados, justificados ou estabilizados 
do que outros, a depender dos con-
textos em que aparecem e de quem 
está ou não está familiarizado com 
eles”. E se é assim, não há razão 
para alarde. As pessoas (indepen-
dentemente de serem matriculadas 
em escolas) vão se apropriar dos 
letramentos que lhes forem neces-
sários, de acordo com pertinências 
contingenciais, esteja a escola sa-
bendo disso ou não.
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Exigências para  
formação do professor  

na cibercultura

RESUMO
O uso da internet na escola e na universidade é exigência da cibercultura, isto é, do novo ambiente sociotécnico que 
surge com a interconexão mundial de computadores. A educação do cidadão não pode estar alheia ao novo contexto 
socioeconômico-tecnológico, cuja característica geral não está mais na centralidade da produção fabril ou da mídia de 
massa, mas na informação digitalizada como nova infra-estrutura básica, como novo modo de produção. O computador 
e a internet definem essa nova ambiência informacional e dão o tom da nova lógica comunicacional, que toma o lugar 
da distribuição em massa própria da fábrica e da mídia clássica, até então símbolos societários.
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Introdução

O uso da internet na escola e na 
universidade é exigência da ciber-
cultura, isto é, do novo ambiente so-
ciotécnico que surge com a interco-
nexão mundial de computadores. A 
educação do cidadão não pode estar 
alheia ao novo contexto socioeconô-
mico-tecnológico, cuja característica 
geral não está mais na centralidade 
da produção fabril ou da mídia de 
massa, mas na informação digita-
lizada como nova infra-estrutura  

básica, como novo modo de pro-
dução. O computador e a internet 
definem essa nova ambiência infor-
macional e dão o tom da nova lógica 
comunicacional, que toma o lugar da 
distribuição em massa própria da fá-
brica e da mídia clássica, até então 
símbolos societários. 

Cada vez se produz mais infor-
mação on-line socialmente partilhada. 
É cada vez maior o número de pes-
soas cujo trabalho é informar on-line; 

cada vez mais pessoas dependem des-
se tipo de informação para trabalhar 
e viver. A economia se assenta na in-
formação on-line. As entidades finan-
ceiras, as bolsas, as empresas nacio-
nais e multinacionais dependem dos 
novos sistemas de informação on-line 
e progridem, ou não, à medida que  
os vão absorvendo e desenvolvendo. 
A informação dessa natureza penetra 
a sociedade como uma rede capilar  
e, ao mesmo tempo, como infra- 
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estrutura básica. A educação on-line 
ganha adesão nesse contexto, garan-
tindo aprendizagem na flexibilidade e 
na interatividade próprias da internet.

Se a escola e a universidade não 
incluem a internet na educação das 

novas gerações, elas estão na contra-
mão da história, alheias ao espírito 
do tempo e, criminosamente, pro-
duzindo exclusão social ou exclusão 
da cibercultura. Quando o professor 
convida o aprendiz a um site ou a 

um blog, ele não apenas lança mão 
da nova mídia para potencializar a 
aprendizagem de um conteúdo curri-
cular, mas contribui pedagogicamen-
te para a inclusão desse educando na 
cibercultura.

O que é cibercultura

Cito pelo menos três referências 
importantes no tratamento do con-
ceito de cibercultura. E o faço para 
mostrar ao professor, da escola e da 
universidade, da sala de aula presen-
cial e on-line, o quanto é significati-
vo tal conceito capaz de fecundar as 
práticas docentes em favor de nova 
ambiência comunicacional mediada 
pelas tecnologias digitais, principal-
mente computador e internet.

Podemos dizer que a cibercultu-
ra é mais do que “objetos, processos, 
comportamentos e relações internos 
ao cyberspace”, é uma configuração 
social-histórica, uma nova realidade 
antropológica e política, “um quase-
sinônimo propriamente de sociedade 
ou de organização social” (TRIVI-
NHO, 2003, p. 211-227). 

Para Lemos, “podemos enten-
der a cibercultura como a forma 
sociocultural que emerge da relação 
simbiótica entre a sociedade, a cul-
tura e as novas tecnologias de base 
microeletrônica que surgiram com a 
convergência das telecomunicações 

com a informática na década de 70”. 
O ciberespaço é o “hipertexto mun-
dial interativo, onde cada um pode 
adicionar, retirar e modificar partes 
dessa estrutura telemática, como um 
texto vivo, um organismo auto-orga-
nizante”; é o “ambiente de circulação 
de discussões pluralistas, reforçando 
competências diferenciadas e apro-
veitando o caldo de conhecimento 
que é gerado dos laços comunitá-
rios, podendo potencializar a troca 
de competências, gerando a coleti-
vização dos saberes”; é o ambiente 
que “não tem controle centralizado, 
multiplicando-se de forma anárqui-
ca e extensa, desordenadamente, a 
partir de conexões múltiplas e dife-
renciadas, permitindo agregações 
ordinárias, ponto a ponto, formando 
comunidades ordinárias” (LEMOS, 
2002, p. 131, 145 e 146). 

Vale a pena conhecer também 
a opinião de P. Levy, um dos auto-
res internacionais mais conhecidos 
no tratamento do tema. Para ele, ci-
bercultura “é o conjunto de técnicas 

(materiais e intelectuais), de práticas, 
de atitudes, de modos de pensamento 
e de valores, que se desenvolvem jun-
tamente com o crescimento do ciber-
espaço”. O termo cyberspace apare-
ce no romance Neuromancer (1984), 
de Willian Gibson, para definir uma 
rede de computadores futurista que 
as pessoas usam conectando seus cé-
rebros a ela. Hoje, ciberespaço quer 
dizer “novo meio de comunicação 
que surge com a interconexão mun-
dial de computadores”; é “o princi-
pal canal de comunicação e suporte 
de memória da humanidade a partir 
do início do século XXI”; “espaço de 
comunicação aberto pela intercone-
xão mundial dos computadores e das 
memórias dos computadores”; “novo 
espaço de comunicação, de sociabili-
dade, de organização e de transação, 
mas também o novo mercado da in-
formação e do conhecimento”, que 
“tende a tornar-se a principal infra-
estrutura de produção, transação e 
gerenciamento econômicos” (LEVY, 
1999, p. 32, 92 e 167).

Exigências na formação do professor

A contribuição pedagógica 
para a inclusão do aprendiz em nos-
so contexto sociotécnico demanda 

formação atenta do professor. Nes-
sa formação, ele precisará se dar 
conta de pelo menos três exigên-

cias da cibercultura situadas como 
desafio comunicacional à docência 
on-line.

1. O professor precisará se dar conta de que transitamos da mídia clássica para a mídia on-line

A mídia clássica foi inaugurada 
com a prensa de Gutenberg e teve 
seu apogeu entre a segunda metade 
do século XIX e a primeira do século 

XX, com o jornal, fotografia, cine-
ma, rádio e televisão. Ela contenta-
se com fixar, reproduzir e transmitir  
a mensagem, buscando o maior  

alcance e a melhor difusão. Na mí-
dia clássica, a mensagem está fe-
chada em sua estabilidade material. 
Sua desmontagem-remontagem pelo  
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2. O professor precisará se dar conta do hipertexto próprio da tecnologia digital

A arquitetura não-linear das me-
mórias do computador viabilizam 
textos tridimensionais dotados de 
uma estrutura dinâmica que os torne 
manipuláveis interativamente. 

“A maneira mais usual de visua-
lizar essa escritura múltipla na 
tela plana do monitor de vídeo
é através de ‘janelas’ (windows)
paralelas, que se podem ir 
abrindo sempre que necessá-
rio, e também através de ‘elos’ 
(links) que ligam determinadas 
palavras-chave de um texto a 
outros disponíveis na memória” 
(MACHADO, 1993: 286 e 288). 
Na tela do computador, o hi-

pertexto supõe uma escritura não 
seqüencial, uma montagem de cone-
xões em rede que, ao permitir/exigir 

uma multiplicidade de recorrências, 
transforma a leitura em escritura. 

No ambiente on-line, as páginas 
hipertextuais supõem: a) intertextu-
alidade: conexões com outros sites 
ou documentos; b) intratextualida-
de: conexões no mesmo documento; 
c) multivocalidade: agregar mul-
tiplicidade de pontos de vistas; d) 
navegabilidade: ambiente simples 
e de fácil acesso e transparência nas 
informações; e) mixagem: integra-
ção de várias linguagens: sons, texto, 
imagens dinâmicas e estáticas, gráfi-
cos, mapas; f) multimídia: integra-
ção de vários suportes midiáticos 
(SANTOS, 2003: 225).

Na perspectiva do hipertexto, 
o professor constrói uma rede (não 
uma rota) e define um conjunto de 

territórios a explorar. Ele não oferece 
uma história a ouvir, mas um conjun-
to intrincado (labirinto) de territórios 
abertos à navegação e dispostos a 
interferências, a modificações. Ele 
oferece múltiplas informações (em 
imagens, sons, textos, etc.), sabendo 
que estas potencializam considera-
velmente ações que resultam em co-
nhecimento. Ele dispõe entrelaçados 
os fios da teia como múltiplos per-
cursos para conexões e expressões 
com o que os alunos possam contar 
no ato de manipular as informações 
e percorrer caminhos arquitetados. O 
professor estimula cada aluno a con-
tribuir com novas informações e a 
criar e oferecer mais e melhores per-
cursos, participando como co-autor 
do processo.

leitor-receptor-espectador exigirá 
deste basicamente a expressão ima-
ginal, isto é, o movimento próprio da 
mente livre e conectiva que interpre-
ta mais ou menos livremente.

A mídia on-line faz melhor a di-
fusão da mensagem e vai além disso: 
a mensagem pode ser manipulada, 
modificada à vontade “graças a um 
controle total de sua microestrutura 
[bit por bit]”. Imagem, som e texto 

não têm materialidade fixa. Podem 
ser manipulados dependendo unica-
mente da opção crítica do usuário ao 
lidar com o mouse, tela tátil, joysti-
ck, teclado, etc. (LEVY, 1998: 51). 

Na mídia on-line, o interagente- 
operador-participante experimenta  
uma grande evolução. No lugar 
de receber a informação, ele tem a  
experiência da participação na elabo-
ração do conteúdo da comunicação e 

na criação de conhecimento. A dife-
rença em relação à atitude imaginal 
de um sujeito é que, no suporte digi-
tal, “a pluralidade significante é dada 
como dispositivo material”: o sujeito 
não apenas interpreta mais ou menos 
livremente, como também organiza e 
estrutura, ao nível mesmo da produ-
ção (MACHADO, 1993: 180). Essa 
mídia tem muito mais a dizer ao pro-
fessor.

3. O professor terá que se dar conta da interatividade como mudança fundamental do  
esquema clássico da comunicação

Interatividade é a modalidade 
comunicacional que ganha centra-
lidade na cibercultura. Exprime a 
disponibilização consciente de um 
“mais” comunicacional de modo ex-
pressamente complexo presente na 
mensagem e previsto pelo emissor, 
que abre ao receptor a possibilidade 
de responder ao sistema de expressão 
e de dialogar com ele. Representa 
grande salto qualitativo em relação 
ao modo de comunicação de massa 

que prevaleceu até o final do século 
XX. O modo de comunicação intera-
tiva ameaça a lógica unívoca da mí-
dia de massa, “oxalá” como supera-
ção do constrangimento da recepção 
passiva.

Na cibercultura, ocorre a transi-
ção da lógica da distribuição (trans-
missão) para a lógica da comunicação 
(interatividade). Isso significa modi-
ficação radical no esquema clássico 
da informação baseado na ligação 

unilateral emissor-mensagem-recep-
tor: a) o emissor não emite mais, no 
sentido que se entende habitualmen-
te, uma mensagem fechada, oferece 
um leque de elementos e possibili-
dades à manipulação do receptor;  
b) a mensagem não é mais “emitida”, 
não é mais um mundo fechado, para-
lisado, imutável, intocável, sagrado, 
é um mundo aberto, modificável na 
medida em que responde às solici-
tações daquele que a consulta; c) o 
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Perspectivas para a educação de qualidade

Estar on-line não significa estar 
incluído na cibercultura. Internet na 
escola e na universidade não signifi-
ca necessariamente inserção crítica 
das novas gerações e dos professores 
na cibercultura. O professor convida 
o aprendiz a um portal virtual de in-
formações, mas a aula continua sen-
do uma palestra para a absorção line-
ar, passiva e individual, enquanto o 
professor permanece como o respon-
sável pela produção e transmissão 
dos conhecimentos. Professor e edu-
candos experimentam a exploração, 
a navegação na internet, mas o am-
biente de aprendizagem não estimula 
a fazer do hipertexto e da interativi-
dade próprios da mídia on-line uma 

valiosa atitude de inclusão cidadã na 
cibercultura. Assim, mesmo com a 
internet na escola, a educação pode 
continuar a ser o que ela sempre foi: 
distribuição de conteúdos empacota-
dos para assimilação e repetição. 

De que modo traduzir as três 
exigências da cibercultura – extre-
mamente favoráveis à educação ci-
dadã – em prática docente, em apren-
dizagem? Cada professor com seus 
aprendizes podem criar possibilida-
des, as mais interessantes e diversas. 
É tempo de criar e partilhar on-line 
soluções locais. É tempo, inclusive, 
de reinventar a velha sala de aula 
presencial “infopobre” a partir da di-
nâmica da cibercultura. 

Em lugar de guardião da apren-
dizagem transmitida, o professor, 
atento ao contexto cibercultural e 
à exigência de qualidade em edu-
cação, propõe a construção do co-
nhecimento, disponibilizando um 
campo de possibilidades, de cami-
nhos que se abrem quando elemen-
tos são acionados pelos educandos. 
Ele garante a possibilidade de sig-
nificações livres e plurais e, sem 
perder de vista a coerência com sua 
opção crítica embutida na proposi-
ção, coloca-se aberto a ampliações, 
a modificações vindas da parte dos 
aprendizes. Assim, ele educa na ci-
bercultura. Assim, ele constrói cida-
dania em nosso tempo.
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receptor não está mais em posição 
de recepção clássica, é convidado à 
livre criação, e a mensagem ganha 
sentido sob sua intervenção.

Na perspectiva da interativida-
de, o professor pode deixar de ser 
um transmissor de saberes para con-
verter-se em formulador de proble-
mas, provocador de interrogações, 
coordenador de equipes de trabalho, 
sistematizador de experiências, e me-
mória viva de uma educação que, em 
lugar de prender-se à transmissão, 

valoriza e possibilita o diálogo e a 
colaboração. Os fundamentos da inte-
ratividade podem ser encontrados em 
sua complexidade nas disposições da 
mídia on-line. São três basicamente: 
a) participação-intervenção: partici-
par não é apenas responder “sim” ou 
“não” ou escolher uma opção dada, 
significa modificar a mensagem; b) 
bidirecionalidade-hibridação: a co-
municação é produção conjunta da  
emissão e da recepção, é co-criação, 
os dois pólos codificam e decodificam; 

c) permutabilidade-potencialidade: 
a comunicação supõe múltiplas redes 
articulatórias de conexões e liberdade 
de trocas, associações e significações.

Esses fundamentos revelam o 
sentido não banalizado da interativi-
dade e inspiram o rompimento com o 
“falar-ditar do mestre”. Eles podem 
modificar o modelo da transmissão, 
abrindo espaço para o exercício da 
participação genuína, isto é, partici-
pação sensório-corporal e semântica, 
e não apenas mecânica.
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Educação a distância:
ampliando o leque de  

possibilidades pedagógicas

RESUMO
A educação a distância (EaD) tem sido vista como uma importante alternativa educacional. Dependendo da concepção 
de aprendizagem usada, existem diferentes abordagens, variando em um contínuo, sendo em um extremo a “broadcast” 
que usa os meios tecnológicos para entregar a informação aos aprendizes. No outro extremo está o acompanhamento e 
assessoramento ao processo de construção de conhecimento mediada pela tecnologia, o que temos denominado de “estar 
junto virtual”. Entre essas duas abordagens se encontra a “virtualização da escola tradicional”. O objetivo do artigo é 
discutir as diferentes abordagens de EaD, enfatizando as possibilidades pedagógicas que cada uma delas oferece.
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Introdução

A partir dos anos 1990, com a 
disseminação dos computadores na 
educação, a educação a distância 
(EaD) teve um grande impulso e pas-
sou a ser considerada como uma im-
portante alternativa para ampliar as 
possibilidades de formação que eram 
supridas basicamente pela educação 
presencial. No entanto, como vai ser 
discutido neste artigo, dependendo da 

abordagem de EaD utilizada, existem 
características que ampliam o leque 
de possibilidades pedagógicas que 
normalmente são encontradas na edu-
cação presencial.

Existem diversas tentativas de 
se definir EaD, como se pode verifi-
car na lista de artigos discutidos no 
site do prof. Moran (2008). No en-
tanto, o que mais prevalece nessas  

definições é o fato de existir uma dis-
tância temporal e física entre profes-
sor e aprendiz, e essa separação é me-
diada por algum meio técnico como 
impresso, rádio, vídeo ou digital. 

Porém, essa caracterização da 
EaD era mais marcante quando os 
meios utilizados na mediação profes-
sor-aluno eram o material impresso, o 
rádio ou a TV. Isso significava que o 
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material instrucional era previamen-
te preparado, enviado ao aprendiz e 
utilizado de acordo com a sua dis-
ponibilidade de tempo. Essas con-
dições claramente demarcavam uma 
separação espacial e temporal. Com 
o advento das tecnologias digitais, 
as barreiras temporais estão sendo 
eliminadas com atividades síncro-
nas, onde professor e aprendizes se 
encontram para trocar idéias, por 
exemplo, em um bate-papo ou chat. 
O distanciamento temporal passa a 
significar a possibilidade ou não de 
realizar atividades simultâneas ou 
síncronas.

Mesmo o distanciamento físico 
está sendo resolvido por intermédio 
da alta interação que pode existir na 
troca entre professor e aluno, origi-
nando o que temos denominado de 
“estar junto virtual”, descrito mais 

adiante. O espaço físico está dando 
lugar ao desenvolvimento de um 
outro espaço como o ciberespaço 
(LEVY, 1998) ou a constituição das 
redes de aprendizagem – learning 
network (HARASIM, et al, 1995) 
– onde todos, aprendizes e profes-
sor, estão interagindo, cooperando 
e aprendendo juntos. Nesse senti-
do, como afirma Tori (2001, p. 1) 
“o aluno interagindo on-line com o 
professor remoto pode se sentir mais 
próximo de seu mestre do que se es-
tivesse assistindo a uma aula local 
expositiva, junto com uma centena 
de outros colegas, todos impossibi-
litados de interagir adequadamente 
com o professor ou entre si”.

As tecnologias digitais estão con-
tribuindo para o desenvolvimento, a 
reformulação e a disseminação da 
EaD. Na verdade, essas tecnologias 

têm o potencial de revolucionar a EaD 
ou mesmo a educação presencial. O 
encontro no ciberespaço permite que 
cada indivíduo tenha voz, se mani-
feste e interaja com a informação ou 
com pessoas, criando condições de 
aprendizagem que ainda não foram 
totalmente compreendidas e explo-
radas educacionalmente. A maioria 
das abordagens de EaD encontradas 
atualmente pode ser caracterizada 
como uma imitação da educação pre-
sencial e isso se deve ao fato de essa 
modalidade de educação ser recente 
e somente agora estar sendo possível 
entender questões fundamentais do 
ponto de vista pedagógico, contri-
buições da tecnologia digital ao pro-
cesso de aprendizagem e concepções 
de aprendizagem, como a diferença 
entre informação e conhecimento, e 
o que significa aprender.

Informação versus conhecimento, ensinar versus aprender

O que significa conhecimento 
e como ele difere da informação? A 
informação será tratada aqui como a 
representação abstrata dos fatos, os 
dados que encontramos nas publica-
ções, na internet ou mesmo o que as 
pessoas trocam entre si por meio de 
linguagens. Assim, passamos e tro-
camos informação. O conhecimento 
é o que cada indivíduo constrói como 
produto do processamento, da inter-
pretação, da compreensão da infor-
mação. É o significado que atribuí-
mos e registramos em nossas mentes 
sobre a realidade. É algo construído 
por cada um, muito próprio e impos-
sível de ser passado – o que é passa-
do é a informação que advém desse 
conhecimento, porém nunca o co-
nhecimento em si. 

Essa distinção entre informação 
e conhecimento nos leva a atribuir 
diferentes significados aos concei-
tos de ensino e aprendizagem. Um  

significado para o conceito de ensino 
pode ser o literal, definido pela ori-
gem etimológica da palavra. Ensinar 
tem sua origem no latim ensignare, 
que significa “colocar signos” e, por-
tanto, pode ser compreendido como 
o ato de “depositar informação” no 
aprendiz – é a educação bancária, 
tão criticada e combatida por Paulo 
Freire (1975). Segundo essa con-
cepção, o professor ensina quando 
passa a informação para o aluno e 
este “aprende” quando memoriza e 
reproduz fielmente essa informação. 
“Aprender”, nesse sentido, está dire-
tamente vinculado à memorização e 
reprodução da informação.

Uma outra interpretação para o 
conceito de aprender diz respeito a 
construir conhecimento. Para tanto, 
o aprendiz deve processar a infor-
mação que obtém interagindo com 
o mundo dos objetos e das pessoas. 
Essa interação com o mundo coloca 

o aprendiz frente a problemas e si-
tuações que devem ser resolvidas e, 
para tanto, é necessário buscar certas 
informações. No entanto, a informa-
ção nem sempre é passível de ser 
aplicada na mesma forma como foi 
obtida – memorizar o teorema de Pi-
tágoras pode não ser suficiente para 
resolver o problema de minimizar o 
trajeto que o aluno faz para ir da sua 
casa à escola. A aplicação da infor-
mação exige a interpretação e o pro-
cessamento da mesma, o que implica 
a atribuição de significados de modo 
que a informação passe a ter sentido 
àquele aprendiz. Assim, aprender 
significa apropriar-se da informação 
segundo os conhecimentos que o 
aprendiz já possui e que estão sendo 
continuamente construídos. Ensinar 
deixa de ser o ato de transmitir infor-
mação e passa a ser o de criar am-
bientes onde o aprendiz possa intera-
gir com uma variedade de situações e 
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problemas, auxiliando-o na interpre-
tação dos mesmos para que consiga 
construir novos conhecimentos. 

Se o conhecimento é produto do 
processamento da informação, como 
será possível incentivar esse proces-
samento e como ele acontece? Será 
que ele pode ocorrer espontaneamen-
te ou necessita de auxílio de indiví-
duos mais experientes que possam 
facilitar o procedimento exploratório 
da informação ou a sua organização, 
de modo a fazê-la mais acessível? 
Tudo indica que a espontaneidade 
não é suficiente como conduta ge-
radora de conhecimento. Com o au-
xílio adequado de especialistas, po-
deremos atingir graus de excelência 
educacionais cada vez maiores. 

A distinção entre a transmissão 
de informação e a construção de co-
nhecimento coloca os educadores 
entre duas abordagens pedagógicas 
que não podem ser vistas como an-
tagônicas. Elas são complementares. 
Nem tudo que é trabalhado em edu-
cação deve ser baseado no processo 
de construção de conhecimento. Por 
outro lado, a educação não deve ser 
totalmente baseada na transmissão 
de informação, uma vez que a sobre-
vivência na sociedade atual demanda 
a capacidade de elaborar soluções 

para inúmeros problemas que o su-
jeito encontra no seu dia-a-dia. Nes-
sas situações, quem não souber criar 
soluções inovadoras tem pouca chan-
ce de se estabelecer e de tirar provei-
to do que a sociedade moderna nos 
oferece. Assim, em um determinado 
momento, é apropriado o professor 
passar informação; como, em ou-
tros, auxiliar o aprendiz a construir 
seu conhecimento. O educador deve 
saber como intervir nessas situações 
e escolher a abordagem pedagógica 
mais adequada. É a dança entre essas 
duas abordagens que determina uma 
educação efetiva.

No entanto, o que acontece é o 
professor apresentar um discurso de 
construção de conhecimento e, na 
prática, exercer o papel de transmis-
sor de informação. Na verdade, isso 
tem sido a tônica da educação presen-
cial, como observado por Mizukami 
(1986)1. O mesmo tem acontecido na 
EaD2. Nessa modalidade educacional, 
a intervenção do educador fica ainda 
mais importante e fundamentalmen-
te estratégica, como poderá ser visto 
nas diferentes modalidades de EaD, 
discutidas nos próximos tópicos.

As diferentes pedagogias a se-
rem adotadas em EaD podem variar 
em um contínuo, sendo em um ex-

tremo a broadcast que usa os meios 
tecnológicos para passar informação 
aos aprendizes. Nesse caso, não é 
necessária nenhuma interação pro-
fessor-aluno. No outro extremo, está 
o suporte ao processo de constru-
ção de conhecimento mediado pela 
tecnologia, que temos denominado 
de “estar junto virtual”. Uma abor-
dagem intermediária é a implemen-
tação da “escola virtual”, que nada 
mais é do que o uso de tecnologias 
para criar a versão virtual da escola 
tradicional.

Antes de iniciarmos a descrição 
de cada uma dessas modalidades, é 
importante mencionar que não exis-
te uma abordagem única e nem uma 
tecnologia preferencial. O que de-
termina o uso de uma abordagem de 
EaD são as circunstâncias educacio-
nais, sociais e econômicas. Porém, o 
que não é aceitável é a apresentação 
de um discurso pedagógico e uma 
prática incoerente com esse discurso, 
como tem ocorrido na grande maio-
ria das propostas de cursos de EaD. 
Essa coerência é fundamental, pois, 
como será discutido em seguida, to-
das as questões relativas aos papéis 
do professor e do aluno e ao uso de 
tecnologia são inerentes à pedagogia 
utilizada.  

A abordagem broadcast

Essa abordagem de educação a 
distância usa um dos mais eficientes 
recursos oferecidos pelos compu-
tadores que são os sofisticados me-
canismos de busca, que permitem 

encontrar de modo muito rápido a 
informação existente em banco de 
dados, em CD-ROMs e mesmo na 
web. Essa informação pode ser um 
fato isolado ou organizado na forma 

de um tutorial sobre um determinado 
tópico disciplinar. 

No caso dos tutoriais, a infor-
mação é organizada de acordo com  
uma seqüência pedagógica e essa 

1 O trabalho de Mizukami (1986) sobre os fundamentos da ação docente classifica as abordagens educacionais em comportamentalista, que enfatiza o 
reforço de determinados comportamentos que o aprendiz deve adquirir; a abordagem tradicional de aulas expositivas e de transmissão de informação; 
e as abordagens em que a aprendizagem é produto do processo de construção de conhecimento que o aprendiz realiza na interação com o mundo dos 
objetos e do social.

2 Tenho insistido no uso do termo “educação a distância” uma vez que o termo “ensino” tem esta conotação de transmissão de informação, cuja ênfase 
recai na atividade do professor e supõe, por conseqüência, passividade do aluno.
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informação é enviada ao aluno, 
utilizando-se meios tecnológicos, 
ou o próprio aluno pode acessar 
essa informação usando recursos 
digitais como o CD-ROM e a inter-
net. O papel do aluno é seguir essa  
seqüência ou escolher a informação 
que desejar. Em geral, nos softwares 
que permitem escolha, as informa-
ções são organizadas na forma de 
hipertextos (textos interligados) e 
passar de um hipertexto para outro 
constitui a ação de “navegar” no  
software.

Tanto no caso de o aluno se-
guir uma seqüência predeterminada 
quanto de o aluno poder escolher o 
caminho a ser seguido, existe uma 
organização previamente definida 
da informação. A interação entre o 
aprendiz e o computador consiste 
na leitura da tela (ou escuta da in-
formação fornecida), no avanço na 
seqüência de informação, na esco-
lha de informação, e/ou na resposta 
de perguntas que são fornecidas ao 
sistema. O uso da internet e, mais 
especificamente, dos sites educa-
cionais da web, como fonte de in-
formação, não é muito diferente do 
que acontece com os tutoriais. Claro 
que, no caso da web, existem outras 
facilidades, como a combinação de 
textos, imagens, animação, sons e  
vídeos que tornam a informação mui-
to mais atraente. Porém, a ação que o 
aprendiz realiza é a de escolher entre 
opções oferecidas.

O ponto principal nessa aborda-
gem é que não existe nenhuma inte-
ração entre professor e aluno e mes-
mo entre alunos. Essa interação não 
faz parte da proposta pedagógica e 
nem é incentivada. O professor não 
interage com o aluno; não recebe  
nenhum retorno deste e, portan-
to, não tem idéia de como essa 
informação está sendo compreen-
dida ou assimilada pelo aprendiz.  

Uma vez que não existe a inte-
ração com o professor, a ênfase des-
sa abordagem recai no material ins-
trucional e nos recursos de entrega 
dessa informação ao aprendiz. Para 
a elaboração do material instrucio-
nal, são montadas equipes que tratam 
dos conteúdos, do design instrucio-
nal, da estruturação do material em 
hipertextos para a web, já que esse 
material é o único meio de uma pseu-
do-interação professor-aluno. Como 
mencionado por Landim (1997), isso 
cria enormes dificuldades, pois é ne-
cessário considerar as diversidades 
psicológicas, sociológicas, culturais e 
históricas dos diferentes usuários na 
elaboração desse material. Além do 
material, são gastos muitos recursos 
e energia no processo de veiculação 
desta informação, como sistemas de 
teleconferência ou videoconferência, 
elaboração de portais ou mesmo de 

plataformas de educação a distância. 
No entanto, nada disso substitui a in-
teração professor-aprendiz, no sentido 
desse professor auxiliar o aprendiz no 
processo de significação da informa-
ção obtida. Portanto, na abordagem 
broadcast não existe como garantir 
que o aprendiz compreende o que 
obteve, não há como avaliar se houve 
construção de conhecimento. 

No entanto, essa abordagem é 
bastante eficiente para a dissemina-
ção da informação para um grande 
número de pessoas, uma vez que  
a informação organizada pode ser 
“entregue” para inúmeras pessoas  
simultaneamente. Considerando o po-
der de disseminação que essa aborda-
gem oferece, ela tem sido vista como 
uma possibilidade de solução para 
o problema da educação em nos-
so país: dissemina-se a informação 
para milhares de pessoas e espera-se 

Figura 1 – Abordagem broadcast utilizando a internet
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Nesse caso, o aluno pode estar atri-
buindo significado e processando 
a informação, ou simplesmente 
memorizando-a. O professor não 

tem meios para verificar o que o 
aprendiz faz. A Figura 1 ilustra a 
abordagem broadcast utilizando a 
rede internet.
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que esta informação seja processada, 
convertida em conhecimento e, com 
isso, propicie uma educação que pre-
para cidadãos que terão capacidade  

de sobrevivência na sociedade atual. 
Como já foi mencionado, não exis-
te nada contrário à adoção de solu-
ções educacionais que se limitam à  

transmissão de informação. O ina-
ceitável é afirmar que essa educação 
seja capaz de formar cidadãos crí-
ticos!

O estar junto virtual

No outro extremo do espectro, 
com relação ao grau de interação 
entre professor e aprendizes, e entre 
aprendizes, encontra-se a abordagem 
do “estar junto virtual”. O advento da 
internet cria condições para que essas 
interações sejam intensas, permitin-
do o acompanhamento do aluno e a 
criação de condições para o professor 
“estar junto”, ao lado do aluno, viven-
ciando e auxiliando-o a resolver seus 
problemas, porém virtualmente. Essa 
mesma abordagem tem sido denomi-
nada por Harasim de “learning ne-
twork” (HARASIM, et al, 1995).

As interações que acontecem via 
internet têm como objetivo a reali-
zação de ciclos de ações, facilitando 
o processo de construção de conhe-
cimento (VALENTE, 2002). Essas 
interações permitem o acompanha-
mento e o assessoramento constante 
do aprendiz no sentido de entender o 
seu interesse e nível de conhecimento 
sobre determinado assunto e, a partir 
disso, ser capaz de propor desafios e 
auxiliá-lo a atribuir significado ao que 
está realizando. Nessa situação, ele 
consegue processar as informações, 
aplicando-as, transformando-as, bus-
cando novas informações e, assim, 
construindo novos conhecimentos. 

Para a implantação dessa abor-
dagem de EaD, é necessário que o 
aluno esteja engajado na resolução de 
um problema ou projeto. Nessa situa-
ção, diante de alguma dificuldade ou 
dúvida, ela pode ser resolvida com o 
suporte do professor, que poderá auxi-
liar o aluno via rede. O aluno age, pro-
duz resultados que podem servir como 
objetos de reflexões. Essas reflexões 

podem gerar indagações e problemas, 
e o aluno pode não ter condições para 
resolvê-los. Nessa situação, ele pode 
enviar para o professor as questões ou 
uma breve descrição do que ocorre. 
O professor reflete sobre as questões 
solicitadas e envia sua opinião, ou ma-
terial, na forma de textos, imagens ou 
exemplos de atividades que poderão 
auxiliar o aluno a resolver seus pro-
blemas. O aluno recebe essas idéias 
e tenta colocá-las em ação, podendo 
gerar novas dúvidas, que poderão ser 
resolvidas com o suporte do professor. 
Com isso, estabelece-se um ciclo de 
ações que mantém o aluno no processo 
de realização de atividades inovadoras, 
gerando conhecimento sobre como de-
senvolver essas ações, porém com o 
suporte do professor. 

Esse tipo de interação está 
ocorrendo com cada um dos alunos  

que participam do curso e pode estar 
relacionado com o mesmo assunto 
ou não, e envolvendo diferentes ní-
veis de conhecimento ou não. Não é 
necessário estabelecer o mesmo grau 
de interação e sobre o mesmo assun-
to com cada um dos aprendizes.

A interação também pode ocor-
rer entre os aprendizes, um auxi-
liando o outro com o conhecimento 
que possui. Nesse caso se estabelece 
uma verdadeira rede de aprendizes, 
inclusive com a participação do pro-
fessor, que pode estar aprendendo ao 
mesmo tempo em que tem o papel de 
manter o ciclo de ações funcionando 
com cada um dos aprendizes. Assim, 
a internet propicia as condições para 
o professor “estar junto” de cada 
aluno, auxiliando o seu processo de 
construção do conhecimento, como 
ilustrado na Figura 2.

Figura 2 – Ciclo de ações que se estabelece na interação aluno-professor, no 
“estar junto” via rede
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Embora essa abordagem permita 
a implantação de processo de cons-
trução de conhecimento via rede, 
ela é uma solução que apresenta 
certas limitações, comparada com 
as outras duas abordagens. Primei-
ro, para manter o nível de interação 
desejável, o professor não consegue 
atender mais do que 20 alunos. A 
experiência tem mostrado que esse é 
um número adequado de alunos por 
professor e esse dado é confirmado 
por outros autores (HARASIM, et 
al, 1995). Segundo, é necessário ter 
uma equipe que auxilie o professor 
a entender o que está acontecendo, 
monitorando atividades dos alunos 
e que auxilie o professor a desenvol-
ver material, sob demanda, para ser 
enviado aos alunos. Terceiro, essa 
abordagem implica em mudanças 
profundas no processo educacional. 
Mesmo a educação presencial ainda 
não foi capaz de implementar essas 
mudanças. Contudo, essa abordagem 
utiliza a internet de maneira mais efi-
ciente, explorando as verdadeiras po-
tencialidades dessa nova tecnologia, 
e se apresenta como um recurso que 
pode facilitar o processo de mudan-
ças na educação (VALENTE, 2008). 

Na abordagem do “estar junto 
virtual”, o professor tem a função 
de criar circunstâncias que auxiliam 
o aluno na construção do seu co-
nhecimento. Isso acontece porque o 
professor tem a chance de participar 

das atividades de planejamento, ob-
servação, reflexão e análise do tra-
balho que o aluno está realizando. 
Isso permite ao professor interagir 
com o aluno, fornecendo informação 
ou desafiando-o no sentido de fazer 
com que o ciclo de ações aconteça e 
o aluno possa gradativamente vencer 
etapas na resolução do problema ou 
projeto em execução – a prática do 
aluno cria condições para a reflexão e 
a formalização de conceitos, de modo 
que ele possa praticar a teoria e teo-
rizar a prática, certamente auxiliado 
pelo professor (ALMEIDA, 2004). É 
por intermédio desse ciclo de ações 
que o professor passa a conhecer o 
aprendiz e pode criar oportunidades 
para auxiliá-lo na construção de no-
vos conhecimentos.

Assim, a aprendizagem está 
calcada na interação professor-alu-
no e entre os alunos, e o material 
de apoio tem a função de comple-
mentar ou suprir necessidades de 
ordem teórica para compreender a 
prática. O material de apoio nesse 
caso é menos instrucional e mais 
de referência. A dificuldade é poder 
dispor das referências impressas, 
como livros e artigos, em forma di-
gital, para que possam ser disponi-
bilizadas e consultadas pelo aluno.  
Aqui esbarramos em questões éticas 
que são fundamentais para tornar 
esse material de apoio disponível na 
internet. 

Um outro ponto importante nes-
sa abordagem é a interação que se es-
tabelece entre os alunos. Em um pri-
meiro momento, a interação é sempre 
entre professor e aluno. Porém, à me-
dida que as atividades acontecem, é 
possível identificar, entre os alunos, 
especialistas em assuntos que nem 
mesmo o professor domina. Esses 
alunos passam a auxiliar os colegas e, 
nessas circunstâncias, cria-se a opor-
tunidade da formação de uma rede, 
cada um colaborando com os seus 
potenciais e cooperando entre si. Por 
essa razão, Harasim e colaboradores 
(1995) denominam esta abordagem 
de “learning network”.

A implementação do “estar junto 
virtual” pode ser feita por intermédio 
de ambientes de aprendizagem de 
educação a distância que apresentam 
recursos para facilitar a interação 
como acontece no ambiente TelEduc 
(ROCHA, 2002). No entanto, o que 
difere essa abordagem da broadcast 
ou mesmo da virtualização da esco-
la tradicional não é tanto o recurso 
tecnológico utilizado como a quan-
tidade e a qualidade das interações 
que acontecem entre o professor e 
os alunos e entre os próprios alunos. 
Nesse sentido, quanto mais recursos 
tecnológicos o professor e os alunos 
tiverem à disposição para facilitar es-
sas interações, mais efetivos e ricos 
poderão ser os ambientes de aprendi-
zagem criados por esses pares.

A virtualização da escola tradicional

Essa abordagem de EaD, como 
já foi mencionado, ocupa uma posi-
ção intermediária entre a abordagem 
broadcast e o “estar junto virtual”, 
pois prevê algum tipo de interação 
entre professor e aprendiz. É uma 
tentativa de implementar, usando 
meios tecnológicos, cursos ou ações 
educacionais que estão presentes no 
ensino tradicional. Essas ações, na 

maioria das vezes, são centradas no 
professor, que detém e passa a infor-
mação para o aprendiz. Como acon-
tece na sala de aula tradicional, nessa 
abordagem existe alguma interação 
entre o aluno e o professor, mediada 
pela tecnologia. 

Na virtualização da escola tradi-
cional, o professor passa a informação 
ao aluno, que recebe essa informação 

e pode simplesmente armazená-la ou 
processá-la, convertendo-a em co-
nhecimento. Para verificar se a in-
formação foi ou não processada, o 
professor pode apresentar ao apren-
diz situações-problema, em que ele é 
obrigado a usar as informações for-
necidas. No entanto, na maioria das 
vezes, a interação professor-aluno re-
sume-se no verificar do professor se 
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o aprendiz memorizou a informação 
fornecida, exigindo desse uma apli-
cação direta da informação fornecida 
em um domínio muito restrito. 

Nessa abordagem de EaD, o 
professor tem a função de elaborar 
e tornar disponível o material de 
apoio, bem como as atividades a se-
rem realizadas, e receber algum tipo 
de resposta de cada um dos alunos. 
Dependendo do que o aluno envia, o 
professor pode registrar o recebimen-
to da tarefa, corrigi-la e fornecer um 
feedback na forma de um conceito. 
Portanto, a interação ocorre no senti-
do de verificar se o aluno cumpriu ta-
refas previamente estabelecidas que, 
em geral, podem não ser suficientes 
para auxiliar o aluno no processo de 
construção de conhecimento. Para 
que isso acontecesse, seria necessá-
rio que o professor interagisse com o 
aluno, solicitando que reelaborasse a 
tarefa e, portando, tivesse um papel 
mais ativo, como acontece no “estar 
junto virtual”, contribuindo para um 
processo que auxiliasse o aluno na 
construção do seu conhecimento.

Na abordagem da virtualização 
da escola tradicional, a existência 
da interação professor-aluno pode 
criar condições para que a qualida-
de da aprendizagem seja maior do 
que acontece na abordagem broad-
cast. Porém, o número de alunos 
atendidos nas situações concretas 
de implementação dessa abordagem 
geralmente é grande, tornando in-
viável até mesmo a pouca interação 
que pode existir entre professor e 
aluno. Nessas circunstâncias, pode 
ser que o aluno esteja memorizando 
ou processando a informação, porém 

o professor não tem meios de saber 
o que o aluno está realizando. Além 
disso, sem interação, o aluno não tem 
estímulo para trabalhar em situações 
criadas especificamente para que ele 
processe e atribua significado ao que 
está fazendo. No entanto, essa abor-
dagem em geral é apresentada, equi-
vocadamente, como uma possibili-
dade de construção de conhecimento 
e preparação de um aprendiz autô-
nomo, criativo e capaz de aprender 
continuadamente. 

A virtualização da escola tradi-
cional tem norteado a maior parte dos 
cursos ou ações educacionais que são 
encontradas na internet. A sua imple-
mentação geralmente é feita por inter-
médio de bons materiais de apoio, em 
muitos casos elaborados por especia-
listas que os preparam especificamen-
te para as situações propostas. Essas 
ações acontecem em sistemas com-
putacionais que procuram integrar 
recursos como e-mail, fóruns para 
discussão, mural eletrônico, video-
conferência, criando o que tem sido 
denominado de ambientes de educa-
ção a distância (PENTA, 2004).

Esses ambientes estão ficando 
cada vez mais sofisticados e têm 
sido construídos com a preocupa-
ção de facilitar o processo de aces-
so e recuperação da informação. Em 
muitos casos, essa implementação é 
feita tentando reproduzir o ambiente 
da escola tradicional, de modo que 
o aluno possa se “sentir em casa”, 
como a existência da “biblioteca”, 
onde é possível encontrar os ma-
teriais de apoio; da “sala de aula”, 
onde se dá o encontro dos alunos; 
do “café”, onde os alunos podem 

trocar informações fora do contex-
to meramente acadêmico. Inclusive, 
alguns ambientes implementam me-
canismos de segurança de modo que 
a tarefa de um aluno não possa ser 
vista pelos demais, evitando a cola; 
ou podem prever certa colaboração 
entre alunos na realização de ativi-
dades em grupo. Porém, o modelo 
ainda é a escola tradicional e muito 
pouco existe em termos de recursos 
que facilitam a interação professor-
aluno ou mesmo entre alunos. 

A implementação dessa abor-
dagem tem utilizado soluções que 
demonstram muita competência e 
eficiência, como o uso de videocon-
ferência, ótimos materiais de apoio. 
Analisando as propostas de cursos 
na internet, as estratégias satisfazem 
certa lógica e são muito racionais, o 
que acaba dificultando a análise dos 
ambientes e da efetividade da pro-
posta educacional utilizada. Aparen-
temente, é tudo muito bom. Porém, 
é justamente a dinâmica de funcio-
namento do curso ou da ação educa-
cional que permite entender os obje-
tivos pedagógicos – se a ênfase está 
na transmissão de informação ou na 
construção de conhecimento. E em 
geral, o que acontece nos cursos que 
adotam a abordagem da virtualização 
da escola é que todo o aparato tecno-
lógico serve para facilitar o proces-
so de transmissão e poucas iniciati-
vas tendem a auxiliar o processo de 
construção de conhecimento. Como 
foi dito anteriormente, para que pos-
sa existir essa construção, é necessá-
ria a intervenção do professor, muita 
interação e um atendimento quase 
que individualizado ao aluno.

As características pedagógicas diferenciadas do “estar junto virtual”

A abordagem do “estar junto vir-
tual” foi utilizada em diversos cursos 
de formação de educadores, como na 
formação de professores multiplica-

dores do ProInfo, para atuarem nos 
Núcleos de Tecnologia Educacional 
(NTE) ou implantarem a informática 
em sua prática pedagógica (PRADO; 

VALENTE, 2002; PRADO; VALEN-
TE, 2003; VALENTE; PRADO; AL-
MEIDA, 2005, VALENTE; ALMEI-
DA, 2007). Essas experiências têm 
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Conclusão

As abordagens que foram descri-
tas e discutidas devem ser escolhidas 
de acordo com os objetivos educa-
cionais a serem atingidos, sendo que, 
em uma determinada situação, pode 
ser mais interessante uma aborda-
gem que enfatize a construção de 
conceitos e, em outras, a abordagem 
da transmissão de informação. O que 

tem que ficar claro é que uma abor-
dagem que privilegie a transmissão 
de informação não pode ser apre-
sentada, prometendo a construção de 
conhecimento como produto desta 
ação educacional. Assim, as soluções 
propostas devem ser flexibilizadas e 
adequadas às necessidades educacio-
nais (VALENTE, 2003).

Essa observação se aplica tan-
to para os cursos presenciais quan-
to para os a distância. No caso dos 
cursos a distância, essas questões são 
mais evidentes pelo fato de existir 
uma clara distinção entre a ação de 
transmitir a informação e a neces-
sidade da interação professor-aluno, 
para que haja condição de construção 

demonstrado que essa abordagem de 
EaD tem características pedagógicas 
diferenciadas que seriam muito di-
fíceis de serem implementadas em 
uma situação educacional totalmente 
presencial.  

Primeiro, ela permite trazer para 
o curso o contexto da realidade do 
aprendiz. Isso acontece quando cada 
aprendiz apresenta e discute os resul-
tados da implantação, em sua prática 
pedagógica, de idéias que são traba-
lhadas no curso. Em todos os cursos 
realizados, fazia parte da estratégia 
pedagógica adotada que os educado-
res trabalhassem com seus alunos, na 
sua sala de aula, colocando em práti-
ca o que estavam aprendendo. Os re-
sultados obtidos desse trabalho e as 
reflexões que aconteciam no presen-
cial eram trocados e disseminados 
via ambiente virtual. 

Nos cursos presenciais, é possí-
vel usar a realidade dos participantes 
como objeto de reflexão. Porém, é 
impossível poder usar o resultado da 
implantação dos conteúdos do próprio 
curso na realidade de cada um, já que 
este aprendiz, em geral, não está no 
seu ambiente de trabalho para poder 
testar e experimentar as novas apren-
dizagens. O aprendiz, no seu contexto 
de trabalho, pode fazer essas imple-
mentações e os resultados podem ser 
objetos de reflexão e de depuração, 
realizadas durante o próprio curso. 

Segundo, a interação entre o 
professor do curso e o aprendiz é 
mediada pela escrita, exigindo a do-
cumentação das reflexões realizadas, 
contribuindo para o seu aprofunda-
mento em um nível muito maior do 
que se a interação fosse realizada por 
via oral, como acontece em uma sala 
de aula tradicional. Como mostra o 
trabalho de Prado (2003), a interação 
via internet permite um nível de re-
flexão que vai além das reflexões na 
ação ou sobre a ação, como proposto 
por Schon (1992; 1983). A descri-
ção das ações que os participantes 
do curso realizam via internet pode 
ser vista como um material que pode 
ser utilizado para a formalização das 
idéias. Esse material pode ser usado 
como objeto de reflexão, contribuin-
do para o enriquecimento das trocas 
entre os participantes. Ele está regis-
trado e pode ser dissecado, revisto e 
re-elaborado. 

Terceiro, o fato de os aprendizes 
estarem compartilhando o mesmo 
ambiente virtual de aprendizagem 
permite a troca de idéias e socializa-
ção dos relatos e das reflexões feitas 
sobre sua prática com colegas do 
curso que estejam vivenciando ex-
periências semelhantes, porém em 
realidades diferentes. Como foi ob-
servado em outro artigo, no momen-
to em que os professores comparti-
lham o conhecimento construído na  

prática, no seu contexto, é criada a 
oportunidade da interação com di-
ferentes interlocutores, permitindo o 
confronto salutar de diferentes olha-
res que suscitam outros questiona-
mentos e reflexões. Essa experiência 
assume uma outra característica, ou 
seja, a “descontextualização” do co-
nhecimento que o aprendiz construiu 
com base no seu contexto. “Neste 
processo, a compreensão localizada 
de uma prática pedagógica se integra 
a outras, formando uma complexa 
rede de aprendizagem, que deman-
da do professor estabelecer novas 
relações e compreensões. Assim, a 
formação deve propiciar ao profes-
sor a vivência da contextualização 
e da descontextualização da prática  
pedagógica, para que os diferentes 
níveis de reflexão possam ocorrer.” 
(PRADO; VALENTE, 2002, p. 30).

A aprendizagem com base no 
contexto, na prática do professor e a 
articulação entre a contextualização 
e a descontextualização que acon-
tece nas atividades a distância são 
difíceis de serem implantadas em 
atividades presenciais. Nesse senti-
do, o “estar junto virtual” não só fa-
cilita as questões de espaço e tempo 
da formação de professores, mas in-
troduz características fundamentais 
a esse processo que são difíceis de 
serem reproduzidas em situações de 
formação presencial.
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de conhecimento. Essa construção 
não necessariamente acontece com 
o aluno isolado – ele diante do ma-
terial de apoio ou diante de uma 
tela de computador. Há todo um 

trabalho, fruto da interação entre o 
aprendiz e o professor e entre os 
aprendizes que deve ser realizado 
para que essa construção acon- 
teça. Nesse sentido, as questões 

técnicas e os papéis do professor e 
do aluno devem ser coerentes com 
a proposta pedagógica, de modo 
que o que for prometido possa ser 
cumprido.
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RESUMO
A realidade virtual é uma tecnologia que faz uso de uma interface avançada entre o usuário e um sistema computacional, 
permitindo a sensação de estar dentro do mundo virtual gerado por computador. Aplicada à educação, esta tecnologia 
pode servir de ferramenta que proporcione novas experiências de aprendizagem, tanto individualmente quanto para 
grupos de aprendizes. A Nave Mário Schenberg, apresentada neste artigo, é um exemplo de aplicação de tecnologias de 
realidade virtual, simulação e aprendizagem colaborativa, apoiada por sistemas computacionais, por meio das quais um 
grupo de aprendizes vivencia uma viagem no espaço.
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Segundo Paulo Freire, “aprender 
é uma descoberta do novo, com aber-
tura ao risco, à aventura e a novas ex-
periências, pois ensinando se aprende 
e aprendendo se ensina” (FREIRE, 
1997). Nesse sentido, a educação 
pode ser vista como um processo 
de descoberta, exploração e de ob-
servação, além de eterna construção 
do conhecimento. Diante disso, a 
realidade virtual pode transformar 
o processo de ensino-aprendizagem 
num instrumento versátil e de gran-
de eficácia. Como em muitos outros 
domínios, inovação não significa, ne-
cessariamente, substituição do antigo 
pelo novo e a realidade virtual, como 
nova forma de comunicação, não irá 
substituir as tecnologias já existentes, 
mas, sim, complementá-las (CAM-
POS; SAMPAIO, 2005). Com esta 
tecnologia, é possível extrapolar os 
limites de espaço e tempo, possibili-
tando, por exemplo, a exploração vir-
tual de lugares que sejam muito pe-
quenos para se explorar na vida real, 
como em expedições arqueológicas 
em cavernas repletas de labirintos e 

túneis estreitos, ou lugares de exten-
são muito grande para que sejam vi-
sualizados, como a Muralha da China 
(DAINESE et al, 2003). 

A realidade virtual expande os 
processos normais de aprendiza-
gem, onde o aprendiz é encorajado 
a participar de um processo criati-
vo e divertido, explorando assuntos 
que nos métodos tradicionais levaria 
mais tempo para serem ensinados 
(VENDRUSCOLO et al, 2005). A 
utilização da realidade virtual con-
tribui para a motivação dos alunos, 
pois permite a ilustração de alguns 
processos e objetos, promove uma 
análise da realidade visualizada 
sob diferentes ângulos e permite a 
visualização e exploração de luga-
res inexistentes ou de difícil acesso  
(PINHO; KIRNER, 2001).

A rápida expansão da realidade 
virtual motivou os pesquisadores do 
Laboratório de Sistemas Integráveis 
(LSI) da Escola Politécnica da USP a 
construírem um sistema denominado 
Caverna Digital (ZUFFO, 2001b). 
Trata-se de um complexo sistema 

de realidade virtual de alta resolução 
que possibilita ao usuário interagir 
num mundo sintético tridimensional 
completamente simulado por com-
putadores. Nesse tipo de sistema, a 
interatividade é alta, por ser consti-
tuído de cinco telas que formam um 
cubo por onde são projetadas ima-
gens estereoscópicas, além de fazer 
uso de interfaces que estimulam o 
som e o tato (ZUFFO, 2001a).  

No entanto, apesar da inserção 
tecnológica em quase todas as áreas 
do conhecimento, a Caverna Digital 
ainda é pouco acessível por entida-
des educacionais devido ao alto cus-
to do equipamento. Infelizmente, a 
tecnologia de hardware e software 
ideal para esse tipo de função ainda 
é dispendiosa e apenas grandes ins-
tituições a possuem. Isso motivou a 
criação de uma Gruta Digital (Figura 
1), de baixo custo, sistema itineran-
te baseado na Caverna Digital, para 
ser transportada até instituições de 
ensino desfavorecidas desse tipo de 
tecnologia. A Gruta Digital é um sis-
tema móvel que possui uma tela de 

Introdução

A utilização de novas tecnolo-
gias para criação de ambientes que 
apóiam a construção do conheci-
mento tem trazido mudanças funda-
mentais, tanto na indústria como em 
pesquisa e desenvolvimento. Entre 
as novas tecnologias está a realida-
de virtual, que vem se difundindo 
também de forma muito rápida na 
educação. A possibilidade de criação 
e visualização de imagens estereos-
cópicas e a manipulação interativa de 
modelos virtuais, através do compu-
tador, permitem às instituições de en-
sino realizar experiências para além 

das convencionais salas de aula. Essa 
expansão tecnológica impulsiona a 
educação para novos rumos, enfa-
tizando a utilização de novas ferra-
mentas e propiciando uma evolução 
no processo de ensino-aprendizagem 
(FERREIRA, 2004).

A realidade virtual é um concei-
to amplo e compreende três princi-
pais áreas: visualização, computação 
de alto desempenho e transmissão 
de dados em alta velocidade. Alguns 
autores listam elementos-chave de 
realidade virtual, tais como imer-
são (sensação de estar dentro de um  

ambiente virtual), interatividade (o 
ambiente deve reagir de acordo com a 
interação do usuário) e envolvimento 
(grau de engajamento do usuário em 
uma determinada aplicação) (SHER-
MAN; CRAIG, 2003). Outros des-
crevem a realidade virtual como uma 
técnica avançada de interface, onde o 
usuário pode navegar e interagir em 
um ambiente sintético tridimensio-
nal gerado por computador, estando 
completa ou parcialmente presente 
ou imerso pela sensação gerada por 
canais multissensoriais (visão, audi-
ção e tato) (ZUFFO, 2001a).

Realidade virtual na educação
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5 metros de largura por 4 metros de 
altura para projeções das imagens, 
amplificadores de áudio e óculos 
para visualização de imagens es-
tereoscópicas (FICHEMAN et al, 
2006). Dentro dessa perspectiva, fo-
ram criadas aplicações de realidade 
virtual para atividades que ocorrem 
no cotidiano das escolas. Essas apli-
cações possibilitam conduzir ati-
vidades em ambientes imaginários  

ou que representem abstrações pos-
síveis do mundo real, tais como a 
exploração do interior de uma célula 
ou um passeio virtual pelo Rio de 
Janeiro. Esse espaço interativo foi 
criado para propiciar o estímulo de 
alunos e professores da rede pública 
de ensino que geralmente não dis-
põem de recursos que lhes permitam 
explorar o conhecimento de forma 
atrativa e criativa.Figura 1 – Gruta Digital

De acordo com os paradigmas 
construtivistas e socioconstrutivistas, 
a aprendizagem é uma mudança de 
estado (emocional, cognitivo, fisio-
lógico) que resulta de experiências e 
interações com conteúdos e com ou-
tras pessoas (SIEMENS, 2005). A tec-
nologia tem reorganizado o modo de 
viver, de se comunicar e de aprender. 
Uma aplicação educativa que oferece 
ambientes colaborativos delega autori-
dade ao aluno e seus colegas, que são 
encorajados a construir e avaliar idéias 
(DUFTY; CUNNINGHAM, 1996). A 
inclusão de ambientes colaborativos 
em uma aplicação educacional vai 
além de integrar recursos de comunica-
ção entre usuários, apesar de ela ser es-
sencial, pois é pela troca que emergem  
as descobertas e a aprendizagem.  

Porém, apenas a comunicação não ga-
rante que ocorra a colaboração, é pre-
ciso incluir um modelo de interação 
social como elemento central para a 
criação de comunidades de aprendiza-
gem (BASSANI et al., 2006).

O campo de pesquisa de trabalho 
cooperativo apoiado por computador 
– Computer Supported Cooperative 
Work (CSCW) – objetiva estudar 
como as atividades cooperativas e 
sua coordenação podem ser apoiadas 
por meio dos sistemas computado-
rizados. O apoio do computador ao 
trabalho cooperativo justifica-se por 
oferecer facilidades de comunicação 
e de monitoração e, assim, reduzir a 
complexidade das atividades de co-
ordenação e negociação a serem con-
duzidas pelos atores envolvidos. 

Segundo Ellis et al. (1991), sis-
temas CSCW são sistemas de com-
putadores que apóiam grupos de pes-
soas envolvidas em uma tarefa (ou 
meta) comum e que provêem uma 
interface ao ambiente compartilhado. 
Esses sistemas podem apoiar ativida-
des síncronas (como sistemas de ba-
te-papo ou mensagens instantâneas) 
ou assíncronas (como em editores de 
texto compartilhados) e podem aju-
dar um grupo de pessoas no mesmo 
local físico ou geograficamente dis-
tribuído. Ao analisar os diferentes ti-
pos de interação em sistemas CSCW, 
Ellis propôs uma categorização dos 
mesmos que leva em conta as consi-
derações de tempo e espaço. As cate-
gorias estão representadas e exempli-
ficadas na Tabela 1.

Aprendizagem colaborativa

Tabela 1 – Exemplos de Categorias de Interação Cooperativas propostas por Ellis et al (1991)

 SÍNCRONA ASSÍNCRONA 

MESMO LOCAL Bate-papo em rede local Sistema de arquivos compartilhado em rede local
LOCAIS DIFERENTES Videoconferência Editor de texto colaborativo via web

A aprendizagem colaborativa 
apoiada por computador – Compu-
ter Supported Collaborative Learning 
(CSCL) – pode ser considerada um 
tipo particular de CSCW, dedicado es-
pecificamente às aplicações educativas. 

As quatro categorias de interação pro-
postas por Ellis são adequadas para 
sistemas CSCL que apóiam a aprendi-
zagem colaborativa no mesmo espaço 
físico, em espaços físicos diferentes, 
em atividades simultâneas ou não. 

Na Tabela 1, há um exemplo de 
atividade para cada tipo de interação. 
A colaboração pode ser síncrona, 
como em sistemas de videoconfe-
rência ou editores de composição 
musical colaborativos (FICHEMAN  
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et al., 2003; FICHEMAN et al., 
2002 a), e a colaboração pode ser 
assíncrona, como em editores de tex-
to colaborativos (GOOGLEDOCS, 
2007). Ambientes virtuais de apren-
dizagem (AVA), tais como o Moodle 
(MOODLE, 2007), disponibilizam 
recursos de colaboração assíncro-
nos, como ambientes compartilha-
dos, para postagem de documentos,  
mas também oferecem ferramentas 

de colaboração síncrona, como bate-
papos. Usuários podem colaborar 
quando fisicamente no mesmo es-
paço (colaboração local), ou quando 
em espaços físicos diferentes (cola-
boração remota) (ELLIS et al., 1991; 
FICHEMAN, 2002 b).

A aprendizagem ocorre quan-
do o aluno interage com o objeto 
de estudo e com o professor, mas 
também quando interage com seus 

pares. Nesse sentido, a aprendiza-
gem colaborativa é uma atividade 
fundamental para a construção do 
conhecimento e pode ser propiciada 
por ambientes colaborativos em rea-
lidade virtual que abrem uma nova 
perspectiva para grupos, possibili-
tando que os participantes interajam 
com modelos virtuais por meio de 
simulações de um mundo real ou 
imaginário.

Mundos virtuais colaborativos es-
tão sendo construídos para que novos 
conceitos de aprendizagem sejam apli-
cados, como os que visam a permitir 
que os alunos se expressem, comuni-
quem, explorem, aprendam e constru-
am o conhecimento, além de contribuir 
para a prática do trabalho em grupo 
(GUIMARÃES et al, 2006). Por este 
motivo, uma equipe multidisciplinar 
(engenheiros, cientistas da computa-
ção, astrônomos, arquitetos, cineastas, 
artistas, músicos e pedagogos) juntou 
esforços para criar, implementar e tes-
tar um espaço diferenciado, onde um 
grupo de aprendizes participa de uma 
“aventura no espaço” (LOPES, 2007; 
FICHEMAN et al., 2008). 

A atividade interativa está insta-
lada no Parque de Ciência e Tecno-
logia da Universidade de São Paulo 
(MANTOVANI, 2005) e inclui pro-
jeções estereoscópicas de dados espa-
ciais, animações em três dimensões, 
filmes, sistemas de interação e jogos 
interativos. Esse espaço foi criado 
visando a aplicar tecnologias de rea-
lidade virtual, a fim de contribuir para 
a exploração do conhecimento de for-
ma colaborativa, inovadora, atrativa 
e motivadora, com o objetivo de des-
pertar o interesse dos visitantes pela 
astronomia e a física. A aprendizagem 
colaborativa do grupo de visitantes é 
assíncrona e ocorre no mesmo espaço 
físico por meio de uma rede local. 

Batizada de Nave Mário 
Schenberg para homenagear o físi-
co brasileiro homônimo, é um am-
biente de realidade virtual colabo-
rativo cujo espaço foi ambientado 
para recriar o interior de uma nave  
espacial. 

A sensação de imersão no am-
biente virtual é propiciada por um 
conjunto de fatores: cenografia, ima-
gens tridimensionais, efeitos de luz 
ambiente, narração que acompanha 
a atividade, trilha e efeitos sonoros. 
Duas telas representam as janelas da 
Nave (Figura 2), nas quais são pro-
jetadas imagens estereoscópicas de 
dados espaciais e animações tridi-
mensionais. 

Nave Mário Schenberg

Figura 2 – Telas de projeções estereoscópicas (Janelas da Nave) 
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O espaço possui seis estações de 
trabalho para interação com o jogo, 
onde se acomodam os participantes, 
em pequenos grupos de três a cinco 
pessoas, que interagem com o sis-
tema por meio de telas sensíveis ao 
toque. Essa ambientação foi minu-
ciosamente estruturada para fornecer 
aos estudantes maior grau de envol-
vimento durante o jogo que simula 
uma viagem ao espaço.

Com a ajuda de um consultor e 
professor de Física e Astronomia, foi 
elaborado um roteiro de uma atividade 

colaborativa numa missão espacial. A 
missão dos visitantes consiste em sal-
var uma população imaginária, os Tec-
tractys, que vive em um planeta dis-
tante fora do sistema solar e está ame-
açada pelo seu sol, prestes a explodir. 
O grupo de 22 alunos é dividido em 
seis equipes. Cada equipe é responsá-
vel por comandar uma das estações de 
trabalho, e são elas: Rota, Radar, Ma-
nutenção, Energia, Velocidade e o Co-
mando Geral da Nave. Para o sucesso 
da missão, os participantes colaboram 
para conduzir a Nave pelo espaço, 

enfrentando obstáculos envolvendo 
gravidade, velocidade, trajetória, me-
teoros, geometria, etc.

No início do jogo é projetado um 
filme da decolagem saindo do planeta 
Terra (do parque CienTec e da cidade 
de São Paulo) e entrando em órbita 
com imagens do Celestia, banco de 
dados e simulação espacial, em tempo 
real, que permite explorar o universo 
(FICHEMAN et al, 2006), e especial-
mente adaptado para mostrar os pla-
netas em três dimensões, por meio de 
projeção estereoscópica (Figura 3).

Figura 3 – Telas de projeção com imagens estereoscópicas do Celestia

O objetivo do jogo para o grupo 
de visitantes é conduzir a Nave e, em 
trinta minutos, chegar ao planeta dos 
Tectractys, salvar o maior número de 
habitantes e voltar ao planeta Terra. 
Ao longo do jogo, os alunos intera-
gem com o sistema, tomando deci-
sões como trajetória, velocidade (Fi-
gura 4), controle de tanques de ener-
gia (Figura 5), e passam por situações 
de perigo, como chuva de meteoros 

ou falta de energia. A interação com 
o sistema dá-se por meio de telas sen-
síveis ao toque e botões industriais, 
com os quais os alunos tomam deci-
sões e vencem desafios apresentados 
sob forma de jogos. Para dar início ao 
jogo, por exemplo, é necessário que os 
estudantes digitem a senha para ativar 
o computador central. Nesse momen-
to, na tela de todas as estações, é apre-
sentado o módulo para inserir a senha, 

que consiste de um jogo cujo objetivo 
é descobrir a palavra “gravidade”.  

Entretanto, o objetivo pedagógico 
é despertar o interesse dos alunos pela 
Ciência, pela Astronomia e pela Físi-
ca, além de enfatizar a importância da 
colaboração. Independente do desem-
penho dos participantes e do sucesso 
ou não da missão, a mensagem final 
se refere à importância da preserva-
ção de recursos naturais da Terra.

Figura 4 – Estação Velocidade e imagens de suas telas para definir velocidade
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Figura 5 – Estação Energia e imagens de suas telas de energia da Nave

Além de trilha e efeitos sono-
ros originais, animações 3D com 
efeitos especiais foram criadas  
para despertar mais emoções nos  

jogadores. Como a animação do 
robô que conserta a fuselagem da 
Nave quando danificada por um me-
teoro (Figura 6), ou o robô lançado 

pelos participantes num momento 
em que os tanques de energia estão 
muito baixos e que busca energia no 
espaço (Figura 7).

Figura 6 – Imagens da animação do robô consertando a Nave
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Figura 7 – Robô buscando mais energia para a Nave

Foram conduzidas algumas 
avaliações preliminares com grupos 
de alunos e professores visitantes 
do parque e da Nave. Ao final dos 
experimentos, foram distribuídos 
questionários e realizadas entrevis-
tas individuais e com grupo focal. A 

observação dos visitantes e o resul-
tado das avaliações permitiram rea-
lizar alguns ajustes que melhoraram 
a usabilidade do sistema. Percebe-se 
que o sistema desperta o interesse 
dos alunos e que os professores vi-
sualizam um potencial exploratório 

de temas relacionados à ciência. 
Com isso, o uso do ambiente imer-
sivo para aprendizagem mostrou-se 
viável para a prática educacional, 
estimulando a discussão de idéias, 
tendo em vista que as decisões são 
tomadas em grupo.

A utilização da realidade virtual 
num contexto educativo pressupõe 
uma concepção de ensino diferente 
da tradicional. A criação de mun-
dos virtuais coloca, à disposição 
de educadores e alunos, uma nova  
ferramenta, auxiliando-os a deline-
ar um novo paradigma na área da 

comunicação educacional. Aprovei-
tando esse potencial que a realidade 
virtual pode trazer para a educação, 
a Nave Schenberg proporciona a ex-
pansão dos processos normais de 
aprendizado. Espera-se que, após a 
visita, os alunos tenham vontade de 
buscar mais informações relacionadas 

aos temas abordados e que a instala-
ção da Nave impulsione a pesquisa 
e o desenvolvimento de soluções 
nacionais que mesclem tecnologia 
de última geração e paradigmas edu-
cacionais, ampliando, desta forma, a 
oferta de ferramentas educacionais 
inovadoras.

Conclusão
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O livro sob
ataque
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A primeira vítima foi a tabela de logaritmos. Quando as 
calculadoras eletrônicas apareceram nos anos de 1970, 

os cálculos com números grandes passaram a ser feitos di-
retamente nessas máquinas ou, se científicas, já tinham o 
logaritmo embutido. Enfim, o livro com as tabelas tornou-
se inútil e sumiu. De lá para cá, o livro em papel está sob 
ataque da tecnologia digital que, ao mesmo tempo, também 
participa da sua criação, produção e distribuição.  

O livro como produto em série começa no Ociden-
te com São Jerônimo (347-419). Foi ele o primeiro a re-
clamar dos erros dos copistas que, analfabetos, copiavam 
textos em latim, grego, sânscrito e árabe – reclamação que 
se estenderia por séculos a datilógrafas, linotipistas e digi-
tadores em geral. Foi um copista da Bíblia que fez Miche-
langelo colocar chifres na cabeça de Moisés e não fachos 
de luz, conforme se vê na Igreja de San Pietro in Vincoli, 
em Roma. 

Com Gutenberg, a produção de livros sai do artesa-
nato, ainda que seu produto mais famoso, a Bíblia, seja 
uma contradição: um manuscrito impresso. Mas é Aldus, 
em Veneza, que cria o livro moderno, portátil, com texto 
impresso dos dois lados do papel, índice, páginas nume-
radas e, um alívio, substituiu a capa de madeira por papel 
mesmo. A partir daí, foi possível ler na cama. 

Esse produto, que tanto pode ser idolatrado ou odia-
do, teve inúmeros profetas prevendo sua extinção. Começa 
com Jonathan Swift, em Viagens de Gulliver (1726), des-
crevendo uma máquina com a qual “a pessoa mais igno-
rante, por um preço razoável e com um pouco de esforço 
físico, poderia escrever livros de filosofia, poesia, políti-
ca, leis, matemática e teologia, etc.”. Depois, Mallarmé e 
Borges propõem variações: livros ou bibliotecas especiais 
que contêm todos os livros. Walter Benjamin, nos anos de 
1920, reclama que os livros já não dão conta de registrar os 
tempos atuais; e Vannevar Bush propõe – sem citar Swift 
– o “memex”, uma máquina onde os dados pudessem ser 
cruzados, gerando novos dados.  

Até que McLuhan radicaliza: os meios eletrônicos 
vão acabar de vez com os livros.  Isso parece possível no 
final dos anos de 1980, quando as enciclopédias em CD-
ROM acabaram com as enciclopédias de papel, desocu-
pando estantes e armários. A Enciclopédia Britânica, com 
a arrogância americana de sempre1, disse que jamais teria 
uma versão digital, porém, diante do fracasso das vendas, 
lança seus CDs em 1994. Mas aí o mundo já ia de Enciclo-
pédia Encarta, da Microsoft, e desde 2001, de Wikipédia, 
na internet. 

O que McLuhan não previu é que o mesmo com-
putador, que estava acabando com os livros, estava au-
mentando sua produção. Numa homenagem ao venezia-
no, em 1985, é lançado o Aldus Pagemaker, o programa 
básico para edição de livros. E, depois de uma série de 
produtos ruins – incluindo o WordStar, onde os acentos 
e maiúsculas eram feitos teclando-se três teclas simulta-
neamente com a mão esquerda –, o Word substituiu de 
vez as máquinas de escrever dos escritores. Com isso, 
muitas etapas são eliminadas, diminuindo-se o custo de 
produção e aumentando o número de títulos. Na última 
Bienal em São Paulo havia 250 mil títulos à disposição 
dos leitores.

Com livrarias virtuais da internet, esse aumento de 
títulos ganhou o canal de distribuição. E, no ano passado, 
o maior site de vendas, o Amazon, lançou o Klindle, um 
livro eletrônico cujo conteúdo pode ser baixado sem fio. 
Neste ano, na Feira do Livro em Frankfurt, cinco grandes 
empresas lançaram seus modelos.  

Depois de ter sobrevivido a todo tipo de ataque2 – 
da destruição das bibliotecas de Bagdá na última guerra 
do Iraque à queima da Biblioteca da Alexandria pelos ro-
manos, árabes ou cristãos, da queima pública feita pela 
Inquisição3, pelos nazistas, pelos bombardeios aliados ou 
pela ditadura Vargas, da apreensão da ditadura militar ao 
regime cubano –, o livro de papel agora está sob o ataque 
do livro eletrônico. Melhor assim.

1 Desde 1901, a Enciclopédia é gerenciada por americanos. 
2 Uma lista mais completa está em História universal da destruição de livros, Fernando Báez, Ediouro, 2006. 
3 Que queimava também autores como Giordano Bruno.






